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RESUMO

li Dissertaçâo estuda a questâo da extensâo universi-
táriar centrando-se e~~ecialmente no periodo 1968/76, epoca
de sua maior instituc~onalizaçâo a nivel nacional.

Toma-se como ponto de partida a dicotomia extensâo x
comllilic~çâo,expressa por Paulo Freire em uma de suas obras
e a partir dela tenta-se aprofundar o conteúdo especifico
assumidm pela extensão universitária brasileira que parece
se colocar entre parâmetros de domesticação e comunicação.

o quadro referencial de análise parte da proposta de
Antonio Gramsci, levando-se em conta que aquele filósofo it~
liano, além de valorizar a instância super-estruturalr forne
ce apreciações especificas sobre difusão cultural que faci-
litam a compreensão do movimento extensionista brasileiro.

o estudo considera como vertentes históricas da ex-
tensão tmiversitária no pais, as universidades populares e
as idéias aqui chegadas sobre o sistema extensionista dos Es
tados Unidos. A partir destas duas vertentes é feita uma a-
preciaçãD sobre a trajetória do extensionismo nas institui-
ções de ensino superior brasileiras, chegando-se ao momento
de criação da Coordenação de Atividades de Extensão - CODAE
- do Ministério de Educação e Cultura - MEC.

A metodologia utilizada_ envolveu a realização de en-
revistas com 20 pessoas que participaram do movimento exte~

sionista n~ periodo em questão, o estudo de Relatórios, Pla-
.os e'outros documentos oficiais, sendo procedida uma análi-
se de conteúdo dos discursos e uma tentativa de reconstitui-
ção de toda uma história dispersa no sentido de resgate da
-emória da ext.ensão universitária do país. Procurou-se igua~
~ente formular um conceito sobre o que deve ser esta função
a partir da discussão de propostas de alguns

e se pronunciaram sobre o assunto.
intelectuais

xii

ufc
Destacar
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Os resultados a que se chegou mostram que a extensão
- C,,:)I"lO função projetiva da instituição de ensino superior a
seu' meio - apresenta-se dentro de urna perspectiva mais ampla
expr es sa pe Lei própria contradição da universidade de um modo
global. A extensão ê urna função eminentemente política que
em muitos momentos se prestou a uma acão puramente domestica

> -

doza e que (~in outros procurou caminhar no sentido de uma co-
municação c-ctn as carnadas populares apesar de não ter conse-
gliJido granc1-es resultados ..• Vale ressaltar, ainda, que se a
emensão nâo foi, até hoje, ponto preponderante. na política
des ensino superior em relação às demais funções ,- ensino e
p~squisa -~ isto não significa que a mesma não tenha tido um
inportante papel histórico conforme se verifica ao longo do
F~esente trabalho.



1 - INTRODUÇÃO

A·opção pelo estudo do papel desempenhado pela exte~
aao unive:rsitária na educação brasileira, corno elemento de
.Jigação entre a instituição de ensino superior e a sociedade
em que se insere, não foi muito encorajadora de inicio.

\ Muitos fo~fu~ os que desestimularam a iniciativa ale=
~ando que a extensão universitária era urna função de nature-
za r-eoercce e, por isso, jamais tivera expressão na realidade
educacional do pa.is. Alguns assinalavam que ela representava
uma tentativa residual, de pouca validade científica e de ca
ráter seoundâr-Lo , Para outros, ela nada mais era do que um
instrumento ideol.ógico de que se valeu o Estado para masca-
rar a possibilidade de um verdadeiro relacionamento entre a
universídade e a sociedade. A extensão representaria, igual-
mente, 'ummecanismo de garant.ia ou sustentação do status quo.

Por outro lado, tinha-se de lidar com dados de uma
~istóriéE recente, onde o autor esteve ativamente presente,
p'odendo-~e incorrErr em um risco de interpretação passional
que, além do perigo de vieses, poderia gerar incompreensões
daqueles que participaram ou participam, ainda hoje, de atua
çoes no campo da extensão universitária.

l~creditou-$e, contudo, que a reconstrução de toda
una praxi.s dispersa teria importância nao somente como ele-
mento de constituição de uma mersô rí.a , mas representaria um
desafio para que oulr.roscontinua.ssem a pesquisar sobre o as-
sunto. As próprias lacunas existentes no documento e que lhe
dão um caráter incompleto suscitarão, certamente, criticas e
complement@ções, dando ao estudo uma natureza de processo co
letivo de produção de conhecimentos.

Pensou-se, igualmente, que a análise das formas de
relacionamento entre universidade e sociedade, representa um

1
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porrcc fundamerat aL para que:."pretenda conhecer concretamente
as po ssLbí.Lt d.edes ou impossibilidades da instituição de ensi
no cJ:uperiorf.itn cí.orra r COIrd) elemento de apoio a mudança so-

. 1 1Cl.a .•
Como, comumente, os discursos oficiais sempre limi-

tarrla questão da ligação universidade/sociedade ao campo da
extensão uni.versitária mormente a partir da Lei n9 5.540,
qua~do se d€~iniu o perfil da universidade brasileira atual,
tOlrou-se tal legislação como ponto básico. Sabe-se que a paE
t írc dela, fo:ram gerados mecanismos de apoio institucional ao
tr:ibalho daH universidades sendo criadas, em 1969, a Comis-

~C!) Incenti"'iadora dos Centros Rurais Universitários de Trei-
neanent.o e A(~ão Comunitária - CINCRUTAC e, posteriormente, em
1~.;'74, a Coordenação de Atividades de Extensão - CODAE, do
DE~artament de Assuntos Universitários - DAU, do Ministério
dé;~Educação e Cultura - MEC. Em outros Ministérios, surgiram
o, foram co~solidados organismos de apoio ao trabalho da ex-
tensão tais como: o Projeto Rondon - do Ministério do Inte-
rior -, a Operação Osvaldo Cruz - do Ministério da SaGde,
a operação da Ação Cívico-Social - do Ministério do Exército
e a Operação Mauá - do i-1.inistériodos Transportes. O Governo
es·ttimulouigualmente mecanismos privados: o Instituto Euval-
do Lodi, o centro de Integração Empresa/Escola - CIE/E, a
Fundação Movimento Universitário de Desenvolvimento Econômi
co e Social - MUDES.2 Tinha-se, portanto, muitos elementos

1 . -O conce1to de mudança social, inclui nao somente as transfor-
maçoes ã nível de infraestrutura econômica, mas, também as alterações
nas instâncias p~lítica e cultural.

2para ~~nhecimento das experiências aqui citadas) que não se-
rão analisadas nn presente documento, é interessante salientar algumas
características &as mesmas:
a) A, ;s,peraçãoOsvaldo Cruz surgiu no Ministério da Saiide com a finalida-

d'ede mobilizaçoo de universitários para atuação em programações de-
senvolvidas por aquele Ministério. Desapareceu em meados da década de
19'70.

b) A Operação cívico Social-ACISO, coordenada pelo Ministério do Exerci
to~ e desenvolvida em todo o país durante um período estabelecido,que
var ia em. cada estado. Durante a ACISO, os recrutas e militares colo-
carnrsea serviço da solução de problemas das comunidades pobres, exi-



para pe squ.í.e.ar;cont rar í ando a tese da pouca importância da
extel.Isão,o que obrigaria posteriormente à seleção de duas
experi~ncias bisicas, tal a quantidade e diversidade de in-
formações disponíveis. Escolheu-se por sua impor~ância os
CampQ Avançadas e os CRUTACs, indubitavelmente reconhecidos
corno formas ais expressivas de extensão pelo MEC.

Vale destacar, ainda, que os Programas e Projetos
elalorados a partir de 1968 sempre articulam a extensão uni-
versitária com a açao junto às populações carentes e aprese~-
tam\o desenvolvimento de comunidades como metodologia do tra
balho. Tais propostas enfatizarn que as atividades extensio-

gindo, em cantrapartida~ a presença da população nos trabalhos execu-
tados. Constroem-se pontes, dá-se assistência medica etc. Muitas uni-
versidades participam da ACISO atraves dos docentes e discentes.

c) A Operação Haua-OPENA, ào Hinisterio dos Transportes, procurava pro-
mover a presença de universitarios em programações relacionadas com
o setor de zransportes, oferecendo estágios e possibilitando viagens
de estudos para conhecimento de obras de maior importância. Em fins
da decada dE 1970 foi i corporada ao Projeto Rondon.

d) O Instituto Euvaldo Lod:i.-IELfoi criado com o .apoio da Confederação
Nacional da Indústria (Q{I), Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SE'AI) e Serviço Social da'Indústria (SESI). Sua finalidade
principal ê a obtenção de um equilíbrio na formação e ocupação da mã~
-de-obra de nível superior e de alto índice de especialização para a
indústria. De um lado, oferecendo subsidios à universidade e, de ou-
tro, incentivando o desenvolvimento dos processos produtivos do setor
industrial. - Integração universidade indústria hoje. p. 11. Funcio-
na a nível estadual junto às Federaçoes das Indústrias e desenvolve
programas e projetos de estágios práticos nas indústrias e intercâm-
bio de infonnações e de pesquisas.
VER: BRUN, Helio de Almeida, "lntegração universidade-indústria". In:-

lntegração universidade-indústria hoje. Rio de Janeiro, APEC
Ed., 1971. p. 101-26.

e) Centro de In~egração Empresa-Escola - ClE-E, órgão de empresa priva-
.ia,visando • integração com a universidade, destinado à formação de
rncursos humar s para atendimento às necessidades da indústria, comer
cio, -bancos, .rgri.cuLt.ur a, transportes e setor de serviços em geral.-

f) Fundação Movime. to Universitário de Desenvolvimento Econômico e Sa-
cia:!!..- MUDES, criada com o apoio do Governo Federal no ano de 1967,
recebendo deste a doação de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), em obrigações reajustaveis do Tesouro. "Exercendo quase sem-
pre a função de catalizador de novos processos, o MUDES caracterizou-
se essencialmente como instituição estimuladora de experimentação de
ídeia~, pronto a testar novas propostas no âmbito do ensino, a par-
t'r dos quais vem consolidando uma programação ampla, que hoje abran-
ge os mais variados setores da vida nacional"*. O MUDES apoia princi-
palmente as programações dos CRUTAC's, do Projeto Ronàon)ào CIE-E et~
*RESENDE, Marcio Flavio & QUIRINO, Hamilton. A Fundação Mudes, Londri
na, Universidade Estadual de Londrina, 1976. p. 10.

3
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\

nistas viabilizam formas de participação da universidade em
seu me Lo e de modo recíproco, propiciam a presença do povo
na insti1JUicão dE~ ensino superior. Dá-se à extensão a funcão. .
de por~~para re~limentação da estrutura acadêmica, funcio-
nando -romo elemento provocador de mudanças a nível interno
da un.íwersí.dade '~da sociedade de um modo geral. Falava-se
dela como sendo uma forma de ensino aplicado, utilizando-se
o Lab-zra t ô rí.ov í.vo da comunidade ... Assinalava-se, sempre,
ser o homem o sDjeito da a.ção transformadora no sentido de
uma s~ciedade mais justa; à universidade competia o apoio a
sua atuação.

2 interessante assinalar que o pós-1964 foi, certa-
ment.ee, o período mais difícil na história da universidade
bras.j Le í ra , quando o Estado assumiu intensamente um papel r~
pressLvo e autor í.t â r í o , atingindo violentamente os docentes,
discentes e adnünistrati vos que propugnavam posições refor-

istézs ou de transformação da sociedade. Procurava-se aten-
der ü~ exigências da racionalidade capitalista e imprimir n~
vos x~os ao processo de produção e distribuição do saber.

Como justificar, então, a existência de uma tonalida
de h~nanista no discurso oficial onde se fala de promoção hu- -
mana e participação, se o que se buscava era a universidade
cap í.t.aLí.s ta a serviço do Estado Empresarial e do lucro? O en
tendimento da questão teria de ser buscado em um contexto

ais amplo. Certamente a história mais distante poderia ex-
plica~ as razões da história atual ...

A seleção de um marco referencial teórico que possi-
bilitas.se uma an â lr.se segura da problemática referente ao re
lacionamento educação/sociedade fêz com que se procurasse co
nhecer objetivamente a proposta de Antonio Gramsci que, além
de dial~tica, privilegia de modo especial a instância supe-
restrUltu'..Ial.Apesar de fragmentada e apresentada de maneira
criptogrãfica, sua formulação é francamente favorável à im-
portância da superestrutura no processo de mudança, o que
confere originalidade a sua concepção da filosofia da pra-
xis.
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A que~t~o do relacionamento entre educação e socieda
de, e acorit ra-cse no cent:ro da propo st a de mudança social de
Gram~ci. A formação do homem novo, do sujeito coletivo da so
ciecáde socia' ista, segundo ele, dar-se-ã mediante um pro-
ceS30 educativo, assumido de lli~ modo responsável e conscien-
te, visando Ct disciplinamento de energias dispersas e desor-
de:<::adas.

A ed1'lcaçãonao se restringe, portanto, ao plano mer~
mente es coLâst í.co , estando relacionada ao movimento global
da sociedade. Existe uma relação pedag5gica na sociedade em
s~ conjunto, em todo indivíduo que se relaciona com outros
i:n:iivíduos,"bem como entre camadas intelectuais e nao inte-
lECtuais,entre governantes e governados, entre elite e segu~
deres, entre dirigentes e dirigidos, entre vanguarda e cor-
p cs de exérr:ito".3 A educação deve configurar um processo
farmativo de base reciproca onde todo professor é aluno e to
da aluno professor; mediante um "confronto de saberes" onde
u_ada um aprende com seus próximos e afins, cede e adquire,
pE!rde e ganba, esquece e acumula noções, modos e hábitos".4
Par meio da educação as gerações jovens. entram em . contato
com as gerações antigas, assimilando destas seus valores "his
taricamente necessários", afirmando-se criticamente, arnadu-
recendo lIuma personalidade própria e culturalmente supe-
riDr" •5

o autor identifica a existência de dois grupos fund~
entais de interesses conflitantes na sociedade de classes:

a ~lasse dominante - a burguesia - e a classe sulbalterna
formada pelos operários e camponeses -

No sentido de analisar uma situação histórica em to-
da a sua globé.uidade, Gramsci apela pára o conceito de bloco

ist5rico ou seja, mn conjunto complexo - contraditório e
iscordante - da~ superestruturas surgidas como reflexo das

3 , - d' 1-' d h' -, 4 d R'GRM1SCI, Ant on í.o , Concepçao· 1.aet1.ca· ál í.stori.a , •e •~ 10
de Ja~eiro, Civilização Brasileira, 1981. p.37.

• Cartas do cárcere. 2.ed., Rio de Janeiro~ Civi1iza-
ão Brasile~i-r-a-,~19~78,p.296.

5
________ o Concepção •.• p.37.

4
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relalÇõ.p..5socí.ai.s, de pr odução -. 6 O bloco histórico reflete
uma sjJtuação dl.alética cnde se articulam o "momento econômi-
co eorpor at.L vista ou egoista passional" e o "momento ético
pol i'tico", iS1:O é lide elaboração supe rí.o r da estrutura na
consciência dos homens".7 Sente-se deste modo que, sem desme
reCEr a impor±ância da infra-estrutura, Gramsci afirma o va-
lor da superestrutura, estabelecendo um relacionamento orga-
nica entre a3 duas instâncias. Para ele, nas superestruturas
encontram-se em transaqão dois nlv-eis essenciais: a socieda-
de ~olítica - O Estado - e a sociedade civil - as organiza-
ções privadas: os sindicatos, a Ig~eja, a família, os parti-
dos po Lf.t í.ccs e a escc-La r ,Em sua formulação o Estado é vis-
to, não somente em sua função coerciva, mas como um mecanis-

o que estab.elece o e~JUilíbrio ent re os interesses da socie-
daóe políti "a com a suciedade civil garantindo, dessa manei-
ra" a hegemonia ou direção de um determinado grupo social so
bre a "sociedade nacional inteira". De acordo com Luciano
Gn;ppi,8 a egemonia aEirma-se pela "~acidade de unificar rJ
através da ideologia e de conservar unido um bloco social
qu nao é homogêneo mas sim, marcado por profundas contradi-

- dI" . .9 h - fçoes e c asse . AntonlO GramSCl c ama a atençao para o -a-
to de que perma~ecemos sempre no terreno da identificação do
~stado com o Governo, "identificação essa que não passa de

a representação da forma corporativo-econ6mica, isto é, da
confusão entre sociedade civil e sociedade política, pois

eve-se notaI que na noção geral de Estado, entram elementos
que também são comuns à noção de sociedade civil (neste sen-
tido, poder-se-ia dizer que Estado = sociedade política + so
c í.edade civil, isto é, hegemonia revest.ida de coerção". O

6Id., ibid. p.52.
7Id., ibid. p.53.

8GRUPPI~ Luciano. O couceitodehegemóniâemGrámsci.
~ o de Janeiro, Graal, 1978. p.70.

2 .ed.,

a~GRAMSCI, Antonio. Maquiavel, a política eo estâdo
!.ed., Rio de Janeiro, Civilizaçao Brãsileira, 1980. p.149.

moderno.
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q.ue qararrt.e, a permanência dos interesses do Estado é, porta~
n, o est&belecimento de uma situação de equilíbrio de for-
ias, marvt.Lda pela coerção ou através de uma ação polí tica,
ideológica e cult.uraL que garanta um consenso. Assim sendo,
cabe ao Estado burguês, não somente um papel coercitivo no
sentido de amoldar os interesses da população às exigências
do modo de produção cap í.ta.lr.st.a mas, também, a função ãe ed~
cador evitando uma crise em relação à concepção da ideologia
dominante, comprClmetendo o poder das forças dirigentes. "A
classe burguesa corno organismo em contínuo movimento" procu-
ra "abso rve r o t.cdo social, assimilando-o a seu nível cul tu-
ral e (!Conômico"'.10

Por outr~ lado, para o pensador italiano., uma nova
propo sé a de sociedade já existe concretamente nas organiza-
ções características dos trabalhadores mesmo que de modo po-

encia.l. Há necessidade de definição de alianças para que se
ossa t:hegar a uma forma verdadeira de democracia operária,

e contraproposta ao Estado burguês. E não se pode alcançar
a nova situação hegemônica somente com a negação ou destrui-
ção. Tem-se de atuar em favor de "uma implícita construção!
af í rmaqâo e não no sentido rnetafísico, mas, praticamente, is
"'0 é, p~oliticamente como programa de partido". 11 O partido
ca clafffiesubalterna é o primeiro núcleo onde se organizam
as vont4des coletivas em sua busca de uma nova proposta de
caráter totalizante e universal. O partido é a célula do Es-
"Cada Socialista, o sujeito coletivo em seu sentido mais am-
_10, o responsável pela formação de um outro tipo de dirige!!
te, necessário à criação de condições para o desaparecimento
da soc í.edade de classes.

Pelo exposto sente-se que a educação desempenha um
~apel duW10 e contraditório. Do mesmo do que serve como ins-
-rumento para perpetuação da estrutura de classes no Estado

urguês pode ser responsável pela conformação do homem novo ..•

lOld.) ibid., p.147.
llId., ibid., p.5/6.
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Para Gramsci, todos os homens podem ser caracteriza-
ãos Cr.J1T'.O Lnt.ece ct.uaí s na medida em que têm a capacidade de
refletir. Me srno aqueles que desenvolvem um trabalho físico
de mínima qualificação, nao o fazem mecanicamente. Todavia,
o que serve para distfnguir a categoria intelectual do nao
intelectual e o peso maior no desempenho de tarefas que ape-
lam ao intelecto, em detrimento de atividades manuais ou con

, 2centradas no esforço ~uscular nervoso.-

\

Os intelectuais sao grupos que nao operam no nivel
da ±nfra-estrutura onde se situam as classes que se encon-
trawlem rel~ção direta com as forças produtivas, sendo os
resFOnsáveis pela vinculação orgânica entre a estrutura e a
sup-er'est.rut.ura e, conseqüentemente, pela sustentação das con
diç~es de hegemonia no interior do bloco histórico.

Segundo o pensamento de Gramsci:

"cada grupo social nascendo no terreno origi-
nário de uma função essencial no mundo da
produção econômica, cria para si, ao mesmo
tempo de modo orgânico, uma ou mais camadas
de intelectuais que lhe dão homogeneidade e
consciência da própria função, não apenas no
campo econômico, mas tambem no social e no
político".13

são eles os "intelectuais orgânicos:

"seu modo de ser não pode mais consistir na
eloqüência, motor exterior e momentâneo dos
afetos e das paixões, mas, num imiscuir-se a
tivamente na vida prática como construtor,or
ganizador, p~rsuasor permane~te ji que n~~
apenas orador puro - e superior todavia, ao
espírito matemático abstrato; da tecnica tra
balho, eleva-se'ã tecnica ciência e ã concep
ção-humanística histórica, sem a qual se per

12 . O . 82 "O de c idVER: GRVPPI, Luclano. concelto••• p.• : que eCl e pa-
ra Gramsci não é mais como em Marx, a separação entre o trabalho manual
e trabalho intelectual. O intelectual ao contrario, e o quadro da socie-
dade; mais exatamente um aparato hegemônico". "O trabalhador rural diri-
gente de uma liga, se é um dirigente capaz, mesmo que seja analfabeto ou
semi-analfabeto, é um intelectual, na medida em que ê um dirigente, um
educador de massa, um organizador".

13GRA}lSCI,Antonio. Os intelectuais e a organizaçãó da cultu-
ra. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. p.3.
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manece ~specialista e nio se chega a dirige~
te (esp:;cialista mais político)".14

o que caracteriza o intelectual orgânico e a sua
adesão ao grupo social a que se vincula, em função do modo
de produção. Assim como a classe ãomina!lte conta seus inte-
lec~:uais org:iinicosburqueses, a classe dominada firma alian-
ça Gom grupos de inte~cctuais orgânicos que se colocam a ser

. d . t . lt G .15 h t-V1ÇO os ln ~resses sw~a ernos. ramSCl c ama a a ençao
para a necessidade de el.evação do nível intelectual das cama
das populares, "o que significa trabalhar na criação de eli-
tes de intel.ectuais de novo tipo que surjam diretamente da
massa e que permaneçml em contato com ela para tornarem-se
seus sustentáculos". E;ste fenômeno representa a grande modi-
ficação no ~anorama iãeológico de uma época com o surgimento
de intelectuais orgân~cos do proletariado, elementos chave
da nova reLaç ào hegemônica.

Afora os intelectuais orgânicos existem os intelec-
tUé!is tradicionais, vinculados a interesses significativos de
macas de prxrduç âo já ultrapassados, que expressam uma conti-
nuidade histérica que não foi interrompida, nem mesmo pelas
ia í.s complicadas e radicais modificações sociais e políti-

cas. Os eclesiásticos são o tipo mais característico desta
categoria intelectual. Conta-se ainda com os ~ntelectuais va
gabundos, indefinidos e oportunistas, sempre prontos a bus-
car condições que lhes garantam vantagens individuais.

Os intelectuais orgânicos são os agentes que afirmam
o exercício da função educadora do Estado Burguês, no senti-
do de garantia de um consenso espontâneo da classe dominada.

os momentos de crise de hegemonia são acionados os organis-
s do "aparado de coerção estatal" que procuram garantir

legalmente" ,na disciplina dos grupos que não consentem nem

141 .a. , ibid., p.8.

Concepção .•• p.27.
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ativa nempassi 7:~te". 16 Tais situações de crise podempropiciar uma

neves or'q an í z'aç ào no bloco soci.al, favorável aos interesses
d"L . l' 17a c asse suoa ~erna.

Os :intelecttJa.is orgânicos do proletariado, ou seus
int~lectuai!3 aliados, são a base da constituição de um novo
"s enso comun'"; Para o autor, 110 senso comumpresente está o
"fedclore ela filosolia", sendo o seu traço mais caracterlsti
co o de significar 'nma concepção "errônea, inconseqüente, d~
saqregada, misoneísta e conservadora", tanto em suas manifes
.tações indi.viduais como coLet í.vas . O folcore compreende todo

o "sistema de crenças, supertições, opiniões, modos de ver e
. t d í ." 18 O - 1 .t' d -aglr ra aca.orraa s • nuc eo pos i. lVO o senso comume o

bem senso, que deve ser desenvolvido e transformado num ní-
vel. f í.Lo sô f í.co unitário e coerente, refletindo um modo cien-

tIfico de pensar criticamente, politicamente. Somente a cons
c~ência critica pelmite a participação na elaboração de uma
p.·..oposta de mundo onde "cada um é o guia de si mesmo" e nao
recebe , ato avés de influências externas,. "passiva e servil-
mente", os traços de sua personalidade". 19 A filosofia da
prax í s rep:r:esenta a critica e super-ação do senso comumsendo
o momento f~damental do relacionmnento entre teoria e práti
ca, opondo-se frontalmente ã filosofia popular e vulgar que
e apenas um conjunto desagregado de idéias e opiniões.

Se por um lado Gramsci destaca a importância do par-
tiào polítioeo como educador, não deixa igualmente de validar

\

16 - .Segundo a concepçao de Gramsc~, os grupos de aparato de coer
ção ~statal são constituidos pelo exército, polícia e aparelho jurIdico~
(Ver GRAMSCI, Antonio. 05 intelectuais .•• op. cit., p.ll).

17 . . - . Luc í -.Segundo Luc~&~ Grupp~, Marx ve a cr~se revo uc~onar~a como
"sendo essencia-lmente uma ~rise da estrutura econômica", ao passo que,
para Gramsci, a crise revolucionária ê vista, sobretudo, a nível de su-
perest rutura, mas envolve toda a sociedade e, conseqüentemente, o bloco
históricID.O que leva Gruppi a destacar que para Gramsci "a crise revolu
cionárian "é vista na totalidade do processo social". (Ver GRUPPI, Lucia
no. O conceito de ••. op. cit., p.79).

18GRAMS~I, Ant . C nc -v on~o. o e~~o .•• op.
19"[d., í.b í d, , p.12.

cit., p s Ll,
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a ne cessLdade. das inst:ituições educativas. Seu programa ped~
gõgjco enfatiza o eDsino po1it~c~ico e gratuito para todos,
atribuindo ."1 escola I a possibilidaàe de converter-se em meio
auxiliar dE~ elaboração da hegemonia operária, antes da pró-

20pria conquzs t a do Estado pela classe"

\

A escoLa , em sua formulação, é o instrumento para a
e.Labora çâo de níveis intelectuais diferenciados profissional
mEffite,em cumprimento às exigências da diversidade funcional
do mundo moderno. Quanto mais complexa a organização social,
mais diversa a exigência de camadas intelectuais e a estrutu
rx e hieréilrquiadas escolas existentes.

to d - I h o G 021Em contrapar J. a as esco as que con eCla, ramSCl
chegou a p:ropor "um tipo único de escola preparatória (ele-
~ntar média), que conduza o jovem até os umbrais da esco-

]~a profissional formando-o, entrementes, como pessoa capaz
àe pensar de estudar, de dirigir ou de controlar quem diri-
ge". A escola unitária deve inserir os estudantes no contex-
t:D social,. "depois de tê-Ios levado a um certo grau de matu-
ridade e capacidade, à criação intelectual e a uma certa au-

o o t - o o o t Lva " 22t~nomla na orlen açao e lnlCla lva

A escola unitária representa uma alternativa de subs
t~tuição dDS níveis de ensino (primário/secundário) que sao
reestruturados não só em função dos conteúdos oferecidos, cS?,

em relação aos métodos e técnicas de aprendizagem. O ens!
.0 deve estimular a criação e ser desenvolvido em base de se

i ários.

O paíme í ro grau elementar da escola única dura 3 ou
~ anos e nel~, além da instrução no campo da leitura e escri
-a, da geogr~fia, da história, da parte disciplinar relativa
a direitos e &everes, são ministradas noções referentes à

20VIEITEl. Cândido Giraldez. Os professores e a organização da
e-cola. são P~ulo, Autores Associados/Cortez Ed., 1982. p.17.

21GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais •••

22Id., ibiã.; p.134.
op. cd t , , p.136.
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questão do Est zdo e à sc,,:iedade, ví.s ando a formação política
do e-Jucando ; O' r est ant.e do curso deve durar aproximadamente
aí.s i 6 anos, rfe modo que aos 15 ou 16 anos de idade o estu-

darr re possa ter conc Lu.fdo a e scoi.a unitária em todos os seus
gra'lls.

A e~éCola ún í cer deve funcionar como internato ou semi
-ir.t:ernato, de forma coletiva, com métodos disciplinares rí-
gidOs e p.rcf e saozes na condição de assistentes ou cooperado-
refi da ap.rerid.i zaqern , ;?ara o que poder-se-ia utilizar igual-
ente os mesl.ho r es al uaos .

Ta] como Marx, Gramsci ressalta a importância da edu
açao técnica afirmalno, contudo, que, no mundo moderno, es-

-- tem de ~star estr'!:-itamente ligada ao trabalho intelectual
ã:> criando, portant.o, uma separação entre este e o trabalho
- ual. A pedagogia narxista, expressa no Manifesto de 1872,

_ ine-se em função da combinação da educação com a produção
erial (e,23 segunàlo Theo Dietrich24 em documento analítico

_: pedagol-;ia socialista, a partir de então "é preciso que o
~ abalho fabril constitua a base e o centro da educação". Es
~_ traballD é a base da escola socialista onde "o ensino in-

ectual.izado, com seu conteúdo de classe especifico, deve
s ~- subst:ituído por uma pedagogia do trabalho, com UIn objet,!

- econômico e humano no sentido universal". Para Dietrich,
nte o trabalho produtivo pode voltar a humanizar o homem

anizado, devendo ser o meio através do qual se levem a
c o a edux;ação e instrução do homem socialista do futuro.
_ sCi25, contudo, sem negar a validade do preceito marxis-

_ , diz que a escola lmica inicial de cultura humanista, fOE

;:::iva, deve equilibrar equanimemente a capacidade de "traba
.•... anualmente, tecnicamente, industrialmente", com o "de-

23aiRX, Karl & ENGELS,Friederick. Textos. (s.1.), Alga Omega.

24D1'l:TRICH,Theo. Ped~gogia socialista. Salamanca,
p.137.

25GRM~CI. Antonio. Os intelectuais ••• p.118.

Sigueme,
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senvo L'ví.merrt o da s capacidades de t.rabalho intelectual".

As esco13s especializadas são o estágio seguinte, de
Is da escola íin i ca , às quaa s se ascenderia após um proces-

=0 intensivo de orientação profissional. Da escola única po-
er-se-ia passaL, igualmente, ao trabalho produtivo.

Apesar de não existir menção de continuidade do sis-
~e a acadêmico proposto, em direção à universidade, sente-se
~_aramente que esta representa um estágio seguinte, sendo

lementada e seqüenC'iada pelo trabalho das Academias.

27 ~ Os intélectuais .•. op. cit., p,125.-----

A instituição un Lve rsLt.â rí.a é vista criticarrenteapre-
se.t.a.rdo+s e cor o um organismo classista, espontaneísta, dom~
-a a ~r cated::ráticos e que, à excessão de alguns países, não
-=eseni7olvenen. uma "função unificadora", sendo que um "pen sa

::-:~ivre" tem. muito mais influência que a organização de en
. ,,26 dern i .=~o superlor As a a emlas, etapas posterl0res, aparecem

- s escritos de Gramsci,27 como o "símbolo ridicularizado fze

emente com razão, da separação existente entre a alta
ra e a vida, entre os intelectuais e o povo".

No sistema de ensino proposto, à universidade é atri
"tarefa humana de educar os cérebros para pensar de

':0 nLa ro , se'91uroe pessoal, libertando-os das névoas e do
s, nos quais uma cultura inorgânica, pretensiosa e confu-
_ista" ameaça" submergi-los graças a leituras mal absorvi

cnnferências mais brilhantes do que sólidas e ãiscus-
es sem conteúdo". 28 À universidade é dada, portanto, uma

-spo sabilidade crítica por excelência, devendo esta artic~
_c.=-se intimamente com a produção. Com relação às academias,
; assinalado que, em um novo contexto de relações entre vida

ltura, entre trabalho intelectual e trabalho industrial,
~ er-o se torn.ar a organização cultural (de sistematiza-

-a , expansão e c~iação cultural) dos elementos-que após a

26cRAMScr• C - 't 29• _oncepça~ .•• op. C1 ., p. •

28 Id., ibid., p.145.
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escola unit:.-!.;:ia,pass.arao para o trabalho profissional, bem
como, um t.er.r eno de encontro entre estes e os universitá-
rios".29 As. academia3 terão a responsabilidade de um esquema
d8~educaçã0 permanente de toàos aqueles elementos que, mesmo
a setor produtivo, não desejam deixar de crescer intelectu-

almente . .As academias contarão com organismos especializados
~ invest~gação e trabalho científico os quais, além de pre~
ar informações à população, podem contar com sua contribui-
ao no pr~cesso de ftescoberta.

Deve existir uma estreita colaboração entre acade-
. as, undve rsí.dade rs (ou outras escolas superiores especial i-

adas), visando uma centralização da perspectiva da cultura
acional e, neste sentido, a estrutura acadêmica existente
e e ser revista di;,:alto a baixo. Poder-se-á contar com uma
rganiza~ão formada de centros de caráter nacional, seções
egionais, provinciais, locais, urbanas e rurais, unificando

-s instituições cuLturais existentes em função de um denomi-
a or comum.

QUADRO N9 1

ORG.~..NIZAÇÃO ACAD~rnCA FORMl\L

(interpretação a partir da concepção de Gramsci)

ESCOLA
UNITÂRIA -----------,

1
J

P R O D U ç Ã O +- .
1

ESCOLAS -I- t t :----1 1 1 1
SPECIALIZADAS +- 1 1 1

I I

t : :
: +i UNIVE.RS IDADES l--------+L A-C-A-D-E-M-I-A-S--r

~ \L. -'-'

Relação de Intercâmbio ------+
29Id., ibid., p.125.
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A p~oposta de organização acadêmica de Gramsci tem
sido acusada tanto de idealista corno de carregada de certa
preocupaçao f uncLona Lí.st a , Todavia, ela tem que ser vista co

o parte do todo, nascida de uma. critica do bloco histórico
itaLiano e }revista para urna sociedade nova. Sociedade nova
que já começa a acon"tecer no agora, mediante um processo de
ocupação de espaços, de urna guerra de posição e que# para
ele!, aparecia configurada, prLnc í.paLmerrt e , pela experiência
so\~ética ç~e conhecera anteriormente e cujos resultados con
siderava como grandemente válidos.

Em relação ã extensão universitária existe apenas
1 pequena menção especifica ao assunto# quando o autor fa-

_a da concessão que as universidades inglesas tradicionais
~izeram ao mundo moderno criando, inclusive, os "cursos de

- " 30 'd-' d d'f - 1 1 d d~-ensao. Mas, a 1 ela e 1 usao cu tura, e um mo o
's amplo, está presente em seu pensamento chegando ele a

ê.='rrnarque: "criar uma nova cultura não significa apenas fa
e= descobertas originais; significa também e sobretudo, di-

dir criticamente verdades já descobertas, socializá-Ias----
....assim dizer; trdnsfonná-las, portanto em base de açoes

~ ais, em elementos de coordenação e de ordem intelectual e
_aI". ~ certo que não há referência explicita ã universid~

-e ou a qualquer instituição especifica mas também não e ne-
_ê.Ca a possibilidade de tal comportamento por parte do orga-
- s o universitário.

Segundo Gramsci3l

"o fato de que uma multidão de homens seja co~
duzida a pensar coerentemente e de maneira
unitária a realidade presente, ê um fato fi-
losófico bem mais importante e original ~o
que a descoberta, por parte de um gênio fi-
losófico, de uma nova verdade que permaneça
come patrimônio de pequenos grupos intelec-
tuais".

30Id'J ibid.: p.91.

31Td• Concepção ..• op. cit., p.13-4.
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~ quem tr.elhorpoderia ser destinada uma crítica des-
.a natureza, se~ão às \niversiãades e academias, produtoras

ãe um tj.lpOde c:onhecimento muito mais destinado ao deleite
que a ser soci.alizado E! comprometido em um ato político mais
respons~vel ... E, cert<~ente, este seria um requisito a ser
cobrado da estrutura universitária no novo contexto.

A importância da difusão cultural aparece nao somen-
te a nivel de teoria, cheqan do Gramsci à falar na Universi-
dade Popular ele Florer:ça, atendendo a convite de um grupo de
estudantes e operários, no ano de 1920. E o conhecimento des
ta expez í.ênc í a seria a base, não somente de crítica dó pro-
cesso da difusão mas àa definição de uma perspectiva de ele-
vação dos simples a outros níveis culturais. Convém destacar
que as universidades populares não tinham relação formal com
as instituiç5cs de ensino superior no modelo europeu. Conta-
va-se, todavia, com a presença de universitários e professo-
res que sao, indubitavelmente, parcela representativa da uni
versidade.

o socialismo, na maneira de pensar de Gramsci, sign!
=ica nãO somente o advento de uma nova ordem econômica. Im-

lica, igualmente, numa autêntica revolução cultural. Repre-
senta um novo padrão de cultura internacional para a socied~
de mundial, respeitando-se as especificidades de cada naçao.
Isto é, o socialismo deve apresentar uma configuração pró-
pria a cada realidade nacional.

Analisando as cond í çôe s espec Lf í.oas do "bloco histó-
rico" italiano, em escritos anteriores ao cárcere, ele chega
a propor um "Es- ado dos Conselhostl como alternativa sociali~..ta para a sua realidade. Tal Estado seria composto de uma se
rie de organizaçôes, tendo como modelo o "Conselho de Fábri-
ca", "onde todos os problemas que são inerentes à organiza-
ção desse Estado, são inerentes à organização do Conselho" e
onde o conceito de cidadão e substituído pelo "de companhei
n)".32 Vale salientar que, em sua militância política, Gramsci

32GRAMSCI, Antonio & BORDIGA, Amadeo. Conselhos de
Paulo, Ed. Brasiliense, 1981. p.42.

fábrica.
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!oi o responsãvffl pela cHiação de Conselhos de Fãbrica a paE
~ir das Comissces de Fã,brica então existentes. Vê-se, assim,
a impcrtância do conhecimento de cada realidade concreta,

orno "tonto básico para ()advento de urna "consciência nacio-
_aI popular", base de trna transformação no nível internacio-

aL, E cada s:i.tuaçãodeve necessitar de respos·tas que nem ~
re s:ao as mes,"Inasde outras formações econômico-sociais exis

t errtes .

\

Assim como nao se pode analisar criticamente a pro-
sta de educ'aç ào corrt ada no modo de pensar de Gramsci sem

onsiderar sua proposta de sociedade como um todo, é imposs.f.
-el compr-e enclâ=Lo sem uma apreciação da situação em que ele
TivE'".ll,de s eui momento histórico. A condição de haver nascido

.....a 3:t.ãliaonde a multiplicidade de dialetos falados paralel~
- n te à língua oficial representava não somente uma diversi-

ade no camp~ lingüístico, mas, servia igualmente para o es-
-=abelecimentü de níveis ou catcgoriàs sociais, deu-lhe visão
- i5 ampla sDbre o problema de classes. Além do mais, sua
!:'eg~ão de or.igem era a mais pobre do país, com base econômi-

a o setor primário e características tradicionalistas. Se
e um lado o conhecimento pela vivência desta situação tradi

~~onal forneceu parâmetros comparativos para confronto com
!:'ea~idadesmoilernas, por outro lado trouxe-lhe, igualmente,
-raç~s ideal;i.stase hurnan í.t.â rios dos quais se procurou li-
+rar- e comb at.er permanentemente.

Outra grande influência adveio do-conhecimento do
_roj~to Socialista que se implantou na União Soviética a paE,
-=ir de 1917, muí.t.o especialmente da experiência dos "sovie-
-es". Sua proposta do "Estado de' Conselhos" é bem uma prova
-isso. E é com a prática soviética que ele estabelece a con-
-=rontação da realidade 'italiana, onde um tipo de "nacional
populismo", o :!fascismo,assumiu o poder.

Além disso, não se pode deixar de considerar, igual-
nte, os dois momentos de sua vida, ou seja, antes e depois

':een~arcerado pelo regime facista. De seus 46 anos de vida
~ssou 10 como prisioneiro.
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Quand~ livre, como militante politico preocupado em
f í rmar urna pos rç âo pa r-r.í.dâ r í.e sólida como redator do Jornal
L'Ord:ine Nuo~, falava: claramente de suas idéias.

Na prisão, seus contatos com o mundo exterior se dão
unicamente pcrr meio da correspondência com seus familiares e
de livros e periódicos (cuja leitura era permitida e autori-
zada.pelos fascistas). Seus escritos sao apresentados em for

a criptográfica e em função das informações disponiveis. T~
o cr que escrevia tinha de ser visado pelas autoridades car-

cerãrias e, assim sendo, não podia falar claramente de suas
"défas. A partir de considerações sobre o fordismo e o tayl~
ris~o definia a importância da conformação do homem novo; em
_~aquiavel, c2efine táticas e estratégias políticas, sem men-

ionar a direção das mesmas. E assim revela-se um profundo
estrategista ..• ~ interessante notar que, no seu próprio di-
-e , conseg re tirar "sangue dos nabos 11 : a partir das leitu-
~a mais tr-~icionais consegue formular, mesmo de um modo ci
::rado, sua proposta para a instauração do socialismo.

Come} sua obra não segue uma sistemática e como ele
-ao trata especificamente da problemática educacional, a aná
:~S~da rela~ão educação/sociedade teve de ser feita median-
_e a reconstrução de seu pensamento, em textos variados de
suas Cartas 90 Câ rce ne , dos Cadernos do Cárcere e de outros
escritores ar.~eriores.

Como salienta Luis Werneck Viana33 analisando as con
epçoes de Gramsci liasnoç6es de superestruturas, como trin-

=~eiras protegoras do Estado sediadas na soçiedade civil, a-
•.tavam parauma nova e original concepção dessa agência de

er". A funçâ:> do Estado amplia-se e na medida em que nao
: ~ lente a :pr~posta é.~s classes dominantes, mas existem p~

:e os dos subalternos, tem-se a obrigação de separar consci-
a ente determinados lIaparatos ideológicos 11 de sua aderên-

~a ao mecanismo estatal a fim de se tornarem agências priv~

33VIAN' L Â W k ",... d . -" -A. Ul.S ernec.," A p ropos i t o e uma apr esenr açao . .ln:-
:::"PI, Luc í ano , O conceito de heg~moT1ia em Gramsci. p , xii-xiv.



19

dz s da d.í.rreçj.o dom í.n adra ; E Viana acentua que "as institui-
6es sociai3! nâo se oc~inaram em sua totalidade do domínio

burguês I "!:andopo ss Lve L fazer a listagem de um elenco Ln ume=

·lável de cont za-i í nst.Lt.u í.çóe s como o partido operãrio por
zxemplo"" E a ele acrescenta o "teatro popular", "uma escola
de forma~o de quadros sindicais", o "sindicato aut6nomo",
"bem COIr.O" todas as nesuLt.ant.es da criatividade popular e op~

- • lirar.l.a.
Assim como ~m toda formação sócio-econ6mica existe

a reLaç âo suje í.t.ra/ob j eto ou homem/natureza que nao revela
nada eS'J>ecificameIYteem si mesma, existe uma relação educa-
ção/soc~edade que não diz nada por si só. A educação é um
ato po l.Lt í.co que pode levar ã acomodaç âo mecânica ou ao ad-

ento (~ uma consciência crítica. O mesmo se pode dizer em
relaçã~ ao papel (~ universidade, instituição educativa, que
repr-e s.e nta um todo contraditório e complexo onde convivem as
posiçõ~s políticas mais diversas. Se muitos de seus dirigen-
-es postulam uma universidade mais voltada a uma perspectiva
e presarial, certamente nâo concordam com esta posição mui-
~os docentes e discentes que, por sua vez, se dividem em fun
>ao de propostas políticas diversificadas. E por que não acre

itar que possam existir ou ter existido na universidade gr~
_os colocados a seL~iço do processo de ascenção da classe
s balt(~na? Analisando a questâo da cont~adição da universi-
~ade Ni.canor Palhares sã34 destaca que "nem sempre o Estado
onseg~E impor suas concepções, pois, no processo mesmo de

educar, o educador se educa no confronto de situações contr~
itórias o que se pode chamar de uma educaçâo ativa. Em con-

-equência, quando se fala em reprodução das relações de pro-
ução, não se está falando apenas em conservaçâo da concep-

ção domJnante, mas, da reprodução contraditória das relações
e prodcç âo , isto é, conse rvação da Lde oLoq í.a dominante, mas,

m dife~enças as quais podem trazer os elementos de uma no-
va concepção do homem e do mundo. A mudança pode ser vista

"/ I,

J~SÃt Nicanor Palares. 'Pol!tica educacionalepopulismo no Bra
'1. Corte~ e Morais) 1979. p.28.

BH/UFC
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e pr ev í s c a evce n t ua Lraen t e nessas .diferenças, nessas fissuras li.

Em nálise sobre a idE~log~a do desenvolvimento americano
ap l . cada ã ',iducação supe r í.or brasileira, Ted Goertze135 des-
taca que: "quando se -recomenda às universidades que sirvam
ã soc í.edade», muitas ve ze s se quer dizer servir aos grupos
d:-lrigentes da sociedade". Esta pode ter sido a posição que
. arteou a prática da. extensão lmiversitãria, mas, questio-

~'~-se a dinâmica da sociedade em uma outra dimensão, pod~
-_ :. ãagar, .í qua Lrnerrce , se a p.rax í s extensionista não foi em

gum mOnlE:i:ltoum ele'~ento que levou grupos da universidade a
per't í.cí.pacem de movimentos sociais que ,buscam (ou buscaram)

, . '

:-romover nudanças no sentido 'da-emancipação da classe subal-
ma. Por que não pode ser ou ter sido a ext.e ns âo uni ve ns í+

~ia um necanismo que levou docentes, discente~, e catego-
as admi:nistrativas a uma ali.anca cora=a=c Lass e. -domí.nada em

- .) ~ --- - .-- - .

rol da construção' ~~~.uma sociedade' mais' humana e mais j us-
-; ••_ ~7.- _~. -:.::._; _-

a?
E: na med.í.da em" que se .con s Lder a a. universidade na

.r>rspecti 'ia da con't~~~\ç~? ,':te~·~.s'~"de-::'~V"~fa ~~te,~são uni ver-
itária, tanto como ~ruto da,6~ganizaÇ.ão admin.i,strativa for-

I, quant~~~~_~c:~~~~~~~~~~~i~t;~~~g~~flflE~~~ ..5~.~~~.~l~os,co!:
tamente. ou isoladamente em,5.uas ..càtegGr'ias' Íüncic;,nais, po

- - : .- -- o:: - -

~endo mesmo, em alguns _momentos I,. contar com o apoio de gru-
s exteriores - em relação -2,'~,strutura interna - que . auxi-

-; -. - - ~'"':-~~:...~ :-. - -

~iem o pr oce s so de ap1='oximaçãÇl',com as' populações de um modo
~Eral. Nesiia perspe~ti~~' 'co~~i<d~ra-se como açoe~ de extensão,

~ clusive, as atividades do C~ptro P9pular de Cultura - CPC,
as operações do Projeto Rondon ou mecanismos similares, pxo+

amados ~ partir do interess~.da universidade, como é o
caso dos C'ampi Avançados, viagens .de,estu,dos, assim como a

atuação do Serviço d~ Extensão,CUltural da Universidade Fed~
ral àe Pern~wuco em sua li~ha-de ap6i~ aos trabalhos do Mo-
imento de'~útura popUlar,'-=---:'~;:é_'~~':-~~',,~~·,:,--'-.~::=-... :

- - . ---- -
--------... ~_•••- __A_~ ~:-::;; ~-- --."":.~.:~~~-::.:_.:-~-.!'"~~-<._..,:;;:.....:- __35 ' - '-' ~~-:--"~:-'~. - '~.,.......' --~~'" ='.' « -<:" , .. ~-'

G(;;':RTZEL, T,~d. J-~!'MEClySAIU L.:ideQ1.og-i,!t-do de senvo 1v ímen to ame
r í.canó aplicada. à I€.ducaçsõ súpe-r-i-61:·:.t"fà8neh·é:f''..~~In!';''<Revlstâ 'daCivili-=
zaç.m Brasileira, Rio de Janeiro, l':d. CivilizaçãoBrasileira, n.14, ju1/
:967. p , 126. :-~. -',,--,-,.-- .

..:-

- -.--;~---
- - _'-:::":--

, ,-:--~--.
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o presente e~tudo procurou:

1 - conhecer a forma cornoa extensão universitária
surgiu no pais e a sua evolução no contexto das
Lns t í t urçôes de ensino superior, de modo que se
possa compreender a fisionomia por ela assumida
no corpo da Lei m9 5.540.

2 - analisar a questão da e.xt.ensâo, enquanto forma de

r-e Lac.í.onamerrt.ouniversidade/ sociedade, procura~
do conhecerr
a) até onde a extensão pode ser um instrumento

de apoio a mudanças que possam ocorrer na so
ciedade brasileira levando a universidade a
colocar-se a serviço das classes dominadas,
ou, inversamente, até onde a extensão pode
ser um instrumento que sirva como freio às lu
tas dos movimentos populares.

b) as mudanças que ocorreram a nivel interno da
instituições de ensino superior, pela via da
extensão universitária.

c) até que ponto o Estado realmente utilizou a
extensão como um instrumento de garantia da
ordem vigente.

é.1) que interesse teve a classe dominada no senti
do de uma integração com as universidades.

e} por que a extensão universitária, mesmo com
apoio institucion~l do Ministério da Educação
e'Cultura, não conseguiu ser assimilada como
função pelas instituições de ensino superior,
perm~necendo indefinida, sendo pouco compre-
endida pelos docentes, discentes, funcioná-
rios admin~strativos e mesmo dirigentes uni-
versitários .

.f) por que a extensão foi viabilizada preferen-
temente sob forma de prestação de serviços so
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ciais é~ caráter assistemático, sem vínculos
com o ~sino e a pesqulsa, serviços estes mui
tas v~zes já prestados por instituições goveE
namentais específicas (federais# estaduais ou
muni(~pais) ou por entidades privadas.

A análise levou em consideração as legislações do
_ sino superior que tratam da extensão; os planos,programas,
_rojetos e relatóri0s oficiais; documentos referentes à pro-
~ stas oriundas dos. movimentos sociais e estudos já realiza-
- s sobre o assunta. O estudo é feito dentro de um marco
_ 'stórico--estrutural, considerando corno fundamental o perío-

1969/"7.6, quando se deu mais efetivamente a institucionali
ção da. extensão nas estruturas de coordenação e execuçao

polltica de ensino superior, enfatizando uma apreciação
os anoS' 1974 a 1976, época áurea do funcionamento da CODAE.
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A bondade desanmada., ..&tc.au,ta, inexp!'::."
Júente. e .6em l.>agacÚ1.a.denem I.>equ.elt ê:
bondade, ê: ingenlÚdade u:t.uUa e ap~
na!.>psovoca. desasrne«.

GJz.a.m1.>CÁ.. , An:t.ovüo

CMta!.> do CMc.eJz.e, p.348.
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2 - VER.TENTES HISTORICAS DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

BRA~íILElRA.

A compreensao da forma com que foi configurada a ex-
~ensao universitária brasileira em seu momento de maior ins-
i- ucionali.zaçãooficial tem de ser encontrada dentro de um

dro histórico mais amplo. Indiscutivelmente, a partir de
__'8, a extensão passou a compor de modo efetivo o discurso

zerrrament.a L, contando com meios para a operacionalização
açoes da universidade em relação a comunidade. Mas, como
:'icaran diversas posturas assumidas, os tipos de experi-
aas ou .io rrne s de atuação tão variadas, sem recorrer a

~ ~terp.:etação de ordem histórica mais abrangente? De a-
com GramsCil, é imprescindível conhecer IIqualfoi o es
coletivo necessário para que existisse o nosso atual
e pe sar, que resume toda a história passada, mesmo em
rros e loucuras os quais ademais terem sido cometidos

--ssado e terem sido corrigidos, podem ainda se reprodu-
presente e exigir novamente sua correçãoll

•

A presente análise levou em conta os resultados de
~~~~as realizados anteriormente a partir dos quaís se pode

_~=icar duas vertentes que incidirarndireta ou indireta-
e todas as propostas relativas a extensão universitá

se conhece presentemente ou que existiram em outras
.s vertentes identifcadas são: as universidades po-

e o modelo de extensão norte-americano.2

1SeI, Antonio. Concepção." op; cit., p i Lô,

propósito consultar:- AZEVEDO, Fernando, A educação entre
são Paulo, Melhoramentos, 1957; SUCUPlRA, Newton, A condi-

~ -niversidade e reforma universitaria brasileira. MEC; CD-
A Universidade Tempora. Rio de Janeiro, Civilizaç~
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As un í ve r s í.dade s popu La re s surgiram na Europa, no sé
x~x, no s~ntido êe dissemi~ação de conhecimentos técni-

=-5 -o povo, tendo assumido una grande importância na Ingla-
::===a,. Alemanha, Er ariç a , Bê Lq í.ca e Itália. Grarnsci, que co-
- e _ a expeLiência italiana, onde proferiu palestra, assim
== e~pressa sobre a mesma:

"e s tes m ov im en to S eram d ignos de 1.n te re sse e
mere iam ser estudados; eles tiveram êxito
no sentido em que revelaram da parte dos sim
plarios um sincero entusiasmo e um forte de~
sejo de elevação a uma forma superior de cul
tura e de uma concepção de mundo. Faltava=
lhes porém qualquer organicidade, seja de
pensamento filosófico, seja de solidez orga-
nizativa e de centralização cultural; tinha-
se a impressão de que eles se assemelhavam
nos primeiros contatos entre os mercadores in
g l es es e os negros africanos: trocavam-se ber
loques por pepitas de ouro".3

A crítica se dirige diretamente aos intelectuais que
_ :icipavam das universidades populares, os quais, mesmo i~

::eressados e:m servir à classe dominada, eram totalmente in-
'"<etentespara compreender suas propostas e sua forma de

. Gramsc:i, contudo, não deixa de valorizar as possibili-
ãades encontradas na experiência afirmando, inclusive, que
- s movimentos mereciam ser melhor estudados,

As expe rí.ê nc:las extensionistas nos Estados Unidos
- areceram a partir da década de 1860, em função de duas pr~

stas di feren cí.ada s a a extensão cooperativa ou rural e aex
::ensao universitária ou geral. Assim como· as universidades
_ pulares refletiam um desejo de aproximação com as popula-
~ es na intensão de ilustrá-Ias, a extensão americana, desde

s seus; primórdios, ca~acterizou-se pela idéia da Erestação
_8 serviços. parém, se a universidade popular comumente re-

tava de um esforço autônomo de intelectuais, tal não acon
~eceu nos Estados Unidos onde a extensão surgiu como inicia-

.
~'va de instituições oficiais.

':l
....GPA!iSCI, Antonio. Op , cit , , p.17-l8.
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- ~s Univer3idades Po~~lares

A un ~ 'ersidade popular como estrutura vinculada ao
=~s ema de ensino superior aparece no Brasil com a criação
~.a n í.ve rsí.c.ade Livre de são Paulo, surgida em 1912, por in-
=_"encia d í.r.a t a do médico Eduardo Augusto Ribeiro Guimarães
__e, segundo Luis Antonio cunha4, era "um militante positi-
:..s a, que já em 1888 fazia apologia do ensino livre". As
l ersidad~s populares já exist~am no Brasil anteriormente,

referências aos trabalhos desenvolvidos no Rio de Ja
- 5 -__=0 e Maranhao. O que ha de especial na universidade popu

e são Paulo é o ~eu surgimento diretamente relacionado
a instLtuição de ~nsino superior sendo, portanto, a pri-
a experiência de extensão universitária surgida no país.

Aq'uela época a orientação positivista era marcante
os os setores c~ vida nacional. Os positivistas, repr~
os por urna f acç.âo militar principalmente, haviam part.:!:

atiyamente do movimento que resul"tou na Proclamação
__ Wblica, somando os seus interesses aos dos grupos de

~:~u-n_icanos, federalistas, liberais e dissidências monárqu~
. ~ interessante n~tar que, durante todo o período do im-

4CUNHA, Luís Antonio. Op. cite, p.179.
5 • . - 6A -mi.ve rsi.dade popular do Maranhao, data de 190 e, segundo o

Diário do Maranhão, de janeiro daquele ano, ela funcionava nas
~e terça-feira, visando colocar o conhecimento científico e lite-

alcmrce de todos, ministrando igualmente conhecimentos de ordem
Todavia, segundo Elysio de Carvalho, a primeira universidade
o pais e da America Latina, surgiu no Rio de Janeiro, por inici
. Em 'leulivro sobre As modernas correntes estéticas na litera=

:::-asileint,publicado porR. Garnier em 1907, p , 197-98, ele assina
1900 sentiu a "necessidade imperiosa da ação e da luta contra

_:~a, a h íj ocri.s í.a, o roubo e a iniqüidade imperante", lançando-se
no mowí.ment;o social, freqüentando os centros operários, reali-

ferências populares, fundando periódicos e revistas", tendo si-
última ]niciativa, a universidade popular, para "empreender a

~·-~_~·-ãosuperi~ e a educação social do proletariado, e que mereceu o
o concurs~ de Erico Coelho, Felisbello Freire, Rodolpho Freire,

Bernardelli, Morales de 105 Rios, Deodato Maia, Curvêllo de Men
-arvalho e Bhering, Evaristo de Morais, Fabio Luz, Pedro de Cou=

- re. íarques, Araújo Viana etc". (VER: TOBIAS. Jose Antonio. Histô-
_ ucação brasileira. 2.ed., são Paulo, Ed. Juriscredi, ~
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pê rí,o , -,os oos í t í, vistas cornhateram a idéia de criação de uma
uni Te: sidade bras.í, Ieira, bem como apresentavam-se contrários
à fr:n: na de educaç-âo esco1ástica existente. Quando da Proc1a-
mação da !<_epúb1ic-i se cria o contraditório Ministério de Ins
tr~ão, Correios B Telégrafos, os positivistas são contemp1~
dou com a sua direção, COM a indicação de Benjamin Constant
pana ministro. Referido ministério foi extinto dois anos de-
pois, passando suas funções à competência do Ministério da
Justiça.

&doutrina positivista6 influenciou fortemente na
elabor açâo da Lei Orgânica do Ensino Superior e Fundamentál

a.República, promulgada pelo Decreto n9 8.659, de 5 de abrí.L
e 1911, que instituiu o ensino livre, dando autonomia didá-

-:_cae administrativa às instituições de ensino superior que
ntava~ com condições próprias de manutenção, ficando as
smas isentas da qualquer fiscalização por parte dos orga-

·smos federais. A Lei Orgânica, por ter sido elaborada na
ac 'nist~ação do Ministro do Interior, Ridavávia Correia, a

rem estavam afe-tos os assuntos de ensino, passou a ser co-
:-..ecidacomo Reforma Rivadávia Correia. Foi graças à referi-

~a legislação que surgiram as Universidades Livres do Amazo-
-as, do Faraná e de são Paulo, na realidade as precursoras

é'Segundo L-IlísAntonio Cunha, "o positivismo foi a autodetermi-
o de uma doutr i.na f í losóf í.ca surg í da em sua forma amadurecida, na

~~énça, elaborada por Augusto Comte. Pretendia unificair os conhecimen-
_ - do mund~ 'humano' ao 'natural' pela aplicação àquele da metodologia

_c as ciên~ias naturais teriam desenvolvido: um metodo 'positivo' em 0-
- :ção ao metodo 'metafísico'. Comte, dizia que todas as sociedades= ompõem dos mesmos elementos, a saber: a propriedade material, a faml

_:'a,a 1ing-,uagem, o sacerdócio e o governo. As transformações das socie=
= es se farimn na direção do progresso segundo leis objetivas. A primei

~a ei dizi$ que a inteligência e primeiro teologica, depois metafísica
·inalmentQ positiva. A segunda lei estipulava ser a atividade humana

~ iro con~istador~, depois defensiva e, por fim, passiva. A terceira
~=. dizia que o senti~to passaria de domestico a coletivo e, deste, a

: ersal. A sintese daç três leis era formulada da seguinte maneira: o
-- ~ esso e o c~senvolvimento da ordem, segundo as leis que regem a inte

- ~ ia, a atividade e o sentimento". (VER: CUNHA, Luis Antonio. Op-:-
:=., p.86-7).

·~f~IJênciado positivismo no Brasi 1 pode ser constatada a partir do
~-'ol()nacional mais significativo, a bandeira brasileira, que, em seu

-=:ico"Ordem e Progresso", consagra a doutrina positivista.
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- e:-s":'nouniversitário brasileiro. E logicamente, graças a
__ surge, i.gualmente, a universidade popular da Universida

~"re de ;Jão Pau Lo,

crítica f'e Lt.a por Gramsci em relação
aplica-se, de igual maneira, ao caso

este destaca~

à experiência
brasileiro

7Segundo Cun h a , "sem constituir uma unidade com cor-
__ ~ocente~e discente próprios", a universidade popular de

_aulo promovia cursos sobre os assuntos mais variados
-...-,=::::' Te's, abertos õi todos os que deles quizessem partici-

. De dezembro d~ 1914 a junho de 1917, foram proferidas
:~ções pÚblicas sobre t.erners como os seguintes: o fogo

na idade média, por Cesídio da Gama e Silvaj grandes
e grandes viajantes, por Afonso D'Escragnole T unaYi

idade da Rumânia, por Antônio Picarellij importância
_-:ress_o da otorrinolaring;ologia, por Inácio Bueno de Al-

instituiçõe~; complementares do Código Civil, por Spe~
ré". Em discurso pronunciado na época, Eduardo Guima

- ':estacava que a universidade popular era 11 infelizmente
-aI compreendida ou talvez ignorada pelas classes pop~

que se destinava", o que era de se estranhar pois,
_ .:.-egistraLuís Antonio Cunha, "era uma época em que as

_~ = ãe classes explodiam em greves e repressoes policiais",
- cn í ve.r sí.dade s populares poderiam representar um campo

=':urecimento crítico desta problemática.

lia organicidade do pensamento e a solidez cul
tural só poderia ocorrer~ se entre os inte-
lectuais e os simplórios se verificasse a
mesma unidade de pensamento que deve existir
entr~ a teoria e a prática, isto ê, se os in
telectuais fossem organicamente os intelec~
tuais daquela massa, se tivessem elaborado
e tOEnado coerentes os principios e os pro-
blemms, que aquelas massas colocavam com a
sua atividade prática, constituindo assim um
bloco cultural e social".8

7~u1~, Luís Antonio. Op. cit.) p.183.

GRAMSCI, ~~tonio. Op. cit.~ p.18.
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E ao que p Q'recea t:en.t.ativade que fala o
italianO' nunca cüe cou a exist:ir conc retamen te, em
i~ram de manife~,té~-tão,na n,alidade universitária

pensador
qualquer

brasilei-
rã•••

A Unive..:>sidadeLi'.írede são Palio funcionou, p.rovaveI.
_ente, até o ano de 1917. Chegou a contar com um total de
700 alunos matrjculados e 100 professores, possuindo os se-
guintes cursos: Belas Artes, Comércio, Farmácia, Medicina e
Cirurgia, Odontologia, Engenharia e Direito. Foi fechada por
pressão, do Governo Estadual, apesar de todo o apoio recebido
da órbjta federal.9

Na Uni~ersidade lliivrede são Paulo foi definida a
pr í.me í.na formulação ext.easí on í sta do pais: os cursos de ex-
tensão. Estes, ainda hoj~, representam a prática extensioni~
ta mais conhec.ida e diftmdida nacionalmente. E se continua a
reproduzir os mesmos viGios da universidade popular de são
Paulo, realizêmdo cursos desligados do todo acadêmico, na
maioria das VE.zes totalmente assistemáticos e que não despeE
tam qua Lque r interesse das populações de um modo geral.

A idéia da universidade popular ressurgiu no pais em
1938 como bandeira de lu~a dos movimentos estudantis.lO Os

9Com re.l açáo as urriee rsi.dades livres, Luís Antonio Cunha aSS1-
uala a existência de duas out~as universidades afora a de são Paulo: a
Escola Livre Uni\fusitária de Manaus, surgida em 1909, depois transforma
da em Uruiversí.da de de Manaus - em 1913 e a Un.iversidade do Par ana, insta
lada em 19 de dezembro de 1912. Da primeira universidade sobreviveram so
mente os segUintes cursos: de Engenharia (que deu origem a Escola de A~
gronomia, extinta em 1943), de Medicina (que orí.g í.nou a Faculdade de o-
dontologia e Farm~cia, extinta em 1944); restou somente o Curso de Direi
to, federalizado em 1949 e incorporado ã Universidade do Amazonas em
1962. Da Universidade do paranâ, restaram as Faculdades de Direito, Enge
lli~ariae Medicina, que foram incorporadas ã nova Universidade do paranâ;
em 1946. Da Universidade Livre de são Paulo não sobrou um so curso. Ã
ropós í.t o ver t ambem r-: CHAGAS, Valnir, "A luta pela universidade no Bra-
il", in:- Revista brasileira de estudos pedagógicos, jul./set., 1967 •

. .48-iõ7; FÃVERO, l'~ria de Lourdes, A universidade brasileira em busca
e sua identidade. Hetropolis, Vozes, 1977. p.28.

10 . 1 d- denom i - d'" .ConvenClona mente, a-se- a enom1naçao e mOV1mento un1ver
itârio" ou de "movi:uento estudantil", ao processo resultante da luta de

segmento da instituição de ensino, que procura modificar a estrutura
. terna da instituição, propugnando reformas.
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e5tudal~es brasi]eiros assim~laram a idªia a partir do Mani-
.:"estode Cordob a , surq í.do na.Argentina, em 1918, que, no di-

d ' llf . - , t f e st ac âler e Carcí.a , O~J a expr es.sao aa primeira man i estaçao est~
âant i.L de signif~!cação acontecida na Amê r í ca Latina, sendo
seus postulados válidos, a:nda hoje.

No mani{resto de Coruoba, os estudantes atacavam o
e entendiam ser a "ausência do espírito científico" da uni

vers Ld.ade , a 11 imoralidade .irrt.e Le ct.ua L'", o "controle oligar-
_ ico" a que a Lnst í t.uí ção de ensino superior estava submeti
_a, ar~umentando que os re.r:ursospacíficos para a superaçao
~a crise estavam esgotados. Ou se procurava uma salda ou se

aralizava a lli.niversidade~..

O manifesto exigida que a universidade fosse configu
=ada em forma ne Qma estr\Êura democrática, com autonomia p~
_:tica'lde do cêac í.a , de adrninistração e de finanças. Reivindi
~ava u; necessLftade de uma unidade latino-americana para com-

a er o imperialismo e as ditaduras. Pleiteava a gratuidade
en~ino; a F~riodicidade da cátedra; a reorganização acadê

~ca ~m seus rr~todos, conteúdos e técnicas; uma melhor qual~
=_caç.ão dos docentes; um processo democrático de ingresso do
e tud'nte na universidade ~ uma articulação orgânica entre

nívé~ de ensino superior e o sistema de educação nacional.

Para Carlos Bernheim, o Movimento de Cordoba iniciou
questionamento da universidade latino-americana tradicio-

aI, propiciando uma confrontação entre uma instituição de
o sino superior arcaica e f~chada em si mesma com urna socie-
cade que procurava novos caminhos pela via da modernização.
_ara eLe "a classe média emer'çent.efoi, em realidade, a pro-
~agonista do mo~imento em seu afã de lograr acesso ã univer-
s'dade até entãc> controlada pela velha oligarquia rural e p~
:0 clero".l2

11GARCIA, Yedro Benjamin. Educação; modernização ou dependên-
ia? Ed~ Francisco ~lves, 1977. p.S7.

12BERNHEIM, Car10s Tunnennann. El nuevo concepto de extension
iversitãria. Mexico, Universidade AutônOma do Hexico, 1978. p.5-6.
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A e.xt.ens áo ur:1~7ersitária, no do cume nt.o de Córdoba, é
v í stia como 'j)"tJ'je-civado ra do .,for talecimento da universidade I

pel a projeçzi:::da cu1t:ura universitária ao povo e pela maior
prcocupaç âo. com os problemas nacionais". A extensão propi-
ciaria, po:ctanto, uma projeção do trabalho social da univer-
sidade ao me í.o e sua, inserção em uma dimensão mais ampla. S~
tetizando a posição da pr opoa t.a de Córdoba em relação à ex-
tensão, Blondy13 assdnala que esta aparece como uma função
d(i;~vinculação universidade/povo, advindo daí a 1Inecessidade
de!pub Lí.c í.dade aos atos da universidade, a extensão cultu-
raü., as uruiversidades populares e a colaboração trabalhador/
e rrt.udan t.eu'.

A questão ôa decantada missão social da universidade
n~ sempre conseguiu, na prática, traduzir-se em forma de
P' oq ramaçSes concretas ficando, na maioria das vezes, no cam
po da simples retóJcica. A partir de Córdoba, a questão da

lssão so~ial da universidade passou a constar efetivamente
das discursos oficiais e das propostas dos segmentos compo-
nsntes da, estrut.ura nn í.ve rs.í.târ í.a , E não se pode negar que a
p3.rtir dele foi gerada toda urna gama de atividades "que, in-
clus1ve, ~e traduzim em determinados momentos em uma maior
conscient.ização e po l.Lt.Lzaç ão dos quadros estudantis" e con-
t ibuiu "para defin:liro perfil da universidade latino-ameri-
cana, ao assumir esta, ou seus elementos componentes, tare-
f as que neo se propoem ou permanecem' inéditas para as uni ver
sidades de outras regiões do mundo".14 Segundo Bernheim15~
pensava-se que, mediante o desenvolvimento de 'atividades que
levassem ao desemperiho da missão social, far-se-ia com que o
esüudante ~ivesse a oportQ~idade, nãosomente de "familiari-
za.r-se com os problemas de seu meio e de entrar em contato
com o povo, mas, também de devolver em forma de serviços,
parte do benefício que significa pertencer a uma minoria prl:

13~LONDY, Augusto Salazar. Reflexiones 'sobre Ia reforma univer
sitária. Apud ; .3ERNHEIM, CarIos Tunnennann.Elnuevoconceptode... op ,
cit., p. 8.

14BER'1<.Til."-,,, 1M, C 1 TO' t 8~~Iill ar os unnermann. p. C1 ') p. •

15Id., íbid., p. 9.
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vilegiada, que tem acesso a uma educação superior, em última
instância pago, pelo esforço de toda a comunidade".

A proposta de Cordoba ~, evidentemente, de carãter
reforr.dsta não apresentando proposições transformadoras mais
radicais, voltando-se, unicamente, a urna perspectiva de mo-
derni~ação da sociedade. Mas ~ impossível desconhecer que
ela abriu espôlços possibilitadores de uma universidade mais
crítica. Veja-se, por exemplo, as suas preocupaçoes com o
acesso à docência de intelectuais capazes, sem discriminação
de Slms ideologias e procedências importando, basicamente, a
sua competência; as preocupações com o funcionamento de um
sistema partieipativo na estrutura interna da universidade;
a afirmação da necessidade de lli~ainteração permanente com a
soci~dade •.. Seus postulados tiveram importância não somente
para a época, repercutindo na história da educação superior
dai para a frente. Sua influência ultrapassou os muros da AE
gentina e, ainda hoje, qualquer experiência de ensino univer
sitã~io mantém alguns de seus traços. Não se pode esquecer,
inclusive, que seus pressupostos orientaram a formação de
alianças políticas, corno no caso do Peru, onde a "Aliança Po
pula~ Revolucionãria" de Haya de Ia Torre, movimento nascido
do contato entre operários e estudantes nas universidades
populares, representou a vanguarda do pensamento político Ia
tino-americano e da postura anti-imperalista na d~cada de
1920.

\

2 - Os Movimentos Estudantis e a Extensão Universitária no
Brasil.

Os pressupostos do Manifesto Liminar de Cordoba fo-
ram retomados pelos estudantes brasileiros 20 anos depois,
quando se decidiram a lutar pela concretização de urna uni-
versidade a serviço do povo brasileiro. Até o ano de 1938, o
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oví.nent o ·.~studantLI..se dava apenas em função de problemas
_specíficoJ' e sua. c:caaç:ãose pren d.í a somente a solução de s+
zes , o que- :'lheconffs::;allITI caz ât.e r de transitoriedade. Não
se pode n eçia r que 05 e studan t.es sempre estiveram presentes
~os momen~Qs mais importantes da vida do país; todavia, suas
c uações tinham in~errupção, o que dá a sua história uma con

. . d d f . ~ P 16. 1 . tcariua a e r'aci.on aaa , oerner as so.na a que os mov i.men os es-
Jdantis nasciam e morriam em f~ção dos problemas, assim t~
o acontecido com "o clube secreto dos estudantes brasilei-

zos da U:r.Ji..versidaé.ede Coimbra e o problema da liberação do
go port.uguês; CCUll a sociedade dois de julho e a questão da

~ forria dos escravos; com a libertadora dos cadetes e a ca~
nha abolicionisi.aj com os clubes republicanos acadêmicos

_ a camp-anha anti-monarquista; com os batalhões escolares e
nacionalismo de Floriano; com a frente democrática e a ma-
grada ~ampanha de José Américo".

o movimento estudantil restringia-se quase que some~
e ao âmbito regional e a partir de agosto de 1937, quando a
asa do Estudante do Brasil convoca o primeiro Conselho Na-
'onal dDs Estudantes, para fins de escolha de representante
.::asileiropara participação no Conselho Internacional dos

~tudantes, é que se começa a delinear uma tendência de uni-
-'cação nacional. ~ criada a União Nacional dos Estudantes

E, camo forma de organização corporativa do segmento es-
•...dantil univertário. No referido encontro era expressamente
roibida a discussão de temas políticos, o que confirma a

_ éia de que esta surgiu como uma resposta ã necessidade de
e-truturação funcional do movimento universitário. Logo após
s a criação o Presidente Getúlio Vargas demonstrou interesse
e conhecer seus estatutos e sua forma de organização. Decor
rla, então, o períoóo do Estado Novo, um dos mais autoritá-
rios da história po Lâz í.ca do país, quando, em função de um
golpe ocorrido em 1931, se implantou no Brasil "um regime aI

almente centralizado e forte, onde as forças armadas exer-

Q I ('-

1 rLO -POERNER, Artur Jose. O poder jovem. 2.ecl., ·i.o'---UJ~-Janeiro,
Civilização Brasileira~ 1979. p.128.
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zam o papel de f í.a dor " 17 O período do Estado Novo coinci-
_, em paute, C017\ o.período (.a Segu.'1daG' erra Mundial e a

~_uação po_ltica das es-cudantes nesse momento começa a se de
::.:11 ir , pressionando o Governo a apoiar a atuação das forças
~:iadas: cont ra o fascismo. ~Iepois de muita relutância, em
.::ção d'a situaç3.o de seus interesses internacionais, o Go-
verrio se definiu em favor dos aliados, colocando-se a UNE

o instituição de ponta na animação do interesse nacional
ra participaçãD no esforç~ de guerra.

Em dezembro de 193~ reuniu-se o Segundo Congresso N~
c'onal dos Estudantes corrtando com a participação de 80 org~
.'zações universitárias do país, havendo a discussão de 60

~eses, em 13 sessões plenárias. Na ocasião foi feita a esco-
..a da primeira diretoria da UNE e lançado o Plano de Suges-
t.oes para uma Reforma Educacional Brasileira.18

o plano apresenta assuntos variados, é de grande a-
_angência e está dividido em cinco capítulos com os titu-

_os: solução para o problema fundamental i solução para o pr~
ema econômico dos estudantes; reforma dos objetivos gerais

o sLsrt.erna educacional no s·entido da unidade e continuida-
ei reforma universitária e organizações extra-escolares.

o documento é nitidamente uma proposta reformista de
~ons corrtrad í. tórios I passando da visão de promoção dos inte-
zesse s do povo, ao assistencialismo em termos de solução do

roblena econômico dos estudantes. Se por um lado se fala da
e ucaç~ funcional para todos, da educação popular obrigató-
:::-ia,po~ outro, se reivindica regalias para o estudante uni-

ersitário, apresentado como "pobre e desprotegido" quando
se sabe que, àquela época, a eüucação, especialmente a de ní
Tel superior, somente era posslvel a uns poucos privilegia-
os. Torna-se a bandeira da nacionalização do ensino no país

li8 1 - d . 1 . 1 .P ano de Su'gestoespara uma Reforma E ucaca ona Bras 1. e i, ra,
aprovado peLo Segundo Congresso Naclonal de Estudantes, apresentado em
plenário em dezembro de 1938. Documento elaborado por uma comissão forma
da por uma comissão formada por 12 estudantes, encarregada de "tirar as
conclusões dias60 teses então discutidas". (POERNER, Artur Jose, Op.
cit., p.324-29).
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na!a <:'8 extí.nç âo dos "qui scos étnicos alemães, nipônicos e
.: .iLia.TIos", serr. se quescronar o porque do interesse governa-
~erit aI.neste serrt í.do , N~D se procura saber a importância dos
referidos qrupos no serrc í.do de uma.mudança social na estrutu
ra social do JIaís,o que levou o Estado a banir muitos de
seus líderes e a assumir uma posí.çâo no sentido de sua inte-

- - lt b ']' 19 d Pl d Sgraçao a cu ura rasi, .eara, Comparan o-se o ano e u-
gestões com CI Manifesta de Cordoba, sente-se que aquele mini
miza as ques.tõespol.ftí cas enfatizadas pelo segundo. Se o do
cumento de CnTdoba fazIa menção a lutas contra o imperialis-
mo e as ditaduras, nacla se encontra neste sentido no Plano.
Log.:~amente,este apresentou-se como um documento muito mais
opexací.one.L ao interesse do Estado.

Traça-se o pexfí.L que deverá ser assumido pelo sist~
ma de ensino sendo definido que este deverá "oferecer o máxi

o de oportcní.dade s, para o máximo de pessoas em idade esco-
lar~ caminhando de uma educação extensiva e de conhecimentos
teô.r í cos, mm ca esquecendo que os diversos graus devem ori-
entar-se sen~re com o sentido de socialização crescente do
estudante, n0 meio ambiente regional, nacional e internacio-
nal'".Os diversos graus de ensino deverão estar intimamente
relacionados" o que pe.rmitiráuma "preparação progressiva dos
indivíduos, prontos para o exercício de toda espécie de ati-
vidades úteis ã vida en comum". Sente-se.nesta concepção a._
influência dos conceitos propugnados pelo movimento da "Esco
Ia Nova", disseminados, principalmente, pelo grupo dos pio-
neiros da edu~ação que ajudou grfu~demente a difusão do mode-

19 - - -A qu~~ao da educaçao dos imigrantes e da nacionalizaçao de
suas escolas pode'ser associ aéa como sendo uma forma de combate aos
ideais e valores tTazidos por ~$tes, que foram grandemente responsáveis
pelos movimentos soe í.a is de or í em anarquista ocorridos no Brasil, a par
tir do início do sétul0. Vale mencionar especialmente a influência dos
imigrantes ita1iano~w A participação política dos imigrantes chegou a
gerar legislações específicas referentes ã sua entrada a expulsão do
pais, antecipando-se a Lei dos Estrangeiros, homologada na década de
1970. ale mencionar: o Decreto n9 4.247, de janeiro de 1921 e o de n9
4.743, d~ outubro de 1923, que comp1ementou o anterior. (VER: NAGLE,
T w~ ,..~,..-_ ro ci.edadc __~..",,,,';_ __ :":t...1': __ c::' Paul.o VT\TT("'T"lI.....~rge •.•.....u.\.l'-u'::s'av C -:>O •.....,L.\- a '- ua p.i...a..un .....•...LGL .•.. Cpuu.L..L\...a. vCt\J J.a.u. u, ~UUuC,

1974).



36

o ext.ensí.o nIsrca norte--americano no Brasil.20

A maior ênfase. do documento refere-se a questão da
Reforma Universitária, onde se define as funções que deveria
t:er a universidade brasileira:

"a) promover e estimular a transmissâo e o desenvol-
vimento do saber e de métodos de estudo e pes-
quisa, através do exercício das liberdades de
pensamento, de cátedra, de imprensa, de crítica
e de tribuna, de acordo com as necessidades e
fins sociais;

b) propiciar a difusâo da cultura pela integração
21da universidade na vida social popular".

Sem a denominação tornada posteriormente, a proposi-
çâo de 1938 já define uma proposta funcional em relação ao
ensino, pesquisa e extensâo que muito se assemelha ao que
posteriormente se consubstanciaria na Lei n9 5.540. No item ..
relativo à difusâo c ltural, fala-se da necessidade de um
processo seletivo que permitisse o acesso à universidade dos
estudantes de comprovada capacidade científica; defende-se a
regularnentaç~ão do ensino livre e enfatiza-se a importância

20Segundo Jorge Nagle, os ideais de escolarização da escola no
va "podem ser resumidos nesta afirmação: a educação constitui um elemen-=
to dinâmico de transformação social, juntamente com a função de adapt~-
ção ao meio social. Foi desse modo de perceber que decorreram os tres
princípios essenciais orientadores da reorganização: o da escola/comuni-
dade, o da escola única e o da escola do trabalho, .vs i.ntieti.cament.e, o
princínio da escola socializada. Quanto aos ideais de ordem pedagogica
- interligados com os da ordem social 'de modo a formar um so sistema
eles sãG os mesmos da corrente moderna que se inspira nas obras de Durk-
heim, K~rchensteinir,Dewey, Lunatscharsky, Glokel, Declory, Claparede e
outros. são os iê~ais da Escola Nova, em relação aos quais se procurou
- de acondo com as afirma~ões de Fernando de Azevedo - identificar o seu
'fundo comum', a s~a 'essencia'. Não houve, portanto, filiação a esta ou
aquela C01!rente do movimento escolanovistas a aceitação de uma ou outra
com a conseqüente exclusão das restantes; tratou-se, isto sim, de apro-
veitar e combinar se maneira sui generis os elementos das diversas cor-
rentes ~~l que se dividiu o movimento da Escola Nova". (VER: NAGLE, Jor-
ge. Op. eit., p.199).

2lpOE0NI, ER, A t J - Op .t ' 326~ r ur ose. • C1 ., p. .
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da ext("n~~o un Lve rsd t.â.rí.a oue seria efetivada "pelos cursos
de extHl.sâo e divulgação dos conhecimentos c í.en t.Lfí.cos e ar-
tLst t c-is realizados nas cidades e nos campos e dirigidos di-
ret.amerrceao povo; e pela criação de universidades popula-
res, onere ao Lado. de ensinamento de ofícios manuais, sej am
ministradas ãs classes do povo, noç6es de ci~ncias, artes e
letras'''.As duas formulações são muito próximas; referem-se
basicanente a um processo de capacitação de pessoal e pare-
cem re:Eletir o pen samen t o de duas t.endê nc Las no movimento
estudantil: uma üJue acreditava nas possibilidades institucio
nais da univers,:5dade e pleiteava os cursos de extensão a paE,
tir dela; outra. que desejava um relacionamento mais direto
entre estudantes e trabalhadores, sem a tutela da institui-
ção dre ensino s-npe r í or . Certamente, a segunda tendência re-
fletia o pensamento da corrente mais politizada, que se eng~
jou eur experiências de universidades populares que surgiram
na década de l~{O, sem relação alguma com a estrutura de en-
sino superior.

\

Como n a proposta de Cordoba, o documento fala ainda
da ne-cessidade de autonomia universitária; da instauração de
~~ processo derrocrático na universidade; da reorganização da
vida é~adêmica. Tudo isso comprova que os estudantes brasi-
leiros não somente conheceram o conteúdo do documento de
Cordoba, como fo~am fortemente influenc~ados por ele. Não se
pode n~gar a existência de outras contribuições de caráter
nacional ou internacional: a postura assumida pelo Governo a
partir da Revolução de 1930; as idéias dos pioneiros da edu-
cação, seu Manifesto e as posições apresentadas na Reforma
Francisco Campos: a grande fermentação de posições ideológi-
cas da época, quando se degladiavam integralistas, comunis-
tas, ca~ólicos, cc&~ervadores, modernistas, e toda uma gama
de outras correntes, as tentativas deaprox-imação entre estu
dantes e.operários, que redundaram na realização do primeiro
Congress~ da Juventude Operária Estudantil, que teve lugar
no Rio de- Janeiro em 1934. 22

22Id., ibid., p.129-31.
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Em livro sobre a educação de adultos, Vanilda Pai-
va 23 mos t ra que com o fim do Estado Novo houve o florecimen-
co de mow'nnen t.o s nest a linha, surgindo inúmeras universida-
es populares, organizadas segundo o modelo europeu e vincu-

:adas a instituições de ensino médio ou a bibliotecas. Seus
romotores preocupavam-se com a difusâo cultural e com a pro- -

çâo de programaçves no campo do lazeri com a realizaçâo
e cursas de exte~sâo; com a criação de centros de debate,

clubes de estudos e forums. Paiva -assinala, na oportunida-
e, a importância que tiveram na época os grupos de orienta-

çao marxista quep através dos comitês democráticos, batalha-
ram em favor da eduicaç âo popular. Ela destaca, neste sentido,
a validade do tratlbalhoda "Universidade do Povo" do Distrito
?edera]o na p roduçâo de material de leitura que subsidiava o
_rocesso de educação de adultos. Em relação às atividades
extra-~scolares, os comitês desenvolviam urna campanha popu-

ar de criação de bibliotecas nos bairros, as quais deveriam
f uncLorra r como ceert ros de interesse vital e não como "meras
salas de consulta:' Propunham, também, a multiplicação das
agremü:ções despo::rtivas das populações menos favorecidas e a
cr í açâc» de aud.í.t ôz í.os para que se tivesse condições de "pr~

over a. educação 'política do povo através de reuniões públi-
as para o debate dos problemas de interesse popular", bem

como para a difusão de peças teatrais e outras formas artís-
~icas. Neste sentiQo, os comitês de bairro se anteciparam
aos futuros movimentos na linha da cultura popular. "Com o
fechameruto do Partido Comunista Brasileiro - PCB, em 1947,
extinguiram-se os comitês democráticos e algumas universida-

24es populares".

A tônica da Reforma Universitária foi intensificada
ovamente a partir do ano de 1958, em função das discussões

referentes à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Era um

23. . . - -PAIVA. Van í.Lda Pe r e i r a , Educaçao popular e 'educaçao de adul-
as. são Paulo, Ed. Loyola, 1973. p.l73.

24Id., ibid.t p. 174.
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zomerrt.e de qraadz euforLe, em que, cada vez mais I se afirmava
as po-renc.í.a l í dacfe s do desenvo Lvimento nacional em bases in-
-:.erna.:.-.i.onalista:s,de accrdo com os esquemas
-:.ista,sdo Gove-"'node Juscelino Kubitschek.

desenvolvimen-

o momerit;o histórico gerava níveis variados de expec-
-:.ativas,no sEmtido de uma mudança social. No seio da Igreja

atólica, um grupo de universitários vinculados a Juventude
niversitária Católica procurou melhor analisar a sua forma

"e engajamento e, assim, definir o seu "ideal histórico" em
::ace do murrdo ,

Em dccumento elaborado em 1959, o Padre Almery Bezer
25-za ';Assistente Regional da JUC em Recife, assinalava que:

"é absolutamente necessário em vista a um en-
gajame .to cristão eficaz na ordem temporal,
que se faça uma ampla e cuidadosa reflexão
sobre as realidades históricas concretas,
(segundo tempo e lugar) ã luz dos princ~p~os

'universais cristãos, em busca da fixação de
certos princípios medios, que exprimem o que
se pode chamar de ideal histórico cristão",

E a experiência conservadora e tradicionalista que
::ora até entã~ a Ação Católica, que já existia há muito tem-

no Brasil, tomou vida nova. A partir de então, as refle-
-es das equipes de todos os pontos do país assumiram uma

~ stl~a critica em relação a sociedade capitalista, que se
onsubstancio~! em documentos analíticos e numa ação política

_~ se concluiu com a conquista da direção da UNE, no inicio
a dé~ada de 1960. A UNE, nesta época, já se apresentava co-

um organismo' representativo dos interesses estudantis,

25 1 • d d d .d 1 h' -. B 1BEZERRA, ALmery. Da necess~ a e e um ~ ea •~stor1CO, e o
- rizoat.e, /s.d./, 19'59.Apud: LIMA, Luis Conzaga de Souza. Evolução po-:
_~tica dos católicos ê da igreja do Brasil. Petrópo1is, Vozes, 1979•
. 81.

- Os Estatutos da Ação Católica Brasileira datam de 1935. Mas, como res-
salta Jorge Nagle, ela já existia na decada de 1920, quer em forma de
uniões$ ações ou ligas. (\~R: NAGLE, Jorge. Op. cit., p.59) .

. respei to da.Ação Católica em sua configuração inicial, ver:
- GRA.."1SCI, Antonio. Haquiavel; a política e o estado moderno. 4.ed., Rio

de Janeiro, Civilizaçao Brasileira. p.275-300.
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procurando igualmente desenvolver uma açao de grande amplit~
de no sentido da mudança social.

A JUC se..inseria em um esquema organizacional mais
amplo, do qual participavam outros setores da sociedade, pr~
curando, todos, o advento de uma sociedade mais justa, de
acordcl com os p.receitos do cristianismo. Havia os níveis: 10
cal, regional e nacional. Existiam .afora a JUC: a Juventude
Agrária Católi~~ - JAC, a Juventude Estudantil Católica
JEC, ti Juventu'\lJeIndependente Católica - JIC, a Juventude
Operária Católjca - JOCi e tamb~m os grupos de adultos: a
Ação itatólicaundependente - ACI e a Ação Católica Operá-
ria _.ACO. Ao que parece a organização teve eficácia, pois,
segundo Danilo Lima26, "toda a Ação Católica, realizou uma
conversão tão completa, que a Revolução de 1964, a teve como
objetivo específico de suas atenções, no sentido de repres-
sao e combate a sua atuação".

A JUC nesenvo1via atividades no sentido de levar o
estudante a pa~ticipar da vida social. Neste sentido
destacar o traiha1ho das chamadas "equipes piloto" que
vam o intercâmhrio de experiências entre estudantes de
profissionais afins e fomentavam ações de atendimento
munidades carentes em uma linha muito próxima das
ções" do Projeto Rondon, executadas posteriormente.

-convem
visa--areas

as co-
1I0pera-

Mas, certarnente, a grande contribuição da JUC deu-
se no sentido de levar o estudante à vivência de uma ação re
f1etida metodicamente (por meio do m~todo de ver, julgar e
agir), o que possibilitava uma atuação mais consciente.

Segundo A1mo Arantes27, Presidente da UNE no período
1961/62, que na ~po~a era militante da JUC, os resultados do
primeiro Seminário Nacional de Reforma Universitária, real i-
lado em Salvador, em maio de 1961, apres~ntados na "Declara-

Francisco

26 . -. .. .LIMA, Dan110. Educa~~o. Igreja ~ Ideo1og1a. R10 de Jane1ro,
Alves, 1978. p.116.

'}.7ARANTES,Aldo , "é: UNEno pe rLo dc 1961/62". In:- Cadernos de
Rio 'te Janeiro, Paz e Terra, jun./1979, n.12. p.ll.Opinião,
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QUADRO N9 2

Quadro Organizacional da Ação Católica Brasileira
No Inicio da Década de 1960.

Hierarquia da Igreja
I

Coordenação dos Movimentos de Açião Católic:.at

Movimentos de Jovens Movimento de Adu Lbo s

JAC I JEC I JIC I JOC I JUC ACI J ACO I

Nível Nacional

Nível Regional

Nível Local

------------ Vir culação Funcional

V~~culação F:0rrnal
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d B~l...." .. til' "'1 -. . dçao a. rolla , c.elxam ransparecer a ln~_uencla exercl a p~
Ia esq;uerda da .rUCi esta adotava uma posição fundamentalmen-
te reftoJ..:mista;sua política continha contudo elementos revo-
Luc í.onâr i.os, qae faziam dela a força política mais combativa
do movl1nento eest udarrt Ll, de então e que levaria a t.r-an sforma r
se em Ação Popular, organização política que teve influência
decisiwa no movimento estudantil brasileiro". A avaliação de
Ar an t.ess revela. que este movimento forte e aparentemente uni-
tário em sua época contava internamente na realidade, com
t.endêac í.as variadas no campo político. Haviam, contudo, va Lo
res c~muns no plano doutrinário e no próprio método que ga-
rant:~m lliuaarticulação geral de seus militantes. E como e-
xistiam opções distintasl as quais se definiram mais profun-
dameD~e no exercício da. vida profissional e em épocas poste-
riorc$, sente-se que a filosofia da JUC continuou a influen-
ciar a vida de seus ex-rní.Lí,tantes. Isto pode ser comprovado
na p.cât.Lc a , através de posições expressas em documentos ofi-
c í.a ís (dí.aqnô st í.cos , planejamentos, relatórios, etc.), onde
se pode notar a influência da linguagem jucista, mesmo nos
momeurt.os do mais profundo autoritarismo na vida nacional.
Todo o discurso da extensão universitária a partir de ·...1968,
incl1J.Dsive,está permeado, em grande escala, por valores que
orientavam a ação da JUC. A JUC deixou de existir, como orga
n í.zaçâo , por volta de 1965, em função de pressões do Governo
Federal junto à hierarquia da Igreja, que se apresentava re-
ceiosa e temia que a ação dos militantes pudesse dificultar
mais a ím da seu relacionamento com o Aparelho do Estado.

A JUC disputava com a Juventude Comunista a direção
do movi~ento estudantil brasileiro, firmando posições de
"fren·te única 11 com ela em alguns momentos de. decisão. A Ju-
ventude C~munista foi, em grande parte, a responsável pelo
surgimento do Cerrtro Popular de Cultura que, será analisado
em outrn momento do presente estudo.

Afora as correntes progressitas, caracterizadas como
de esquerdal existiam igualmente grupos de centro-direita cu
ja importância não pode ser subestimada, dentre os quais se
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dest a«;a aro: a Tr:adição, Famí::!iae Propriedade - TFP, monar-
quist~ e conser~~jora, nascida no interior de
cat ô ã í ce s a í.nde, roje ati va €! já disseminada a
o En stLtut.o Braf"r:ileirode lu;ão Democrática -

organ izações
outros paísesj

IBAD que, junt~
mente com o Instituto de Pe::;quisase Estudos Sociais, procu-
rava liderar ações contrárias aos interesses do movimento es
tudant.il. O complexo IPES!lBAD, surgido mediante aliança de
Lnt.e nes ses de um significativo grupo de empr-e sâr.í.os com as
~ d f' .. - d ~ D f 28 t~orças arma as 01, na OplTIlaO e Rene rey uss , o supor e
da R~volução ~e 1964. ~ interessante destacar que, nem sem-
pre , a esque r.ãa esteve na liderança do meio universitário. A
p.rôj•.ria UNE fui dirigida por estudantes de centro-direita no
per.Iodo 1949 ;56, contando-se com um interregno em 1953.29

A retomada das idéias referentes à Reforma Universi-
tárja pela U E, a esta altura tendo como grupo hegemônico a
JUC deu-se com maior efetividade a partir de 1961, na admi-
nis: ração de Oliveira Guanais, quando foram realizados encon
tr05 de cará~er regional e nacional para a discussão do as-
sunão r um n ac í.ona L, no caso o Encontro da Bahia, já citado
anteriormente, e dois regionais, um no nordeste e outro no
sulr em ReciÍe e Porto Alegre, respectivamente. De todos os
encontros resultaram documentos, dos quais a "Declaração da
Bah:ia" é o mais completo, merecendo uma analise mais profun-
da. Os dois outros relatórios serão vistos de modo mais ge-
ral, visando-se somente a identificação de conteúdos regio-
nais que tenham influenciado a postura reformista dos estu-
d~~t~s e sua forma de ver o problema da extensão universitá-
ria.

28DREIFUSSs ~ene Armand. 1964; A~onquistá do 'estado. Petrópo-
1is, Vc~es, 1981. p.281-90.

29pOERNER) Artur Jose. Op. cit., p.181-84.
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2.1 - ,-'~ !Documentc·s.da UNE sobr..ea Reforma Universitária

2.1.1 - O Relat6rto do 11 Seminário de Estudos do Nordeste

o docuIT\t;ntodo Nordestte, juntamente com o relat6rio
o enc:ontro de Port.o Alegre I foram publicados pela UNE em um

-. 1 30 d . t t - 1 dlCO vo ume , on e eX1S e \~a apresen açao gera com a e-
=inição dos objetivos que orientaram sua realização: tornada
de co~sciência de urna situação e formulação de diretrizes p~
ra superá-Ia. Diz que, "a juventude universitária do Brasil,
situada na vanguarda do processo de transformação econ8mica
e soc~al do país, penetra cada vez mais na essência dos pro-

lem,~ nacionais, numa busca incessante e obstinada das suas
causas e sOluções".3l Pode-se verificar aí, o espírito mes-
sian~co e vanguardista da categoria universitária que acred~
~ava ser o elemento de transformação da realidade brasilei-
ra, apesar de julgar estar atuando em função dos interesses

a c~sse dominada.

Do encontro do nordeste resultaram alglliüas resolu-
çoes em decorrência do trabalho de cinco comissões que se p~
sicionaram sobre: planejamento educacional, recursos natu-
rais ~a regional e posição da universidade na região.

As comissões discutiram questões que variaram desde
a necessidade da Reforma Agrária até aspectos relativos a ce
LuLa rural, Lndas t r í aI í.z aç âo , energia elétrica, aplicação de

epósitos bancários, etc. Um ponto é comum à conclusão das
omissões: a moç âo de louvor ao trabalho da SUDENE e ao seu

.lano Diretor. A ela se tenta atribuir, inclusive, um papel
de coondenação regional das diferentes universidades, para

elhor aproveitamento de seus recursos.

Em relação a extensão universitária, a mais impor-

30 - . - , - ,UNIAO NACIONAL DOS ESTUDANTES; Re s oLuç oe s , II Sem i.na r i o de
~5tudos do Nordeste e I Encontro Universitário da Região Sul, 1961. p.l.

31Id •• i.b í.d 1• 1. 1. .) p ••
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~=---:::edas ':Ucações vem da Comissão de Planej amento quando
~=~poe 11 a c 'ia(;ãode Seminários Anua ..í s de Professores, visan
- .-~.

a) uma. tomada de posição em face dos princípios fun-
daR~ntais que devem norte ar as universidades do
noxdeste subdesenvolvido, na era tecno16gica;

b) esí abe Lece r um planej aroento por um período a de-
terminar, visando o desenvolvimento da região,
através das três atividades primordiais da univer
sidade: ensino/pesquisa/extensão".32

E: Lnt.e ressarrt e notar como o Relat6rio jã menciona as
oes definidas na Lei n9 5.540 e como enfatiza a crença
Ia universidade transformadora, acionada a partir de di-

- izes emanadas da SUDENE. A expressão de uma consciência
z.nc enua assume assim seus limites máximos. A extensão, logi-
, ~- nt.e , serLa a função de agregação da universidade aos in-
-~= sses do Estado, expressos pela SUDENE, representando um
=~orte para o desenvolvimento regional. Não se quer aqui mi

~ar a importância que teve a SUDENE no período em que se
r_- izou o encontro. O que se quer destacar é a falta de peE

epç.ao da ex í.s t êric í.a de uma sociedade de classes, onde a SU-
- nunca poderia ser uma entidade salvadora, mas, represe.!::,

-a a isto simJ um espaço onde se procurava um capitalismo
os selvagem .•• E, especificamente, -não se estava traba-

__ando em prol dos interesses dos subalternos como julgavam
s estudantes~ nem se lutava em função de uma outra estrutu-

ra social ..•

2.1.2 - A Declaração da Bahia

J~ "Declaração da Bahia" apresenta-se como um docume!2,
to bem malis trabalhado e analítico, pois, sendo resultado de
um encontro de caráter nacional onde. se encontraram as lide-

32Id., i.bi.d 6~ ~ ') p ••



46

r nças ~studantis universitárias progressistas do país, ti-
ha de expressar obrigatoriamente um discurso mais competen-

ce . O document;o esst â dividido em três partes: uma análise da
nealidad2 brasileira, a situação da universidade no Brasil e
a propos:ta de Reforma Universitária.

A anális~ da realidade, segundo a Declaração, permi
tiria traçar o esboço da "missão de uma universidade existen
cialmente estendüda, comprometida com as necessidades concr~
tas do povo brasileiro, universidade historicamente datada e
sociologicamente situada na segunda metade do século xx, num
país eN fase de desenvolvimento". 33 A realidade é analisada
em dois níveis: sócio-econômico e político. No primeiro ní-
vel, se parte da constatação de um vazio demográfico, ocupa~
do 2/3 do território nacional, sendo o restante do espaço
formad.o pelos sistemas sulino e nordestino. A partir da cons
tação dos desequilibrados gerados pelo desenvolvimento do
capita1ismo, com a alienação do homem brasileiro em seus di-
reitos fundamentais, com a crescente desnacionalização do se
tor industrial e com o favorecimento da burguesia industrial
por pa.rte do Estado, o documento apresenta sua opçao em fa-
vor de um tipo de desenvolvimento que favoreça a "promoção
da classe operária, tant.o urbana, quanto rural, onde a "eco
nomia êmárquica" seja substituída por uma economia planific~
da par~ atender às necessidades do povo. A análise política
parte d'a constatação da falência do sistema capitalista, cr~
ticando igualmente a postura assumida pelo sistema socialis-
ta no cenário internacional, havendo opção por lIuma forma de
socialismo que possibilite a realização do homem e da humani
dadell• Critica-se, principalmente, a falta de participação
das cLa.sses t.raba..lhadoras nos níveis de decisão do país, ven
do-se o exemplo da própria SUDENE. Destaca-se que cumpre aos
e-st.udant.e.s, "pr í.nc Lpa Lrnen't.e os universitários, colocados nu-
ma perspe;;;tivaprolet.ária", aliar-se lIàs classes trabalhado-

33 - -Id. Declaraçao da Bahia. I Seminario Nacional de
Universitária, Salvador, 1961-.-p.7.

Reforma
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ras, e ao mesm~ tempo que forneçam, a estas, subsídios para
o acel~ramentol d~ seu processo emancipat6rio, sofram por paE
te delas, a in1Iuência re~Jolucionária, que, s6 essas clas-

-+- 1 . d ., 34 Lui d - t b 1 .ses, a~ua ment~ po em exe~cer' . Cone Uln o, sao es a e ec~
das diretrize~ relativas i atuação da UNE que, sinteticamen-
te, assim podem ser expressas: posição favorável a auto-de-
terminação dos povos na s.ua mais plena acepção, com repúdio
a todas as IDanifestaç6es imperialistas e ãs várias formas de
ditadura; cocderiaçâo do :regime capi talista especialmente le-
vando em conta a posição dos Estados Unidos; luta pela Refo!
ma ~grária; rejeição ao Projeto de Diretrizes e Bases da ed~
caçâo r dire:ito de voto aos analfabetos; erradicação do anal-
fab~tismo; Juta pelo aumento de verbas para a universidade;
apcd.o ao de senvolvimento de organizações da classe trabalha-
dora e a ah~rtura de espaços para sua maior participação nos
~ -o rçsao s gove.rnamentais. Ao final, existe uma diretriz geral
em favor da revolução brasileira, entendida corno "posição
cOl~ciente e todo um povo no sentido da mudança de urna es-
trutura SÓCio-política ultrapassada e injusta, para outra
que seja um passo a mais no sentido da eliminação da injus-
t í.ça , das desigualdades, das exploraç6es, das competiç6es".
E se destac~.que "declarar posições ousadas é fácil; o difí-

'1 • . t t t ,-" 35Cl e assum~ concre amen e es as poslçoes

o ccnteúdo do documento revela que os estudantes pr~
cur.a.vamdefinir-se em favor da classe dominada e com elas
pre·,~endiamestabelecer uma relação de aprendizagem. Procura-
vam relacionar os planos da teoria e da prática, buscando uma
posição mais orgânica de interação com a classe subalterna,
para, a superação da estrutura SÓCio-política ultrapassada,na
dí.r eção de outra, que não se encontra definida, de modo con-
creito, em ne rshum ponto da "Declaração".

Na análise da situação da universidade brasileira,
fala-se ser imprescindível sua relação com a sociedade que

34Id., ibi.d., p.IS.

35Id., ibid., p.20.
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a cria e com seu .ae í.o e "un1.versidaàe e sociedade se interoe-
etram e influenciam ineludivelmen_e. Uma sociedade deforma-
a con t ezâ , certamente, uma universidade mutilada e, reci-
rocamE'.>nte,umze univers.ldade infiel a suas responsabilida-

:ieshiscóricas, estará conformandO' uma sociedade incapaz de
::to-superar-se, insensível à auto-crítica, vedada à evolu-

- 11 36 A . . d d b . Le í - is t; "ao. unlverSl a e raSl elra e V1S a corno uma superes-
~ruturcJ de uma sociedade- alienada, falhando em sua missão

ltural, em sua missão profissional e social. Não assume li
....erança na solução dos problemas do meio, forma profissio-

ais alienados~ incapazes e não está atenta às exigências da
=ealid~de nacional e regional em termos de pessoal necessá-
=':'0ao desenvolvimento do paísll 37

Toda a apreciação feita nos capítulos anteriores da
~ecl~rraçãolltem por finalidade a apresentação da proposta
e Reforma Universitária. Segundo se enfatizava, esta não de
eria ser "um mero retoque de fachadall, mas, deveria inse-

!:"r-se como lIummomento de um processo mais vasto que é a re
olução brasileira". De peça de "sustentação do status quo",

~ niversidade devia transformar-se em fator de impulso a
e+o Luç âo social ..

As diretrizes da Reforma destacam a necessidade de
-a maior democratização do ensino, com maior acesso das po-

_ lações à educação em todos os graus. Fala-se intensamente
ãa re Leçâo universidade/sociedade, explicitando formas de

Iensão universitária que deveriam ser acionadas:

" abrir a universidade para o povo, através da cria
ção nas Faculdades de cursos acessíveis a todos;
util1.tar os Diretórios Acadêmicos como organizad~
res (eu as próprias Faculdades) de cursos de alfa
betiza~ão de adultos (ao alcance de qualquer Fa-
culdade}, de cursos para líderes sindicais nas
Faculdades de Direito;

36Id •• ibidot p.22.

37Id., ibid., p.22.
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colocar a universidade a serviço das classes desva
lidas, com a criação de escritórios de assistência
judiciária, méd~ca, odontológica, técnica (habita-
ções, saneamento de vilas ou favelas), etc. Que
isto n.ão seja realizado paternalisticamente, a tí-
tulo de esmola, concorrendo para atenuar 05 males
sociais e indiretamente solidificando a estrutura
iníqua em que vivemos. ~ necessário sobretudo, de~
pertar a consci~ncia popular para seus direitos.
Ent r'et arrt o , enquanto se vai lutando, não podemos
deixar que milhares de pessoas morram do nosso la-
do;

colocar a universidade a serviço dos órgãos gover-
namentais, sobretudo no interior dos estados. Pro-
mover, por exemplo, o levantamento topográfico de
uma cidade do inter~or, traçar-lhe uma rede de es-
gotos, realizar pesquisas demogrificas, etc. Isto
pode ser realizado corno trabalho curricular reali-
zado no período de férias".38

Não se pode negar que muito do que está contido nes-
_=-5 diretrizes já era executado por 'instituições de ensino

_ erior ou organizações outras, mas, a forma globalizante
sao apresentadas e a ênfase dada' à,. postura extensionis-

_=-, . ostra que a Universidade da "Declaração da Bahia" era a
- ersidade da Extensão, tão desejada posteriormente no pe-

_~ ~o de maior institucionalização da extensão universitá-
__ a •.. A realização de cursos, o serviço social em apoio

~ comunidades carentes, a idéia do trabalho curricular no
-~!odo de férias, sob a forma de estágios, a cooperaçao ao

_~= rço governamental; tudo isso reaparece em outros docurnen
5, na época, já sob o patrocínio oficial, norteando a pol!

_~ca extensionista do pós-1968 ...

--------
301d,. Lbí.d , , p.26-7.
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~s demais d~retrizes dizem respeito à organização
3. adêmica e podem ser r'esurru.das nos sequ i.n ces pontos:

1. - fim c:-tt cãc ecir a vi talíc ia;

2 - instituição do Departamento como unidade bãsica,
con t.ando com um diretor de funções administrati-
vas e com um colegiado de função deliberativa;

3 - Departamentos vinculados a Faculdades ou Institu
tos;

4 - concentração de verbas, pessoal e aparelhagem,
evi±ando-se o desperdlcio de recursos;

5 - estxuturação da carreira do magistério, com as
seC;-f.!Uintescategorias: instrutor, professor assi~
te!~e, professor associado e professor titularj

6 - estabelecimento de categorias de admissão e pro-
moção de docentes;

7 - existência de professores e alunos em regime de
tempo integra~ e dedicação exclusiva à universi-
dade;

8 - participação de professores e alunos na adminis-
tração da universidade: 40% de docentes, 40% de
discentes e 20% para representantes do setor pro
fissionalj

9 - eleição dos Dirigentes pelos colegiados, sendo o
Reitor nomeado depois, diretamente pelo Presiden
te da República;

10 - neoe ssí.dade de autonomia d.í.dât.Lca , financeira e
admí.aí.st r at.Lvaj

11 - previ·~ão de atividades extra-curriculares, que
propiciassem a formação integral do estudante;

12 - ensino dialógico e criador, possibilitado pela
"militância estudantil nas lutas populares" em
decorrência da maturidude que vem alcançando o
movimento reformista" dos estudantes;
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13 - oz qan í.z aç âc» da un í.ve rsLda de em autarquias e fun
daçõesi

14 .-curso un í.vers í, tár Io desdobrado em dois tempos:
pré-universitário e universitário propriamente
ditoi

15 .- fixação de um número mínimo de vagas por Facul-
dades;

16 - dí.vuLç açâo integral de todos os atos da univer-
sidade;

17 - incentivo à pesquisa~ ao estudo dos problemas
naciona±5 e regionais e à especialização;

18 - melhores condições de assistência ao estudante
em termos de: bolsas de estudo; restaurante uni
versitário; assistência social; assistência mé-
dico-odantológica, farmacêutica; livros atuali-
zados; instrumentos técnicos; "concessão de cré
dito ao estudante: criação de um fundo especial
ou abertura de carteiras de crédito nos bancos
existentes. Esta assistência poderá ser esten-
dida aos profissionais nos primeiros anos de vi
da prática".

A imensa gama de proposições apresentadas mostra que
5 estudantes conheciam melhor que ninguém as necessidades

_ásicas do setor educacional. E, certamente, eram assessora-
::.s por educadores corr~etentes, de ideologias as mais varia-
-as. As reivindicações apresentadas, se comparadas com o co~
~e-do da Lei n9 5.540, já antecipam os pontos fundamentais

aqre La legislação.

A "Desc.La raç âo da Bahia" previa, indubitavelmente, urna
zevo Luçâc cu.lt uraâ , urna mudanç a substancial na instância su-
~restrutural. Não há referências a alterações na infra-es-
~rutura, o que leva a pensar que os estudantes desejavam mu-

anças "dentro da ordem". Pode-se dizer que os aspectos refe
~entes aos rumos da transformação social, apresentam-se de
-aneira difusa e abstrata, movimentando-se dentro dos pa-
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r'oe-sque c aira ct.e r í.z am- os documentos do inicio da década de
195.0, onde T"1UJ. to se ':·a-lade povo, de 1·be r t aç ão , de revol u-
:ao, sem ULB precisão dos 1ixites ou da significação dos con
ceit.os.

Por outro Iedo, apesar da grande diversidade de in-
::ormações, nota-se urna falta de historicidade, com a omissão

e aspectos: que d í.zem respeito diretamente ao movimento estu
antil. Qu~ndo se m~nciona as llniversidades populares, por

exemplo, se fala das experiências da América Latina, sem uma
ençao sequer às iniciativas brasileiras.

Não se pode negar, contudo, que a "Declaração da B~

ia" é o dbcumento mais completo e de maior significação já
...r:Jduzido pelos estudantes brasileiros em· relação à politica
e s t.udant.Lli,

_.1.3 - O RelatóriQ do I Encontro Universitário da ~ião Sul

O relatório do I Encontro Universitário da Região
:_1, reali.zado GOiH meses depois da reunj.ão de Sa.lvador, se-

.:~em qr'aride parte o esquema da De'claração da Bahia, haven-
a r epe td çâo tex1t.ualde alguns pontos nela expressos.

NCJ encontro funcionaram, ao todo, quatro comissões
-a o estudo de: problemas educacionais; assuntos regio-

::"'S; as sunt.os nacionais e problemas internacionais. A Comis
sâc de Problemas Educacionais imprimiu ao seu ·relatório uma
:--=.icaculturalista, falando sempre em promoção humana e in-
--=.eral do desenvolvimento. A extensão universitária é vista

uma fU!I1çãoque deve atingir a todas lias camadas do po-
'-, criando-se em hor:ãrios especiais, cursos para ..operários

: .....to às Faculdades". J\lém disso, deve-se "instar para que
;: empresas colaborem eficazmente no desenvolvimento inte-
=_al, pela obrigação de ~romover a educação de seus operá-

ti 39 dema í ,- I' -..-_~os .•• As emalS comlssoes, ana lsaram questoes reLeren-

39Id• Resoluções. p.25.
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:es a indust ializaç~G, legislação trabalhista, polItica ex-
ce r.i.o r, merecendo de sczcque especí.a.L Q apoio d ado ao projeto
do Deput.ac'lr Ivan Luz 11 no sentido de crlaçao da Superinten-
dêmcia de Desenvolvimento da Região Sul - SUDERSUL que, cer-
tamente reflete a influência dos es"Cudantes do nordeste em
relação ã SUDENE.

2~2 - A Carta do paranã, a Acão polItica em Favor das Refor-e

mas de Base e o Encontro de Minas Gerais

Olitros encontros foram realizados pela UNE em função
c.a Reforma Universitãria: o Seminãrio de Curitiba, em março
(~ 1962 e a Reunião de Belo Horizonte, ocorrida em 1963.

Do Seminãrio de Curitiba, resultou a "Carta do Para~
.â ", retomando aspectos j â discutidos na "Declaração da Ba-
ia", est.ando dividida em três partes: fundamentos teóricos
a Reforma Universitãria, análise crItica da universidade

brasilei.ra e síntese final - esquema t ât í.co de luta em prol
a Re forma Univers.itária. Segundo Lourdes Fávero, esta últi-

~a parte gerou grandes controvérsias e debates no meio uni-
ersitário sobre o que seria a caracterIstica da reforma co-

l@cando-se esta como uma das reformas de base. As discussõe~
todavia, centravam-se, princi~almente, sobre a questão de
participação dos estudantes nos colegiados das instituições
de ensino superior, Ja assegurada pelo artigo n9 78 da Lei
de Diretrizes e Bases. Com base nas apreciações feitas, par-
tiu-se para um movimpnto de mobilização nacional, no sentido
de regulamentação de sa participação nos colegiados da uni-
versidade/ sendo solicitada uma participação de um terço nas
várias instâncias da instituição de ensino superior. A exi-
gSncia legal era de que os estatutos fossem encaminhados ao
Conselho Fe&ral de Educação até 26/12/1962.

No ;sentido de mobilização, criou-se a UNE Volante
que se deslocou por quase todos os estados do território na-
cional, excetuando-se o Rio de Janeiro, são Paulo e Mato



54

GroSfíO. A comitiva da UNE Vo Lant e era formada, em média, por
vinte e cinco pessoas, sendo sete elementos da diretoria e
dezoito artistas vinculados ao Centro Popular de Cultura. Es
tes ~rtimos a~resentcNam peças e filmes, procurando criar um
clima de debate com as platéias, ganhando a sua adesão para
a causa da UNE. Foram realizadas 200 assembléias e apresent~
ções:'1atingindo um total de, aproximadamente, cinqüenta mil
pessoas.

A reivindicações dos estudantes nao foram aceitas
pelas autoridades universitárias e o Conselho da UNE, reuni-
do p~ são Lu~s, decidiu decretar uma greve nacional, a greve
de t~ terço, de resultados discutíveis. Um total de trinta
e seis, das quarent universidades existentes na época, ade-
riu ao movimento que, segundo Arantes, apesar de contar com
o apoio do Ml~C, não contava com a aquiescência da maior par-
te dos Reitores. O l-linistroda Educação pediu poderes para
legislar sobre o assunto, recebendo uma resposta negativa do
Congresso Nacional. Depois de dois meses, a greve foi-se es-
vasiando, sendo suspensa por causa de uma tentativa de ele-
mentos golpistas, no sentido de aproveitar o movimento para
bloquear a ação do Governo.

A .Lut.a em prol das Re frrrrna s v-de.Base .prosseguiu com
grande efervescência até o final do Governo Goulart, tendo
sido constitulda uma Aliança Operário-Estudantil-Camponesa,
na qual o próprio Presidente da RepÚblica via um de seuspr~
cipais suportes políticos. Os estudantes conseguiram ocupar
um espaço marcante no bloco social constituído, influencian-
do dec í.sí.vamente a política governamental - especialmente em
referência à educação.

A m~E pros5e~uiu em sua luta em prol da Reforma Uni-

Em 1963., foi realizado o III Seminário de Reforma Uni
versi~ária, em Belo Horizonte, reafirmando a~ posições ante-
riores;, tornando-se cada vez mais forte a discussão de ques-
tões políticas nacionais e internacionais. A sua repercus-
sao, todavia, foi bem menor que a dos congressos anteriores.

versitaria até o ano de 1964, mudando a partir daí a sua tá-
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'::icade açao, '1>Lorí.z arido suas atividades no combate às pos~
oe~ assumidas FeIo novo Governo, passando à c_andestinidade

e a um, momento :il.edesagregação, pcsteriormente.

2.2 -*, As Expe zí.ên c í.a s de Extensão Universitária do Inicio da
Década de 1960

o LnLc í,o da década de 1960 assiste ao aparecimento de
z.oda uma sér:ie de exper:iências no sentido de um relaciona-
-ent0 entre ~ universid~de e a sociedade. Procurava-se disse

in~r idéias referentes a novos projetos para a sociedade
rassí.Le.í ra , 'bem como prestar serviços sociais. As ativida-
es,. na maioria das vezes, restringiam-se ao nível local e

r í.ve am dur eçâc episódica.

Das formulações existentes, que podem ser caracteri-
zad as como extensão uni versi tária, 'três assumiram maior di-
.ensão: o CE~tro Popular de Cultura - CPC, o Serviço de Ex-
tensão - SEC, e a Universidade Volante.

2.2.1 - O Centro Popular de Cultura

O Centro Popular de Cultura, surgiu em 1962, quando
foi lançado um Manifesto, redigido por Carlos Estevam Mar-
tins, onde se procurava lançar idéias, no sentido de conqui~
tar a intelectual idade brasileira para a causa da revolução,
de acordo com as formulações apresentadas pela UNE, que re-
presentavam, especialmente, o pensamento do grupo do Insti-
tuto Superior de Estudos Bxasileiros - ISEB.40 Apareceu des-

40Segunr~ Vanilda Paiva, o Instituto Superior de Estudos Bra-
sileiJros-ISEB, ê .a~epresentação maior do pensamento culturalista brasi-
leiro~ influenciad pelas idéias de Ortega y Gasset, Karl Jaspers,Hegel.
(VER: PAIVA, Vanil~~. Paulo Freire e o nacionalismo desenvolvimentista.
1)1.'0 do .Jane í -r-o r'l'V" ';"''''''30 Br"s.:1e.!-r" 10RI'\ n 29-54 p., .•..a P1.'''" .•..do ~'la-.•..••. _ •.•••••••.. "'- , ....,. __ .•••.•••• ~~ ~ .1- .•• ~.&..'-&-, .L.~_V. p. • ....\.4.&.. .•..\, _......... •.

ranhão, o ISEB, com a pretensiosa proposta de forjar uma ideologia para
a luta pelo desenvolvimento nacional) reunia um espectro variado de ideá



56

= :-- do, o ~nG>imento nzec.LonaL que, no dizer de alguns, refle
ã posiç~ sectár í e de certos Lrit.eLect.uaí.s esquerdistas

e our xos foi a 'z,~ressão da fase rornân t ã ca da revolu-
= =rasilei.ca. No p r e sen t e estudo considera-se o CPC como

- ::entati\"{a,no canpo da ext.ensêo universitária a partir
~ iciativa dos es~udantes, quep contando com o apoio de

_ ~stas e intelectuais, procuravi~ levar a universidade à
d .. d 41~ se om:ma a.

A ;mobilizaçãO de 1962, em favor da partioipação dos
==~"~~antes nos colegiados das universidades, serviu para

_ ar a experiênc~a do CPC. COR a passagem da primeira UNE
-_~_te, foram cria~os núcleos do CPC em 12 estados, número

::oi arr.pliadocem a passagem da segunda UNE Volante no
sequ í.rrte , Segur:do Vanilda Pai va, nas grandes cidades o

uLti:r..licougrandemente os seus grupos; surgiram igual-
::2 aLqamas expe ní ên cí.as no interior, nos municípios do
::_o-su.~especialmente. Foram instalados núcleos no Sindi-

::0 dos .letalúrgi(~s de são Paulo, em Santo André; no Sind.:!:,
cato dos T:4.etalúrgicosda Guanabarai e em universidades. No
interior houve experiências em: Santos, Ribeirão Preto, Cam-
pinas, são; José do Rio Preto, Franca, são Caetano do Sul, no
estado de são Paulo; em Uberlândia, Viçosa e Juiz de Fora,
em Minas C;erais e em Santa Haria no Rio Grande do Sul.

A base da atuação principal
rua e as peças procuravam responder
diatos, semdo ensaiadas muitas vezes
sendo escritas.42 As peças encenadas

do CPC era o teatro de
aos acontecimentos ime-

no momento em que iam
pelo grupo da UNE, ser-

logos. Mas sua tendência era a de levar ao máximo de refinamento "a luta
do Povo-Nação contra o atraso e o domínio estrangeiro", mesmo que vários
de seus integrantes procurassem apenas, como Helio Jaguaribe, a fonnula-
ção de um mod2rado projeto nacional de desenvolvimento autônomo. O Gover
no JK nunca d eí.xou de perr itir o fornecimento de verbas para a í.ns t í tui-"
ção, enquanto a esquerda Gentro dela procurava ganhar a hegemonia. (VER:
MARANHÃO, Ricétrdo. ° governo Juscelino Kubitschek. são Paulo, Brasi1ien-
se./s.d./. p.9'l-2.-

4lHOLIiNDA , Heloisa n. de & GONÇALVES, Harcos A. Cultura e par-
ticipação nos anos 60. sio Paulo, Brasi1iense, 1982. p.87-91.

42pAIVA, Vanilda Pereira. Educação popular .•• Op. cit., p.233.
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viam; como exernp Lo aos grupos es+.:aduais,que, em cima dos tex
os nacionqjs, fazi2u mon~agens adaptando seus conteúdos a

acorrt ec í.menros especificos de cada ree Lí.dade local. As apre-
sent.açôes e.ram fe í.tas nas portas das fábricas, em favelas
O"lem locais de concentração da populaçâo - praças, pontos
de:ônibus ."etc.

Na linha de cinema, foi realizado o filme Cinco_Ve-
zas Fave]:~, premiado internacionalmente. Foram publicados
livros e cadernos ,de cultura (os Cadernos do Povo e a cole-
ção "Viol.ões de Rua"). Foram Lariç ado s discos, foram feitas
c~posiçõé~ com as bandeiras de luta da UNE, foi fundada wna
:rede nac30nal de distribuição da produção na linha da arte
L cultura, e, com o auxilio do Serviço Nacional de Teatro se

onsegui' construlx uma sala de teatro na séde da UNE. Anali
sando o ~onteúdo dos Cadernos do Povo, Marilena Chaui apo~
"a e amb.igüidade em que montava o CPC, que, apesar de sua d~
finição em favor do povo, na prática expressva de fato a po-
aição de uma vanguarda, cujos IIdesejos, idéias, modos de
ser, pr~ticas ações, aspirações, tudo é imputado ao povo e ã

- 43naçao, sem que nenhum deles apareça de viva voz". Para ela,
\:1 CPC buscava de fato, a ade sáo dos artistas ditos "aliena-
-ãos ", mostrando-lb.es a superioridade da arte e da cultura re
~olucionãria. A critica é procedente e além da falta de pre~
c:upaçao com uma efetiva comunicação com o povo, poder-se-ia
~crescentar ainda que muitos dos textos difundidos nas apre-
Eentações teatrais especialmente criavam resistência da par-
te de professores e alunos politicamente indefinidos, que
não seguiam posiçõe~ defendidas nem pela esquerda nem pela
direita. Estes pa ssair am a ver com reserva as atividades cul-
ttlràis di.rigidas ao povo e ã própria extensão universit~ria
de um geraL .. Não se pode negar contudo, que a partir do
CPC, surgiram na universJdade grupos artísticos batalhando
n~ senti.do de uma arte mais engajada e efetivamente a favor
dG.'3interesses das classes subalternas. Além disso, o CPC

p.86.
43CHAUI, Marilena. Séminârios. são Paulo, Brasiliense, 1983.
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-':01 o: nas cecfruro de t.oda urna geraçao de artistas e intelec-
t.u..Ü3, que, ainda ho j e , luta pela concepção de uma arte nao
elet.r s ta.

o CPC chegou mesmo a iniciar trabalhos na linha de
ed~cação de. adultos e a aventar a possibilidade de organiza-
ção: de uma Universidade da Cultura Popular, que atuaria atra
ve de métodos de educação à distância, com material vendido
em bancas de jornais.

Sequndo poe.rner44, afora a atuação do CPC:

"a UNE canalizava energias estudantis para a
participação em massa nas campanhas sanitá-
rias de erradicação de doenças no campot le-
vadas a efeito pelo Departamento Nacional de
Endêmias Ruraist sob a orientação do Minis-
tro Wilson Fadul. Tais campanhas sanitárias
pr~piciavam contatos mais estreitos entre os
universitários e as populações rurais - o es
tudante viat afinal, o camponês de que tanto
falava e ouvia falar nos comicios sobretudo
nos Estados do Rio e Pernambuco".

2.2.2 - O Serviço de Extensão Cultural da Universidade Fede-
ra. de Pern~lbuco e o Movimento de Cultura Popular -
MCft

Do mesmo modo como se considera as açoes do CPC como
de extensão universitária, não se pode deixar de considerar
como tal, as ações do Serviço de Extensão Cultural da UniveE
sidade de P=rnambuco. Se aquele representava uma iniciativa
do segmento estudantil, este surge de uma iniciativa instit~
cional da própria universidade, através de professores e téc
nicos, que c~njuntamente com estudantes engajados no MCP,co~
seguiram levar a cabo uma das mais ricas experiências de al-
fabetização de adultos, empregando uma metodologia de apren-
dizagem, que, em função de seu sistematizador tomou o nome
de "Método Paulo Freire".

44pOERNER. Artur Jose. Op. cit •• p.199.



59

o Mep,.{surgiu e 1960, como or qan í.smo da Prefeitura
d e Recife, ·ll'.scando"ericorrc rar uma fórmula brasileira para a
r ática edu.rací, va ligada à cultura do povo e suas atividades

estavam voCtadas para ~ conscientizaçãc das massas, através
d lf b t· - d d - d b ,,45 .. d ~a a a e :2açao e a e ucaçao e ase. A unlversl aoe
aliou-se, portanto, a um organismo do Aparelho de Estado,com
um projetcc de conscienJtização da classe dominada. O diálogo
era o cent:ro de todo o processo pedagógico e muitas vezes a
e-Le se at.rr í.buí.a um po'iencial, que parecia desconhecer comp Le

tamente a estrutura de classes em que a sociedade está assen
i.:ada.

O trabalho da educação de adultos foi desenvolvido
:nici~te em Angicos e Mossoró, no Rio Grande do Norte e em
,João Pessoa, na Pa raiib a , servindo de base ã montagem do Pro-
~rama Nacional de Educação de Adultos, elaborado em janeiro
de 1964, prevendo uma atuação de grande dimensão a partir do
·~C. Lamentavelmente, o programa foi extinto pelo governo
que assilluiuo poder e~ 1964, sendo com ele sepultadas as es-

eranças de uma propoBta de educação, que para Carlos Bran-
dão46, "f0i criativa e sonhou que poderia libertar o homem,

ais do que, apenas para ensiná-lo, torná-lo doméstico".

o MCP, realizou experiências de educação pelo rádio
e atuava através de cIrculos de cultura, nGcleos de cultura
E! pretend:ia igualmente •.•lançar as bases de uma universidade

4 .~popular. I

2.2.3 - A Universidade Volante da Universidade Federal do Pa
raná.

A traiversidade volante é out.r a das experiências sur

45pAI~A, Vanilda Pereira. Educação ••• Op. cit., p.208.
46 M • _ _ -BRANUAO, Carlos Rodr~gues. O que e metodo Paulo Freire. Sao

Pailllo,Brasiliense, 1981. p.17.
1.-,
~/~~NFREDI~ Silvia Maria. política; educação popular. são Pau-

lo, Ed. Simbolo, 1978. p.48.
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ç Lda s na t _-iLha da Lnf luê nc í.a das universidades populares.
Era be.st ant e ~uest ionada pelo mov í.merrt.o est.ud an t.Ll, e, por
ser ~a propcs1:a reconhecida oficialment:e pelos níveis de di
reçã ' da universidade, foi, inc1ubitavelmenc.e, uma das exper~
ências mais aproveitadas pelo Governo, depois de 1964.

Seu criadorlDurval Pacneco, em documento apresentado
no Seminário: sobre Integração Universidade/Comunidade, prom~
vida pelo Conselho de Reitores, assinalava que ela foi idea-
lizaia em 1160 e concretizada em 1961. Inicialmente, a Uni-
versidade F,~deral do Pa zanâ procurou levar a sua Orquestra
Sinfônica para apresentações em várias regiões do estado e,
partindo de suas experiências urbanas de cursos de verão e
coLôn í.as de fêrias I pensou nuraa proposta de extensão mais
abr&ngente para o interior.

A primeira universidade volante teve lugar em Ponta
Gro~sa, em 1961, e foi tal a expectativa criada que o Presi-
denLe Jânio Quadros lá esteve para estimular a iniciativa.F~
raro realizados cursos para médicos, para professores, advog~
dos; cursos de arte-culinária; foram realizadas ações de
prestação d·e serviços; r-ealí.z aram-cse reuniões com prefeitos
e vereadores da região. A primeira universidade volante di-
rigim-se a 'mna clientela de 4.500 pessoas e procurou identi-
fica:trprob Lema s , nos quais a universidade pudesse ajudar na
solução. A iniciativa tinha ~ duração de cinco dias em mé-
dia, acontecia normalmente nos fins de semana quando os pro-
fessares podiam se deslocar para o interior.' Mediante a natu
reza dos problemas identificados, poder-se-ia desenvolver
açoes mais demoradas e complexas.

Outras operaç~es tiveram lugar em paranaguá, Maringá
e Londrina, sendo que, nestas duas últimas localidades, sur-
giram wosteriormente universidades estaduais, por iniciativa
de um grupo que se animou para o intento, a partir da reali-
zaçao da universidade volante. Vale salientar que surgiu urna
universidade estadual, também, em Ponta Grossa.

Segundo Durval Pacheco, com a universidade volante,
a Universidade Federal do Paraná procurou ir ao povo e tra-
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ze-lo ao seu c0nví\~o; SUQS atividades retratavam plenamente
o conce í to de ext.en sao ur...l:i.ver s i t.â r ia, sendo Ela um exemplo
a ser seguido pe Las demais instituições de ens i no superior.
_a epoca em que elaborou um relatório para o Conselho de Rei
erres, em;1968, a técnica ~1aria '101ina48 não somente valida=-
éf a expexiência como dest:acava que já haviam acontecido seis

uní.ve r s í.eêade s voLantes. E Wilson Choeri 49, um dos idealizado

res do P!:oj eto Rcmdon, r'eve La que foi na Universidade Fede-
ral do paraná onde primeiro ouviu falar de extensão comuni-
tiria, destacando:

"pesquisando, fazendo uma auto-crítica, veri-
fiquei que, muitas das coisas que pensei em
relação ao Projeto Rondon, eu as hauri da fa
mosa experiência da universidade volante". -

A universidade volante era vinculada ao Departamento
ulturaJL da Universidade Federal do Par ariâ , tendo encerrado

cuas at'vidades em 1970, segundo informes oficiais, pela fal
a de recur:sos financeiros para a sua continuidade.

3 -' O Modelo Extensionista Norte-Americano

Em estude analítico f'')bre a "Condição Atual da Uni- "
versidade e a Reforma Universitária Brasileira", o professor
swt.on sucupira5v assinala que a concepção norte-americana de

Ur.:iversiàade é fruto de diferentes tendências dentre as quais
salienta: as influências da educação liberal do "College" i~
glês, do ideal ci.entifico da universidade alemã e a orienta-
ça~ pragmática de treinamento técnico-profissional dos "Land

4&'MOLINA, Ha.liaVa1enzuela. Extensionuniversitaria. /s.l./,
CRUB, 1968. 67p. mimeo.

49 .CIil~ERI,\h150n. O campus avançado - o Projeto Rondon , ln:-
Integração da'l1niversidai!ena comunidade. Br asLl.í a, CRUB, 1973. p. 66:

SOSUCUPlRA) Newton , A condição atual da universidade e a
forma universitária brasileira. MEC. p.lS.

re-
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-:~ant.College';;fi.E: UIP.· dos traços característicos da univer-
s í dade mode rrra provêm , exat a lente, do espírito pr aqmac aco
amer rcano , associada a idéia de extensão corno prestação de
-e "iças.

A coexistên8ia de diferentes formulações permite a
existência de estruturas de ensino bastante diferenciadas,no
ens ino superior nos- Estados Unià.os. Logicamente, as formas
"e relacionamento com a sociedade apresentam-se diversifica-
~as, consubstanciando-se em. duas linhas de atuação: a exten-
sac- cooperaTtiva e a extensão universitária.

A extensão cooperativa com urna organização formal de
~inida passou a existir nos Estados Unidos com a promulga-
ção da Lei Smith Lever, em 1914. Anteriormente, em 1862, o
..o:ril Act~ dando origem aos Colégios Estaduais de Agricul-
t.ura em terras outor:gadas pelo Governo, propiciara a realiza
:-ão de treinamentos e a difusão de pesquisas, atingindo o
ag_icultor e sua família; em 1887, a Lei Hatch, reconhecera
a alidade cientlfica da citada experiênqia. Todavia, somen-
-e com a Lei Smith Lever chega-se ã consolidaç~o de princí-
pios e normas. Estes asseguram:

lia) caráter: cooperativo dos trabalhos realizados em
articul.ação com o Colégio de Agricultura, o De-
partamento de Agricultura e os planos orçamentá-
rios feitos de comum acordoi

b} açao fora dos colégios agrícolas;

c) ~aráter educativo do trabalho;

d) ênfase ã trabalhos práticos;

e) aplicação de recursos exclusivamente em
lh3>s edur:ativos;

traba-

f) organização nos colégios, de setores próprios pa
ra as práticas de ensino, de extensão".51 -

.,
I..

5~'íC rv'uill'NON. Erne s t , Programa ue extensao cooperativa e geral.
CRUB, 1970. p.9.

':'..
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A extensão cocw~rativa se desenvolve atrav~s da oar-- .•.
-:~_cip..açãoconjunta do Governo ?e'~eral, dos Estacas (por meio
':'eSUê•.S un Lvers í.dade s Land Grant) e dos municípios ou cida-
'::es• .i\ participação n -'0 deve sez: restrita ao setor =inancei-
:::::, devendo se dar a partir do Domento da elaboração de uma

olítica de iL'Çãoem comum. O Governo Federal é representado
elo DepartaIlento de Agricultura (USDA) que supervisiona to-
o o sistema nacional. Os diretores estaduais são nomeados

com a sua aqae scênc í.a , As Universidades Land Grant sao os me
canismos res~onsáveis pela operacionalização e execução mais

Lr eã a das atividades de extensão subsidiadas pelo próprio
overno Estadual. Os Governos Municipais são normalmente os
erceiros participantes, fornecendo as condições físicas e

de Fessoal de apoio. A estrutura operacional do sistema con-
~a com os especialistas vinculados a universidade e com os
agentes de extensão, elementos de contato direto com o gran-
de público. Segundo Hc Mannon52, a "extensão cooperativa rei

indica a r&sponsabilidade de atender ãs necessidades de edu
cação nas se-:.guintesáreas: produtividade agrícola, comercia-
lização, diE~ribuição e utilização dos produtos, conserva-
ção, melhor emprego e desenvolvimento dos recursos naturais,
administração de fazendas e do lar, vida em família, desen-
volvimento juvenil, formação de líderes, melhoria da comuni-
dade e de senvo Lvimento de recursos humanos e assuntos de in-
t.eresse do g.rande público" do meio rural. A extensão cooper~
tiva do ponto de vista do sistema de ensino superior é por-
tanto a ação extensionista própria das universidades Land
Grant, atuando principalmente em programas de ,assistência
técnica aos ,agricultoJl:"'Bs,de economia doméstica e de organi-
zaçao da juvtelíltude(cLnb es 4H).

A ex~~~são universitária surgiu a partir de um grupo
Elepro:fessores que desenvolviam trabalhos de educação de
adult05. A pa~tir de 1885, quando alguns líderes universitá
rios conheceram as experiências das Universidades de Oxford

52:d 'b'd 13I ., 1 1 ., p••
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e.Camb rí.dsje , a ex·<:!""nsãouniversitária começou a tomar forma
:-.n est rutcara das ':;~stituições de ensino superior. ':egundo
:_::d...va53

I as at í.vSd.ade s de excen sâo iniciadas no século pass~
o na Inglaterra r..asceramvinculadas à nova concepção de ed~

caçao de. zrdultos sur qLda rsa Europa I que destacava a idéia de
educação eon t í.nuada , "desligando-se assim na crença de que
este tipo: de educ::açãosomen t e se dirigia às classes desfavo-
zec í.das , com o od j et í.vo de ilustrá-las ou educá-Ias". O maior
::::Ieconhecimentodesta forma de extensão deu-se quando o pri-

eiro dirigente da Universidade de Chicago, William Harper,
~ inclu~u como 2cividade regular de sua proposta de educa-
ção, re~erente <IDS trabaJ~os da instituição de ensino. A ex-
tensão foi legi· imada e a proposição incorporou cláusulas r~
ferente3 a uma ação extra-muros, a instrução por correspon-
dência e outros pontos.

Em 1880. foi org nizada a Sociedade Anônima para o
Ensino de Ext.ensao que chegou a existir durante dez anos.
Por~m, somente a partir de 1906, foi que'a extensão passou a
ter ma í.o r imporiância, especialmente a partir do trabalho
desenvolvido pela Universidade de Wisconsin. Tal foi a dimen
são assumida, que, ainda hoje, quando se fala das atividades
ext.ensí.cní st as 110S Es t adoss Unidos, Wisconsin aparece como
exemplo.

Em 1915, foi estruturada a Associação Nacional de Ex
tensão Universitária formada inicialmente por vinte institui
~ões, sendo dezessete pUblicas e três particulares. As uni-
~ersidades, pela extensão geral, desenvolvem atividades di-
versificadas, de acordo com as potencialidades de suas unida
des de ensino. A extensão assume formulações variadas, ape-
sar de contar com um mecani.smo nacional de coordênação que
nao interfere, contudo, na padronização ou uniformização dos
trabalhos. De acor do com Hc Mannon, a extensão geral engloba
as at.Lví.dade s d.í.vexsí.fí.cadas, que não são executadas utili-
zando os Comitês da Serviço de Extensão Cooperativa. Há uma

53Id., í.b i.d , , p.14.
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variação n ao scme nt e em relacão a fo xma dos servicos oresta-, > ~

dos mas I t.ambêm , no que diz; respeito às estruturas de organ,!
zaçao , fortes de fInanclamento, etc. l\ extensão universitá-
ria. se efetua em função do ãesenvolvimento de comunidades,da
realização de cursos e conferências de caráter variado, cur-
sos por eorrespondência, cursos noturnos I cursos para prepa-
ração de :professores, entre outras atividades. A expansao
das: un í.ve rsLdade a e a criação de multi-campi em áreas fora
da séde c~ntral ~evaram a um processo de regionalização da
ext.ensâo universitária. O mesmo autor julga que lia regionali
zaçãd' decorreu d~s esforços para utilizar o pessoal com nais
prnve í.t.o , Loc aLí.z ando+o onde os programas se realizam, para
permitir relações locais mais estreitas, ao estabelecer a
id:mtificação pela comunidade do funcionário da extensão,
em vez de proj et:ar a imagem de um vendedor intineran te e
t.a.nbêm para susc:itar o de senvol vimen to de atividades para
abznder ã necessidades locais específicas. Outra grande for-
ça pr opuâ sor a , foi o estabelecimento de "Camp í, Avançados" da
instituição sede. ~ comum se criar um escritório local da
exüen sâo corno pa.rte dos "Carnp í, Avançados". Outra experiência
na linha de regionalização, ocorre quando, num mesmo estado,
se articulam em um único servico de extensão várias universi.
daéfes, como é o Gaso de Oregon onde suas instituições de en-
sino superior executam suas atividades extensionistas sob
coordenação da "I::<ivisãode Educação Continuada". A extensão
universitária, ao contrário da extensão cooperativa, realiza
cursos de duração variada que, em sua gr-ande maioria contam
créditos acadêmicos, constituindo-se em atividades auto-
financiadas. Corno feedback ue sua atuação, a extensão univer
sitãria tem levado à identificação de necessidades de pesqui
sa, ã criação de cursos regulares em áreas onde os rresnossão
necessários, perde~do cada vez mais o caráter de educação
supletiva, assumind~ uma perspectiva de profissionalização ~
gular.



66

3.1 -~ A Influência do P;..rdrãoExtensionista Norte-Arnericano
na Educ:3'.:::,ãoSupE.riar 3::::-.:lsil.e':"ra

A opçao de escolha do padrão extensionista ame r í can o
como uma aLt.esrn at Lva válida para a realidade brasileira se
deu com a crJação da Escola Superior de Agricultura e Veter!
nãria de Viçosa, em 1920, por proposta de Arthur Bernardes,
então Presid~nte do Estado de Minas Gerais. Para a montagem
da Escola, veio dos Estados Unidos o Professor Henry Rolfs,
diretor do Flórida Agricultural College, com responsabilida-
de de imple~entação g~ral da idéia. Teve-se como modelo os
Land Grant C.blleges e a Escola de Viçosa foi inaugurada em
192:6. Jã em 1929, foi realizada uma experiência no sentido
de levar assistência técnica aos agricultores, sendo realiza
da a Primei~a Semana do Fazendeiro. Referida experiência re-
presenta a primeira forma de extensão sistematizada de acor-
do com o modelo norte-americano, na linha de prestação de
serviços ao meio rural, desenvolvida no Brasil. Contou-se oom
a participação de trinta e nove ruricolas e tal foi o êxito
da .ín í.c i.atí ea que ainda hoje, a Semana do Fazendeiro é reali
zad~ pela Universidade Federal de Viçosa, que surgiu poste-
riormente ern decorrência do crescimento e diversificação das
at í.e í.dade s iD.!aEscola existente anteriormente.

Foi tão grande a expectativa criada com a difusão
das idéias referentes à extensão rural que em inquérito rea-
lizario pelo jornal O Estado de são Paulo ·no ano de 1926, vá-
rios dos ent.revistados faziam menção as suas potencialidades.
Na anâ lí.se con cIusi va da enquete, Fernando de Az eve do 54, seu
organizador, expressava a necessidade de "um plano de exten-
são e sistematização do ensino agrícola, capaz de abranger a
que s.tâo em seus graus e pelas suas faces principais num con-
junto sólido de medidas essenciais e complementares, ligadas
por I2ssa solidariedade o:rgânica que longe de rejeitar pressu

54. -. 2AZEVEDO. Fernando. A educaçao na encruz~lhada. .ed.,
Paulü, Melhoramentos, 1957. p.176.

são
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:x>e a diversi.dade de ele entos que une para um fimll. Em ou-
~.•..05 t.ôpí.cos o documento fala da extensão un i.versi tária e da
_ estão .ta importância do estágio curricular em todos os
:raus de ensino. ~os que responderam â enquete, muitos defen
~iam as id~ias do movimerto da IIEscola Nova", partilhando P2
s.ções err.favor de uma educação transformadora, que adaptas-
se o est.udante ao seu meio e se centrasse basicamente no alu
0. Os pnincipios escolanovistas, na d~cada de 1920, nortea-

raro urna série de reformas de ensino nos níveis primário e
secundário, ocorridas em vários estados do pais.55 Os parti-
cários da "Escola Nova" passaram a ser conhecidos corno os

pioneirDs" da educação, especialmente a partir de 1932,quaE:
1 .f - - 56 ". . "d''.0 ançrer am um Manl esta a naçao. Os p.i.one i ros v , ã sput.a-

-am com um grupo de educadores católicos tradicionalistas a
.ideran<;a da condução da política educacional, defendendo
po sí.çôe-s em f avox da modernização.

Com o advento da Revolução de 1930 e com as redefini
coes qu«:a aconteceram a nível superestrutural, os "pioneiros"
émpliararn seu espaço de ação. A participação no grupo do po-

r de segmentos da classe, ideologicamente definidos em fa-
~r de uma posição industrialista de cunho nacional-populi~

ta, cricu novas exigências para a política oficial do Gover-
no, em relação à educação. Quando em 1931 foi realizada a Re
f0rma Francisco campos, sente-se nitidamente o crescimento
dDs ideais defendidos pelos "pioneiros" 57 E a extensão uni-

55 -Em Sao Paulo, orientada por Antonio Sampaio Doria, em 1920;
no Rio de Janeiro, por Carneiro Leão, em 1922; no Ceara, por Lourenço
Filho, 1923; na Bahia~ por Anisio Teixeira, em 1924; no Rio Grande do
Norte, por Jose August"o, em 1929; em Minas Gerais, por Francisco Campos,
em 1927; em Pernambuco, por Carr~eiro Leão, em 1928; e no Distrito Fede-
ral, por Fernando Azevedo, em 1928. (VER: TAVARES, Silene Barrocas. Ma-
nifesto dos pioneiros aa educação nova. (Dissertação apresentada ao De-
partamento de Educaç ao da PUC do Rio de .Jane í ro, em 1977).

56Foram signatários do Manifesto entre outros: Fernando de Aze
vedo, Sampaio Daria Lourenço Filho, Anisio Texeira, Afrânio Peixoto, Ju
lia cleMesquita, Cecilia Meire1es. Pascoal Leme e outros dezessete i1us~
tres educadores da época.

57FÃVERO, Maria de Lourdes, "Reforma do ensino superior Fran-
cisco C3mpos". In:- Universidade e poder, Rio de Janeiro, Achiaame, 1980.
p.129-S0.
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versít â r í a apa rece como atividade preponderante, institucio-
naLí.z.ada a part í.r da universidade, de acordo com a proposta
norte-arneri:;:ana.

Já na exposição de motivos que acompanha a Lei, se
des-taca a validade na extensão. J.. universidade é apresentada
corno "uma un í.da de social ativa e militante, isto é, um cen-
tro de contato e colaboração e de cooperação de vontades e
aspirações~ uma família intelectual e moral, que nao exaure
a sua atividade no círculo dos seus Lnt.eresses próprios e
imediatos, senão, que corno unidade viva, tende a ampliar no
meio social em que se organiza e existe, o seu círculo de
re5:isonânciae de influência exercendo nele uma larga, podero
sa e autorizada função educativa" 58 Tornando explícita a
forma de operacionalização da proposta, é enfatizado que a
açiio educa t í.va será feita mediante a extensão universitária,
"poderoso mecanismo de contato dos institutos de ensino sup~
ri~r com ã sociedade, utilizando em benef1cio desta as ativi
dates universitárias".Ela deveria ampliar "os benefícios da
atmosfera universitária, àqueles que não se encontram direta
mente associados à vida da universidade, dando assim, maior
ampJ.itude t; mais larga ressonância às atividades universitá-
rias que concorrerão de modo eficaz, para elevar o nível de
cultura geral do pov'o, integrando assim a universidade na
grande função educativa que lhe compete no panorama da vida
contemporânea, função que só ela justifica ampla e cabalmen-
te, o sistema de organização do ensino sobre base universi-
tária".59 E no corpo da Lei da Reforma, no Estatuto das Uni-
versidades Brasileiras, que foi aprovado pelo Decreto n9
19.851, de 11 de abril de 1931, -existem referências explíci-
tas em relação à extensão em três de seus artigos. No artigo
34, alínea f, fala-se dos cursos de extensão como destinados
a divulgar en benefício coletivo as atividades técnicas e ci
entíficas dos instituros universitários. No artigo 42, é de-

S8rd., íbíd., p. 130.

59rd .• íbíd., p. 130.
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f í.n Lda a fo:c:uri,como a. extensão dever í.a se processar, ou se-

ja, atravês &e "cursos ~ conferªncias, de carãter educacio-
nal ou util ::.:.târio, uns' ,~ outros orqan.i zados pelos diversos
institutos dê} un í ver s í dede ", O ar t áço 42 ê complementado pe-
lo artigo 10:3, onde fie fala da exc.ensâo como forma de difu-
são de conhscc í.men tos filosóficos, .artísticos, literãrios e
científicos, em benefício do ap.rove í.tament o individual cole-

. 60 - d - d' d 1t í.vo , A ];:rogramaça,~ e extensao eve r aa ser aprova a pe os
colegiados da uní.ve r sLd ade e divulgar conhecimentos que "sal
vaqua rde s sem os altos interesses 'rlacionais" ou seja que esti
ves sem a sssrv í ço do grupo do pode r e de sua postura nacio-
naLr-popu.Ld.st.a , A extensão, neste contexto, devia desempenhar

um importante papel. de difusão das idéias modernizadoras, se~
do apresenúada como a função que poderia melhorar o padrão
darr massas.

A infl uênci.a do Estatuto se fez sentí r nos documen-

to~ legais de criação e fW1cionamento das instituições de en
s í.r o superior, criadas posteriormente. O Decreto n? 6.283
que criou a Universúdade de são Paulo - USP, de 25 de julho
de 1934, em seu artigo 36, parágrafo 9, ressalta a necessida
de de que (D Conselho Universitário organize "de acordo com
as propostas das escolas, faculdades ou institutos, os cur-
sos, conferências e todas as demais medi-das de extensão un.i+

't~ , 61 O Dto 5 513' t'+' d U' '~ ~vel:Sl ar i a , ecre o n.. a.ns at ua,n o a na.ver s a.c.acc

do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, em 4 de abril de
1935, já em seu artigo onde estabelece os objetivos da ni-
versidade destaca: "propagar as aquisições da ciªncia e das
artes, pelo ensino regular de suas escolas e pelos cursos
de \extensão popular". A extensão, se 'Coloca a adjetivação po-
pular. No artigo 32 da mesma legislação, se repete literal-
mente o que consta no artigo 36 dos Estatutos da USP. Com a

decretação do periodo do Estado Novo, a Universidade do Dis-

p.155-70.
60rd. Estatuto das ~%iversidades. Universidade ~ ... op. cit.)

61 . Fundação da Universidade de são Paulo, Decreto n9-..,.--,---6.283. de 25 de janeiro de 1934. Universidade e •.• op. cit.) p.187.
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t r í t,o Federe foi fecha(l.3.,havendo a demissão e prisão de aL
uns: de se uss c.ocentes,.sendo seus cur so s incorporados à Uni-
ersidade dll 3rasil! anterlormente reorganizada pela Lei n9
C,2 de - d . lh . -1'137 62~ j e]~ o ae ~J •

Pelc:(que se pode depr eende r , assim como a Escola de
ngrícultura e Veterirrãria de Viçosa foi a responsãvel pela
implementação de uma. experiência de extensão seguindo o mode
10 norte-arr'ericano, '~Estatuto das Universidades foi o prin-
cipal ve Lcuã o de difusão da forrnul.aç âo extensionista da pre~
~açao de serviços técnicos gerais, numa perspectiva mais am-
o l e.

Todavia, a influência do modelo norte-americano de
ex1::ensãos-amen te se faz sentir mais intensamente, na década
de 1950, quando a extensão rural passa a ser considerada co-
~ um instrumento eficaz, pelo Estado. Em 1948, já havia si-

do criada ~ Associa~ão de Crédito e Assistência Rural de Mi-.:.

as Gerais; - ACAR-MG, que seria o nficleo originário do sist~
.a que se organizaria oficialmente a partir de 1956, quando
su~ge a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Ru-
ra: - ABCAR. As primeiras experiências desenvolvidas no muni
clpio de Santa Rita de Passa Quatro seriam reproduzidas em
outros pontos do pais, e, na época em que se instaurou o Sis
tema ABCAR ..já se contava com organizações similares a

Cl:R-MG, err 11 estados brasileiros. o. sistema ABCAR foi Lm+. _. •.....

plantado na Brasil c~m o apoio da American Internacional As-
sociation, organização sem fins lucrativos, destinada a fo-
L .enitarprogramas de auto-aj uda em áreas . sub-desenvol vidas,
fundada nos Estados Unidos, em 1946, pelos Irmãos Rockefel-
lero A extensão rural passou, desde então, a desenvolver uma
açao no sen ido de murlanças de comportamento das populações
do meio rural. Visava-se à aquisição de novos conhecimentos,
hábitos, at i..tudese habilidades, se.guindo-se integralmente a
formulação original, o que leva Francisca Silva63 a assina-

62
e ...

. Decreto n9 5.513. de 04/abr./1935.
op.cit,---p-.~1~9~2--96.

Universidade

63SILVA~ Francisca Pereira; Extértsão rural. Recife,
1980. p.3-4.

EMATER,
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lar que a extensão n:.:r.alfoi" :ransportada" pa ra o Brasil,
sem "uma vJsào c::-:'tica"das nossas realidades, que possibi-
li~~sse "sua melhor ~dequação âs reais condiç6es do pais,
com suas mQ~tiplas caracteristicas s6cio-econ5micas".

o objetivo ~teral do sistema de extensão é definido
como sendo de assistência técn.ica às famllias do interior,
co~ o suporte de crêdito supervisionado e de assistência so-
cial à família. Na realidade seu objetivo maior insere-se na
perspectiva da teoria de modernização e através de uma equi-
pe. de campo formada inicialmente por um agrônomo e uma econo
m~sta domé-stica, se oferece t::reinamentos nos campos da comu-
nacaç âo , psicologia, u.gronomia, veterinária e desenvolvimen-
to de comun í.dade s , de acordo com a orientação ideológica da
extensão ~ural norte-americana.64 Nada se questiona, apenas
se procura fazer ver o valor da técnica, criando na classe
saba Lt.ern a a ilusão de participação em um processo de mudan-
ça que, na realidade, contribui para que ela permaneça ã ma~
gem do processo decisório da sociedade global. Os funcioná-
rios do sictema representam, na concepção de Gramsci, os a-
gentes através dos qUdis o Estado desenvolve a sua açao edu-
cativa no sentido de garantir a ordem e o consenso.

Nos. primeiros anos de atuação a.s filiadas da ABCAR
ccntavam com o apoi~ técnico e financeiro dos Ministérios da
Agricultura e de Edzic: ção e Cultura. Pouco a pouco, foi sen-
do amp lLado o ni vel de articulação com o Ministér io de Agri-
cultura, firmando-se um tripé onde se relacionam fomento/
pesquisa e'extensão. Não se ampliou organicamente a relação
co~ o MBC e, a nível do sistema de educação, a extensão ru-
ral passou a ser v i.s't.a simplesmente como uma função dissemi-
nadara de ~écnicas a~ícolas modernas, sem nenhuma relação
com o processo educat~vo. Não se pode negar, contudo, que a
extensão rural influenciou decisivamente as experiências de
extensão universitária que surgiram posteriormente. As idéias

64~~. Safira Bezerra. Ideologia do desenvolvimento de
munidade no Brasil. são Paulo, Cortez Ed., 1980.

co-
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referentes ao ::reiname;~t..Dbásico, ao trabalho inter-disci-
Flinar de equipes, tiveram sua or~gern a partir das experi§n-
cias.do sistema ABCAR.

Em 1174, com a Mensagem 08/74, com a Lei n9 6.126 e
o D~creto n(l~' 75.373, .J) sistema A:E<CARfoi reestruturado, cri-
ande+se a Empresa Brasileira de l~ssistência Técnica e Exten-
sâc- Rural ._.EMBRATER, vinculada ao l-1inistério de Agricultu-
ra, contancb-se com a apoio das estruturas estaduais descen-
tra:lizadas...Com a reestruturação passou-se a trabalhar em ba
ses empresariais de forma mais definida, contando-se com a
cOGrdenaçãQ do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e
Ext!ensão F.:ural.

3.2 - Outras Tentativas de Implantação do Padrão Extensionis
ta ·orte-amer~cano.

A Lei n9 3.968/61, que criou as 'universidades rurais
bras Ll.e í r-es, abriu novas possibilidades ao padrão extensio-
n í.st.anort.e-americall.o,mas I em realidade, quase nada foi
feito no sentido de concretização de uma idéia diferente e,
gradativamente, estas instituições foram assumindo estrutu
ras que não diferem praticamente das demais universidades fe
de:rrais.

Uma outra tentativa no sentido de lev r a uni 'ersi-
dade brasiJeira a aproveitar o exemplo de suas simjlares
"Land Grant:", veio no interior dos Acordos HEC/USAID, para o
ensino superior. Em um dos documentos resultantes do Acor- J

do, J.M. Hunter65 assinala:

"eu pessoalmente, estou mais interessado em
que os latino-americanos se tornem mais fami
liarizados com as instituições "Land Grant"-;
do que com Harvard e Yale. Estas últimas não

65 N b h- . " d R 1 - . dHUNTER. J .M.. otas so re a eterogenel.oa e. e ator~o a
equipe de assessoramento do planejamento do ensino superior. Brasilia,
MEC, 1969. p.378. (Acordo MEC/USAID).
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SAO realmence importantes para o atual meio
laLino-americano, nem correspondem i educaç~o
nos E stados Uni dos. A s in s t i tu ic õ e 5 'I ~ an d
Gl:ant!l, grandes, mantidas pelo Governo e de
a~uidades ~rnimas, represencam muito mais ver
dadeiramente a media da educaç~o nos EUA".

A unive:r:sidade "Land Grant", surgida como resposta
para una crise no setor da agricultura nos Estados Unidos se
ria, sGgundo ele, a proposta ideal para a realidade brasile~
ra, mesmo cons Lde rando que liaeducação superior brasileira é
acima me tudo brasileira e seus objetivos podem e devem ser
t mb.• b . l' li 66a em raSl.e~ros •

A maior influênci.a no sentido de aproveitamento da
experiência americana se verificou com a chegada ao Brasil
de Rudblph Atcan.67 Foi ele o responsável pela constituição
do Corrselho de Reitores das Universidades Brasileiras - CRU~
sendo o seu primeiro Secretário Executivo no período compre-
endido entre 1965/68. A concepção de Acton68 em relação à es

66 . Sobre os objetivos da educação superior no Brasil.
Relat6rio da equip2 ..• op. cit't p.4l9.

67 ~. d - , h d iA propesrto e Atcon e 1.nteressante con ecer o que rzem so
bre ele dois educadloresbrasileiros, que emitem opiniões completamente
diverge~tes. Segundo Darcy Ribeirot em seu livro A universidade necessá-
ria, em nota de roôape da página l~J, Rudo1ph Atcon, técnico norte-ameri
Cano, nascido na Grecia, "tendo trabalhado no Brasil durante alguns anos,
em funções secretariais,junto a Anísio Teixeira, buscou conciliar seus
projetos com as idetas inovadoras deste educador, .com ·sua pr6pria experi
ência e sobretudo C<)ID sua supervalorização dos ideais empresariais e prT
vativistas da pior tecnocracia norte-americana (1963). Mais tarde, o se~
nhor Atcon, converteu-se abertamente em agente da coLon í zaçao cultural em
cada nação submetida a um regime repressivo. Apavorado com a rebeldia e~
tudantil em todo o mundo e com o crescimento dos povos subdesenvolvidos,
apregoou como única soluç~o a repressão e o genocidio (1970), Já o pro-
fessor José Antônio Tobias, em seu livro Universidade, humanismo ou téc-
nica, publicado pela Editora Herder, S~o Paulo, 1969, p.77, destaca ser
Atcon alem~o, um expl~imentado técnico em reformas universitárias, tendo
apresentado a ideia d~ criação de Conselho de Reitores, constituído dos
reitores das universi~~des brasileiras e destinado a retirar um pouco a
submissão exagerada perante o Ministério de Educação".

68ATCON, Rudolpb P. Manual sobre planejamento integral do cam-
pus universitário. B'rasLâ í a, CKUB, 1980. p.U.

\
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trut uxaç âo e organização da un í.ve rs í dade brasileira colocava
a exteris âo como f unç ão de des taque, "devendc permear todos
os n'iveis da insti.tuição de ensino sape r í.or , através de múl-
t.Lp l.as atividades culturais e cí.ent.Lt í cas :', A universidade
deveria ser integral e interligada em suas funções de ensi-
no, pesquisa e extensão, a serviço da formação de "todas as
caraeiras oierecidas", cone ando com uma administração cen-
tral com visão de coordenação de todas as ações e não mera-
mente relacionada com o ensino. A extensão caberia o papel
de "promover contatos estreitos com a comunidade, para ser-
vir às suas instituições espirituais, sociais, artísticas,
econômicas, cientlficas e industria.is. 69 A universidade inte
grin, o aut)r opilllhaa universidade tradicional, colocando
um estágio 2ntre as duas: a universidade em transição. A uni
ver~idade tradicional era o resultado da incorporação de es-
co~.as e faculdades profissionais isoladas entre si e "usufru
tu,iíriasde autarquia administrativa, financeira e de pes-
SOi~".70 Tal perfil traduzia perfeitamente a situação das
instituições de ensino superior do país, as quais, logica-
memke, deveriam ultrapassar esta condição, em direção à mo-
dern í.dade a partir do exemplo das universidades norte-ameri-
canas. A ex+en sâo deveria contar com estrutura administrati-
va própria, tendo mm diretor r f un ci.orran do 'em forma de uma di
vi~:.ão,que, "coriforme regimento interno" 1 deve cuidar da
"projeção e execução de todas as atividades de extensão da
universidade 4 com autoridade de solicitar a colaboração es-
treita das derna í s unidades 11 administrativas. 71 :g tal a dimen
sao que Atcon\ concede à extensão universitária que, ao pre-
ver a estruturação no Conselho Universitário, destaca a ne-
cessidade de partic~pação nele do diretor da extensão.

Com a e st.xut.ar-ação do Conselho de Reitores foram co-
locadas em prática as propostas de Atcon e, em 1968, criou-

6'9Id• , ib Ld , t p.ll.

70rd• , Ib í.d , , p.13.
7lrd •• Lbid , ) p.18.
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se (~-'Projetl~-CR-llPT-5 ..conforme decisão de seu Diretório E-
xecirt í.vo e de sua pLen â rí.a , ob j ecí.vando dar condições para
que a e- teirs âo oude sse ae r r eaLment;e uma funcão dinâmica na~ .
estr rt ura da-s universidades. O proj eto foi custeado com re-
cursos técnicos do ~onselho Técnico da Aliança para o Pro-
gresso - C.ONTAP, cr í.ado em 1965, formado por representantes
da DDENE e,da Comissão Coordenadora da Alia~ça para o Pro-
gresso e s~ordinadb ao Ministério de Planejamento e Escri-
tório do Ponto IV.72 Inicialmente foi r-ealizado um estudo p~
ra reconheeimento da realidade extensionista, feito pela té~
nica Maria Molina que, durante seis meses, visitou trinta e
duas un í.ve rs í.dade as brasileiras. Seu relatório apresenta a
pri.meira e.nâ I í se s:istemática sobre a extensão universitária
no Brasil e será analisado posteriormente.73

No serrtí.do de difusão de urna mentalidade favorável à
ex+en sâo un í ve rsí.câr í.a , o CHJB previu a realização de sem í.nâ

rios e de um curs:> para treinamento das pessoas selecionadas
- - 74pe _a un í.vo rsLdade para atuar na direçao da extensao. O cur

so não se realizou, mas, em compensaçao os seminários execu-
ta os repres ntaram o grande momento de demarragern do
ce~so de extensão institucionalizada no Brasil, com a
qulsta dos dirigentes universitários para a id~ia.

pro-
con-

O primeiro seminãrio teve lugar em Ponta Grossa, no
Pal~ná, e versou sobre a "Integração da Universidade na Comu
nidade". Cbntou com a presença de alguns reitores e pro-rei-
tores, de professores e técnicos. A orientação dos trabalhos
co\ilieao professor Gleen Pulver, diretor da Divisão de Exten

72 0-. - o d f o í iad lD oa Escr1tor~0 Tecn1CO o Ponte IV 01 cr1a o pe o ecreto n.
45.660~ de 30 de março de 1959 e se destinava ao estudo e coordenação
dos projetos financiadc~ pelos Estados Unidos. A propósito da penetra-
ção norte-americana na ~ducação brasileira, consultar: TAVARES, Jose Ni-
10, "Educação e Imperiaâi smo no Brasil". In:- Educação e sociedade, são
Paulo, Cortez e Morais, set./1980. n.!. p:5-52.

73MOLINA, Maria Valenzuela. Op. cito

7l}CONSELIlODE RE I'fORESDAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS.
sobre o Projet~ CR-Il-PT-5. p.l.

Análise
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sao éJJa Onivers.sdade de TVisconsin. O t ernârí,o foi assim organ.:!:.
zado e uma paLerrt ra de abe rt ura sobre a comunidade e a univer
sidade proferida pelo )refeito municipal Cyro i'1artinsia uni
versidade e a comunidade, palestra proferida por Gleen Pul-
ver; a'COPPETI:C e órgãns semelhantes, por Luciano José Pe-
reira; o Hospjtal UniversitãrioJ por Clovis Franscisconi; a
Univexsidade Yolante, por Durval Pacheco; o Campus. Avança-
do - o projeb) Rondon, por Wilson Choeri; o CRUTAC, por Ono-
fre Lopesi cursos de extensão no Brasil, por Ricardo Hof-
frnanr,o cent rc de Educação e sua responsabilidade comunitá-
ria, por Vera Candau e, para concluir, uma palestra sobre a
exte~são nos Estados Unidos, ministrada por Gleen Pulver,
aten&endo ã solicitação dos presentes. Além das palestras,
eram realizados círculos de estudo e debates em plenário. Do
enccntro part:iciparam alguns educadores de renome e figuras
chave para a disseminação das idéias sobre a importância da
extensão. nas experiências apresentadas, algumas eram de ca-
ráter local, outras regionais e algumas já tinham expressao
nacional; havia as de assistência técnica, as do setor da
saúde, da educação e do social: algumas delas nunca consegu.:!:.
raro ser vistas corno extensão, corno é o caso dos Hospitais
Univ~rsit3.rios. O Seminãrio de Ponta Grossa foi urna prepara-
ção para a renn í.âo ext.raord í.nâ r í a do Conselho de . Reitores,
r-eaISzada em fortaleza, em novemb ro de 1972.75

o encontro de Fortaleza teve um nível mais formal,
dele p rticipando os reitores, pro-reitores e assessores,se~
do aberto pel~ Ministro Jarbas Passarinho, da pasta da Educ~
çao e Cultura7 que, na ocasião, se posicionou fortemente a
favor da extensão universitária, falando veementemente da im
portância de experiências do tipo CRUTAC, chegando a criti-
car a forma ass-istemãtica e ocasional das operações do Proj~
to Rondon.76 Fo~am realizadas palestras com debate sobre os

75
sllia, 19''73.

• Integração das Universidades nascomuniàades. Bra-----

76 . - - . 1 1 CNa ocasLao. era SecretarLo Gera do MEC, o Corone Mauro os
ta Rodrigues. primeiro dirigente do Projeto Rondon.
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3eguintes ass...ntos:a extensão universitária corno urna das
f unçôe s bâ sí.cas ãa un i~.;ersidadeI pelo professor Newton Gon-
ç aLve s i a ext.en s.âo unave rs í tária como prestação de serviços I

por -Paulo ~Rr.n.dioBa.rho sa j a extensão cultural, por Roberto
iachado de .cacerdai havendo ainda exposições específicas so-

bre forrnas de pr'e st aç âo de serviços da USP, pelo professor
iguel Reale e sobre o Projeto Piauí, par sua equipe técnica.

Se o Semi~ário de Ponta Grossa foi um momento de discussão
de experiências, o F~contro de Fortaleza tem de ser caracte-
rizado corno uma reund ào de caráter doutrinário e de defini-
- f - 77çao de ormas de atuaçao.

o CRUB real_~zou outros encontros sobre extensão uni-
vcrrsí.t.â r í, em pe rLo-ão s posteriores f que serão analisados ~
dlI se f í.ze r a apreciação sobre a Coordenação de Ati vidades
d.eExt.en szio do MEC. O prirreiroencontro foi realizado por soli-
cÍtação co Projeto Rondon- do qual resultou a criação da Co-
rr'ssão Mista MEC/MLTER, em 1973 - e tr~s outros articulada-
men te com a CODAE.

Assim como a extensão rural passou a ser efetivamen-
t~ operacionalizada a partir da criação do sistema ABCAR,
pode-se dizer que o grande agente da institucionalização da
e_tensão un í, versi t âr í a no Brasi 1 foi o Conselho de Re-itores.

As duas vertentes históricas da configuração to ada
pela extensão universitária brasileira são advindas do e xt.e -
riDr - Europa e Estados Unidos.

As universidades populares serviram de
tanto a grupos que d~fendiam os interesses da
te, como aos elementos que desenvolviam ações

orientação,
classe dominan
de conscienti-

Tl l-d .-. d 1 .Da re açao o Sem'Lnar~o e Forta eza, consta entre os p~rt1-
cipantes o nome do empresário Mario Jorge Bhering, um dos principais ar-
ticuladores d~ Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais, ent~o diretor do
Instituto Euvaldo Lodi. Participaram tambem do encontro, o professor Mi-
guel Reale e o professor Oscar de Oliveira - na ocasi~o, Secretario-Exe-
cutivo do CRUB - ambos igualmente, antigos participantes do IPES. A pro-
pós it;o do Euconz ro de Fortaleza, consultar: Revista Brasil Ilni.vers í t a+
rio, ano 1972.

\
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zaçao de ma~l.F~".f1 no Centro Popular de Cultura e Movimento de
ultura Popu Lar ,

Da ~ertente cas universidades populares surgiram os
pr í.nc Lp í.o s -ror t.e ado res da "universidade volante" da Universi
dadJ! Federal do paraná, que por sua vez forneceu o ideário
para a constituição do Projeto Rondon.

Com a universidade popular, no Brasil,
igualmente a idéia dos cursos de extensão.

firmou-se

A concepção da extensão corno urna prestação de servi-
ços gerais. de natureza social ou técnica, veio com o modelo
norte-americano. A partir dele vieram igualmente as idéias
referentes ao treinamento básico; ao treinamento universitá-
rio em serviço, desenvolvendo ações que possibilitassem o
exercício da prática profissional; as idéias referentes ao
estágio e a preocupação com a institucionalização da exten-
são. ~ ela certamente a vertente que influenciou a constitui
ção dos CRUTACs e Campi Avançados brasileiros.

\



"Um Btúnde. ã. Fe..6tiva.", e.n;tJte.v,u.,ta.
c.om Hugo CaJtvo.na., Re.v,u.,ta. I.óto t,
nq 332 de. 4 de mcúo de. .1983.

Foi mu.JXo duna paJta. a. minha. ge.tta.çã.o, pa.tta. to-

do.ó no.ó, O.ó de.zoito ano.ó de. di.ta.~. A di.ta.d~
tta. no.6 pe.gou no me.lhon mome.nto de. no.6.6a. vida,
qua.J1do a. ge.nte. .6 e. .ó e.nua. c.a.pa.z de. tnans 6OlUllaJt,

quando c.ome.ç.a.va.o c.a.minl1.oda. tnaM 60ronaç.ã.o. E
e.ta. nã.o .60 60i duna. no .6e.n.tido de. tolhe.n 0.6

nO.ó.6O.6.6onho~ c.omo 60i violenta. na. 60nrna. pela.

qual no.6 ne.p4imiu.



2 _. O QUADRO ~EFE~NCIl\L 3 SJ:CC DE CONSTITUICÃO,

nA CODAE

i mov í.merrt.o: de 1964 pr-ovocou um rompimento na instâ.!!
cia superestrutura:, alterando sensivelmente as condições do
bloco histórico brasileiro. No sentido de preservação da es-
trutura, mod í.f í.cou+s e a ordem po lLt í.ca , passando-se a dire-
I~ão do pode r a um <grupo militar. Não se afetou, entretanto,
~ modo d& produção dominante.

@ que acortteceu em 1964, para alguns, nao passou de
um simples golpe militar, em decorrência da situação de cri-
se que caracterizou os momentos finais do Governo de Goulart.
~este período, grupos intelectuais progressistas e setores
representativos da classe subalterna - operãrios e campone-
ses - procur-avam criar uma nova situação de hegemonia, mais
favorãvel às camaG~S populares, aproveitando-se das fissu-
ras surgidas no bloco populista.l O Governo, por seu lado,

entava promover um equilíbrio destes interesses com os da
burguesia industrialista, abrindo novos espaços democráticos
e fazendo concessões às reivindicações das massas. Enquanto
i:al situação ocorr:ia, setores industriais representativos e
~frupos militares orgânicamente estruturados procuravam igual:.
rente ou ra condiçã0 hegemônica, fazendo aflorar, a nível de

~egmentos de classe média, a contradição da política govern~
mental, solicitando reaçoes desta. A gravidade da situação
econômica os altos índices de inflaçãol facilitavam sua a-
tuação articulada através de um complexo orientado a partir
do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais IPES e do Insti-

lNã~ se pode considerar como populistas as manifestações que
se fa7.jano sentido de uma transformação social, onde a própria classe
subalterna e seus aliados! mesmo que inorganicamente, buscavam uma nova

• - ~ 1-. ." • 1· - • 1 - .sl..tuaçao ue uegemOUl.a. v que caracter~za o PopUL~smo e a ffianl.pU açao ~n-
consciente dos interesses da massa que, certamente, não representava a
postura de alguns grupos de intelectuais e estudm.tes ...

80
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t irt.rr Bras i.Le dro de Ação Democ:rática - IBAD. O que aconteceu
en 1964, segundo René Dreyfuss2, "foi o resultado de uma cam
pa ha ideo i"ógica e m í.Lí,tar I travada pela elite orgânica cen-
trada no complexo IPES/IBAD, que culminou com a ação militar
que se fêz: necessária para derrubar o executivo e conter dai
o s.ra a f rerrt.ea participação da massa".

o complexo IPES/IBAD estava estreitamente associado
a Escola Superior de Guerra - ESG e, assim sendo, a ideolo-
g5a da Se~urança Nacional, nftcleo do corpo doutrinário daqu~
Ia academia, passou a nortear a politica governamental. 3 Com
base na doutrina, se fêz opção por um modelo capitalista in-
t~rdepenaente em relação aos interesses internacionais, em
l~gar de nacional-industrialista de base populista, vigente
a~é então. A concepção de um capitalismo associado dependen
te, gestada dur .te o Governo de Juscelino Kubitschek, enco~
trava as~im suas condições de maturação, encerrando definiti
vamente o período de "substituição de importações" vigente a

- -4partir da Revoluçao de 1930.

A doutrina da Segurança Nacional parte do pressupos-
to da existência de urna "era de guerras totais, no presen-
te, havendo necessidade de um instrumento de ação estraté-
gica que resulte lida integração de todas as forças nacio-
nais, de t.odos os recursos físicos e humanos de que dispõe
cada nação, de toda sua capacidade espiritual e material, da
totalidade de meios econ6micos, politicos, psicossociais e
militares que se possa reunir para a luta - de seu Poder Na-
cional, em suma".5 O Poder Nacional, conceito chave da dou-

2DREIFUSS, RenÉ Armand. Op. cit., p.230.

3Gt)~GEL, Jose Alfredo Amara1. Segurança e democracia. 2.
Rio de .Janeí r o.,Jose 01ympio Editora, 1976. p.21.

4A pr~õsito ver: MARANHÃO, Ricardo. O governo Juscelino
bitschek. são Pa~lo. Ed. Brasiliense, 1981.

5SILVA, Golberydo Couto e. Conjuntura política nacional;
poder executivo e geopolítica do Brasil. 3.ed. Rio ue Jaueiro, Jose
1yrnpioEditora, 1981. p.l~.

ed, ,

Ku-

o
0-

\



82

r í.n a da ESG, f·:: r " portanto I "a exor-e s sao integrada dos meios
5e toc.a ordem .~ que d í spôe e f ec i.v arrent e a nação, numa epoca
onsiderada, F..:rr:apromove.r , sob a d í r eç âo do Estado, nos âm-

bitos jnterno e externo, a concepção e manutenção dos objeti
" . 6 S d G lb 7 bi t' ..os na c i ona.i s . egun o o ery, os o J e l'10S nac i.ona as per

. anent.es são a "tradução dos interesses e aspirações do gru-
po naoional, tendo em vista a sua pr6pria sobrevivªncia corno
grupo". Umdos: componentes do poder nacional, é o poder psi-
co-social, que é expressado, por meio de fenômenos e fatores
psico16gicos sociais. As atividades exercidas pelos 6rgãos
o poder psicG-social cesempenham funções de: educação so-

cial, comunicação, ens:ino, previdªncia social, religião e
trabalho. Os organismos do poder psico-social são representa
os pela famTlia, e s co-La , sindicato, Igrej a, Imprensa, cor-

respDndendo, na proposta de Gramsci, aos organismos priva-
dos, existentes a nivel da sociedade civil.

A co:ncepção da doutrina de segurança e desenvol vimen
o destaca qze a educação e a instrução não podem se restriE.

gir somente ;;--transmissão do conhe c í.ment.o cientifico, deven-

do incluir, ohrigatoriamente, cnsinamentos éticos, já que o
homem é um "ser essencialmente moral". ~. escola compete a
comp.Iemen t aç ào da educação doméstica, "Levando o homem à su-
peraç~o do estado de n&tureza, pelo estado de cultura forma-
da 11 • E': Educação é, portanto I sinônimo de socialização I sendo

vista corno transmissão nos conhecimentos e padrões de compor
tamento que as se qurern uma continuidade hist6rica.

No documento de criação da ESG já se estabelecia gtE:

6ASSOCI~ÇÃO DOS DIPLOMADOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA -ADES~
1anual de Cursos, são Luis. p.2S.

7SILVA~ Golbery do Couto e. Op. cit., p.2Sl.

8ADESG• ~anual ... p.261
OBS: ~ :tnteressante observar a influência do pensamento de

Emile Durkheim nos conceitos sobre educação emitidos pela ESG. Na página
273 do Manual de Cursos se destaca que a educação deve adaptar o homem ã
vida social, no esforço de dar continuidade ao desenvolvimento humano,
mostrando, a responsabilidade da geração adulta na preservação da herança
cultural.
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"o des'envoI v:~.tento geral do oaís é o carn í nho da Segurança Na
cí.onznl I", devendo alcançar '1c.s se-cores àemográficos econômi-

a,
cos e f Lnance i.ro s :".-' Seguran:a e Desenvolvimento representam
um binômio inãissoci âve l., portanto.

A r evo Luç âo de 1964, desde os primeiros momentos, u-
sou dê mecanismos jurídicos de exceção - os atos institucio-
nais n no sen tido do estabelecimento da ordem - segurança I

em combate os grupos, nacionalistas e esquerdistas, principal
a ente. Por cut ro lado, o rit:mo de crescimento que começara
a cair em 1962, atinge seus níveis mais baixos, nos três anos
seguintes, tavendo ligeira elevação em 1966 com nova queda
em 1967. A szít uaç âo eza tensa, e pelo depoimento de Golbery
do C. uto e ~iilva, pode-se serrt í r os rumos tomados pelo grupo
d í r i.qent.e , no sentido de garantir sua hegemonia.

Couto e Sil vaIO ressalta que:

lia Revolução de março sem quaisquer propósi-
tos definidos de centralização ou de auto-
ritarismo - ela que, afinal, nem pensava--em
durar mais que um simples instante de reden-
ção - seria gradativamente empurrada a espo-
si-Ios, afirmar e refirm~-los: a principio
coma simples expedientes temporariamente in-
dispens~veis i própria manutenção da ordem
pública re cem instalada, ao saneamento da
economia altamente inflacionada e combalida
e, pouco depois, is investidas de um terro-
rismo urbano-rural sem compromissos quais-
quer com a realidade nacional; lentamente.re
interpretados, esses meios expedientes, com~
elementos essenciais i reconstrução nacional
e ã criação afinal da grande potência de
nossos sonhos".

Segundo Comblinll, a Doutrina da Segurança Nacional
é:

9GURGRL, Jose Alf~edo Amaral. Op. cit., p.3l.
10SILVA" Golbery do Couto e. Op , cit., p.12.
Ll .. . 1 d-COMBLIN, Joseph, A ~deolog~a da segurançanac~ún.'l ; o po er

militar na Americá Lat~na. Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1978.
p.226-27.
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"'insaciãv -1, descobre cada vez mais inimigos.
Jom isso àesLrói-se a si mesma, ?ois compor-
tando-se como inimiga dos cidadãos ela mult~
p1ica, de fato, o número de indivíduos que
se tornan hostÍs ãO ~s~ado. Este reage multi
p1icandc a repressão. A repressão aumenta a
desconfiança do povo. Isso aumenta a descon-
fiança do Estado e nos vemos num circulo vi-
cioso sem fim. O Estado que adota a Seguran-
ça Naci~na1 'acaba atingindo uma situçaão de
insegur~nça radical', não sabendo 'mais com
quem pode contar".

A sociedade política é hipervalorizada em detrimento
da sociedade civil e a centralização e o autoritarismo, com-
binados com um amplo processo repressivo, passaram a carac-
terizar a post-ura do Governo pós-1964.

Já em novembro de 1964, se pode sentir a primeira ma
nifes~ação do autoritarismo em relação ao movimento estudan-
til. Rela Lei n9 4.464, extingue-se a UNE, criando-se um di-
retório nacional que nlIDca se instalou de fato. Foi proibi-
da a :...ealizaçãode greves ou mov~entos de caráter similar
e instituiu-se a obrigatoriedade de voto nas eleições dos
diretórios acadêmicos. A Lei 4.464 gerou Th~ descontenttimento
geral da categnria universitária, sendo substituída pelo De-
creto Lei n9 228 de 28 de fevereiro de 1967. Para Maria de
Lourdes F-ávero12, referido decreto lei, reforçou a ên f ase
nos pontos maios combatidos pelos estudantes.

Na busca de encontrar urna saída para o problem~ da
universidade, o MEC firlou acordos com os Estados Unidos
os Acordos ~lliC/USAID, - procurando, certamente, encontrar um
modelo que melhor servisse aos interesses do Governo. Além
da preocupação com a montagem do modelo universitário, com
o planejamento acadêmico, com a administração do ensino, ha-
via uma forte ênfase no intercâmbio cultural e na capacita-
çao de pessoal brasileiro.

12FÃVERO, l-1ariad~ Lou rdes de A. A universidade brasileira
busca da sua identidade. Petrôpol:c, Vozes, 1977. p.51.

em
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L al Ls andu os efeitos dos acordos em relacão à reali
.::j d..... ' ~ ~ 'R ' b 13 d ' . ,a"e o craSlL, ~a=cl 1 elro es~aca aue alnoa que seJa
co:loroscI,

"e :.c.::rmpreensívelpois, que a nova onda de au-
t t.o.ri t ar i smo que se inaugurou no Brasil com o
f~chamento da Uniio Nacional dos Estudantes,
~rosseguisse sua marcha com a degradaçio da
Jniversidade de Brasilia, e alcançasse o seu
alimax com a entrega da conduç~o da pol!tica
universitari~ brasileira, atraves de acordos
internacionais secretos, a uma equipe acadê-
mico policial norte-americana, que jamais te"
ria audiência nas universidades de seu pa!s7
Estamos, já, então no reino tenebroso da re-
colonização cultural em que um mesmo órgão
estrangeiro (USAID), financia e promove no
Brasil, tanto o treinamento de torturadores,
como a reforma da uni ersidade".

Os acordos MECjUSAI , foram denunciados com a mesma
ênfase pelos es udantes, tendo vigorado com um caráter nacio
nal até 1968. A partir dai, a assistência da USAID se daria
através de convên í.cs individualizados com algumas un í.ve rsí.da

des , Foi .í qu aImen t.e graças ã interferência do MEC, por meio
de sua Diretoria de Ensino Superior, que Rudolph Atcon aqui
chegou em 1965.

Em dezembro de 1967, pelo Decreto n9 62.024, o Pres!
dente da República criou umd Comissão Especial presidiàd p~
10 Coronel Meira Hatos, do corpo permanente da ESG, para
emitir parecer sobre reivindicaç6es, teses e sugest6es refe-
rentes as atividades estudantis, planejando diretrizes goveE
namentais que puc3'essemlevá-las à frente e mecanismos desti-
nados a sua supexvisão e coordenação. No Relatório, apresen-
"~ando em 8 de abr-il de 1968, a comissão analisou os seguin-
tes pontos: a inade~uabilidade da estrutura administrativa
do MEC;'a crise de autoridade no sistema educacional; a ins~
ficiência da remuneração dos professores; o uso arbitrário

13RIBEIRO, Darcy. UNB: invenção e descaminho. Rio de Janeiro,
Avenir Ed, p.134-35.
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da cátedra; a,necessi~ade de uma reforma da universidade; a
olitica de a~pliaç~a de vagas; a necessidade de fiscaliza-
ao da aplicação dos recursos pfiblicos no secar educacional

e a Lnex í.s.t ê.rc.í a de uma liderança estudantil autêntica e de-
.ocrática, capaz de se opor às lideranças subversivas. Com
relação ao aitimo aspecto, no Relatório se constata que mui-
tas: das errt ..idades estudantis, suprimidas em 1964, continua-

am a existir com a I1conivência de Reitores ou Diretores 11
que se negavam a coibir sua atuação. O Movimento Universitá-
rio de Desenvolvimento Econômico e Social - MUDES, que para
sua implan~ação recebera do Governo t~a doação de vinte bi-
lhões de cruzeiros velhos, em obrigações reajustáveis do Te-
scuro, era apontado juntamente com o I1movimento decisão", c~
.o'elementos que poderiam ajudar na formação das novas lide-
remça s es ...udantis democráticas.

Grupos ligados aos interesses empresariais, através
dt IPES, procuram 19ualmente analisar e apresentar propostas
referentes ao ensino brasileiro, tendo realizado um "Simpó-
S1.0 sobre a Reforma da Educação 11, 'iniciado em fins de 1964,
indo até início de 1965, onde se discutiu um I1Plano para n.
Ecucação Democrática no Brasil». No documento salienta-se
que a universidade deveria ser aparelhada para formação dos
técnicos de nível superior que o desenvolvimento necessitava
e para criação de tecnologias apropriadas ao país. ~ ressal-
tada a importância 1a extensão universitária ao povo, pre-
ve:mdo-se sua operacionalização em forma de "cursos populares
de diversos níveis, sejam cultm:ais, sej arn de capacitaç5.o pr~
fissional, participando ativamente dos programas de educação
de adultos~ em hor~rios especiais vespertinos e noturnosl1 14
No mesmo do.curnen t.o há referências a utilização do método
Paulo Freire, destacando-se que este seria aproveitável, de~
de que desl~gado de seu contefido político e enquadrado den-
tro dos objetivos da democracia brasileira. Em 1968, em fun-

14S0UZA, Maria Inêz Salgado de. Os empresários e a
Petrõpolis, Vozes, 1981. p.59-60.

educação.
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~~ do ~ecrudecim€nto àos movimentos estuáantis. foi realiza
do um ~orwn àe ::~-cação, (:00 base no t:ema liaeàucação que
".os convém", em convênio com a Porrtifí8ia Universidade Cató-
lica do ~io de Janeiro. tele se prosseguiu o debate inicia-
do com c' seminá~io de lS64, sendo as discussões centradas
principêlmente na questão da relação educação de massa X eli
tização do ensi~o. Em seu estudo sobre os empresãrios e a
educação, Haria Inês Salgado de Souza15 procura relacionar
os dados resultantes desses encontros com os planos governa-
mentais: da época, concluindo que havia um aproveitamento das
propos~as dele advindas, pelo Governo, mostrando a importân-
cia que teve o IPES para a política educacional brasileira
da époJ:a.

Em 1966 é realizado o "Primeiro Seminário sobre Edu-
caçao e Segurança Nacional", promovido conjuntamente pela
Es co.La'do Comando e Estado Maior das Forças Armadas e Univer
sidadc do Estado da Guanabara, onde se delineia uma proposta
que, posteriou1ente, deu origem ao Projeto Rondon •.

Como se pode notar, todo o grupo dominante do Estado
se mob-í.Lí.z ava no sentido de encontrar um direcionamento para
o enSlno superior, o que prova que este era visto de um modo
especial. Recoriliecia-se certamente que sem a formação de
intelectuais orgânicos de elite não se poderia concretizar
a proposta política expressa pela Revolução.

o ano de 1968 representa a época de maior radicaliza
ção nas relações entre sociedade civil/governo, especialmen-
te no nível do movimento estudantil universitário. Os univer
sitários, que no Governo Goulart eram presenças reconhecidas
e participantes do poder~ passaram a ser vistos a grosso mo-
do como contestadores. O momento propiciava delações de pro-
fessores contra 2uunOS, de alunos contra alunos, de profes-
sores contra administradores. Havia casos, inclusive, em que
elementos mais medíocres, procuravam tirar a desforra e de-
nunciavam os mais competentes como subversivos. A simples

15 d 'b'dI .t ~ 1 •
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adesâo a caU5a ~ac~~nalista era vista como altamente perigo-
sa Um3. ca rt.a anôn íma servia de pretexto a um processo judi-
c í.ár í o ou m.í.Lí.t ar . As prisões ( as cassações, Lntroduz Lam no
panorama universitário brasileiro uma nova postura educacio-
nal, a pedagogia do m~do, fazendo com que o ensino se tornas
se cada vez mais acrítico, comprometendo, inclusive, a quali
dade da educação no nível superior, em seus conteúdos e méto
dO:3. Os campi uni ve rs í tários eram invadidos pela pol ícia, as
re-sí.dênc.í as unive rsí,t.â r í as, vasculhadas, quando não simples-
mente extintas. Professores e alunos eram retirados das sa-
l~s de aula e aprisionados. Na medida desses acontecimentos,
a situaç~D se radicalizava e os estudantes esqueciam seus
ar.tigos sonho s no sentido de uma universidade nacional popu-
12r e Levavam a cabo campanhas cerradas contra o Regime.

o móvel do agravamento das relações entre Governo e
universitários em 1968 teve como estopim e morte do secunda-
rista Ed on Luís, que precipitou todo um clima convulsivo,
com passeatas em todo o país, constituindo-se a ..aior mov í.>

mentação de massas da década de 1960. ns lutas que até então
s~ caracterizavam, princi~almente, pelo cowbate 5 transfor-
mação das universidades federais em fundações, pela rejeição
aos acordos ~mC/USAID, pela reorganização do movimento estu-
dantil, em relação ao problema dos excedentes tomaram um ca-
ráter incendiário. No enterro do estudante que fora morto p~
Ia Polícia no Restaurante do Calabouço, na hora do almoço,
contou-se com a presença de 50.000 pessoas. O Rio de Janeiro
vir.ou praça de guerra e foi realizada uma passeata, contan-
do com a presença de destacadas figuras do mundo político,
artístico e literário que, por ter tido a participação de
100.000 pessoas, foi denominada de liapasseata dos cem mil".
Em Bunção da movime~tação, organizou-se um grupo significati
vo que contava com L~presentantes dos segmentos sociais pre-
sentes â p asseat.a, o qual foi encarregado de ir ao Presiden-
te Arthur da Costa e Silva para solicitar a reabertura do
Restaurante do Calabouço, o fim da censura e a libertação
dos presos políticos, entre outros aspectos. A Comissão che-
gou a encontrar-se com o Presidente mas um incidente entre
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os represent.antes- dos estudantes e um assessor governamental
que nao 'hes queLla permitir a entrada na audiência; bem co-
no uma indagação feita sobre a questão da libertação dos pre
sos, fariam ces~mr o diãlogo. Com a decretação do Ato Insti-
t.ucí.cna. n9 5, ern 13 de dezembro de 1968 e os Decretos Leis
n9 464 ~ 477 de fevereiro de 1969/ se institucionalizava um
período de excefão que, do ponto de vista do Governo, repre-
sentava a garantia para o desenvolviment.o com segurança.

A nlve1. da economia a situação apresentava uma rea-
çao positiva ej' em 1968, começou o período denominado de "mi
lagre br asLl.e í.zo ? •

P P 1 S· 16ara au lnger

"o boom iniciado em 1968, teve como causa bá-
sica uma política liberal de credito que en-
controu a economia, ap5s vários anos de re-
cessão, com b~ixa utilização da capacidade
produtivat taxas relativamente altas de de-
semprego e custo reduzido de mão-de-obra de

.p~u~~ ·~~~li~i~~ção. A isto deve ser aduzida
uma grande propensão a consumir das camadas
de renda elevada. O crescimento bastante rá-
pido que se verificou, foi a resposta natu-
ral da economia a estas condições".

Um estado de euforia passou a dominar os setores re~
ponsabilizados pela política econômica do Governo, institui~
do-se controles sobre os preços dos principais produtos in-
dustriais/ sobre a força de trabalho, sobre o sistema de cré
dito, apelando-se massivamente para a entrada do capital es-
trangeiro.

~ este o momento conjuntural em que se cria o Grupo
de Trabalho da Reforma Universitária, instituído pelo Decre-
to n9 62~937, de f~vereiro de 1968, contando com um prazo de

16SINGER, Paul. A'crise do "milagre". 5.ed., Rio de
Paz e Terra, 1980. p.61.

Janeiro,
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30 d 'as - a pa:rtir de sua instalação, - para apresentação de
H.' 17r-esu.i.c auo s ,

Na an~lise do Rela~ório do Grupo e ~o conteúdo da
Lei, sente-se a influência das idéias surgidas nos Seminá-
rios promov í.dc s pelo IPES, dos resultados dos acordos MEC/
USAID', do Prc~/eto original da universidade de Brasília e das
propostas est~dantis do início da década de 1960. ~ interes-
sant.e notar que mesmo sendo combatida pelo Governo, a Univer
sida~e de Brasilia cont:iinuavaa representar um padrão de Uni
versidade moierna e, como tal, era reconhecida por quase to-
das as correntes do pensamento educacional de então sendo,
inclusive, cbjeto de análise do Relatório elaborado em de-
corrência dos acordos I~C/USAID relativos ao ensino superio~

1 - Apreciacão sobre a Lei n9 5.540

A LEi n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, tem de
ser vista ol::rigatoriamente corno o instrumento legal por meio
do qual a Revolução de 1964 procedeu aos reajust~s necessa-
rios, no sentido de que o sistema de ensino superior aten-
desse à seus interesses. A nova ordem exigia urna universida-
de moderna e~ sua estrutura administrativa, orgânica em seu
funcionamento interno, funcional ao sistema políLico vigen-
te, racional e eficiente em sua atuação .

.0 Prof. Newton sucupira18, um dos componentes do Gru
po de Trabalho da Reforma Universitária, em sua análise so-
bre a condição da universidade brasileira, chega a afirmar
que:

170 Gr }~ de Trabalho ~a Reforma Universitaria foi composto pe
los seguintes mem~ros: Tarso Dutra, João Paulo dos Reis Veloso, Valnir
Chagas, Newton SUC$pira, Fernando R. do VaI, João Lira Filho, Antonio
Moreira Conceiro, Roque S. Maciel de Barros, Pe. Fernando Bastos D'Ãvi-
Ia, Leon Peres. Doi estudantes foram solicitados a participar, atraves
do Con ite feito pelo Ministério da Educação aos Diretôrios Centrais das
Universidades, recusando todavia.

l8SUCUPlRA NO· l~• ewton. p , c í t .• p. _.
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"a r ef orn a se impunha com o i.mp e ra t j v o de
transformar uma ins~ituiçãc ro~ineira, 'imi-
tada ã formacão cios clássicos ~rorlssionais
liberais, nu~a universidade din~mica. dedi-
cada ã inves~iga~G cientiiica, arciculada
com as necess~àades:~cnicas da industriali-
zaçao ~ principalmente identificada com o
processo de mudança sõcio-cultural que carac
teriza a sociedade brasileira moderna. Era a
urgen~ia de se intensificar a preparaçio tic
nico-profission@l capaz de oferecer um produ
to universitiria amplamente diversificado,d~
modo @ satisfazer às solicitaç~es de um mer-
cado de trabalha que se diferencia cada vez
mais. 'Era enfia' o imperativo de se entro-
sar a universidade com o esforço do desenvol
vimento".

S . 19 f í d 1 d .ucup ara procura arma r o mo e o que eve raa se-
gui.: a estrutura universitária do país, destacando que esta:

"não pode deixar de ser vista como uma unida-
de de produçio ~ue 'em certo sentido deve
ser considerada como uma verdadeira empresa
cuja finalidade ê produzir ciência, tecnica
e cultural em geral. Como toda "empresa moder
na, há de racionalizar o seu processo de pro
dução para atingir o mais alto grau de rendI
mento e de prod s t Lv i d ad e . Certamente) ~a=-
ta-se de empresa sui generis~ cuja produção
intelectual nio poderia ser aferida por cri-
t~rios estritamente econ~micos. De qualquer
maneira, a universidade como forma de organi
zação do sabe~ não pode fugir ao imperativo
da racionalização$ que ~ uma das caracterl -
ticas maiores das sociedades industriais. Por
isso mesmo há de transformar suas estruturas
e processos de administração empirica em mo-
dos de gestão de carater cientifico".

Não há dúvida de que está traçadof deste modo, o peE
fil de uma univG"rsidade empresa, ou seja, uma unidade de pr~
duçâo orien tada ;~ela Lôq í.ca da racionalidade capitalista e,
como tal, ob j et.Lvando a produtividade e o lucro. Contradito-
riamente, ele assinala que a reforma da universidade procura
~~a 51ntese das concepçõe idealista e tradicional explici-

19Id .• ibid. p.lS.
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tando, ,porem', quel na real idade, o que se busca é uma uni ver
sidade en t zasada com as "necessidades -cécnicas do de sen voL>

vimento, com o me rcado de t.r aba Lho , sem resvalar contudo pa-
d 1 t " 20 1 • t st ênc í dra o mo e o ecnocrata. Ressa~ta, aSSlm, a eX1S enCla o

amblguo binômio, humanismo idealista X tecnicismo, sobre o
qua l.a lei se movimenta.

ih conc epçâo de desenvolvimento refere-se, quase que
exclusivamente, à perspectiva de industrialização e o mesmo
autor assinala a importânc·a da existência de um clima de
paz social, para que a universidade possa cumprir seu papel
de .í.n st í.tu í.ç ào a serviço da ciência. Analisando a situação
conturbada de então, sucupira21 procura alertar para o peri-
go de a universidade se colocar a serviço de ideologias ra-
dicais, criticando os adeptos das propostas em favor de uma
'universidade crítica", destacando que: "crítica nesse con-
~exto, significa paradoxalmente servidão a uma ideologia ra-
dical que utiliza a universidade como puro instrmnento de
destruição da ordem social" vigente. Para ele, sendo critica
a universidade não poderia tornar-se "instrumento servil de
:deologias extremistas que julgam ter o monop6Jio da erda-
de", Ass1!lIDiriaela, assim, uma posição de "equilíbrio difl-
c.il", mas necessário para operar a "síntese dialética dessas
contradições". t: interessante observar como o autor, f zendo
uma crítica à conduta ideo16gica marxista, assume , igu.:üme~
te, illnaposição ideo16gica ferrenha, em prol da ideologia da
segurança e desenvolvimento.

A Lei n9 5.540 apresenta-se em forma de texto so-
hrio, predominantemente tecnicista, contrastando com os con-
teúdos filos6ficos ou referentes a medidas de qualidade de
ensino, existentes nas legislações anteriores. A preocupação
com a organização do sistema universitário é a tônica da
Lei. Dos seus 59 artigos, 3 tratam da orientação geral do
sistema - o 9rimeiro, o segundo e o vigésimo - enquanto os

20"'dJ.. • ~ ibid., p.42.

2lId., íb í.d 16i. ~ ., p. .
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dema í s- de f í.n rn rr.edidas(~.e.ordem acf..:d.nistrativa de interesse
da orqaniz~çã.C:jd í.dât í.co+c í en t Lf í.ca .

No Rel3t6ric d~ GruDo de Trabalho da Reforma, procu-
ra-se reduzir a i ~ort1nci~ dada ãs propostas do movimento
universitário, destacando-se que não se teve uma "intenção a
dulat6ria", "por uma preocupação opo rt.uní.st a de contornar uma
crise: pOlítica".22 Com: isso o Grupo não nega, todavia,a pre~
cupaç,ao com 01 corpo di.scente que é "o centro da perspectiva
a pantir da c~al todas as inovações propostas revelam sua

• . . ~ ,,23 f . í t â r í f' dcoerenC1a 1n\:erna. A Re orma un1verS1 ar1a 01 pensa a
"em função dQ aluno", unicamente porque é ele 110 destinatá-
rio imediato de todo esforço ed'cacional de uma nação consc~
ent~de que ~o jovem repousam todas as suas esperanças de
cont~nuidade e de seu pr6prio destino".24 S interessante ob-
serve r que as reivindlicações das lideranças estudantis repre
sentam os pontos fundamentais contidos na Lei. Comparando-se
a ":ITeclaraçãoda Bahia" com o que se encontra na Lei 5.540,
vê-se que esta incorporou daquela as seguintes propostas:
estabelecimento do regime departamental; a institucionaliza-
ção do reginl2 de tempo integral e dedicação exclusiva; o fim
do s-istema de cátedra,: a idéia da organização colegiada; a
defesa do princípio da não duplicação de meios; a instituci~
nalização de uma carreira para o magistério; a idéia de um
sistema de monitoria; a quest~o da importância da produção
científica; as atividades extra-escolares; a afirmação dos
pr.í.n aLp.í.os dE! autonomia didática, financeira e administrati-
va; o sí.s t.ernade organização jurídica da universidade em for
ma de autarql~as ou fu dações; a institucionalização de um
curso univers1tário desdobrado em dois ciclos, o pré-univer-
sitário - bási~o e o ~~iversitãrio -i a assistência ao estu-
dante; a questân da ext~1são lli1iversitária. Não há, efetiva-

22MINIST 10 DA EDUCAÇÃO E CULTURA. Reforma univérsitãria. Bra
s11ia, 1972, p.45.

23Id., ibid., p.44.

2/
t1d., Lbid ,, p.44.
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ente ..r identirl.a.1,= nas f'orrnu Laç ôes j o do cumen co dos universi-
:.ãrios uando :::..i.la da carre í ra do magistério se refere as
-radaçcE:s que vão do pr _~_essor .i.n strut.o.r, a assistente, a
~rofes30r associado e aG' titulari na lei há referªncia ao au
x í Lí.a r:de ensino, ao arzsí st ent.er ao professor adj unt.o e ao
titular. A Le~ cria os colegiados ae curso, enquanto a "De-
claração" só falava do colegiado de departamentos. E há mui-
tas outras pequenas distinções fonaais. Por outro lado, se
o documento óbs estudantes apresentava as medidas reformis-
tas no seio de uma pro:posta de su eração do capitalismo, a
lei insere-se na ótica da preservação da ordem, de acordo
com as princ!pios de "Segurança e Desenvolvimento". A identi
dade dos pcníos apresentados mostra, todavia, que os legisl~·
dores conheciam as propostas dos estudantes as quais, mesmo
modificadas, não perderam sua marca organizacional. O conhe-
cim~ to das propostas pode ter se dado diretamente com a aná
lis€! dos doc~mentos ou através de apreciações feitas em est~
dos sobre os mesmos. Além do mais, havia alguns educadores
que orientavam os estudantes nas suas di~cussões sobre refor
ma universitária e que passaram a assessorar o Governo, to r-
nando+se intelectuais orgânicos do sistema.

A ênfase dada ao relacionamento educação/sociedade,
ou, mais e spe cí.f í camerrt.e, à extensão universitária, nos arti
gos 20 e 4 O da Lei I parece dever-se à influência do movimen-
to est udan t Lk , O Relatório já citado destaca: "a integração
em tE!rmOS de extensão universitária das atividades de parti-
cipaç~o dos êlunos no processo de desenvolvimento brasilei-
ro, d.evolve-lhe de ce rto modo, o desafio por eles levantado,
de saber se a universidade insiste em permanecer uma insti-
tuição alienada, cuja reforma só será possível através da
contestação geral do regime ou se se transforma num dos mais
poderosos agerotes de mooança social".25 f: lançado, assim, um
desafio quase imposslve~ de ser respondido, em função das
condições criadas pelo D'ecreto Lei n9 477 e pela própria for
mulação da Lei n9 5.540 em relação à participação do estu-

25Id., í.bid , , p.47.
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~- te, ccnsentida apenas ao nível da ooinião sobre questões
cadênu.cas , senâc+Lhe s cortadas todas as possi!Jilidades de

. _a - ,-at.uaç ao po .•..,"::ica.

A refer ênc.í.a central em r-e Laçâo a extensão universi-
~ãria, na Lei n9 5.540, estã contida em seu artigo 20, onde
E€ de f í.r.e "as universidz.:des e as instituições de ensino sup~
rior, ~~f:tender~2.à comunidade, sob forma de cursos e servi-
ços especiais, as atividades de ensino e os resultados da

esqu í.s a que Llne são inerentes". Estabelecendo-se uma compa-
zaçào esrt re a proposta da Lei e o que se encontra no Ante-
-P'ro j ete do Grupo da Reforma, vê-se que o conteúdo desse item
~ra parte de ITa artigo, onde se estabelecia a indissociabili
dade do ensino e pesquisa e a opção pela universidade, em

etrime!lto dos estabelecimentos de ensino superior isolados.
a lei esta parte inicial representa o contefido do artigo

29. Se ã primeira vista a separação dos dois artigos no cor-
po da lei não ~presenta grande alteração, na prática, a n1-

el das instituições de ensino, levou a extensão a ser inte~
pretada como função optativa, secundária e desligada do ensi
no e da pesquisa.

Com o artigo. 40, consagrou-se a idéia da extensão
como um serviço social prestado por estudantes, o que levou
a uma interpretação errônea por parte das universidades,acen
tuando s€u caráter de opcionalidade ou excepcionalidade. O

eferido· artigo em sua alínea "a" estabelece: 11 as insti tui-
ções de ensino superior, por meio de suas atividades de ex-
tensão, proporcionarão aos seus corpos discentes, oportunid~
des de participação em programas de melhoria das condições de
vida das comunidades e no processo de desenvolvimento."

lém disso, o contefido das demais alíneas do artigo
4(11, em termos práticos, foi associado com o con t.eúdo da pri-
meira alínea: o que levou à interpretação do relacionamento
da extensão com atividades cívicas e desportivas ou ações eu!
turais e artísticas, completamente desligadas da atividade
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dêrní 26aca enu ca-

A Lei alnda traca da extensao em seus artigos 17 e
24, s~njo que o nrimeiro se re=ere à tipologia dos cursos
oferec:i.JC1ospela universidade onde se incluem os cursos de
extens~o; o segundo estabelece que os cursos de extensâo (as
sim como os de especiali~açâo e aperfeiçoamento) serao minis
trados de acorco com os ~la~os traçados e aprovados pelas
uní.vexs í.dades e estabelecimentos isolados. O último artigo
representa, ce zt amen t e , uma abertura dentro do sistema de
corrtírn l.e nacional e um epe Lo à criati vidade das uni versida-
des mas a falta de vivãncia da autonomia acadãmica fez com
que os cursos de extensão (mesmo sem a tutela do Conselho Fe
deraL de Educal~ão) pouco diferissem de universidade para
universidade ...

Se a Reforma de C6rdoba consagrou a extensâo corno
sendv, a função que leva a universidade ao cumprimento de sua
dimer sâo social, fo i ceirtament.e o educador Paulo Freire que,
bem mais recentemente, chamou a atenção para o perigo de
que a:extensão não se converta em instrumento de imposição
cultural às comun í.dade s onde se atua. Segundo Freire27, a ex
tens~o tem de ser um canal de comunicaçâo entre a institui-
çao e a sociedade em que se insere, gerando-se assim um mu-
tuo fecdback entre a universidade e a comunidade. Mas, nem
uma coisa nem outra é sentida na fria formulação apresentada
no ar igo 20 e o que fica claro ~ que a extensão projetarã
as conunidades os resultados das pesquisas e do ensino sob a
forma de cursos e serviços. Além disso, se a pesquisa era

26LE1 N9 5.540, de 28.ll.l968s art. 40, Alíneas b) c e d:
a) asse~urarão ao c~rpo discente nreios para a realização dos programas

culturais, artist.icos, cívicos ~ desportivos;
b) estimularão as atividades de educação cívica e de desportos, manten-

do para o cumprimento desta norma orientação adequada e instalações
especiais;

d) estimullarão as ati "idades que visem ã formação cívica considerada m-
dispen$áve1 ã criação de lliüa consciência de direitos e deveres do ci-
dadão > do profissional.

21 _ .'A proposüo ver: FRElRE) Paulo. Ext~rtsãó ou'cúmunicélção? 2.
ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra) 1975.
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p~aticamente' inexis~~nte e se se contava com um ensino rebus
cado e acadê.mico, Loai camen t e '.:lOUCO se t.Lnha o que ofertar à

so~iedadei d saída tinha de ser a de procurar refinar a pre!
t ação de serv í ço s . E sendo a Universidade concebida numa
perspectiva ernp r-e ae-r í aL, a comunidade passou a ser vista co-
rro clientr.8.aque, como tal, devia dispor de recursos finan-
ceiros que podiam sre r captados por parte da "empr-e sa univer-
sitária",. E nesse contexto, quem sabe, a extensão pode ser
acusada realmente I' pelas populações, como uma função de domi
naçao da. universidade em relação à sociedade ..•

Toda esta situação parece ter levado a extensão a
ser inte·rpretada E:- vista como um instrumento ideológico de
grande potencial que, além de desviar o estudante de inte-
resses políticos ou de lutas reivindicatórias/ servia como
ponto básico à montagem de uma nova perspectiva de universi-
dade/ a "universidade empresa". Na universidade empresa, o
ensino gratuito seria abolido gradativamente, seria reforça-
do o ensino privadf> e as exigências de mercado de trabalho
seriam o dado predominante. A universidade sacrificava seus
interesses humanísticos ou de ordem filosófica em função de
objetivos utilitaristas. Mas, cabe perguntar se a sit1ação
atinge somente a extensão ou a universidade toda, com suas
funç6es próprias de ensino e pesquisa? Ao que parece a acusa
ção tem que ser feita à instituição de ensino superior, de
um modo global pois, se a extensão assumiu valores antagôni-
cos mesmo os preconizados pela Reforma de Córdoba, o ensino

" 'h P D Rí.be í 28e·a pe squ nsa aequ i.zam o mesmo oarru.no. ara arcy 1 e i.ro ,

o ensino passou a ser visto como um negócio, "0 negócio do
ensino superior, montamo por empresas lucrativas que explo-
ram as aspi~ações da j~ventude brasileira, por mais amplas
oportunidades de educação do terceiro nível". O mesmo se po-
de dizer de 11l'.uitaspesquisas universitárias que têm de se
condicionar ao interesse dos patrocinadores para a captação
dos recursos financeiros necessários a sua realização.

28RIBEIRO~ Darcy. A universidade para o desenvolvimento. In:-
Receita Brasil (suplemento da revista Veja), l3/set./1978.
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A questão d;.!aut.onorn í a uni versi tária, para Newt.on S~
cupira29 n~o re?re-senta uma "dádiva do Foder público confe-
rida a uni ersiàade, mas, uma prerrogativa que lhe é ineren-
te". O Estado, porém, "é que faz possível a existência con-
cretía da universidade e a protege". En f atLz a ainda que:

"contudo. a autonomia não significa arbítrio
e há de exercer-se dentro dos limites de sua
inserção na sociedade. ~ o que concilia o
seu exercício com o imperativo do planejamen
to democritico exigido pelo desenvolviment;
nacional. IDesse modo~ cabe ao Estado~ como
representante da comunidade~ verificar o uso
adequado dos recursos postos ã sua disposi-
ção em função das prioridades que reflitam,
a todo instante as necessidades do pais".

Sente-ser porem, que o Governo brasileiro não se va-
le~ somente dest condição e procurou tornar a educação cada
ve~ mais funcion-l às novas exigências da divisão internaci~
naI do trabalho, desligando-a de um conteúdo político, reti-
r-aiado sua componente crítica e logicamente reduzindo seu es+
paqo de atuação. E a autonomia que, na prática, implica em
liberdade de discussãol de criação e de transmissão, ficou
restrita somente à proposição da Lei. Na realidade as insti-
tui~ões de ensino reivindicaram fortemente a autonomia finan
ce:ii:rr<ie houve casos de tentativa de uma autonomia administra
tiva ~ Mas aut.onorroiaacadêmica não foi. sequer pleiteada, cer-
tam~nte em funçãô do clima de medo e desconfiança então exis
tente.

~ b 't 30Para Bar ara Frel ag:

"somente o Governo implantado em 1964, procu
curou garantir à educação sua fucionalidade
múltipla, no contexto do capitalismo depen-
dente, em que se insere o Brasil". "A
Escola foi por isso totalmente reestrutura-
da e redefinida para funcionar em toda a
sua eficicia nas virias instincias como di-

29SUCUPlRA NO' 44, ewton. p. c~t., p. .
30 - , 3FREITAG. B'arbar-a i t EscoLa, estadoesóc~edáde. . ed.,

Paulo, Cortez e Morais, 1979. p.126-27.
são
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vulgadorâ da idea agia dominante, como repro
dutora 2as ~eiaçõe~ de classe, como agente a
serviçc· da nova cs~rutura de ciomin6çia e co-
mo instrumento de reforço da pr6pria base ma
terialJ possibilitando a reproduç~o da força
de tra'ilalho".

A Lei da reforma é, indubitavelmente, um mecanismo
que colocou a ~ducaçãG superior a serviço do Estado. Mas,não
se pode negar que foi ela, igualmente, quem definiu um per-
fil da universidade brasileira (mesmo com todas as suas im-
plicações) e a.briu espaços para novas formulações, no senti-
do do relacionamento entre educação e sociedade. A extensão
universitária na déca-~a de 1970 não inclui somente a perspe~
tiva colonizaéora de levar serviços. Ela parece ter ido adi-
ante num esforço de estabelecer um processo de comunicação
com as. cl.asses subalternas, tentando, a partir da iniciativa
instit~cionalizada, dar continuidade ao que se fizera anteri
orment.:e,no início da década de 1960, atru.vés das iniciati-
vas dos estudantes, professores e outros grupos intelectuais.
Vale a pena analisar algumas experiências, para um dimensio-
n?~entD dos resultados conseguidos.

2 - Experiências de Extensão Universitãria

Quando do estabelecimento da Lei n9 5.540, existiam
algumas experiências da extensão universitãri~ de grande ex-
pressão, à nível de instituições de ensino superior, já re-
conhecidas em sua importância, por agências de desenvolvime~
to regional, nacional ou internacional. O Centro' Rural Univer
sitário de Treinumento e Ação Comunitãria, da Universidade
Federal do Rio Grande do Norte - CRUTAC-RN, desde seu inicio
foi apoi~rlo técnica e financeiramente pela Superintendência
de Dese-nv01vimento do Nordeste - SUDENE. O Projeto Morris
Azimov, estabelecido segundo convênio entre a Universidade
Federal do Cearã e a USAID, em 1962( estendeu-se para outras
áreas da região, sendo criado um órgão especifico na Univer-
zidade para sua execução. A Universidade volante era Qma ex-
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cuç ao , A, Un í /e r s rdade volante era uma experiência
na Universidade Federa~ do Par2na ..•

afirmada

Um dos documentos mais especificos e completos sobre
a situação da cxt.ensâo uní.versí.tâ rLa no Br'así.L, no final da
década de 19601 é o Reliat.ôr i.o de Naria MoLí.na ,

De sua observação, in loco, de 22 universidades fede
rais, ~l pa rt.LouLares e uma estadual sairam contribuições que
muito a,judaram na defi:nição das formas como a extensão uni-
versitã.ria brasileira se configuraria a partir de então.

" 1 ~ . 31 d d 1 -Segun<ID o Re atorlO , e um mo ,o gera , a extensao
nao contava com uma estrutura sistemática de organização nas
universidades Federais, sendo a Universidade Federal de Per-
nambúco um modelo neste sentido. As formas de extensão .ve rarn

variado s, mas , predominantemente, se realizavam cursos, ati-
vidadee artisticas e difusão de informações através de ~i-
vros e periódicos. A Universidade Federal do Ceará é vista
como a que apresenta a maior diversidade de ações. Todavia,
o que espert..oumaior entusiasmo na técnica chilena, foram
as experiências da Universidade Volante, da Universidade Fe-
deral do paraná, a do Centro Rural Universitário de Treina-
mento e Ação Comun Lt.â.rxa , da Universidade Federal
Grande do Nort~ e a do Centro de Desenvolvimento
da Universidade Federal da paraiba.

do Rio
Industrial ..

Dentre as universidades particulares, o maior desta-
que feito é para o Trabalho da PUC do Rio de ~aneiro, com a
realizaçio de Cursos e Seminários na linha de administração

~ , 32e gerenClé1.

3IMOLINA. Maria Va1emzue1a. Op. cito

32 -. d Li h .. d PUC SOUZA M .A propos1to a 1n a extenS10n1sta a ,ver ~ ar1a
fuês Salgado de. Os:empresários e ... op. cit •• p.53.: "Uma instituição
lfu ensino superior co~ quem o IPES-IBAD manteve estreito contato, princi
pnlmente durante o ano de 1968) foi a PUC-RJ. Esta viuculação se estabe-=
ltfceupor meio de elementos do IPES-GB ligados ã PUC e se processou atra
veffide convênios para organização de cursos, tendo sido o ponto alto des
sa ligação o íorum liAeducação que nos convêmll

• realizado em outubro de
1968".
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-7-';Onica Cn Lve rsLdade Estadual entrevistada, a un í.ver
sidade ~3tadual da Guanabara - UEG, apresem:ava grande diver
sidade: cc nferê ncaas, paLe s-c ras , coral universitário, cine-
-clube, viagem d8 estudo, cursos, associação de ex-alunosi
~ão se faz pore~1I em relação a UEG, lli~aúnica menção à expe-
riência da Operação Zero de. Pz'oj eto Ronà.on33 I a qual, depois
se tran3formaria no maior rr~vimento de mobilização estudan-
til da América Latina.

Em sua análise Mol·rna destaca a validade das ativida
desart.lstico-:-ulturais, C:::01llO meio par~ i~i-_ciode uma exten-
sao ma}Js ampla e a importância da un iversidade como centro
de liderança clltural. Enfatiza a necessidade de um organis-
mo dedIcado exclusivamente à e tensão universitária na estru
tura d3.s un í.versí.dades . Assinala que nas universidades brasi
leiras existe ma falsa compreensão do que seja extensão uni
versi t·ária, s e.ndo a mesma confundida até como cursos na li-
nha dEI p6s-graduação. Finalmente, chama a atenção para o fa-
to de que:

"existe um certo menosprezo por esta integra-
cio o~ projeçio para a comunidade, em cir-
cunstancias que ~omente este conhecimento da
realidade do mundo em que a universidade atua
e que capta atrav~s esta permanente comuni-
caçio - e o metodo efetivo e real para com-
preender a rapida evolucao da sociedade e pa
ra atualizar, em cada m~mento seus próprios
m~todos de ensin~, de pesquisa e de açao den
tro da universià.::tàe",34

O Relat5rio Molina nao se restringe somente à anali-
se das experiências. Os caminhos metodo16gicos ou estraté-
gias definidos fror ela foram retomados em 1974, quando se
institucionalizcu a Coordenação de Atividades de Extensão
CODAE, o MEC.

33 ..A "Operaçao Zero" que demonstrou ao Governo urnaforma d: en-
gajament o de estudantes.na tentativa de sol.uçao de problemas em areas
distantes do pais, foi a base operacional para o surgimento do Proje~o
Rondon, (Vide descriçio posterior),

34MOLINA, Maria Valenzuela, Op. cit., p, 55.
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A granrlfrfalha do docume .to está na falta de histori
cidade e na parcialidade com que trata a ques~ao. Não existe
uma ún_;~'camen.ção ao Projeto c rqân i.co da Universidade Integr~
da de 3rasl1ia onde e 1 seus próprios esta~utos se destacava
estar a mesma "comprometida com a realidade brasileira e tan
to direta COntll) indiretamente empenhada na solução dos probl~
mas nacionais" 35 E no referido Projeto havia uma proposta
de extensão cultural digna de ser registrada, onde a Univer-
sidade, atrav~s de seus órgãos complementaresj se colocava
Lnt.eq.raLmen t.eea serviço da comunidade ...

E o ~elatório não apresenta nada que diga respeito a
qualquer experi~ncia anteriormente desenvolvida pelos estu-
dantes ou por professores em décadas anteriores, na maioria
das vezes identificadas como contr~rias aos interesses do Go
verno ... A conjuntura, certamente, não permitia que documen-
tos oficiais apresentassem a história da extensão, com todos
os se.us Lan ce s ..•

Apesar da importância das experiências individuali-
zadas das un::::versidades,somente a partir de 1969 é que, de
fato, a extensão começa a tomar uma dimensão nacional quando
surgem a ope xaç âo "Caropi Avançados li - do Projeto Rondon e a
Comissão Incentivadora dos Centros Rurais Universitários de
Treinamento e'Ação Cornuní.t.â rLa - CINCRUTAC.

Em razão da importância dessas duas experi~ncias far
-se-á uma análise mais profunda de cada uma delas. ' .Pode-se
dizer que os Camp í, Avançados e os CRUTACs são, de fato, a b~
se prática de toda a proposta extensionista que se desenvol-
veu daí para a frente. Qualquer refer~ncia à extensão desta
~ ~epoca sempre e relacionada com os mesmos.

A CINCRUTAC repxesentou a ampliação da proposta do
{'''RUTAC--RN,a m~a dimensão nacional e, em razão disso, o estu
do analisa principalmente a atuação daquele centro.

35ALENCAR. Heron de, "A Universidade de Brasilia"~ In:-A un~-
versi~à.,:enecessária. p.271.
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2.1 - !~Exp< r~~ncia dos CRUTACs

Em analise sohre a extensão universitária no Brasil,
Vanilda Paiva associa o surgimento do CRl'TAC-RN a 3 fatos
fundamentais: as dí.spat.as no seio da oligarquia local, quan-
do urna dissidência substitui a oligarquia tradicional no Go-
verne. do Est.eedoe est:a última, "em função de seu prestígio
no ârnbito federal", consegue que se crie a Universidade do
Rio Grande do Norte e: mantém sobre ela um nível de influên-
cia; o humanttarismo que dominava um grupo da área de Saúde
em âmbí,to Loc aL, com experiência de prestação de serviços de
natuneza assistencia_ i ao referido grupo aderiram outras ca-
tegorias profissionais da universidade no sentido de monta-
gem cle uma proposta de participação na luta contra o subde-
senv~lvimentD, mediante um esforço no campo da educação.

Para Paiva, a idéia do CRUTAC ganhou mais consistên-
cia quando seu criador, o Prof. Onofre Lopes, visitou os Es-
tados Unidos apresentando o Projeto a algumas Universidades
nort~-americanas, delas recebendo gra~de estímulo. Vale sali
entar que o referido professor, era; então, o Reitor da Uni-
versid~de do Rio Grande do Norte e, nesta condiçãu, contava
com todos os meios para a implement.;3.çãode sua proposta. Ela
ressa:lta ainda que:

"em seu regresso foi criado o programa, no
qual alguns querem ver a influência de ini-
ciativas como a dos voluntirios da Paz, com
objetívo de proporcionar oportunidades de
treinamento aos universitários no interior
do est:ado e ajuda às comunidades rurais".36

Ao hurnanitarismo que dominava os dirigentes da Uni-
versidade do rio Grande do Norte, somou-se o desejo de cola-
boração ao novo Governo implantado em 1964, no sentido do
combate "contra a pobreza e ao potencialsubvé"rsiVo que acom
panharia". Também procurou-se preencher o IIvazio" que se

36pA1 . -' ld . E . . .. 2v/'_o Varri a Pereí.r a , 'xtens1on uní.ve rsi.tarí.a , p •.
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criou "peI_..:ext Lnç âc. cru diminuíc:ão das atividades dos movi-
mentos de fl2ucação popu la.r e desenvolvimento COTiHL.'1i tário do
pesri.odo antre r i.or a 1964". 37

Nal realidad~, a interpretaçâo de Paiva ~ válida,mas,
acredita-ge que a ~la devem seL acrescidas outras considera-
çoes.

'rem-se de levar em conta a repercussao do processo
desenvo Iv í.men t í st erna região e o sentido misti co COl:10 a que~
1~o era apresentada, repercutindo fortemente na intelectuali
dade do ordeste, firmando-se uma aliança de compromisso com
as populações mais pobres.

A região mordeste que, até o inicio da década de
1950, sempre fora considerada como a região problema em fun-
ção da _Rlestão deis secas, passa a ser obj eto de intervenção
governamental, no sentido de criação de uma base para o de-
senvolv:imento regional. Inseria-se, assim, na perspectiva do
nacional - _ desenvolvimento.

~ interessante notar que, se a nlvel nacional, o In~
tituto :3uperior d.e Estudos Brasileiros foi o grande reepon sá

vel pel-- difusão das idéias do nacionalismo desenvolvimentis
ta, no N'ordeste, o desenvolvirnentismo foi difundido, princi-
palmente, pela Comissão Econômica para a América Latina-
CEPAL, organismo vinculado às Nações Unidas. Os seus treina-
mentos em desenvolvimento econômico, os programas de capaci-
tação de pessoal no exterior, difundiam largamente os con-
ceitos desenvolvimentistas e davam aos seus participantes
Gffi status especial. A concepção CEPALINA, de orientação eco-
nomicista, levava os. profissionais oriundos de seus Treina-
mentos, a questionall os esquemas de trabalho levados a efei-
to pelo Governo, asstumindo uma postura crítica face aos mes-
mos e pro ondo novas ~oluções. No Nordeste, questionava-se a
política das sêcas, I at inoperância dos organismos do gover-
no, a incipiência do processo de industrialização. Criticav~
se , LncLusLve , a própria at-uação do Banco do Nordeste, cria-

37Id .• ibid. p.3.
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dO' em 1952, em rí.r t ude da limitação de seu campo de atuação,
basicamente a l!nha ee =rêdito, mesmo sendo do BNB uma boa
"',artedas Treindndos dcs cursos de TDE.

A nova mentalidade surgida entre os intelectuais do
Nordeste exigia. algo mais amplo e procurava forçar posicion~
mentos desenvol.vimentistas do Governo, a nível Federal ou Es
tadual ..Amélia Cohn 38 destaca que:

"a partir de 1956~ tem inIcio urna serie de me
didas que passaram a tornar viiveis ao nível
tecnico sobretudo, um planejamento regional.
E ê a partir de então que se passa definiti-
vamente a conce er o nordeste, dinamicamente,
em termos de suas potencial idades de desen-
volvimento e n~o corno urna regi~o fadada ao
subdesenvolvime to pela aridez de suas ter-
ras e pelas sêcas, cabendo ao Governo Cen-
tral, tão somente medidas paliativas para
minorar essa calamidade social. Pelo Decreto
40.554 de 14.12.56, Juscelino Kubitscheck de
Oliveira, então Presidente da Republica,cria
o "Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento
do Nordeste - GTDN" , para um 'estudo exausti
vo' das condições da região e 'dos dispên=
dias federais aí efetuados".

A violenta sêca que assolou o nordeste no ano de
1958, ocasionou: uma grande crise econômica e social na re-
gião e "em fevereiro de 1959~ por um novo decreto, o Presi-
dente da República; cria o Conselho de Desenvolvimento do
Nordeste (CODENO), sendo Celso Furtado nomeado conselheiro.
Enquanto isso, envia-se novo Projeto de Leü ao Congresso, =;
ando um órgão de Planejamento Regional - A Superintendência
de Desenvolvimento do Nordeste, que foi aprovado e a Lei pr~
mulgada em 15 de dezembro de 1959. O novo órgão passou a fun
cionar em março de 1960 e teve seu primeiro Plano QÜinqüenal,
aprovado em dezembro de 1961".39

38 -1' . . 1 Lane i 2 d ~COHN~ Ame ~a.Cr~se·r~g~ona~e P an~Jámértto•• e., Sao Pau-
1~7 Perspectiva, 1978. p.63.

39Id., ibid. p.63.
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Seu prime 'ro Superintendence foi igualmente
:'urtado.

Celso

A criação da SUDE JE pode ser identificada como resul
tado do processo de formação de novas mentalidades levado a
efeito pela CEPAL. Também não se pode deixar de reconhecer
que ela foi efeito da própria euforia nacional de afirmação
ào industrialismo do Brasil e da ação doutrinária da Igreja
Católica que, com outras intenções e por outros caminhos, se
converteu, gradat.ivamente, em outra frente de trabalho em
prol do desenvolvimento em termos regionais, cooperando e
competi 'do, em alguns momentos, com a própria SUDENE.

A estratégia de funcionamento da SUDENE foi base pa-
ra o surgimento de outras Superintendências de desenvolvimen
to regi( nal em !oldes similares, especialmente depois do mo-
vimento de 1964. Criaram-se, posteriormente, a SUDESUL, a
SUDAM e a SUDECO para atuação nas regiões Sul, Norte e Cen-
tro-Oeste, respectivame te. Tal foi a dimensão tomada pela
experiência da SUDENE e de seu sistema de- planejamento que
no Governo João Goulart~ 1961/64, o seu primeiro Superinten-
dente ocupou os cargos de Ministro sem Pasta no período Par-
lamentarista e Ministro Extraordinário para Assuntos de De-
senvolvimento Econômico, no Regime Presidencialista.

A preocupação com a situação de fome na região e
com suas conseqli~ncias levou os Bispos do Nordeste a realiza
Y.lemuma reunião ara analisar o papel da Igreja e as exigên-
c~as do processo de desenvolvimento. O Encontro teve lugar em
Chmpina Grande, em maio de 1956, sendo elaborado, ao final,
um' documento onde entre outros aspectos se destacava a noces
&jdade da Reforma Agrária.

Da reunião participaram quase todos os Dirigentes
Institucionais da I~reja na região e, como convidado, esteve
presente Dom Helder Câmara, então desfrutando de grande pre~
tígio ne set<or governamental, não somente como participante
do Consell. Federal de Educação, mas como o representante da
Igreja que opinava sobre os aspectos mais variados da reali-
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daie brasileira.40 A p. e~cupaçao bãsica do Encontro foi a si
tua("!odo me í o rural oride , espec í.a Lment;e em Pernamb ucc e Pa-
raíba, a ex í.s+ ênc í a da sr i.igas Camponesas I lideradas por Fran
c í.s co- Jul ião,..era moti "O de preocupação para o próprio GoveE
no Fede raL, :lsta sí.tuaç âo leva l\lberto TaMer4l a indagar se
a tomada de :posição da: Igreja não representou uma tentativa
de resposta ao f enômeno das ligas, organizadas a partir de
1955~ E o pl~prio Dom Helder42, em artigo publicado posteri-
ormente, confirmou esta posição, declarando que: "um dia se
recaru1ecerá que a Iqreja defendendo direito fundamentais do
hom~m estav2 tentando salvar a Am~rica Latina da radicaliza-
çao e da viülência".

A reunião de Campina Grande teve o seu encerramento
prestigiado pelo pró?rio Presidente Juscelino e seus assesso
res e muitan das posições indicadas pela Igreja foram leva-
das em conta nas programaçoes que se executaram em função do
desenvolvim nto do nordeste.

A Igreja, ap6s 1956, passou a trabalhar na ãrea do
simUcalismo rural, da educação de base, do cooperativismo,
deixa~do uma, perspec iva de mediação entre Governo e massa
que vinha caracterizzmdo sua posição no momento desenvolvi-
mentista ant.er í.o rment e , assumindo um nível de e:x:ecuçãodir~
ta de ações, articuladas muitas vezes com a atuação governa-
mental. Mere~em destaque especial os trabalhos do Arcebispo
de Natal, Do~ Eugênio Sales, que, atrav~s do serviço de As-
sistência Rux a.L - SAR e de outros programas educativos na l.:!:.
nha cooperatjvista, disseminou toda uma faixa de possibilid~
de novas para a atuação da Igreja na realidade material. Va-

40 1 ~. d ld . -Era ~<l o pr est agi o e Dom Heer e a sua ace í.t açao , que no
inicio da década de 1960, era convidado pelo IPES para proferir pales-
tras em seys cursc~.

1968.
4lTAMER, Alberto~OméSniÓIiOrdeste, são 'Paulo, Herder Ed , ,

42cÃMARA, Helder. "Não queremos pecar por omissão. Cadernos
nordeste; realidade br as i l e ir a'", n.4. In:- Folha de são Paulo) jul./1968.
p.110.



108

le salientar (;·..1e os lideres da I::reja do Rio Grande do Norte
e Sergipe foralTIresponsã"leis, também, pelo surgimento àa ex-
periêr.cia do Movimento de ~ducação de Base - MEB, de grande
importância na linha de a Lf abe t í.zaç âo de adultos I atuando na
faixa 'ie consc:rentização do meio ruraJ.

Uma se·gunda reunião de bispos foi realizada em 1959,
em Natal, e, de acordo com Francisco de Oliveira, "pode-se
dizer que isso não era mais que um eco distante da Rerum No-
varum; mas, mesmo assim foi a maior parte da hierarquia da

- . - ,,43regiao que assumiu as novas poslçoes Estava-se, portan-
to, diante de uma situação impar onde duas forças de decisi-
vo poder 110 coverno e a Igrejall

, pareciam possuir um objeti-
vo comum em relação ao processo de desenvolvimento. Os bis-
pos aent í.am-cs.e responsáveis pelo trabalho do Estado e Dom
Helder44 destJ.cava que 1I0S bispos do Nordeste, ajudaram a
criar o clima que tornou necessãrio o surgimento da SUDE-
NE" .•.

ce r+anent.e houve outras influências institucionais no
que se convenc í onou chamar de "rnoraerrt.o desenvol vimentista" ,
no Hordeste mas, de fato, nao se pode negar que a SUDI;NE
(fruto da visão CEPALINA) e a Igreja, foram os dois polos
principais do processo que se desencadeou na região. Não se
pode de sconhe cer , igualmente, a força dos movimentos popu l_a-
res de então; dos trabalhos ãe conscientização de massaSj das
lutas (ou tentativas) dos camponeses, operários, estudantes,
intelectuais, et.c. Porém, direta ou indiretamente, estes r 1)-

vimentos estava~ relacionados com as duas vertentes descn-
vo lv í.merrt í.s t as citadas', seja apoiando-as em alguns mome nt.os
ou contestando s.uas po st çôe s em outras ocasiões.

convém destacar, também, que entre os componentes da
SUDENE2I antes de 1964, pr dominava uma abordagem nitidamen-
te economicista, enquanto li Igreja defendia posições mais

430LlVElRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. 2.ed.,
Rio de Janeiro. Paz e Terra~ 1978. p.112.

44ChVARA H ld O' 110='L.~ • e er. p. cí.t , , p. .
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human Ltâ.rí as . r:r partir 'iÍe 1964, CDm o movimento de 31 de mar
ço , a S.UDENE péSSOU a 8'2rvista com maus olhos pelo Governo
Federal, sendo· interpretada, inclusive, como mecanismo de
subversão da urdem ex í.s t errt.e , Foi o primeiro grande golpe na
instituição, representando um passo no sentido de esvaziamen. -to de suas funçoes, que se aceleraria gradativamente provo-
cando~ inclusive, a evasao de seus têcnicos.

~ interessante notar como, a partir de 1964, pela
própria necessidade de conquista da hierarquia eclesiástica,
para ID movimento que se apossara do poder, o Governo indicou
um elemento de confiança desta para Superintendente da SUDE-
NE (no caso, João Gonçalves de Souza). Este, além de intro-
duzir no Organismo o discurso humanista, adota alguns proce-
dimentos das experiên,ias convencionais da Igreja e apoia
nos pianos D-iretores a preocupação com a política de desen-
volvimento de comunidades. Prestigia, igualmente, a extensão
rural, (da q~al sempre fora um batalhador, tanto no Brasil
como no exte rí.o r ), em oetrimento das preocupações com a colo
nização e a reforma agrária ...

Em relação ao ensino superior, a SUDENEestimulava
as carreiras técnicas em detrimento das profissões tradicio-
nais, concedendo apoio têcnico e financeiro,ãs instituições

í ncerrt í lversí.t â r í 45e rnceri 1vos aos un i.ve rsa, a.ri.o s .

Com o advento da corrente humanitária e a opç o por
trabalhos na perspectiva de desenvolvimento de comunidades,
abriu-se um eEpaço mais, amplo na SUDENE, pos sLve I de ser ocu-
pado pelas instituiçõ~s de ensino superior.

45Com r~lação ã.valorização dada pela SUDENE o nível de ens~no
auper í or, isto p'oc~ ser constatado pela forma como atuava o grupo "econo
micista" que encar~ as universidades como os locais de formação dos "in=
telectuais orgânicDs" ã perspectiva industrialista. Estimulava-se a for-
mação de economista-s. engenheiros civis, agrônomos e outras profissões
t~nicas em detrimento das carreiras tradicionais. Concediam-se bolsas
d~ estudo aos estudantes e apoiava-se técnica e financeiramente as insti
tuíções de ensino que os graduavam. O caso dos cursos de economia, paten
teia bem esta realidade. Apesar destes existirem no Nordeste desde 1943-:-
somente após 1956 ê que ~omeçam assumir um status a nível regio-
nal.
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r:; ,'7éfO é pu.ra co í.nc í.dênc í a que sej a a Universidade do
Rí.o, Grande do Ncrt.e quem pr í.meí ro responde ao apelo da SUDE-
NE, criando o CRUTàC. Certarrerlteo grupo de humanitaristas
sanitários e a própria ?essoa do Reitor Onofre Lopes tiveram
influência direta. Mas, tarnb~m, não se pode deixar de rela-
cionar o uurqí.mcnt.o do CRUT1\C com a efervescência de experi-
ências ocorridas em todo o Nordeste, com a ação da Igreja e
dal SUDENE e com oatros fatos ocorridos no Rio Grande do Nor-
te, antes de 1964. Foi lã, em Angicos e Mossoró, que se rea-
llzaram as primeiras experiências com o método Paulo Freire.
Da Igreja do Rio Grande do Norte surgiram experiências corno
as do Serviço de Educação Rural e do Movimento de Educaçâo
da Base, que seriam pontos de partida para outras experiên-
cias a niTel nacional. E, finalmente, é lã que se realiza a
"Campanha de pé no Ch âo t.ernbêrn se aprende ler" I através da
Prefeitura Municipal, na ~;estão de Djalma Maranhão. Certamen
+.e o espaço aberto ainda durante o momento populista, no Go-
ve rno AluIsio Al ves, foi bem ocupado pelos que postulavam
uma proposta nacional dese.rnvolvimenti.stapara o Brasil e
que, indubitavel rente, não podem ser rotulados como populis-
tas. E não se pode desconhecer que era da Universidade uma
boa parte dos que ajudaram na concretização das experiências
citadas anteriormente. Apesar de toda. a luta do Governo que
ss implant:ou em 1964, não se conseguiu eliminar a consciên-
cia da importânc1il do trabalho de organização das massas,
nem se acabar com as motivações desenvolvimentistas anteri.o-
res. E cada novo espaço aberto representava um novo campo de
açao para a intelectual~dade que se julgava comprometida com
os interesses do povo.

Não se pode esquecer, também, que o CRUTAC surgiu co
mo um fruto direto da vertente desenvolvimentista. humanitá-
riro que se ê~OSSOU da SUDENE após 1964. Veja-se, neste senti
do, o discurso prof~rido por Fernando Mota46, superintenden=

46}fOTAJ Fernando de Oliveira. CRUTAC, nova dimensão da um.ve r-:
sidade. In:- CRUTAC, uma retrospectiva, MEC/CINCRUTAC, Brasi1ia, 1975.
p.7. ---
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te da L~JENE, ~a solenidade de inauguraç~o do orimeiro -nu-
cleo ia CRUTAC-Rrl1 em Santa Cruz, a 2 de agosto de 1966 qu~
do es~e assinalava:

~o CRUTAC da uma nova dimensão ã universidade
brasileira. A dimensão àe uma universidade
voltada para a comunidade, a dimensão de uma
universidade integrada na realidade regio-
nal) a dimensão de uma universidade não li-
vresca, a dimensão de uma universidade não
alienada) mas de uma universidade capaz de
buscar na realidade dos fatos, na viv~ncia
dos problemas~ as soluções para esses probl~
mas. E isto reforça a posição teorizadora da
universidade, pois, esta nada mais ê do que
a função de abstrair de um contexto de reali
dades vârias~ a sintese da teoria universa-
lizante.

Estava traçado ai o perfil da Universidade para o
Desenvolviment:o, urna universidade criadora - n âo importadora
de lE saber adquirido lã fora~ regionalizada~ historicamen-
te atualizada; formadora de novas mentalidades; de funciona-
men1~ interdisciplinar; e integrada com a comunidade. Com re

- ••• • - IJ. 7 _
Laç eo a lntegraçao com o povo, Hota - chama a atençao da Uni
versidade para a importância da aç~o comunitária, corno ins-
trurn~nto da participaç~o das populações na proposta de desen
vol v imen to, po í.s, através dela, "se descobre nas comunidades
aquelas virtualidades que, urna vez dinamizadas, transformam
sociedades tradicionais em modernas". O processo de mu ança
das comunidades seria lento, não poderia ser trazido de fora
e imposto. Brotaria da própria população, sendo a universida
de um elemento de apoio às suas ações. E o Superintendente da
SUDENE reforçava sua confiança na força da comunidade, res-
salta~do que, se a populaç~o assume a responsabilidade pela
direção dos serviços estes funcionarão melhor e não se dete-
riorar~o.

Firmando uma posição que reflete a t.endência dominan-

47MOTA, Fernando de Oliveira. Op. cit., p.9.
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48te, ent~o, nos discuLsos da SUDENE, Mota destaca:

"precisamos ser muito prudentes em trabalhar
com. as comunidades. ü que dis~ingue o pensa-
mento crist~o do pensamento marxista ~ que o
pensamento marxista defende a revoluç~o, a
subvers~o das estruturas sociais, enquanto
o pensamento crist~o faz da mudança a sua
meta".

o t1:RU'rACrepresentava, portanto, para a SUDENE, des-
de o primeiro momento a esperança de um tipo de postura nova
de Universidade, sendo seus três prop6sitos b§sicos: o trei-
namento, a motivação das comunidades e a prestação de servi-
ÇO~3. Mas, apresentava-se, igualmente, como uma tentativa no
semtido de levar a universidade a participar na solução dos
problemas regionais, garantindo alterações que não modifi-
cassem a ordem estabelecida.

No dizer do Reitor Onofre Lopes49 o CRUTAC "foi ins-
pirado no sincero desejo de constituir-se em unidade de tra-
balho de jovens universitários a serviço da promoçao do ho-
mem rural e do desenvolvimento integrado da nação". E como
"o..javens universitários serão os futuros dirigentes da na-
çãcll precisam desde cedo se encaminhar para os nossos pro-
blemas, na totalidade da sua extensão, e por eles se sensi-
bilizarem para as necess§rias soluções.

2.1.1 - A Experiência do CRUTAC-RN

o CRUTAC-RN foi criado em ftmção de uma oferta feita
à universidarle para que esta assumí.sse a responsabilidade
de fazer fun<t:ionaruma maternidade do município de Santa
Cruz1 fechada desde algum tempo. J§ se contava com experiên-

48Id., ibid. p.lO.

49LOPES, Onofre. Crutac e Cincrutac. Natal, Ed. Universitária.
1972. p.S.
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cra neste sentido, ~endo a UF~~ a gestora direta do Hospital
õas Clínicas àe Natal, o que facilitou a decisão da institui
ç:~aode E::ns'inosuperior. O propósito inicial foi, gradativa-
raen t.e , arep Liado e a universidade optou pela montagem de um
~lanejam2nto mais amplo, onde se pudesse engajar os alunos
de todod os seus cursos e n~o somente os da ãrea de sa~de.

O plano ganhou maior amplitude e deixou de ser um
program~ médico-sanitário, convertendo-se em uma programaç~o
na linha da aç~o comill1itária. A área de atuaç~o potencial do
prograwa deixou de ser somente o município de Santa Cruz,
passandb a abranger todo o estado, através das 16 regiões

f ' d í id í.d 50em que 01 1V1 1 O.

O CRUTAC-RN foi institucionalizado legalmente na es-
trutura da UFRN pela Resoluç~o n9 57/65-U, de 28.12.1965, de
acordo com o ante-projeto apresentado pelo Reitor, Professor
Onofre Lopes, objetivando:

na formação de profissionais adequados as ne-
cessidades e exigências das areas interiora-
nas do Brasil e, como conseqüência lógica, a
promoção e beneficias para as populaç~es ru-
rais".51

Para a instalação do primeiro Centro, em 1966, foram
feitos estudos, contando-se com a presença de diretores de ~ ,
Faculdê:ldes,presidentes de diretórios acadêmicos, socioló-
gos, sanitaristas, engenheiros agrônomos, representantes de
instituições pUblicas e privadas montando-se, assim, as ba-
ses de funcionamento do trabalho. E tais bases estão expres-
sas no arte 19 do Regimento do CRUTAC-Rn, aprovado pelo Con-
selho Universitário, em sessão do dia 23 de junho de 1966,
conforme Resoluç~c n9 44/66 U, quando se expressa as finali-
dades do referido Centro:

50pAIVA. Vanilda Pereira. Op. cit., p.3.

51LOPES, Onofre. Op. cit., p.81-2.
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"a) treinamento dos universitários. em perío-
do d~ estágio, no exercicic das ativida-
des específicas dos respectivos cursos e
cadeiras, nas ireas interioranas do esta-
do para esse efeito organizadas;

b) proporcionar aos estudantes, com o asses-
soramento de professores e técnicos, to-
das as condiç~es para estudo e soluçao
dos diversos problemas do homem e da cole
tividade, visando a adequação do exercl~
cio profissional às peculiaridades do
meio e à precariedade de recursos;

c) fazer levantamentos e estudos das diver-
sas áreas, no intúito de pesquisar e expe
rimentar materias-primas do solo e do
sub-solo passíveis de transformações ~n-
dustriais e artesanais;

d) estabelecer metodos de promoção do homem
para que tenha exata consciência da sua
dignidade, como pessoa, seus direitos e
deveres respectivos;

e) condicionar meios para a aplicação dos co
nhecimentos de medicina preventiva, pre-
venção das doenças endêmicas de serviços
assistenciais, de obstetrícia, pediatria,
higiene geral, higiene dentária, higiene
alimentar, assistência farmacêutica e o
que mais se fizer necessário, visando a
saúde do homem e da coletividade;

f) instituição do ensino elementar de agri-
cultura, relacionado com o meio, visando
a um melhor aproveitamento das terras, a
policultura e rentabilidade necessária a
fixação do homem na sua própria região;

g) proporcionar treinamento das profiss~es
populares que atendam i demanda do meio;

1)

instituir processo ativo de combate
analfabetismo;
difusão de conhecimentos essenciais
economia domestica visando ao arranjo
casa, serviços domesticas, culinária,
tiãrio, higiene da habitação, etc.,
assim os relacionados com a pedagogia
miliar;
trabalhos sistemáticos de formação das po
pulaçoes mediante palestras, conferên~
c í as , contatos, filmes educativos, "sli-
de s !", bibliotecas volantes e m o t Lv a ç c es
diversas;

aoh)

da
da

ves
bem
f a-

j)

1) promover a coordenação de todos os recur-
sos locais e o aproveitamento do trabalho
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e a ~ ao de lideres e entidades pGblicas
ou pri7adas para que sejam somaaos codos
os esforços no sentido de ser 2stabeleci-
da U:n8 unidade de trabalho e de progresso;

m) envidar esforços no se~tido de absoluta
integrraçao dos diversos setores de ativi-
dades do CRUTAC, de forma a garantir a
unidarle de ação, visando ao máximo de par
ticipnção dos universitários e ao provei~
to) pelo homem e pela coletividade, dos
serviços instituídos;

n) promaver e estimular por todos os meios a
educaçao do homem, de modo a imprimir-lhe
o senso de responsabilidade, o amor ao
trabalho, a dedicação de seus semelhan-
tes, o dever para com a família e a pá-
tria".52

Como se pode verificar, os objetivos previstos sao
amplosn referindo-se basicamente ao treinamento universitá-
rio que representaria uma forma de participação da universi-
dade no esforço do desenvolvimento regional através de uma
ação comunitária que despertasse as populações para a sua
condição de a.gentes sociais. Rejeitava-se o conceito de de-
senvolvimento de comunidades, possivelmente, pelo caráter
assumido historicamente por este processo na prática, em pai
ses da África, onde era visto como um instrumento de coloni-
zação cultural.53 A Universidade teria responsabilidades no

,sentido de treinar populações, instituir processos e coorde-
nar os recursos locais. Tal condição suscitava criticas que

52Id., ibid. p.87-8.

53VER: AMHANN, Safira Bezerra. Op. cit., p.l/~7.A adoção do
termo Ação Comunitária - ao invés de Desenvolvimento de Comunidade - re~
senta uma escapatória ã influência dos organismos filiados a ONU. Em
1966, durante o primeiro Seminário de Ação Comunitária, ao lhe buscar
um conceito própric, Fernando Hota recomenda: llquando países desenvolvi-
dos vierem trazer G[ê nós a sua experiência em Desenvolvimento de Comuni
dade, nós t~nhamos @ segurança e a tranqüilidade de dizer: tal programa~
não podemos aceitar, porque não ê um programa que se enquadre no que nós
denorn inamos de ação comuni tàrí,a . Isso parece muito importante, principal
mente em termos de uma orientação para a ação". - I Seminário de Ação Co
uunitãria, SUDENE/DRH/DAC, 1966. p.4.
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épontava1'1este novo programa como uma proposta de estrutura
.:3ubstitu-tivada a:ão do Estado.

o ~RUTAC-:n, desde os seus prireórdios, procurou ca-
racterizar~se como um mecar.ismo politicamente neutro. No ar-
tigo 14 do seu Reqimento, qu ando se trata de estabelecer as
funções de seu Via:.:e-Diretor,se expressa:

"proibir de modo categôrico~ a participação,
a qualquer título, do pessoal do CRUTAC em
manifestações po11ticos-partidârios, de for-

a a garantir absoluta neutralidade em face
de qualquer sectatismo religioso, político
ou ideolôgico".54

Certamente, a posição de neutralidade se tornava di-
fícil, na medida em que do empreendimento participavam, na
condição de "parte integrante do esforço comum", as Prefeit~
ras, os serviços do Estado e da União e a Comunidade. Isto
leva paiva55 a declarar que o serviço prestado servia como
elemento para aumentar o prestígio políti.co da Oligarquia, a
qual o grupo dirigente da universidade se vinculava.

Apesar de sempre se falar na -questão da interdisci-
plinari~ade do treinamento, este tinha por base, de fato, o
desempenho de atividades profissionais específicas. Contava-o
se com Projetos dos setores de medicina, odontologia, farmá-
cia, engenharia, direito, economia, serviço social, educa-
çao, sociologia e educação musical. Participavam, igualmen-
te, do treinamento, as alunas da Escola Doméstica de Natal
do grau de ensino secundário, as quais eram responsáveis di-

54Id., ibid., p.93.
55- d "1d" b lh b E - "Segun o Van i, a Pa i.va , em seu tra a o so re xtensao Un i.ve r

si t ar í a, p.4:""Nas últi'Ilasdecadas (especialmente na dos anos 60) as 01I"
garquias tradicionais (tamílias Mariz e Rosado, especialmente) sofreram
rudes golpes nIDEstado, pois tiveram que entregar o poder a uma m~nor~a
oligarquica dissidente". qui ela se refere a eleição de Aluísio Alves,
líder populista de grande importância para a região no início da decada
de 1960. Alves foi cassado após 1964. Prosseguindo ela assinala: "as oli.
garquias tradicionais lograram entretanto, em função do seu prestígio no
ânbito federal, criar a universidade do estado e manter sua influência
sobre ela",
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retas pelo setor de e-zoriomí.adoméstica do CRUTAC. Um dos re-
sult.ados tna i sr sí.cní.fLcra ivos na área ãa economia doméstica
se deu co , a. criação é.'IT cooperativa do CRli'TAC,que passou a
cortercLa Lf z.ar' a produção artesana.l das áreas de atuação. Os
trainamentos po ssuí.am conteúdos e spe cLf í.cos , eram variados
em. suas pr3postas, metodologias e tempo de duração.

o primeiro núcleo do CRU'J'AC-RN,que teve o municí-
pio de Santa Cruz CQmo centro, abrangeu toda a região do
Tl~iri, composta pelos municípios de: Tangará, são José do
Campestre, Sítio Novo, Japi, Monte das Gameleiras, Presiden-
t~ Juscelino, são li~nto, Lages Pintadas, Campo Redondo, Jaç~
na e Corc:nel Ezeq u.i eL, Posteriormente, em março de 1972, foi
Lnauqur aco um segundo núcleo, atingindo 12 municípios da re-
gião do ~~reste, tendo sede em Santo Antônio, formado pelos
ITtunicípicsde: J. Cicco, Lagoa Salgada, Lagoa de Pedras, Bre
jinho, Passagem, Varzea, Serrinha, E. Santo, Serra de são
E~nto, Passa e Fica e Lagoa D'Anta. Em 1974, instalou-se uma
t:erceira área que não chegou a assumir a estabilidade das
duas prirreiras, se do desativada posteriormente. Tinha por
sBde central o município de Ceará Mirim.

As documentações produzidas sobre os trabalhos exe-
cutados pelo CRUTAC sempre procuram destacar seu caráter pro ','.L ~

mocional, havendo uma rejeição sistemática do assistencia-
ljsmo. Na realidade, a visão assistencialista foi predominan
te, havendo mesmo acusações no sentido de desempenho de açoes
paternalistas. As atividades de assistência no campo da Saú-
de foram sempre preponderantes constituindo-se, na maioria
das vezes, a própria razão de ser do CRUTAC-RN.

A estrutura organizacional do programa contava com
urna coorderuação geral .-Diretor, Vice-Diretor e Assessoria -
e com Diretorias Regionais, - onde, além do Diretor e Vice,
existia uma unidade administrativa que servia de apoio ao
trabalho dos preceptores e alunos. A nível global existia um
Conselho Téc~ico de caráter colegiado, presidido pelo Rei-
tor, form~do por representantes de cada uma das unidades aca
dêmicas e das instituições agregadas: representantes dos or-
ganismos que davam suporte ao trabalho do CRUTACi e estudan-
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tes - um representante do Diretório Central dos Estudantes
e membros dos diversos diretórios acadêmicos-. Pela dimensão
da estrutura, pode-se calcular o dispêndio da experiência
que, além de ser responsável pela manutenção de hospita.is,
contava com o agravante de ter de atender a grandes espaços
geográficos. O CRUTAC-RN aparecia como uma pequena un~versi-
dade no seio da universidade maior. E a sua condição ~e pr~
grama oneroso e assistencialista criava resistências da par-
te de muitos docentes que viam nele wna forma de desvio de
recursos que poderiam melhorar os níveis do ensino e da pes-
quisa.' As resistências dos estudantes. eram sentidas, princi-
palmente, em função da rej eição ao caráter de obrigat.orie-
dade do estágio, o que se somava às dificuldades criada.s pe-
los professores ao deslocamento dos alunos. Não se pode ne-
gar, contudo, que muitos dos intelectuais diretamente ligu-
dos ao programa CRUTAC estavam convictos de seu pot.ercial
transformador procurando transmitir seu idealismo humanita-
rista aos estudantes e conquistando adeptos. Havia ou~ros,
com visão mais crítica, que viam as limitações do programa,
especialmente como elemento de mudança social.

As dificuldades de manutenção do programa, em f~nção
de sua estrutura e dos altos dispêndios financeiros, le7aram
a uma situação difícil, em relação ã Universidade. Em 1975,
quando uma equipe do DAU avaliou o CRUTAC-RN, consta·tou que
este prestava um tipo de serviço, na maioria das vezes (jesl~
gado das funções de ensino e pesquisa; desenvolvendo Q~ está
gio que, apesar de obrigatório, não possuía vinculação curr!
cular sendo sua programação estabelecLda só pelo CRUTAC, sem
relação direta com os cursos e departamentos acad~micoB. Se-
gundo o Relatório da equipe, a experiência apresentava-se o-
nerosa, especialmente em relação aos qastos com pessoal, ma-
nutenção de hospitais e da frota de veículos existente$ Reco
mendava-se, inclusive, a transferênci.a dos en .argo~ com a re
d· it; - - . d M. . .•..-, d S' ~d 56-e nospl a~ar, para a compe~encla o ~nls~erlO a au e.

56MIKIST~RIO DA ED CAÇÃO= CUl.'!'1.TP.A. .elató"'·'H; de par t i.c i.paçjio
do encontro regional de Crutac'!: nc norte e no rdes t e , Brasilia. 1975.:'
p.9-10.
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A aça~ comunitáric. por outro lado, manifestava-se
apen.a3 palidc...me!1te,em for. a de atuação setorializada junto
a alquns grupos, não correspor.dendo , certamente, à euforia
do discurso de Fernando Mota na inauguração do CRUTAC-RN.

As adnu.n t st raçôes da UFRN que se seguiram ao Reitor
Onofre Lopes não deram ao CRUTAC o status que desfrutava an-
t.e r í.orment.e e, pouco a pouco, sua importância foi sendo redu
z ida:...

2.1.2 - A Comissão Incentivadora dos CRUTACs-CINCRUTAC e a
Dimensão Nacional da Experiência

o sur ç í.merrt o da Comissão Incentivadora dos Centros
Ruxa í s Universitários de Treinamento e Ação Comunitária
CU'CRUTAC, pelo Decreto Lei n9 916 de 7 de outubro de 1969,
abldu a possibilidade a uma expansão nacional das idéias sis
tenatizadas na UFRN. Encampava-se, assim, a nível do Poder
Federal, uma forma de atuação que apresentava significativos
re~mltados em um estado do nordeste. A legislação referente
~i criação da CINCRUTAC, foi homologada pelos Ministros da M~
rinha, do Exército e da Aeronáutica, enLão no poder, por con
ta do afastamento do Presidente Artur da Costa e Silva.

A Comissão coordenadora foi constituida com a previ-
sao de participação de representantes do Ministério de Educa
çao e Cultura, Minist~rio do Interior, Ministério da Agricul
tura, Ministério da Saúde e Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral. Na realidade., o trabalho da CINCRUTAC fi-
cou restrito, quase que exclusivamente, à figura de seu coo~
denador, no ca.so o representante do MEC, Prof. Onofre Lopes,
que esteve em seu comando até o ano de 1977. Esta situação
nao ~epresentou um impecilho no sentido de que a CINCRUTAC
ocupas e uma posição destacada na estrutura do MEC, vincul~
do-se diretamente ao Gabinete do Ministro. Dentre os Proje-
tos príoritáríos para a área de educação do Plano de Metas e
Bases do Governo para o período 1970/73, figurava o Projeto
18, onde se previa a instalação de CRUTACs em estados do Nor-
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deste..sjuntamente com a prev.!.sãoã_ instaLação de Campi A-van
57çados. Refer~cD Projeto não -onsignava recursos financei-

ros para a execação das ~etas. ~as, ~á no Plano Setorial de
Educação e CulLura para o triênio 1972/75, existem recursos
alocados e, af'o ra isso, o documento, passou a referir-se ex-
clusivamente aos CRUTACs, mostrando assim uma influência da
CINCRUTAC, no sentido de fazer daquele programa o único ofi-

58cialnente apoiado pelo MEC.

De acordo com informe con+-ido no Relatório de parti-
c í.paçâo no En-eont ro Regional de cnUTACs do Norte e Nordeste,
o se~undo CR~~AC criado foi o da Universidade Federal de Per
nambuco, s ur-qí.do através da Portaria n9 6, do Conselho Uni-
ver~itário, ,je 12.06.1969. No mesmo ano seria criado o CRU-
TAC - Maranh~ pela resolução 90/69, do Conselho Diretor da
Fundação Uni '~ersidade do Maranhão que I a partir de então, pa.§.
saria a representar uma alternativa diferente em termos de
formul ação a e CRUT ACs .

o pr.limeiroplano de atividades do CRUTAC-Ma. para o
período 1969j70 não registra grandes diferenças em relação a
expêriência do Rio Grande do Norte. Apes~r de urna formulação
mais técnica a idéia original predomina, o que se justifica,
não só pelo caráter pioneiro da primeira experiência, mas p~
Ia forma com l1ue a equipe do CRUTAC-Ma procurou montar o pl~
no, baseando-se na experiênc:"a do CRUTAC-RN.

o grande avanço do Maranhão, deu-se em relação ã es-
tratégia de a uação que foi adotada, mobilizando toda a es-
trutura universitária em função da dissemi.nação da idéia da
integração en~re universidade e comunidade. Para a seleção
da área de atu~ção fez-se um estudo detalhado contando-se oom
a orientação té~nica de órgãos do Governo Estadual e da SUDE
NE.

57 prioritãrios• Planejamento setoria1) projetos
1972/75. Bra-s-i~1~ia-,~1970.p. 83-85.

58 . I Plano setoria1 de educaç~o e cultural
Brasilia, 19~7~2-.--p-.~1748-52.

1972/75.
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A -..J<[Jcado surgimento do CRUTAC-Ma coincide com o p~
ríodo de maioc euforia desenvolvimer.tista ~o estado, no Go-
verno, de JosÉi Sarney. Mesmo não sendo boas as relações entre
os d~_'irigente:.do Governo e da Universidade do Maranhão, hou-
ve nll1 integral apoio à iniciativa por parte dos organismos
go-·J,f~rnamentais,especialmente através da Superintendência de
Desenvolvimento do Maranhão - SUDEMA. As escolas isoladas es
taooais aderiram igualmente ao treinamento.

Os objetivos do CRUTAC-Ma, apresentados em seu Regi-
mEffito,sao expressados de modo mais abrangentes, melhor ex-
pJicitando a relaç~o Universidade/Estado, sendo a primeira
colocada na condiç~o de agente do processo de desenvolvimen-
t<.rregional.

O discurso do CRUTAC-Ma incorpora dados já consagra
dos nos pronunciamentos sobre o CRUTAC mas ainda não consubs
tanciados efetivamente em sua prática. Fala-se nele, da edu-
~aç~o em bases interdisciplinares que deveria ser proporcio-
nada pelo CRUTACi da integraç~o do treinamento às diretrizes
desenvolvimentistas do estado e regi~oi da consolidação da
fc~mação profissional pela orientação ~ realizaç~o de pesqu~
sas sobre os contextos locais e regional, procurando solu-
ções democ râ.t í.cas r do cumprimento de p.rogramas elaborados a
partir dos Departamentos das Unidades, com a aprovaçao dos
CoLegiados componentes; da mobilização dos órgãos do setor
público e pr.ivado para uma aç~o em comum; e da avaliaç~o e
controle qualitativo dos treinamentos. A prestação de servi-
ços aparece entre as finalidades complementares, onde se
destaca ainda as funções de lIassessoramento aos poderes pú-
bLd.co s" e "de promoção de novas -repercussões favoráveis ao
processo de desenvolvimento do estado".59

A estrutura de treinamento prevista contava com 2 mo
mentos: o treinamento básico e o treinamento em serviço; se~
do adotado nos mesmos "o método reflexivo tendo para alguns

59UNlVERSIDADE DO MARANHÃO.CrutacJ plano de atividades do
rlodo 1969/70. são Luls, 1969. p.19.

p~
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assuntos carât.er teoJJico-prático e outros, um caráter essen-
. IJcia.lmente pr itico:t b,

Pa.5d o funcionamento do sistema do CRUTAC-Ma. conta
va~se de i~lcio com: uma Coordenação Geral e uma Assessoria
de.Programação Controle e Avaliação, f'ormada por professores
das unidades que tinham alunos em trelnamentoj um Centro au-
diovisual para apoio técnico e produção de materiais, servi,!!
do à universidade como um todo; uma Assessoria Pedagógica,
r~sponsável pelo acompanhame~to do processo de aprendizagem
d0 \miversitárioj e uma Secretaria. Nas áreas de atuação,
existia uma Coordenadoria Local, os supervisores de estágio
(residentes na área), um sub-Centro audiovisual e uma Secre-

~aria, reproduzind8-se a estrutura geral montada em são
lLuis.

~ primeira área de atuação escolhida foi a Micro-
Iegião Homogênea de Pedreiras compreendendo, além do municí-
pio séde Esperantinópolis, Igarapé Grande, Lima Campos, Po-
(;ao de Pedras e Santo Antônio dos Lopes. A cidade de Pedrei-
ras, conforme o Plano de Atividades, distava 225 Km de são
Luís, ser do o principal nGcleo urbano da região. Posterior-
rente, em 1972, instalou-se o segundo Centro, com sede em Co
dó, na Hicroregião 13, formada por 10 municípios.

Em Relatório sobre a Atuação do CRUTAC, elaborado
por docentes da Universidade Federal do Maranhão, refere te
ao período 1969/79, destaca-se que a programação inicial atin
gia as áreas de saúde, educação, geo-economia, administra-
ção, prática legal e ação comunitária. No início da ação do
CRUTAC-Ma, procurou-se principalmente um melhor conhecimento
da realidade e em seguida uma integração aos programas desen
volvidos pelas instituições e organizações. O CRUTAC, neste
primeiro momento, vivia um estágio de grande euforia e o di-
namismo das a.ções o levava a caracterizar-se com um projeto em
permanente construção, onde alunos e comunitários realmente
pesavam na definição das linhas de ação. Como salienta o ci-
tado Relatório:

60Id., ibid. p.41.
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"em 1971, o programa de ação procurou superar
as dificu1caaes, havendo a necessidade de
cria-ão de Pr jetos Interdisciplinares, que
reuniram as atividades setoria1izadas propi-
ciando concições à execução de um trabalho
mais integrado".61

E foram os ~lunos, a partir de sua vivência comunitá
ria, que deram o caminho para a formulação interdisciplinar,
sendo. criados os seguintes instrumentos de açao:

a) Projeto iNorteador: objetivando a montagem de urna
estrutura regionalizada de Planejamento, tendo Pe
dreiras corno município-pólo;

b) Projeto ue Integração com as comunidades rurais,
atuando na linha de conscientização, articulada-
mente co' o Projeto Norteadori

c) Projeto Educação e Cultura, atuação no sentido de
assessoramento e complementariedade, das organiz~
ções e instituições com atividade neste setor;

d) Projeto Saúde Pública, atuando na linha da educa-
~ 't-' 62çao san í, .ar i a .

o estágio desenvolvido em forma dos projetos especi-
ficados tinha a duração mínima de 2 meses (para a maior par-
te dos cursos) e máxima de 4 '"!leses(para os-vcur-so s de Servi-
ço Social e Enfermagem). Aos estudantes somente eram perrnit~
das duas idas à capital, nos fins de semana e a cada dois me
ses, de modo que se possibilitasse urna convivência grupal e
comunitária. Os próprios estudantes eram responsabilizados
pela organização interna do centro, recebendo urna bolsa de
manutenção com~ a qual se sustentavam durante todo o treina-

61
1972. p , ~.7.

62BARBOSA, Maria da r.raçaLopes & MELO, Maria Alice.' Relatório
.de atuação do Crutac-Ma 'no período']969/79. são Luís, Prexae, 1931.

Interiorização para o desenvolvimento. são Luis,
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63
l?ntO.

o sistema do treinamento em serviço, alternava a a-
Ç,JO, com reuniões de estudos e avaliação de modo que havia,
semp re , um me can í.s.no de revisão da atuação. AlgunEl. estagiá-
rios, em sua passagem pela área, documentavam suas experlen
cdas , haverido neste sentido uma obrigatoriedade para a equi-
pe de Serviço Social, cujo trabalho escrito representava uma
exigência para a conclusão do curso de graduação. Inúmeras
eram as dificuldades durante o tempo de estágio, iniciando-
se logo no mornerrt.o da chegada dos aLunos à área de atuação,
<quando muitos estudantes já queriam voltar imediatamente, em
função da precariedade de condições para o desenvolvimento
dos trabalhos. Havia, ainda, dificuldades no convívio inter-
no, a nível das instituições e organizações; mas, ao final
do período, todos eram unânimes em reconhecer a validade do
estágio 2 alguns solicitavam permanência na área por mais
tempo.

A idéia de fazer do CRUTAC-Ma um projeto em permanen
te construção faz.ia dele, igualmente, uma das estruturas rrais
conflituosas da Universidade do Maranhão. Os constantes deba.
tes que se tinha, a nível geral ou local criavam wna sistemã
tica cobrança de responsabilidades da e st.rut-ura formal da

niversidade e gerava resistências tanto a nível dos organis
mos da administração superior. como dos .departamentos.

,.

Na realidade, as dificuldades com os departamentos a
cadêmicos e as faculdades então existentes começaram desde o
momento da indicação dos supervisores de campo. Como não ha-
via nos departamentos professores que se dispusessem a resi-
d~~r em Pedreiras, a administração do CRUTAC optou pe Ia con+
tnatação de técnicos da própria área ou da capital, os quais
foram admitidos como auxiliares de ensino, em regime de 40

63 - d .. do T'r e i S·Ja urante a pr1me1ra etapa o Tre1namento em erV1çOt
tudantes tinham como atividade rotineira a escolha dos "donos da
que, com os recursos captados junto aos companheirost compravam os
mentos e pagavam os serviços das petõsoas que contratavam, incluindo
zinheira, lavadeira etc. Tal experiência muito se assemelhava ao que
ziam os estudantes jucistas em seus acampamentos e dias de estudo.

os es
casa1T

ali-
co-
fa-
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ho ras., Somen ce o Departamento de Enfermagem fêz a indicação
de um professor assistente, que passou a compor a equipe ~oE
mada por 8 supe rv í.soze s . A liberação dos estagiários para o
treinamento r~presentava outra ificuldade já que as ações
do CRCJTAC eram desenvolvidas durante todo o ano, paralelame~
te as atividades de sala de aula; ao voltar, o aluno passava
por um proceEso de recuperação de conteúdo das disciplinas
que represent.ava para os professores um onus a mais. Além
disso muitos estudantes voltavam com maiores exigências e
sentiam-se mais segurvs, o que ocasionava conflitos de outra
ord~n •.. E a?esar de todo o apoio que sempre foi dado pelo
Reitor da Universida'e, havia casos de reprovação de estu-

64dantes ...

Em relação aos órgãos da administração superior, as
dificuldades maiores referiam-se à falta de flexibilidade da
estrutura para atender às exigências de uma experiência uni-
versitária, descentralizada, no interior. Além do mais, por
conta dos co~vênios firmados, dispunha-se de recursos finan-
ceiros consideráveis, o que gerava um certo descontentanento
numa instituição com pequeno orçamento, como era o caso da
UFMa

A ni reL interino do CRUTAC, as avaliações mostraam a
necessidade e pe~~anentes mudanças, tanto relati as a orga-
nização do treinamento como e~ relação a estrutur de f ncio
namento do orqan í.smo. Uma das crises teve lugar q ando da
transformação da Assessoria de Programação, Corrtr'oLe e Ava-
liação, em um pequeno grupo de planejamento, com apenas dois
elementos representativos das áreas de saúde e sócio-econô-
mica. A Assessoria grande e diversificada, criada no momento
de planejarnen:o inicial, já não apresentava mais sentido em
função do tipo de ação planejada de baixo para cima.

Do mesTIO modo, entre os supervisores havia conflitos
especialmente em função da diversidade de posturas ideológi-
cas, das orientações técnicas e, em alguns momentos, em rela

64 - b d 1'" . . .Informaçao asea a em re ator~os escr~tos ou ora~s, apresen-
tados pela UFHa.
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ção ao poder. j:;,esarde se ter una coordenação local, em sis
tema c:e rodízio onde todos os supervisores poderiam ter aces
so, s~ntia-se uma disputa interna pela posse temporária do
ca r qo.,

Se os. conflitos traziam em seu bojo tensões momentâ-
neas, ocasionavam, igualmente, novas posturas e quando se
instalou o se'3"undonúcleo do CRUTAC, em Codó, montou-se uma
estrutura mais simples, existindo um ún.í co "proj eto Nortea-
dor", concentrador de todas as .açoes.

Desde o seu início, o CRUTAC-Ma. contou com o apoio
técnico e financeiro da SUDENE e da SUDAM já que, como esta-
do limite entre as regiões norte e nordeste, o Maranhão é
área de ação destas duas Superintendências. E foi o assesso-
ramer:to das naus instituições que pressionou permanentemente
a est.rutura co CRUTAC-Ma a definir-se como um organismo que
realmente tentasse ter a ação comunitária como metodologia
de ação f treJ....'1amento interdisciplinar e planej ado de modo
participativo.65 A partir do assessoramento da SUDENE e SU-
DAM, o CRUTAC-Ma chegou a definir uma sistemática de planeja
mento partici.pativo, .oncorporada depois nacionalmente (pelo
menos na teoria) por todos os CRUTACs.66 (Vide Quadros n9s.
3, 4 e 5)

Afora a ajuda da SUDENE e SUDAM, que foi responsável,
inclusive, pe_os recursos com que se construiu o centro de
Pedreiras e eia grande parte equipou-se o CRUTAC-Ma I recebeu-
se igualmente o apoio técnico e financeiro da' Fundação Vu-
des; da SUDENE; da FSESP; das Secretarias de Educação e Saú-
de do Estado do Maranhão; CINCRUTAC e Prefeituras Municipais
de Pedreiras e Codó.

Outro ~~pecto que deu notoriedade ao trabalho do CRU
TAC-Ma Doi a tentativa de sistematização da convivência, le-

65 . -'ROCHA, Roberto Mauro Gurgel. Cons1deraçoes sobre o planeja-
mento do Crutac. Natal, Ed. Universitária~ 1974.

66 . d . . d h- ~ -Era Re1tor a Un1vers1dade o Maran ao, o Conego Jose
mar Carvalho, um dos grandes entusiastas do Crutac-Ma.

Riba-
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vad~ a f~ente pl!O Assessor ?edag6gico, COillbase no pensame~
to de Ca rL Rogers;, "'como re su tado deste t raba Iho , foi monta
da uma s í.s rernât í.c.a de atuação e, que supervisores e universi
t.ár Los cons t í.tu.íam. a base àa humanização maior das pessoas
e da formação dos futuros profissionais" 67 Em são Luís criou
se" paralelamente, uma peq rena expe r í ência, o "Laboratório
Rogers", com a participação de representantes de professores
de alguns cursos, para a reflexão do que acontecia em Pedrei
ras numa p.rocura de realimentação do ensino.

Todavia, como ressalta o Relatório sobre a
do: CRUTAC'-Ma, no período 1969/79:

atuação

"no período 73/75 a programação do CRUTAC em
decorrência da indefiriição de sua posição no
quadro da Universidade, permaneceu abordan-
do as mesmas atividades dos anos anteriores
o que criou resistência nas populações ru-
rais para a participação nas atividades. Nes
sa fase constata-se que os cursos ministra~
dos e as reuniões realizadas se faziam com
um numero bem menor de participantes".68

Ce rt amerrte , a indcfinição da posição do CRUTAC foi
um dado importante para a diminuição de sua int nsidade mas
não se po õe esquecer, também, que, em 1972, a Universidade
do Maranhão sofreu uma intervenção federal com nomeaçao de
um Reitor Pro-tempore havendo, por razões de ordem div>rsa,
a saida q ase que integral dos que compunham a equipe ini-
c í.a L do CRUTAC-Ma. E as resistências acumuladas a nível da
estrutura formal de ensino pressionaram no sentido de uma aI
teração de suas diretrizes.

Posteriormente, a Universidade criou uma Coordenado-
ria de Extensão e Assuntos Comunitários (em 1974), encarreg~
da de coordenar, comandar e controlar as atividades de exten
são.,.:sendo o CRUTAC a ela incorporado em forma de Projeto.

67VER: ETAVE) Roberto. Uma pedagogia para o homem. Petrópolis,
Vozes, 1972.

68BARBOSA, Har í a elos Graças et alii. Op. c í t ,, p.6.
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Citada Cc~rdenadoria foi, depois, transformada em Pro-Reito-
rí.e .. de Extensão e As sunr.o s Est".1dantis- PREXl\..E.Segundo o Re
lat0f:io:

"a partir do segundo semestre de 1976, a PRE-
XAE implantou seu planejamento no modelo de
Gerincia por objetivo, passando desse modo o
CRUTAC a adotar, também, essa técnica de pIa
nejamento. O per10do 76/78 constituiu uma
etéLpa em que as programações passaram a prio
ri?ar alguns aspectos carentes da realidade
interiorana, voltando sua maior preocupação
p ar a a integração com outras instituições".69

o desgaste da experiência em Pedreiras era grande;
com os resultados obt Ldo s no decorrer de 1978"e com base nas
av.sl í açôes anuais, a PREXAE decidiu desativar a atuação do
CRUTAC na àr ea de Pedreiras 11, bem como optou por uma redução
das atividades do CRUTAC - Codó, com uma total sub utiliza-
ção da estrutura existente. As únicas ações desenvolvidas des
de então, referem-se a cursos esporádicos.

Na realidade, parecer ter sido o CRUTAC-Ma. uma das
experiências institucionalizadas da Universidade brasileira
que mais procurou levar a extensão a caracterizar-se como um
processo de comunicação com as massas. Não se abordava a
questão numa perspectiva de classe e, efetivamente; não se
considerava o conflito entre os interesses dos dominados C: a
estrutura geral da sociedade capitalista. Tinha-se, contudo,
uma preocupaçao de um auscultar constante às populações o que
impedia o CRUTAC de isolar-se dos interesses da sociedade.
Se se procur~ observar o que ficou de fato da experiência do
CRUTAC-Ma, vê~se que restou sua influência, materializada em
forma de meca~ismos de organização, criados a nível das Comu
nidcnes, como é o caso do Conselho Municipal de Desenvolvi-
mento, reunindo as lideranças Lnst.Lt.ucí.ona í.s de Pedreirase em
COdó, as Comissões de Bairro. Estas, ainda hoje, pressionam
a Universidade no sentido de uma retomada da experiência,

69Id .• ib í.d 8• L L " p. ,
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me srno que e.n outras bases. 70 E esta persistência nao se de-
ve, certament.=, sornerrc e ao trabalho da Un í.ve rsí.dade , mas e

- o o-o o , - 1me rí.t.oda pLiprlâ popu.!..açao.

A ~p:rtir de 1.971, foram criados e implantados outros
CRUTACs:

- em 1971 - CRUTAC - Ceará e CRUTAC - Sergipei

- em 1972 - CRUTAC ..Pará e CRUTAC - Amaz on as r CRU-
TAC - Paralba; CRUTAC - Mossorój CRUTAC - Alagoas;
CRUTAC - Espirito Santo; CRUTAC - Rio de Janeiro;
CRUTAC - são Carlosi CRUTAC - Londrinaj CRUTAC
Pelotas; CRUTAC - Santa Maria; CRUTAC - paraná;
CRUTAC - Santa Catarina;

- em 1973 - CRUTAC - Goiásj

- em 1974 - CRUTAC ~.Ponta Grossa e CRUTAC - Mato
Grosso;

.-em 1975 - CRUTAC - Piaui.

Como se pode verificar, foi no ano de 1972 que a ex-
periência assumiu uma dimensão nacional, bem como propagou-
se a Universidades não federais, - no caso a Universidade Re
gional de Mossoró e a Universidade Estadual de Londrina. Atê,
1975 se instalaria um total de 22 CRUTACs, sob estimulo da
CINCRUTAC, recebendo dela apoio de recursos financeiros er

esporadicanente, por neio de assessoramento têcnico. As exp~-
riências dos demais CRUTACs tomaram por base o.que se fazia
no Rio Grande do Norte ou no Maranhão não contando, toda ria,
na maioria das vezes, com as condições que os dois primei-
ros núcle03 tiveram para sua implantação.

70VE~: LOPES, Josefa Batista et alii. Trabalho de avaliação de
Codô. são Luis, 1979. 36p. mimeo.

71VER a respeito: ~~~CHETTI, Maria Lujan. Universidade, produ-
ção é compromisso_ Ed. UFC, 1980. p.224.: A autora questiona a partir de
pesquisa feita pel~ professor A.A. Hachado o conflito entre os interes-
ses dos grupos dominantes e os das comunidades, inviabilizando por parte
do CRUTAC, as possibiliàades de uma mudança em profundidade, pois, cria-
se uma crise com os que sustentam o status quo , a qual faz com que ne-
nhum plano seja eficaz.
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No pe rSodo 1972/19'-:/5a CINCRUT C aplicou nos progra-
mas CR TACs das Cniversidades um total de Cr$ 18.450.000,00

(des.o í.to milhões, qua t rocen tos e cinqüenta mil cruzeiros).

QUADRO N9 6

RECURSOS I-lVESTIDOS NOS CRUTACs
(per~odo: 1972/75)

REt[lJRSOSDO DA \1 RECURSOS DO FNDE
ANO Cr$ 1,000 em Cr$ 1.000 TOTALem

1972 2.000 450 2.450
1973 3.000 500 3.500
19.74 3.500 2.500 6.000
19'75 5.375 1.125 6.500

TO'J:AL 13.875 4.575 18.450

Fote: CODAE/DAU

Durarrte o período 1972/76 foram treinados 16.982 es-
tagiários em todo o país, havendo participado do programa um
total de 1.2~4 docentes supervisores, segundo consta em Re1a
tório de Ati'~:idadesde Extensão, divulgado pela CODAE/DAU em
1979.72

A CINJ.:RUTACfoi criada em 1969, segundo orientação do
então Hinistro de Educação Tarso Dutra, depois do Trabalho de
uma Cbmissão que indicou sua viabilidade. O Ministro seguin-
te, no caso Jarbas Passarinho, deu a CINCRUTAC toda a abert~
ra para seu funcionamento, prestigiando pessoalmente cada uma
das experiências, visitando-as e chegando mesmo a cogitar um
estágio rural ~brigatório de caráter nacional. Foi em sua
ge'tão que a e~~eriência do CRUTAC-RN se disseminou grande-
mente e que surq í.u uma benéfica concorrência entre os CRurACs
e o Rondon, que os estimulava a crescer .•.

72}1INIST~R10 DA EDUCAÇÃO E CULTURA. RelatÓrio 'de 'atividades de
extertsao. Brasilia, CODAE/DAU, 1979. p.2-3.
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QUADRO Nq 7

PAR'I'ICIPM-rmESDO PROGRAMA CRUTAC NO BRASIL
(@eriodo: 1972/76)

DISCRIM:'I'_:'A_Ç_Ã_0_-JI_[97~73] 1974 ! 1975 11976 I TOTAL

Total de discen-
tes 1.436 2.367 4.108 3.392 5.679 16.982

'J.1otalde Docen-
tes 101 509 1.224163 168 283

Fonte: C1RCRUTAC.

As a~~inistLações seguintes nao deram a CINCRUTAC a
mesma dimensão com que era vista anteriormente e, conforme
registra. o mesmo Relatório de Atividades de Extensão, "um f~
to notável", acontecido em 1977 "é a extinção da CINCRUTAC
pelo Decreto n9 79.196 de 25.02.1977, considerando-se ser es
ta um mecanismo de caráter transitório e ter cumprido a fun-
çao para a qual fora criada" 73 Suas responsabilidades pass~
raro à competência da Coordenação de Atividades de Extensão
CODAE, da Departamento de Assuntos Universitários - DAU do
Ministério de Educação e Cultura - MEC.

3 - O Carn~us Avançadt~ e o proj eto Rondon

A 'toncepçao do Campus Avançado como uma proj eção da
universidac.'íeem outras áreas geo-econômicas nao é original,
reproduzindo tma idéia do sistema de ensino-superior norte-
-:americano

Possivelmente a proposta veio como parte das medidas
modernizadoras, levadas a efeito pela nova facção dominante

73Id., ibid., p.13.



134

que assumiu o 20der e. _96 I a q~l tinha como matriz para
as idéias inov~doras, s ~s~a-~s ~ lCOS. Como se viu anteri
ormente, os acordos ::'..a âo s entre aque Ia nação e o Brasil
cr í ar.am um amplo s í.s tema de in ercâmbio e, através deste, um
fluxo, con sí.s.z í ndo tanto n a inda de técnicos estrangeiros em

miss5es de assessora lento, como na ida de brasileiros para
conhecimento in loco Co que lá se fazia no campo da educa-
ção. Os acordos MEC/USAID indicavam ser imprescindível para
o desenvolvi::nento industrial do país a existência de univer-
sidades integradas, integração esta que não se manifestasse
somEmte à nlvel da estrutura interna mas refletisse uma arti
culação da instituição de ensino superior com seu meio.

Um dos intelestuais brasileiros que visitou as expe-
riê cias norrte-americanas foi o Prof. Mariano da Rocha. Es-
te, na condição de me:nbro do Conselho Federal de Educação,
em parecer de n9 611/69, onde defende a instalação de cursos
superiores fora da área - séde das universidades, relata fa-
tos sobre o que tivera oportunidade de conhecer em sua via-
gem aos Estados Unidos. Revela que uma mesma universidade
contava com "21 ou mais campi em diferentes cidades" ou mes
mo com exterusões da instituição de ensino superior em outros
países, e cerr.p.l í.f í.c ando com casos como as Universidades da Ca
lif6rnia e Illinois. O Prof. Mariano, nesta êpoca, ocupava o
cargo de Reitor da UniversidaJe Federal de Santa Maria; no
mesmo parecer destaca ,a que esta estabelecera "agora um Cam-
pus avançado em Rorairna, a pedido do citado T.erritório, com
o auxílio do Projet.o Rondon" & O Campus de Roraima foi insta-
lado em 6 de ~Bosto de 1969 e, pelo que se pode depreender,
houve uma apr0~imação do modelo norte-americano em relação à
forma assumida

E Marim.o da Rocha enfatiza a semelhança quando inda
ga:

"não será este o melhor caminho para solucio-
narmos o problema do desenvolvimento da Ama-
zônia e o de sua ocupação? Ou devemos, de
acordo com o parecer em exame, esperar que
Roraima possa ter sua própria universídadelí?
Respondendo as duas interrogações, afirma:
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"não senhores, Acreditamos que uma universida
de oficia n~o 55 poae, mas, deve acender a~
apelo do Governo, tornando-se o paIo orienta-
dor do progresso, atraves da adoçao do sis~e-
ma de multiversíàade, tão em voga nos Estados
Unidos",74

vê-se, a s s í.m., que a conformação original norte-ameri
cana repres0ntava urra forma de responder a uma solicitação
do Governo, para que a Universidade se inserisse como agente
at í.vc do processo de desenvolvimento. O que caracteriza, pOE
t.ant e , a or:[ginalidade da idéia dos Campi Avançados no Bra-
sil, é a sua. inserçiio em uma geo política desenvolvimentis-
ta rrais ampla, com base no binômio ideológico Segurança/De-
senvolvimento.

A idéia do Campus nao pode ser desligada, igualmen-
te, do Proj_to Rondon. Esta instituição está inserida na
perspectiva internacional dos serviços de desenvolvimento e
representa 'ama resultante de ·todo o processo histórico que
teve como vertente básica a proposta das universidades popu-
lares, mormente, da concepção dada pelos estudantes brasilei
ros a partir de 1938. O Rondor.!ocupou um espaço que se tor-
nou vazio com a desestruturação e desestabilização dos movi-
mentas estudantis e de suas instituições a partir de 1964.

3.1 - O Proj!to Rondon

Os Serviços de desenvolvimento tiveram a sua origem
na Inglaterra. com o surgimento do Voluntary Service Overseas,
em 1958, tend~ por finalidade a cooperação com as naçoes sub
desenvolvidas do terceiro mundo. A partir daí, inúmeros ou-
tros serviços lle mobilização apareceram em todo o mundo. Nos
Estados Unidos foi criado, em 1961, o "peace Corps", o Corpo

74pARECER N9 611j69-CFE. "Sobre a criação de cursos pelas uni-
versidades) fora da sede". 1n:- CARVALHO, Guido Ivan de. Ensino supe-
rior; legislação e jur:i.spructencia.são Paulo, Ed , Revista dos Tribunais.
1975. v.IIl-Jurisprudência. p.290.
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dos Voluntári)s ".a Paz, corno o décimo ponto do Programa da
"Al í.an ça para C' 2rogressoll e, po st.erLorme nt.e, surgiram expe-
riências sí.mí.La.re s na Áustria, Alemanha, Bélgica, França,
Itália, Suécia e suíça.

Em pai~es da África, Âsia e América Latina aparece-
ram proq ramas v í.sando a canalização da energia jovem para
causas nacionalistas, sendo imprescindível o conhecimento da
realjdade do ~aís, muitas vezes constrangedora, causando um
impacto na j uven t ude , criando um nível de responsabilidade ~

- - 75ra soluçao dos problemas da naçao.

Por oUlÍ:.rolado, sentia-se que a ampliação da dimen-
sao do nível contestatório assumia grandes proporções no
meicJestudant:il, criticando os universitários, não somente a
e st xut ura da .íns t í.t.u í ç ào de ensino mas, principalmente, o Re
gim8. As concé~ções idealistas das décadas de 1940 e 50, se
hav:l..asucedido uma consciência política, onde as idéias rela
tivas à universidade transformadora foram substituidas pela
1ute por uma .rrndançana sociedade global.

E: neste contexto crítico que se realiza o IIpri eira
semxnâx í.o sobre Educação e Segurança Nacional", em outubro/
novembro de 1966. Do seminário participaram professores, mi-
litares e um grupo de docentes da Universidade do Estado da
Guanabara, que conjuntarrente com in~trutores d.a Escola do Co
mando e Estado Maior das Forças Armadas, apresentaram a idéia
síntese do que seria posteriormente o Projeto Rondon. o di-
zer de Wilson Choeri, um dos professores participantes q"e
se transformou em um dos líderes ideológicos do Projeto .0.-
don, este representou urna resposta, "a um desafio feito e:
antigo comandante' da Escola do Estado Maior do Exército - Ge
neral Bina Machado, - em resposta às críticas candentes à re-
volução de março pc-r mim formuladas". 76 As críticas a que se

75 - ~ • d\~R: FUNDAÇAO GETuLIO VARGAS. Inst1tuto de Estu os Avançados
em Educa~~o. Como anda o Projeto Rondon. (Estudo realizado sob a supen'i
sio de C]iudio Haura Castro). -

76CHOERI, Wilson. "O Campus Avançado - o Projeto Rondon". In:-
Integração da universidade na comunidade. Conselho de Reitores das Uni-
versidades Brasileiras, 1973. p.67.
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referia cinham CODO alvo O' Governo Central que, ao montar as
novas àlretrizes para o s~ste~a de ensino superior, omitira
zont eúoc s de cun:'J.on ac íona l í st a que represem:assem uma con-
tra resposta às propos~as ideológicas dos grupos universitá-
rios da esque rda , Critica.va, igualmente, a posição do Minis-
tério de Educação e Cultura que, com o estabelecimento de
"diretrizes drásticas", havia criado um profundo vazio entre
o Governo e os estudantes. Conforme o relato de Choeri, "no
decorrer dos debates do Seminário era enfatizada a preocupa-
çao constante com o problema de deterioração das relações en
tre a mocidade acadêmica e as Forças Armadas", bem corno,"com
a marginalização dos jovens do processo revolucionário desen
cadeaco a partir de 31 de março de 1964".77 Convém lembra;
que os· jovens, através de organizações de Centro-direita,ha-
viam tido Lmpo.r t ant.e papel na fermentação do movimento de
1964, contrabalançando as facções críticas lideradas pela
União Nacional dos Estudantes. A concepçao do Projeto Rondon
sofreu influência do trabalho da Universidade Volante do Pa-
raná que, segundo Choeri, conforme já se salientou anterior-
mente, forneceu a base de onde retirou conhecimentos opera-
cionais, fundamentais,

A primeira operação do Projeto Rondon depois denomi-
nada "Operação Zero", teve lugar em julho de 1967, quando um
grupo de 30 aLunos, liderados pelo mesmo Wilson Choeri e .. ,
coordenados por Omir Fontoura, deslocou-se para o Território
de Rondônia. Lá permaneceram durante 28 dias, realizando le-
vantamentos, pesquisas, atividades de assistência médica c
educação sa~itária desenvolvendo, portanto, ações profissio-
nais específicas. Atingiram não somente a capital do Territó
rio como também as cidades de Abunã, Guajará Mirim, Vilhena,
Príncipe de Beira, e Arquera. Os universitários pertenciam aos
cursos de engenharia, medicina, geociências e comunicação e,
voltando da área, já traziam um nome definido para o Grupo:
Projeto Rondon. Traziam igualmente um lema "integrar para

. O Campus Avançado, o Projeto Rondon.
do Estado da Guanabarat 1972. p. 8.

77 Universidade
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nao entregar". Empolgaram-se tanto com as açoes desenvolvi-
das que, em seu re~orno, resolveram comprometer-se com a di-
fusão da idéia buscando sua institucionalização. Contavam com
o apoio do Minist~rio do Interior, com o beneplácito dos Mi-
nistérios Miltiares que haviam dado suporte aos trabalhos da
"Operação Zero" em Rondônia e procuraram sensibilizar outros
niveis Governamentais, a Universidade e a Opinião pUblica. ~
válido assinalar o interesse das Forças Armadas em relação
ac»Proj et.o Rondornr seus dirigentes, quase sempre, foram mili
ta~es de orientação nacionalista.

Com o Projeto Rondon, apresentava-se ao Estado uma
alternativa viável aos esquemas modernizantes. O universitá-
rio podia conhecer outras realidades, comprometendo-se com o
G0verno na solução de problemas em áreas estrat~gicas de seu
interesse, contribuindo para o desenvolvimento econômico do
pais. Além disso era fundamental a conversão ideológica as
p.opostas oficiais e o trabalho possibilitava mudanças no
"campo psico-social".

Se de inicio havia certa resistência no meio uni ver-
s~tãrio pouco a pouco os estimulos oferecidos conquistavam
mais participantes.

a Ministério de Educação e Cultura era criticado pe- "1-

10' grupo idealizador do Projeto Rondon, não somente em rela-
ção às posições pouco flexíveis em seu trato dos problemas
estudantis, mas, por sua estrutura tradicionalista e pouco
dinâmica. Tinha-se, portanto, que articulá-Io a urna estrutu-
ra mais moderna. Conforme revela o "Diagnóstico Institucio-
nal do Proj eto Rondon", produzid.o pela Fundação Getúlio Var-
gas, em 19,74, "era tal a vitalidade" do Projeto em 1968,que,
pelo Decreto n9 62.931/67, resolveu o Governo formalizar a
sua" existência, mediante a criação, em caráter permanente,de
um Grupo de Trabalho "Projeto Rondon", com séde inicial no
Rio de Janeiro e diretamente subordinado ao Ministério do In
t.erí.o r " - MH TER. 78 O mesmo documento mostra que não era in-

78FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Diagnostico instituciona1 do Proje-
to Rondon , Rio de .Janeí.ro, 1974. p.8.
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teresse do Governo assumir a paternidade do movimento reti-
rando-o da .í.ní.c í.a t í.vzr da un í.ve rsí.dade . ° que aconteceu, tod~
via.i,foi que' o Rondon foi estreitando cada vez mais seus la-
ÇOff com relação ao MINTER e se articu1a~do aos interesses
de interi0Tização da proposta de Segurança/Desenvolvimento.
Sente-se ürto claramente qua.ndo o Diagnóstico citado analisa
o grau de- articulação do proj eto Rondon com outras Institui-
ç6es senda a situação assim apresentada: relação de alta in-
!~nsidade - Orgãos de Direção Superior e Setor financeiro do
Minist~rio do Interior, Minist~rios Militares, Universidades
curj os estudantes participam de suas operações, inclusive Caro
pi Avançados; de média intensidade - órgãos de desenvolvimen
to r'eq.ioraal e local do MINTER, demais organismos da adminis-
t' ação p~ lica federal que contava com representação em seu
Conselho Deliberat:lvo (incluindo, o MEC, através de represe,!!
t.ant;e indicado por sua Secretaria Geral), órgãos estaduais
e municipais que forneciam suporte às operaç6es; de baixa in
to.msidad~ - com o órgão central do MEC, responsável pelos
assuntos do ensino superior (Departamento de Assuntos Univer
s.i:.tários),com as Superintendência Regionais (SUDENE, SUDF..M,
SlJDECO, SUDESUL), com as comunidades da área de atuação, com
as universidades que nao participavam de suas operações e
C("lTI os movimentos de mobilização ou programaç6es ext.ensí.on í s ..'.'t •

tas de caráter similar. Na medida em que o Rondon mais se
afastava do órgão de coordenação da política de ensino sup~
rior, criava maiores resistências a nível deste e, mesmo co~
tando com a presença de um representante da Secretaria Geral
do MEC em seu Conselho Deliberativo, era visto como uma es-
trutura paralela de ensino.79 E jnteressante notar, igualrne~
te, que, se 0 Rondon tinha relações de baixa intensidade com
as Superintendência Regionais, estas apresentavam-se bastan-
te articuladas com programações similares das universidades,
como era o caSQ dos CRUTACs que, expandiram-se às regi6es
norte e nordest.e graças ao substancial apoio da SUDAM e SUDEl\'TE.

79Veja-se por exemplo a questao da retirada do Programa Campus
Avançado no 19 Plano Setorial de Educação, em contraposição ao que se en
contrava no Plano Setorial de Metas e Bases do Governo elaborado anteri~
ormente.
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Na m(:~rlldaem que o Projeto Rondon se institucionali-
zave., seus componentes doutrinários e ram afirmados: integra-
ção nacional, serviço às comunidades e treinamento profissi~
nal. Foram estabelecidos os seus princípios básicos: volun-
tariado, apxove í t.ament.o do tempo livre do estudante (especi-
almente período de fêrias) , rejeição da polItica partidá-
ria, aprendizado ineireto atravês da prestação de serviços e
conhecimento da realidade.

o voluntariado apresentou-se como a forma mais demo-
cr ât.Lca para a mobilização considerando-se quer àquela épo-
ca, pensar-~e em mna presença compulsória e obrigatória, em
forma de es~ãgio, seria pouco recomendável.

utilizando-se o estudante em perIodo de férias (ou
em fins de semana, vomo aconteceu posteriormente), se ocupa-
ria somente o seu tempo livre e não se criaria conflitos a-
bertos com a estrutura formal do ensino.

A rejeição da política partidária, como postulado da
ne ces sí.dade de um trabalho científico exercido com neutrali-
dade, representava medida preventiva ao envolvimento do es-
tudante (pelo que se depreende, especialmente com relação
aos grupos de oposição). A neutralidade científica era larg~
mente d í.furidd da no meio acadêmico, sendo aceita por dirigen-
tes, professore s e alunos.

, . ,

Como' o aprendizado, decorrente da prestação de servi
ços, se dava através da participação em programações execut~
das em áreas distantes do país, tinha-se o atrativo da via-
gem. Contava-se com 1uma oportunidade para abertura de visão
ampla dos problemas brasileiros por meio de operações nacio-
nais.

Possuia-se, assim, os ingredientes para a montagem
de u~a proposta educativa diferente e funcional. Alêm disso,
tinha-se chance de retirar os universitários dos centros ur-
banos, palcos dos movimentos contestatórios do final da dêca
da de 1960.

o trabalho desenvolvido teve como base metodológica
a experiência do grupo pioneiro, sendo realizado em forma de
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operaçoes de c.sr.ât.e r nacional. Posteriormente, passou-se a
contar em 1969' com as operações regionais realizadas no :nes
de julho e com as operaçoes especiais, de caráter e duração
diversificados, surgidas em 1972. Ao contrário dos CRUTACs,
o Rondon, desde o inicio, definiu-se pela metodologia do de-
senvo. vimento de comuni.dades, sem questionar os aspectos que
levaram aquelEs progranas a opta.r pelo conceito de ação comu
nitária.

Quando o "Diag:nóstico" analisa a questão da percep-
çao que as lideranças tinham do Projeto Rondon, mostra que
o grupo interno apresentava um caráter tão entusiástico a
ponto de perceber somente o lado positivo dos trabalhos. As
lide~anças externas (compreendidas especialmente como aque-
las relacionadas com o sistema de ensino), criticavam os ga~
tos levados, a lmprovisação das ações executadas, o parale-
lismo com programas similares e o comportamento moral do es-
tudante. Certamente, o comportamento ético de alguns partic~
pantes foi criticável, bem como merecia reparos a visão da-
queles que viam no Rondon um simples turismo. Mas, se houve
tais comporta entos, ex í.st í.r am t.ambêrnestudantes que ficaram
tão convencidos da sua condição de agentes de transformação,
que passaram a exigir programações mais sistematizadas e peE
manentes. Para Vanilda paiva80, foram as críticas destes es-
tudantes, crentes de seu papeJ de redentores do interior, a-
través deste tipo de ati v í.dade s , que levaram a uma revisão
que determinou a ampliação das ações. Além lidas operações
que passaram também a receber mais atenç áo técnica - foram
idealizados os campi avançados e revisadas as justificações
ideológicas para a existência e ampliação do programa". In-
tensificou-se, igualmente, a preocupação com o caráter de
aprendizagem nos treinamentos e com a maior relação das pro-

- 81gramaçoes com a estrutura formal de ensin.o...

30pAIVA, Vani1da Pereira. Op. cit., p. 10.
81Em 15 de dezembro de 1975, pela Lei n9 6.310, foi criada a

Pundaçio Projeto Rondon.
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3.2 - O CéUTt""OU:::r Avaric ado-------"-------------
O Canpus Alan;ado representou, portanto, um estágio

mais maduro e sistematizado no Projeto Rondon. Os Campi se-
riam, na co acepç ão de Choeri 82, a "visualizaç.ão prática" da
"universidade integra.da", funcionando em áreas estratégicas
de grande i.nteresse :[lara a atuação governamental, onde o Pro
jeto Rondon cederia ~ao organismo universitãrio, elementos
mínimos para o de serrro Lv í.merrt o de suas atividades curricula-
res, transjeridas das salas de aulas, nos campus tradicio-
nais, para as comunidades sofridas, amarguradas e aviltadas
do interior brasileiro". Não se materializaria em prédios,
Ia oratórios ou est~~turas similares, mas sim, através de
Projetos, visando devolver à comunidade aquilo que dela se
re.::ebiaem "impostos, assistência e segurança". Com a idéia
do Campus avançado estar-se-ia lançando as bases para uma
verdadeira reforma u;niversitária e coletando "subsídios" ne-
cessários à formulaçâo de uma "filosofia Educacional Brasi-
leira", em consonãncia com as exigªncias da realidade da na-

- 83çao.
A ormulação apresentada no discurso é ambiciosal a~

pIa, implicando em um redimensionamento completo da estrutu-
ra de ensino superior. De fato, o que aconteceu, na realida-
de, foi o surgimento de uma experiªncia possibilitadorQ da
extensão das universidades, mediante uma ação desenvolvimen-
tista junto às populações chamadas carentes, ·de áreas distan
teso Em vez de restrit.a ao tempo livre, desenvolvida de modo
permanente.

Apesar de o proJ:eto Rondon nao se vincular diretamen
te ao sistema educacionaL, abriu espaços em suas operaçoes
nacionais, regionais e especiais que permitiram às universi-
dades o exer~icio de ações extensionistas, representando,po~
tando, um mecanismo de apoio à extensão universitária. Com

82cnO~R'"n 1.'. L, Wilson. O Campus A,T811çado ••• p.73.

83 d ib í dI " 11 ., p,
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os Campi A.ançados as possibilidades se ampliaram e as uni-
versidades p?L'ssaramô ser consi..deradas corno co-participantes.
Os Gampi Avançados contam com uma estrutura de mobilização
de estudant9s nas Universidades, os Grupos Tarefas Universi-
tárias - G'I'Us,formados por representantes dos Departamen-
tOH, que desenvolvem projetos na área de atuação. A nível 10
cal, con ta=se com um Diretor Executivo que ccordena as ativi
dacles desenvolvidas e com um Diretor Adjunto que comanda o
e squema de apoio adrlinistrativo , A Supervisão das ações e
feita por professores que se deslocam ãs regiões de atuação,
pC1r'exigência da execução dos Projetos.

Com a criação dos pri'lID.eirosCampi montou-se no Ron-
don, um fc\rte esquema de envolvimento de instituições de en-
sino super:ior, no sentido de disseminação da idéia e implan-
tação de novas experiências contando-se, inclusive, com ele-
mentos das universidades que funcionavam como agentes demon~
t:.radoresda validade do órg5.o. Corno se vê, não se pode dizer
que houve uma opção consciente dos dirigentes das institui-
ções de ensino superior que criaram Campi Avançados. Muitos
deles foram levados a aceitar sua criaçãn .peLa 'própria con- _:-':':
tingência do momento histórico que se vivia. Com isso não se
quer desmerecer a validade dos trabalhos, mas identificar a
causa da dificuldade de funcionamento de muitas experiências.

Depo.is de cinco anos de instalação do primeiro Cam-
pus, já se contava com um total de 22 Campi Avançados, assim
criados e distribuldos:

, ,,.,

- em 1969 - Ror:aima (Universidade Federal de Santa
!\1aria)i Tefé, no Amazonas (Universidade Federal de
Juiz de Fora); Parintins - Amazonas (Universidade
do Estado do.Guanabara, depois Universidade Esta-
dual do Rio de Janeiro);

- em Jl.970- Médio Araguaia, Goiás (Universidade de
Brasl1ia;

- em 1971 - Rond6nia (Universidade Federal do Rio
Grande do Sul; Rio Branco, Acre (Escolas Superio-
res da região de Ribeirão Preto, SP; Cruzeiro do
Sul, Acre (Universidade Estadual de Campinas); San
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t ar-êrn, Pará (Un.rve rsí.dade Federal de Santa Catari-
na); Marabá, parâ (Universidade de são Paulo); Al-
tamirã, Pará (Universidade Federal de Viçosa, MG e
faculdades isoladas do Estado de Minas);

- em 1~72 - Irecê, Bahia (Universidade Mackenzie e
escolas isoladas de são Paulo); Picos, Piauí (Uni-
versidades Federal e Católica de Goiás e escolas
isoladas do estado); H.umaitá, Amazonas (Univer-
sidade Estadual Jfilio de Mesquita e faculdades is~
ladas de são Paulo); Barreiras, Bahia (Universida-
de Lederal de Minas Gerais); Benjamin Constant,Ama
zonas (Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul); Imperatriz, Maranhão (Universidade
Federal do paraná);

- em 1973 - fu~apá (Universidade Federal Rural do Rio
de .Janeiro e escolas isoladas do Pará) i Cáceres, M~
to Grosso (Universidades Federal e Católica de Pe-
lotas e Universidade do Rio Grande); Vale do Jequi
tin~onha, Minas Gerais (Universidade Católica de
Minas Gerais e Escolas isoladas de são paulo}ipar-
naina, Piauí (Universidade Federal do Espírito Sa~
to) r Itaitubar Pará (Universidade para o Desenvol-
vim~nto de Santa Catarina)i. _ ..

- em 1974 - Lirr.oeirodo Norte, Ceará
Estadual de Londrina, Paraná).

(Universidade

Pelo que se vê, a totalidade dos Campi surgidos no
período 1969/79, foi criada entre os anos de 1969 e 1974.
Foram implantados 3 Campi, na Amazônia em 1969; 1 na Região
Centro Oeste em 1970; 6 na Região Norte em 1971; 6 em 1972,
sendo 4 no Nordeste e 2 na Amazônia; 5 em 1973, sendo 2 na
Região Norte,: 1 no Centro Oeste, 1 no Nordeste e 1 no Sudes-
te; em 1974, instalou-se o Campus de Limoeiro do Norte, na
Região Nordeste. Após este perlodo até 1979 não foi criado
nenhum novo Campus. Houve trocas em relação às universidades
gerenciadoras das experiências ou com relação as áreas de
atuação. O Campus de Rio Branco, por exemplo, foi transferi-
do para Xapuri, passando à responsabilidade da Universidade

, .
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Federal do Ceará, conjuntamente com a Universidade Federal
do Acre" a pc:.~~irde 1377 .•. Dos Campi existentes 13 estão
na Arnaz ôn í.a , 6- no No rde st.e, 2 no Centro-Oeste e um na Região
Sudeste. Nos Campi algumas universidades tem a condição de
responsáveis mais diretas assumindo neles os encargos princ!
pais; e outras ficam na condição de co-participantes.Das ins-
titmições de ensino superior que participam dos Campi Avanç~
dos, 18 são públicas HS federais e 4 estaduai.s) e 4 são paE,
ticu.lares.

Na medida em que os Campi iam sendo ampliados, cres-
ciam as dificuldades e o discurso te6rico inicial era grada-
tivamente aLce rado , Em lugar da "universidade por projetos",
construiam-se ed.í.f Lc í.o s r a i·nterdisciplinaridade dos Proje-
tos não acorrcec í a, a não ser que se considere como interpro-
fiss~onal, a conviv~ncia lado a lado no desempenho de ativi-
dades específicas de cada categoria profissional; os Grupos
Tarefa Unive)~sitãrios encontravam resist~ncias no nível for-
mal das estruturas do ensino superior, d:i,ficultando o pro-
ceSSD de sensibilização e mobilização dos alunos; os custos
elevados entravavam o desenvolvimento das atividades e gera-
vam ~ríticas da parte de alguns organismos federais.

O documento "como anda o Projeto Rondon", assinalava
que comparando-se os custos declarados oficialmente para o
funcionamento dos Campi Avançados, com os de outros progra-
mas de "servi~os de desenvolvimento", es~es apresentavam cu~
tos muito elevados. Não se considerava efetivamente, a natu-
reza do serviço prestado, de caráter social mas, também, nao
se levava em conta os gastos indiretos (com professores su-
pervisores ou outros, contabilizados nos orçamentos próprios
das universidades). Para fins de comparação eram apresenta -
dos os dado s , on-de se vezí.f í.cava os custos em dô Lar es , de vá.
rios programas sendo o Campus Avançado classificado corno o
mais oneroso.

," .•I· •...

. c
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QUADRO N9 8

CUSTOS DOS PARTICIPAl.'iTESDE SERVIÇOS
DE DESENVOLVIMENTO

PROGRAMA CUSTO POR M1::S
(em US$)

Campus Avançado - Projeto Rondon 9.612

OS. Teacher Corps 8.500

operação Nacional - Projeto Rondon 4.524

Iran Hea.th co rps 3.700

Ethiophian University Service 900

Iran Education Corps 600

Thailand Graduate Volunt:eer 500

Fonte: Corroanda o Projeto Rcrnbn - 1975 íp. 35j

Em 1978, os custos dos Camoi continuavam elevados e
em Relatório elaborado pelo HEC constatava-se.que I segundo o
depoimento de algumas universidades, tinha-se um custo-aluno
ao mes, estimado entre Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cru-
zeiros) e Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) .84

Outra dificuldade referia-se aos projetos setoriais
que eram executados nos Campi, em sua maioria ditados mais
pelo interesse do Rondon, ou surgidos mediante identificação

84ROCHA, Robe~to Mauro Gurgel. Relatório de v~agem as un~ver-
sidadesbrasilciras; períodojaneiro/maio de 1978. (Doct~ento apresenta-
do ã Secr etar í a Geral do HEC. após visita a 14 Estados, contatos com 22
universidades - 14 das quais contando com Campi Avançados - e 14 Direto-
rias,Executivas do Projeto Rondon). Fêz-se na ocasião uma visita ao Cam-
pus vançado de Câceres. Foram contatadas 104 pessoas, desde Reitores
até estudantes. Visava-se conhecer como estava a situação dos Grupos que
lidavam com os Camp i, Avanç ados em suas universidades de origem. Objetiva
va-se. igué!lmente.conhecer como as "universidades nativas" viam à atua=-
ção das universidades de fora.
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pelo e st.udant e , do que achava ser interessante para a comuni
dade , não havendo uma participação efetiva da instância aàmi- -.. -
nistJl:f't'iva da uni vers idade. Referidos proj etos eram acusados
pelos Depar tamen t.o s Acadêmicos, como sendo pouco profundos,
descolltlnuos e paternalistas não tendo destes, o mlnimo re-
conhecimento. Eles desestimulavam, inclusive, a participação
discente nas :programa(;ões dos Campi.

As Universidades da Amazônia e do Nordeste question~
vam a validade das experiências dos Campi Avançados e rea-
giam- as suas presenças.

E o êiumento das dificuldades na atuação dos
Avan<tados parece ter sido a razão que levou o Rondon
rar um maior envolvimento das universidades locais

Campi
a proc~
ne st.e s

bem como a pressionar o MEC no sentido de que este assumisse,
tambÉm, a pat:ernidade da experiência. Provocou-se, inclusi-
ve, uma reunião, promovida sob a égide do Conselho de Reito-
res, a qual concluiu pela necessidade de' uma Comissão Mista
MEC/luNTER, para analise do interrelacionamento entre CRU-
TACs e Campi Avançados. Referida Comissão foi o núcleo que
estimulou o MEC à criação da Coordenação de Atividades de
Extensão.

A partir de lln3, procurou-se associar a id:2ia dos
Campi ã polltica visando à institucionaliz&ção dos estãgios
curriculares, sendo o "campus" apontado como uma a Lt.e rrie t í>

va.
As universidades das áreas de atuação foram chamadas

a uma presença mais efetiva na experiência contribuindo in-
clusive, para seu barateamento. Inúmeras outras medidas sur-
giram a partir da intensificação das relações MEC/MINTER. Mi
nimizou-se igua:funenteas possibilidades de conflitos adminis
trativos de ordem operacional.

Não se pode negar ao Rondon a qualidade de mecanismo
agressivo e nem se pode deixar de reconhecer que foi graças
à garra dos elementos convertidos a sua ideologia que o mes-
mo assum.í.u uma dimensão expressiva nacional. E como mecanis-
mo de pressão, o Rondon conseguiu afirmar muitas de suas
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idéias à nível do MEC, do Conselho Federal de Educação e das
Universidade:s •..

1'." quarrtí.dade dos documentos escritos sobre o Rondon
p~r seus Farticipantes ou de trabalhos analíticos aproveita-
dos por el'e feitos por outras instituições bem mostra o dese
jo de seus componen1:es em levar a frente ações mais acerta-
das ••. A partir de ]978 e intensa a produção de documentos

~que procuram repensar o Projeto Rondon a partir dele pro-
. 85J?,rlo.

~o período 1969/79, passara~m pelos Campi
urna mê d.;a de 11 e s+udarrtes.zrnês ou 134 alunos/ano,
do uma Flr'esençade 24.963 universitários.

Avançados,
totalizan-

QUADRO N9 9

PARTTCIPAÇÃO DE UNIVERSITÃRIOS NOS CAMPI AVANÇADOS

(período 1969/79)

Camp us. Avançado
Total de Partici- Média de Part.Lcâpant.es
tes no período

Mês Ano

Altamira 1.015 9 113
Alto Solimões 1.165 12 149
Arnapá 924 11 132
Barreiras 7(18 7 89
Cáceres 961 II 137
Cruzeiro do Sul 1.162 11 129
Humaitá 927 10 116
Imperatriz 1.001 10 12 ~~
Irecê 1.156 12 14<1
Etaí.tuba 818 10 115
Limoeiro do Norte 588 10 118
Marabá 1.154 11 128
Médio Araguaia 2.172 18 217
Paz n a Lba 869 10 124
Parintins 1.486 11 135
Picos 850 9 106
Rondônia 1.147 13 161
Roraima 1.838 15 167
Santarém 1.1.79 11 131
Tefé 1.619 12 147
V. do Jequltinhonha 861 10 134

24.963 11 134
Fonte: Repórter Rondon, n9 4, dezembro 1980.

85 • . 1 d dou t r í ~. dVeja-se espec~a mente: Fun ámcntos' outr~nar~bs' o
Rondon. Brasílías 1978.

Pr oj eto
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j)'m relaçã0 à participação de estudantes nos Campi,
de um ITDÔQ geral, q~ase todos Sé aproximaram da média e os
~ue apresentam majDr produtividade são: ~édio A~aguaia, Ro-
raima, Rtmdônia, Alto Solimões, Tefé e Irecê. Em relatórios
da Funã?ção Pzoj ,,!:toRondon e atas de reunião de seu Conselho
Diretor (anteriormente Conselho Deliberativo), aparece sem-
pre como proeminente o Campus do Alto Solirnões, com atuação
na região liderê.da pelo município de Benjamin Constant, sen-
do seu trabalho realizado j1...1ntoàs populações reibeirinhas,
contando-se com duas grandes embarcações, que se deslocam
sistematicamente pelo rio Solimões.

Existe ~a média de seis municípios previstos para a
atuaçã,:,de cada Campus, havendo uma oscilação que reflete
não sé~a dimensão territorial dos municípios e a divisão ge~
=po lLt.í.ca do e s.tado , mas os interesses das universidades res
ponsáveis e as condições de apoio dadas (ou conseguidas jun-
to a outras instituições), pelo Rondo.n. Há Campus que prevem
atingir 16 municipios, como Picos, po r exemplo; e outros que
apenas: se restringem a dois munlclpios - os Campi de Ibraima
e Alta·mira. Na realidade, na maioria deles, a ação se res-
tringe' basicamente ao município-séde do Campus I van çado .

Procurando-se caracterizar as formas de execução das
atividados dos Campi, vê-se que no periodo 1969/79, as açoes
de assessoramento e assistência representavam a maioria
(40%); semináric6 e encontros (33%); levantamentos, pesqui-
sas e atividades similares (17%) programaçoes na linha de
sensibi1ização e envolvimento de comunidades 9%, representan

86do as proq ramaçoe s de caráter integrado apenas 1%.

Analisandb a situação por setores de atividades, ob-

860s dados citados foram retirados da publicação editada pelo
Ministério de Educação. ;::Cultura, Conselho de Reitores das Universidades
B'ras í l.eiras.,Fundação iPro;>jetoRondon - Uma visão do Campus Avançado, re-
lativa a análise de 10 anos dos campi avançados. Na apreciação dos dados
considerou-se:
a) Como asscssoramento: montagem e implementação de projetos, orienta-

ção de projetos e tarefas específicas de assessoramento;
h) Como assistência: assistência técnica, jurídica e sanitária.
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serva-se a pr jo:inãncia de açoes no campo especifico da sau
de, segtlindo-s~ os setores agropec~ária, de educação, sócio-
-econ6mico e t~2nico. As aç6es desenvolvidas foram assim ca-
racterizadas: ~etor saúde - 176 açoesi setor agropecuário
162 aç;f5esi set ar educaç êo - 157 acoe s: setor sócio-econ6mico
- 152 e setor técnico - 60 aç6es. A diversidade dos traba-
lhos desenvol vtí.do s no Camp us , varia desde a realização de
programa de azbo r í.z aç ão no perIme c.ro urbano, organização de
grupos t.eat.ra í s, orqan í.a aç ão de jornais; até a execução de
cursos de licenciatura para professores do nível de 19 grau.

3.3 - O Servi~o de Tntegração Nacional

Nos discursos de Choeri, vª-se igualmente que ao Pro
jeto Rondon e ao Campus Avançado se somaria o Serviço de In-
tegrcfção Nac í.ona l, completando-se, assim, a estrutura da "un.:!:
versidade integrada". O SIN seria o organismo encarregado do
probema de enprego do essoal habilitado pelas universida-
des, visando sua colocação no mercado de trabalho, mormente'
naquelas â reas. identificadas corno mais carentes de pessoal
de nIvel ~uperior.

A corrcepç âo do SIN foi transformada em Ante-Proj et.o.
de Lei pelo Deput.ado J.G. de Araújo Jorge, sendo apresentado
~ Cãmara de Deputados, em 1972.

o SIN ~eria vinculado diretamente ao Gabinete da Pre
sí.dên cja da República. O estudante ao entrar na universidade,
faria sua opção pelo SIN, o que implicaria no compromisso de
prestação de ser~iços profissionais em áreas definidas pelo
Governo)" pelo perlodo de dois anos, logo após sua formatura.
Com iss:o, garantiria a gratuidade de seu curso e Araújo Jor-
ge assinala que, dos demais estudantes o ensino seria cobra-
do, sendo os recursos financeiros carreados para a melhoria
do ensino, da pesquisa e para treinamento de pessoal, nao
falando sequer da extensão. O profissional que se comprome-
tesse com o SIN somente teria seu diploma registrado median-
te seu certificado de participação neste. Os que não curnpri~
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sem suz~ respor.3abilidades de pagamento somente teriam seus
~iplomas registrados quando passassem pelo SIN.

o planej~~e~to das ações ãos profissionais nas
definidas ser í.a. feito mediante um trabalho conjunto dos

~areas
Mi-

nistérios da ~àucação e Cultura, Planejamento, Interior, Saú
de, Agriculturilie Transportes, estabelecido com base em le-
vantamentos feitos pelo Projeto Rondon e prevendo uma atua-
ção interprofissional. Os salários seriam pagos com recursos
do Fu do de P~~ticipação dos Municípios.

o SIN representaEia uma alternativa de isenção do
Servi~o Militar, podendo os elementos da área bio-m~dica se-
rem c~locados à disposição das unidades militares em áreas
de sexviço. O tempo passado em ações coordenadas pelo SIN
seria computado para firs de aposentadoria no Serviço PUbli-
co.

A proposta do SIN apresentava-se, assim, altamente
vantajosa, mas, tinha em seu bojo um dos pontos mais críti-
cos da hist6ria do ensino superior, na ~poca presente: a
questão da gratuidade do ensino. Este é talvez, UJl' dos aspe~
tos que consegue maior número de adeptos nas reivindicações
dos movimentos estudantis, após 1938. Certamente, a quef"tão
da gratuidade do ensino :'foia razão principal da não concre-
tização do Projeto do SIi.

o Ron don criou, posteriormente, um programa v.í.sr.n do
à fixação de profissionais recém-formados no interior, nao
representando a proposta do SIN, mas incorporando soment~ o
aspecto do serv.iço prestado junto às Prefeituras. Tal progr~
mação, todavia, ainda não parece ter chegado a assumir maior
consistência.



~ - A C(~DRDENAÇÃC DAS ATIVIDADES DE EXTE~ SÃO - CODAE

O surgimento da Coordenação de Atividades de Exten-
sao - CODAE,. para muitas pessoas, representou um reconheci-
ment~ da importância dessa função por parte do Departamento
de Assuntos Universitários - DAU, do Ninistério da Educação
e Cultura. Assim como havia organismos para coordenação na-
cional da politica de ensino e pesquisa, passava-se a contar
no ~~C com ma mecanismo especifico para a extensão~ ajudando
a sua disseminação nas universidades. I!: certo que existia
junto ao Gabinete do Ministro, a CINCRUTAC, com objetivos de
coordenação nacional, mas esta restringia-se, exclusivamen-
te, ao trabalho com os CRUTACs.

A constituição da CODAE foi, de fato, o resultado
mais imediato da atuação da Comissão Mista lvffiC/I-1INTER,cria-
da com a finalidade de 1Iestudar e propor medidas visando um
inteJfrelacionamento dos Programas CRUTAC/MEC e Campus Avanç~
do/MJ!NTER1I

, constituida pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação
e Cu Ltura através da Portaria n9 289, 'de'1.6'de'maio de 1974'
e pelo Exmo. Sr. Ministro do Interior, por intermédio da Po~
taria n9 398-MINTERl. A Comissão Mista surgira como indica-

IA Comissão Mista MEC/l-1INTER,foi assim constituída: Roberto
Mauro Gurgel Roc' a, Presidente - Representante do MEC (Coordenador do
CODAE mos anos 1~75-76); Myriam Levy Cardoso Moreira Secretaria - Repre
sentantEfdo HINTER (Presidente do Projeto Rondon a partir de 1981); Jose
vicente ~az de Lima, MINTER; Ana Rita Dantas Suassuna, MEC; Sandoval Ri-
beiro Ri \'.;.s,NEC; l'targaridaAn drade de Figueiredo, MINTER. No ano, de
1979, foi constitu3ua uma Comissão Inter-Ministerial MEC/MINTER, através
da Portaria ni? 523, de 30 de maio, com a finalidade de "sugerir formas
alternativa de programação para a consecução .deobjetivos comuns aos Mi
nisterios do Interior - Fundação Projeto Rondon e da Educação e Cultura
- Instituições de Ensino Superior. A Comissão esteve assim constituída:
Helcio Uchôa Saraiva, Presidente; Aldo pinheiro da Fonseca; Ana Rita Dan
tas Suassuna; ~Qrnando da Silveira Rocha; Renalto Hilario dos Reis; Ri=
cardo Hernane Pires. Da primeira Comissão somente se manteve presente na
segunda, a Assessora do l-lliC,Ana Rita Dantas Suassuna.

152
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ção de um E:..-,çontropromovido pelo Conselho de Reitores, por
solicitação do Projev..JRondon e tinha na realidade a função
de "aparar as arestaE,,2 que dificultavam a ligação entre os
dois prograrr:as,criando um clima favorável aos Campi Avança-
dos por par"ie do MEC. A Comissão trabalhou durante dois me-
ses e, ao final, apresentou um :relatório, onde, em um capit~
106 era deEcrita a forma de encaminhamento dos trabalhos e,
em outros, era feita UI'TIa proposta da operacionalização e se
dava aLqurrrasr-ecomendaçóes , A conceituação da extensão toma-
va por base o "Estudo sobre a Revisão e Prosseguimento do
Pro:jeto CR-ll-PT-5" ti do Conselho de Reitores, que reafirmava
o Gomprome~imento didático dessa função, assinalando:

110 que compete ã universidade é estender à co
munidade suas atividades inerentes (ensino;
pesquisa) sob a forma de cursos ou serviços
especiaisll

•3

Pc-r um processo de exclusão procurou-se estabelecer
limites para a exte~são afirmando que esta não pode ser vis-
ta como qualquer at.ividade extra-muros da universidade; sem
se aludir às formas que ela deveria assumir, tentou-se prev~
nir deformações, as quais poderiéUllcomprometer a missão da
Ul1!iversidadieocasionando desperdicio de recursos. A extensão
t.e-rí a de S0r encarada "como algo próprio e permanente na vi-
da das universidades", como "eficiente instrumento de Refor-
ma Univers:itária e, também, como forma de participação das
comunidades, em função do processo de desenvolvimento".4 A
educação era vista como fator de desenvolvimento, preparando
o homem para, "através do uso responsável de sua liberdade,
tornar-se agente eficaz da promoção de sua comunidade".5 Se-

2Se~~ndo se come~ta, havia na época uma rivalidade entre o MEC
e o Projeto Rondon, nascidm quando eram Ministros Jarbas Passarinho - da
Educação e CostraCavalcanti - do Interior.

3CRUE. Estudo sobr a revisão e prosseguimento do projeto CR-
-ll-PT-S. Braslkia. p.S.

4MEC/MINTER. Relatório da comissão mista. Brasllia. p.4.
Sra., ibid., p.4.
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ria necessãrio. criar uma mistica desenvolvimentista na popu-
lação jovem e, desse ~oào, real'zar um trabalho que, no ni-
vel interno da: universidade, servisse para a ,reforrnulação
dos cur rLcu.x s , dos mêtodos e cêcn í cas educacionais dando no
vas perspectivas ao trabalho de pesquisa. Esta mística, a ní
vel ext.erno ,,deveria realimentar, também, "as demais insti-
tuições e organizações envolvidas no processo". Constatava-
se o destaq?e nacional dos CRUTACs e dos Campi Avançados, ig
formando-se: que do primeiro já existiam 22 núcleos no país,
enquanto os: segundos já contava. com 21 experiências em fun-
cionamento e 5 em fase de instalação. Via-se que, mesmo sen-
do os CRUTACs experi~entos da universidade em sua ãrea de
or.tgem e 05 Campi uma atuação fora do estado, em regiões es-
tratégias, haviam pontos comuns referentes a: sistemãtica de
re8rutamento e seleção dos universitários; treinamento ati-
tudinal do~ partici antes; sistema de planejamento, supervi-
sãG e avaliação; participação em Programas e Projetos das
ag:ncias de desenvolvimento; na forma de captação de recur-
sos financeiros; e, em relação ã continuidade das açoes. Os
pontos não comuns, diziam respeito: à seleção de áreas, já
que os Campi instalavam-se em regiões éstratégicas selecion~
das pelo MINTER, enquanto os CRUTACs definiam-se em função
das condições de apoio das áreas onde se dava o treinamento;
às instituições responsáveis mais diretas pelos dois progra-
mas à nível nacional, ficando os Campi dependentes do MINTER

•e os CRUTACs do MECi e à estrutura de Coordenação e Apoio de
Planejament.o Operacional, que, no caso dos CRUTACs, tinha o
seu núcleo central na CINCRUTAC sendo os Campi vinculados ao
Projeto Rondon. As condições de apoio logisticos para execu-
ção dos trabalhos eram dadas aos CRUTACs pelas universida-
des, eriquarrtoo Rorrdon se responsabil izava pelo fornecimento
de meios aos Campi.

O Relatório da Comissão Mista, na previsão de uma
proposta de Operacionalização que propiciasse linhas de in-
terrelacionamento entre os Campi e os CRUTACs, estabeleceu
um funcionograma onde se articulam os seguintes nlveis: uma
Instituição Coordenadora Nacional da Extensão Universitária,
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no MElC; uma IJ.sti-c ição ·.coordenadoraNacional do Desenvol vi-
mento que de 2G 5 "porte às ações extensionistas, no caso, o
MIN'I'ERias P.gf.!:Tlciasde Desenvol v í.me n to, que traçariam as
prí.o.oí.dade s req i.ona í s e· as Instituições Executoras da Exten-
são JJniversi.i:ária,as universidades, por meio de seus Depar-
tamentos Acadêmicos. Estabeleceram-se, inclusive, fluxos do
andamento do processo. (Vide Quadros n9 6, 7, 8 e 9).

As r'ecomen daç oe s finais, referiam-se: a articulação
da e-xtensão com o ensino e a pesquisa; à importância da arti
culação da E~tensão c(~ est~gios curriculares e com os pro-
grfu~as de aasistência ao estudante (bolsas de trabalho, pri~
cip~lmente) í definição de tempo dos professores para as ati-
vidades de ext.en sâo , .inclusive com a possibilidade de "regi-
me de tempo integral e dedicação exclusiva"; à necessidade
de organismos de coordenação da extensão, nas universida-
den; ao int~rcâmbio de experiências; e à participação de es-
t.uéant.e s nas ações extensionistas que contassem com um míni-
mo de embasamento profissional suficiente ao seu trabalhoj~
to as populações ..• Havia, ainda, recomendações referentes:
a naior articulação entre os dois Ministérios, ao planejamen
to interprojissional, interdisciplinar e intersetorial; à n~
cessidade de redução dos custos operacionais dos programas;
à supervisão e avaliação das ações; à importância da realiza
çao de um Encontro Nacional entre os dirigentes e executores
dos Programas CRUTAC e Projeto Rondon e, finalmente, desta-
cava-se que "o planejamento" não devia estabelecer "projetos
que a comunidade" não tivesse "condições de assumir". t: in-
ter ssante matar como os documentos oficiais sempre se refe-
rem à validade da ligação universidade/sociedade. Mesmo que,
somente sejam. estabelecidas linhas operacionais em relação
ao trabalho d~ instituição de ensino superior, nunca se dei-
xa de mencionar as palavras sociedade,~ comunidade, povo, ap~
sar de estas ficarem sempre no nlvel de uma abstração vazia,
que dá a entender a sua condição de um simples receptáculo
das programações da instituição de ensino superior. Não se
questiona nunca o que há do outro lado da pente que a uni ver
sidade deve atravessar saindo de seus muros, o que leva ao
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~(,.lrgimentode proqrama s de pouco interesse para as popula-
çoe s ,

Em 1974, cr !-1ECcontratou a Universidade da Bahia pa-
ra proceder a runa "Avaliação da Implantação da Reforma Uni-
ve rsí.tá rí,a" nas instituições federais de ensino superior. O
~elat6rio que resultou do estudo procurou caracterizar a po-
sição da ext.ensâc-, Segundo o mesmo, de um total de 26 univer
5Qdades analisadas, 8 contavam com Coordenações gerais de e~
t::ensão(em forma de 4 Pro-Reitorias., 2 Câmaras de Extensão e
J Conse.lhos); e :u 5 delas declaravam que os proj etos de exteE!
são eran de natureza departamental. Os departamentos mais rn~
'jivados eram os ~as áreas de artes, ciências agrárias e le-
·tlras.As programações eram desenvolvidas através de cursos
~ seminários; difusão cultural; prestação de serviços e, pro
gramas de Ação Cnmunitaria, onde se enfatizava a importância
do Projeto Rondon, dos Campi Avançados e dos CRUTACs. Os CR~
TACs contavam com 5' núcleos nas universidades entrevistadas:
Unj.vers·~dadeFederal do Rio Grande do Norte, Universidade F~
deral do Maranhão, Universidade Federal de Pernambuco, Uni-
versidade Federa] de Sergipe e Alagoas. Ressaltava-se que a
Universidade Federal do Amazonas já tinha seu CRUTAC autori-
zado , Dos Campi Avançado destacava-se serem experiências da
;miversidade fora de suas zonas de influência geo-econômica,
~~e, distinguiam-se do Projeto Rondon, pelo caráter de vin-
~~lação permanente às áreas a elas destinadas, contrariamen-
te à transitoriedade e variedade, tlpicas da atuação do Ron-
dono Fala-se da experiência da Universidade de Juiz de Fora
como universidade pioneira na implantação de Campus Avança-
do •.•6 A informação não associa.o Campus, à condição de "ope
ração de mobilizaçãoll do Projeto Rondon, bem como desconhece
ql~, na realidade, o primeiro Campus Avançado foi o da Uni-
versidade de Rorairre.

6MEC-DAU/UFBA-ISP. Reforma universitária; avaliação da implan-
tação. Salvador, 1975. p.519.
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l'- A Coorden<.+.:c7lode /I.tividadesde Extensão - CODAE

A cria~ão da CODAE foi a materialização da idéia de
constii:uição de uma Instituição Coordenadora Nacional de Ex-
tensão Univer3itária, no HEC, de acordo com a proposição da
Comissão Mista MEC/rv1INTER. Com isso, se levava o MEC a assu-
mir uma r'espons ab í.Lí dcde mais ampla em relação à extensão,
coordenando nacionalme:nte tudo o que dissesse respeito a es-
ta função. Apesar da existência do Pz oj e-to Rondon e da CIN-
CRUTAC, ao que parece .•não se via a possibilidade de confli-
to administrativo com; estas est.:ruturasque, inclusive, eram
vistas' como os pr í.nc í.pa í.s supo r es da CODAE.

Uma das prime-iras preocupaçoes do MEC, depois de
const~tuída a Coordenação foi e_aborar lli~ Plano de Trabalho
e realizar encontros com os três demais níveis institucio-
nais definidos pela Comissão Mista para analisar formas de
operaciona1i"3ação da idéia proposta. Nuni primeiro momento
foi feita uma reunião contando com a presença de docentes com
experiência em atividades de extensão. Em seguida, foi real~
zado um encontro com representantes do I"IINTE'R (cooxdenaç ão "

Nacional do Projeto Rondon; Diretores dos Departamentos de
Recursos Humanos da SUDENE, SUDAM e SUDESUL,; . representante ,.'-"_;~J

do diretor do DRH da SUDECO); Coordenador Nacional da CIN-
fl::RUTAC;Coordenador de Operação Mauá, do Ministério dos Trans
portes; SuperJntendente Nacional do Institutó Euvaldo Lodi;
Diretor do DAU; e representantes dos seguintes organismos;
EMBRATER, MOBRAL, MUDES, Conselho de Reitores; afora a pre-
sença de Assessores da Secretaria Geral e CODAE/DAU, do Mi-
ntstério da Educação e Cultura. Cada instituição presente
p' sicionou-se ~ndividualmente sobre a importância da exten-
s ,o e reforçou-~e a idéia já definida no Plano de Trabalho
du Extensão Uni~~rsitária. Houve, ainda, sugestões no senti-
do de que o referido documento, apesar de considerado como
bastante genérico, fosse levado ã discussão com as institui-
ções de ensino superior e com as instituições de apoio ao
trabalho da extensão universitária.
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2 - O :Jano de ~a~alho de Extensâo Universitâria

1'emdo sido, ce rt amerrt e j o docmnento de maior importân
cia re=rente especificamente â operacionalizaçâo da exten-
sao por parte da MEC, o Plano de Trabalho da Extensão mere-
ceu no presente estudo apreciação mais detalhada.

A grosso modo, o Plano apresenta-se como um documen-
to fr~o, simple~ e contraditõrio que nâo deixa de levar a
uma indagaçâo de como pôde o mesmo assumir uma projeção na-
cLoria.ll tão ampla ... Uma explicação pode ser a de que a sua
generalidade dava cobertura a aç6es tão diversificadas, onde
quase tudo poderia ser feito em nome da extensão ... Pode-se
apela:c, igualmente, â razao de tratar-se de um documento sur
gido ern um pe r iodo em que o Governo buscava os caminhos de
uma "distensâo política" que redundaria, posteriormente, na
"abercura" a partir de 1979; nesta época o "Milagre Econômi-
co", já entrava em colapso e se tinha que apelar para outras
saídas ... Mas, há que considerar obrigatoriamente que, se o
surgimento da CODAE él uma primeira instância, uma decorrên-
cia da: necessidade de articulação entre Campi Avançados e
CRUTAC:s é, igualmente, o produto de toda uma his·tória... E
nesta histõria, conforme se viu, estão presentes as idéias
dos movimentos estudantis da década de 1960, o pensamento h~
man Lst í.co de docentes e técnicos e toda uma gama de propos-
tas e experiências de que se falou anteriormente. E muitas
pessoa& e grupos que haviam estado presentes na condição de
estudante, professor, etc., valeram-se do "espaço criado"
para colocar em prática algumas idéias que estavam impossi-
bilitadas de serem concretizadas de outra forma ...

, ti .,

o Plano de Trabalho da Extensão Universitária foi
divulgado em abril de 1975. Tomou como base legal a Lei n9
5.540, que já procurara assegurar, pela via da extensão, a
participação de discentes "em programas de melhoria das con-
diç6es de vida da comunidade e no processo geral de desenvol
vimento", ampliando-se, em di.reção aos docentes. Reafirmou-
se o comprometimento didático da extensão~ afirmando-se que
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esta era, al':lda,/1::luit3.s ezes mal compreendida e mal inter-
pre ada, sendo confundida com ativijades isoladas de caráter
di "ersiona:', cultural, cívico, religioso ou mesmo promoçao
de cursos sem n enh.urna vinculação com o sistema de ensino". 7
Es~abeleceu-se as formas que seriam reconhecidas como exten-
são universitáriap definindo-se um limite à proposta da Co-
missão MEC/MINTER. A extensão, se processaria em forma de:

" cu r sos, se rv iços, di fu são d e re sul ta dos de
pesquisas, projetos de ação comunitária, de
difusão cultural e outras formas de atuação e
xigidas pela realidade da área onde a insti~
tuição se encontra inserida, ou exigências
de ordem, estratégica".8

Um dos pontos fundamentais do Plano é a
operacional da extensão como sendo:

definição

"a forma atraves da qual a instituição de en-
sino superior, estende sua area de atendimen
to as organizaçoes, outras instituiçoes e
populaçocs de um modo geral, delas recebendo
u~ influxo no sentido de retroalimentaçao dos
demais componentes, ou seja, o ensino e a
pe:,squisall.9

Com isso, dá-se à extensão uma fisionomia funcional
própria e se incorpora ao conceito a idéia de relação, com
"feedback" para o sistema de ensino.

Estabelecia-se que as atividades de extensão univer-
sitária deviam ser programadas pela instituição de ensino s~
perior, certamente criticando-se a atuação do Rondon através
de suas diversas o~erações, onde a universidade era chamada
somente par~ partic·par da execução. As ações deveriam ter
"como ponto de partida os programas dos Departamentos ou Cur

lia. 1".1.
7}illC/DAU. Plano de trabalho de extensão universitária. Bras1-

8Id., Lbí.d , , p.l.
9Ld , , í.b i.d , , p.l.
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sos, devLdament.e cor.pat":'bilizados com os P Lano s , Pr'oq.rama s ou
Pro,:;c!tosde ::::nstituiçõesou Comunidades do local onde se dâ

- t . . t Ir 10 C' . d l' . ta ac;ao ex eri si.on as a. o rri a+se um rlSCO e a.nu, ar o en-
sino às perspectivas do interesse governamental ou ã visão
sLmpLí.st a d2JS comunidades, reforçando-se a ingerência do Ap~
rabo de Estado na educação e a redução do ensino superior ao
nível do senso comum~ .. Por outro lado, não se definia a co~
dição dos parceiros, da massa, que continuariam a receber
programaçoe:; originá.rias dos "Departamentos e Cursos". Cert~
mente não se tinha a clareza a respeito da extensão numa di-
men sâo de dominação, como jã tão bem a definira Paulo Freire
qlle passaria, desde então, a usar o conceito de comunicação I

po.r julgá-J_o mais amplo e respeitoso para o trato do relacio
t ~ d - . d d 11nnmen o enl.re e ucaçao e SOCle a e.

Ao Ministério da Educação e Cultura, através da CO-
DAE, competiria: a definição de diretrizes políticas e no r-
rras de trabalho; a supervisão e avaliação das ações; o estí-
mulo ao intercâmbio de experiências; e a garantia de condi-
çves ao funcionamento dos trabalhos. Far-se-ia observações
"in loco" do andamento das ações; manter-se-ia articulação
sistemática com as instituições de apoio aos trabalhos de e~
tensão universitária; criar-se-ia um flux,o de informação peE.
manente, através de boletinsl ofícios circulares, seminários
e encontros. Procurar-se-ia estimular o surgimento de novos
programas e projetos. Pretendia-se não somente uma coordena-
ção dos CRUTACs e Campi Avançados mas que atingisse igual-
mente os núcleos do Projeto Integração Escola-Empresa Gover-
no, "disseminados por todo o país com a cooperação do Insti-
tuto Euvaldo Lodi, presentemente nos seguintes estados: Ala-
goas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Rio de Janei-
ro~ Maranhão, Minas G~rais, pará, Paralba, paraná, pernambu-

10rd., ibid., p.2.

11 - -FREIRE, Paulo. Extensao ou comuní caçao? 2.ed., Rio de Janei
r o, Paz e Terra, 1975. (Publicado originalmente no Chile, em 1969, sob o
titulo Extcnsión o ~omunicacion? pelo Instituto de Capacitaciôn e Inves
tigación em Reforma Agrária).
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co, Piat~, ~io Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina, E.ãc Pau.Lo e...3ergipe" 12

Os objetivos salientavam a participacão da universi-
dade no processo de desenvo~vimento nacional, lIcom a conse-
(~('entem dança dos atuais padrões de demanda das comunidades
ou populaçõesll. Apela-se, portanto, para o dualismo caracte-
rístico da teoria da modernização, onde o moderno seria "o
novo", em oposição ao tradicional que representaria o supe-
rado.13 Expressa-se, assimt a posição de trabalhar "no esti-
TIUlloao surgimento de pólos de extensão universitária", defi
nindo uma atuação de acordo com a proposta de 'espaço' de
:erroux, tão em moda na dê oada de 1960 ••• 1:: interessante no-
.ar, corr.o,em ne. hum momento, o discurso expresso no Plano
:IaExtensão se define em torno do binômio "Segurança/Desen-
volvimento ... "

3 - A Formulação Operacional e a Prática

o Plano de Trabalho da Extensão apresenta-se bastan-
·~e repetitivo em relação a sua formulação operacional. No c~
pítulo referente às formas de atuação da CODAE, procura-se
estabele€er uma síntese e são definidas como linhas de atua-
ç:.ao:

]2MEC!DAU. Op. cit., p.5.

13A Teoria d Modernização, segundo Pedro Benj amin Garcia em
Educação; rrodernização ou dependência,busca explicar a transição para o
desenvolvimento a partir~prõprio sistema capitalista, tendo como parâ
metro as nações desenvoI':IIidas.As instituições das nações "em vias de de
senvolvimento" são analisadas em termos de maior ou menor distanciamento
em torno desta meta almejada; são criticadas, portanto, quando emperram
este processo. (CARCIA, Pedro Benjamin. Educação •.• Op. cit.~ p.5). O mo
derno e, po tanto, a meta :aatingir sendo a ele contraposto o tradicio-=
nal, que te de ser superado. Não se considera a contradição maior da so
ciedade capi~alista, onde os sub-desenvolvidos são considerados como paI
ses tradicionais. Estes, na realidade, representam um ponto de apoio pa=
ra que os países modernos possam se desenvolver.
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"- coordenação, s:nperv~sao e avaliação das ex-
peri~ncias de extensão em andamento;
a~ticulacão a nive_ da inst"tuição de ensi-
no superior das várias experi~n~ias de ex-
tensão existentes;

- a rrtieu 1 a ção d a C oor den aç ã o d e E x ten são c om
O~ Organismos pfiblicos ou Privados - Nacio-
nais, Regionais ou Estaduais, que servem de
suporte ao d~senvolvimento das atividades
ex t e n s i on i s t: as" .14

A primeira linha, dizia respeito à sistematização dos
me can í smos de supervisão e awa Lf.açâo , tendo como ponto de
partida as experiências dos CRUTACs, os Projetos de Integra-
ção Escola/Empresa/Governo e~ o que era novidade por parte
é MEC, os Campi Avanç ados . Yisava-se um conhecimento dos
trabalhos: que pudesse ajudar um redimensionamento global das
ê~oe em função do ensino e da pesquisa, bem como de uma
raa í.o r aproximação com os Pro j etos de impacto executados pelo
Governo.

Para a divulgação do Plano foram visitadas quase to-
cas as universidades federais e algumas estaduais e particu-
lares, onde, num primeiro momento, se procurou disseminar as
idéias contidas no Plano de Trabalho, para recebimento de
críticas. Posteriormente, a supervisão'passou a ser feita
contando-se com o apoio de uma Assessoria Regional, formada
de 5 professores ce universidades de cada uma das regiões em
que.se dividiu o país: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e
Leste. Cada assess~r supervisionava semestralmente as insti-
tuições sob sua jUT.isdição e, ao final, havia um encontro em
Brasilia, entre estes e a pequena equipe de Coordenação Ge-
ral, formada por 4 técnicos e 2 funcionários administrati-

15 "- fe í t 1 - d "vos. A supervlsao .el a pe os assessores, nao lspensava o
acompanharnento por parte da Coordenação Geral que, sistemati
camente, visitava as áreas.

14MEC/DAU. Op. cit., p.8.
15A CODAE, legalmente nunca chegou a existir~ não havendo ~n-

ternamente a nível do DAU nenhuma legislação que a ela se refira.
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A l~nha de articulação das experiências existentes,
sob a coorcen açâo de um único mecanismo, v í sava eliminar a
existência de estruturas paralelas aos mecanismos de organi-
zação geral da extensão - Ero-Reitorias, Decanatos, câmaras
de-Extensão, Superintendências. Objetivava-se a integração
dos CRUTACs, dos Campi Avançados, etc., numa tentativa de
evd t ar uma; dup Lí.c í dade funcional e de custos financeiros. A
e&trutura centralizada, era vista como uma forma de raciona-
LUzação dos trabalhos e serviria como base às experiências
caracterizadas como paIos de extensão, onde se fariam algu-
mas tentativas no sentido de:

a) articulação dos vários Projetos do Plano Setorial
de Educação, com os trabalhos de extensão; levar-
-se-ia em conta os seguintes Projetos:

novas metodologias de ensino superior;

- reformulação de currículos;

- integração das universidades nas comunidades;

integração escola/empresa/governo;

implantação gradativa dos cursos de curta dura-
çao;

- de senvo Lv í.ment;o do sistema de bolsas.

b) relacionamento das experiências de extensão com
os mec nismos de estágio e com o sistema de bol-
sas;

c )'Lnt.eqr aç âo das experiências extensionistas com os
Programas e proj e-t.o s Governamentais de caráter es
tratégiclD;

d) conbinação das atividades de extensão universitá-
ria, com .as que são de senvo'Lv írdas "em algumas uni-
versidádes, dentro da polItica de extensão rural;
visava-se, de fato, uma maior articulação com o
sistema EMBRATER.

Em relação à idéia de articulação dos vários proje-
tos do Plano Setorial da Educação - PSEC# pouco se conseguiu,
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já q'-R cada projeto tinha interesses diversos, ampliando-se
apeners uma pequena articulação entre os Projetos de integra-
ção das uniwDrsidades nas comunidades, de integração esco-
la/empresa/governo e de desenvolvimento do sistema de bol-
sas, que teve mais efeito a nIvel do ~lliCque das universida-
des onde se teria este tipo de p5lo de extensão.

A tentativa de articulação extensão/estágios curricu
lares foi, narnbém, amplamente disseminada e, apesar das difi
culdades de compatibilização do esquema com o nível de ensi-
no formal, houve registros de experiências neste sentido,
principalmente em Santa Catarina - na Universidade Federal -
e na Universidade Federal do Maranhão. O estágio era visto
COIT,O urna unidade do subsistema de ensino que tinha lide estar
intimamente associado ao traDalho das coordenações de cursos
que sao as responsáveis diretas por medidas que visam a me-
lhoria dos padrões de ensino" 16 A CODAE, conjuntamente com
out ros organismos do MEC, desde o seu início procurou atuar
no sentido de uma regulamentação geral dos estágios curricu-
lares, com suas múltiplas implicações. Em relação à integra-
ção extensão/estágios/bolsa de trabalho, foi criada a bolsa
extensão, lnicialmente com urna programação para três univer-
sidades federais, estendendo-se gradativamente a outras ins
titUiçõcs.17 Segundo informações do Departamento de Assuntos
EstudanLis do MEC, entre 1978 e 1980 foram concedidas 12.011
bolsas de trabalho de extensão. Todavia, a articulação exte~
sãoJestãgios curriculares/bolsas de trabalho, não chegou a
alcançar os desejados níveis de entrelaçamento ...

A busrca de integração com as açoes da extensão ru-
raL; não passou de contatos iniciais com a direção da EMBRA-
TER'que não tr0uxeram nada de concreto na prática .••

l6ROCHA• Roberto Mauro Gurgel. A extensão universitária face
aos Et'ogramas de estágio. In:- Educação, Brasilia, DDD/MEC, ~(22), out./
dez. t, 1976.

l7Universidades: Federal Fluminense, Federal do Pari e Federal
do Maranhão. (VER: Informações sobre atividades de extensão, CODAE/DAU,
maio/1976. p.l).
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Em real l de.de , a CODAE centralizou os seus esforços na
:..tar i.v a ãe levar a exten sâo a uma articulação orgânica com
- programas e ~ojetos governamentais de maior impacto. Es-
rava~se que éJ participação da universidaàe influenclasse

sentido de sua revisão crítica.

A partiir de contatos com as Superintendências de De-
-envolvimento Regional, o Ministério da Saúde~ o Ministério
do Trabalho e a Secretaria de Planejamento da Presidência da
República, repr eserrtada pelo Conselho Nacional de Recursos
Humanos - CNRH, foram selecionados os programas do Polomazô-
nia, polonordeste e Polo Centro, corno sendo os fundamentais.

Já no período de 11 a 14 de novembro de 1975 reali-
zou-se, em Manaus, um primeiro encontro em função da articu-
lação com o Polomazônia do qual participaram: pelo MEC, re-
pres.ent ant es da Secretaria Geral e do DAU-CODAEi pelo M1NTER,
técnicos da SUDAM-DRH e ~rojeto Rondon; da Secretaria de Pla
nejamento da Presidência da Repúblic~ - IPEA-a~RIIi dos Gover
nos do Estado, representantes das Secretarias de Planejamen-
to (do Acre, Amazonas, Amapá, Maranhão, Pará e Roraima), de
Educação, de Saúde e Produção,do Amazonas; representantes das
quatro universidades federais existentes na área (Acre, Ama-
zonas, Maranhão e Pará) e dos Campi Avançados de: Altamira,
Alto Soli~ões, Amará, Cruzeiro do Sul, Humait-, Imperatriz,
Lta í.truba , Hal:abá, ParLnt.Lrrs, Rio Branco, Ro ra i.me, sant orêm c
Tef~A Pelos Campi Avançados, participavam repre _ntantes dos '
Grupos Tarefa Universitários - GTU e Coordenadores do Cam-
pio Estiveram presentes igualmente, os representantes da
Universidade Pederal Fluminense que possui um C mpus Avança-
do, independem~e da organização do Projeto Rondon, em Obidos
no Pará. A importância da referida reunião deve-se ao fato
de que, pela primeira vez, sentaram-se em uma mesma mesa pa-
ra uma reunião de trabalho, os executores dos programas de
Campí Avançados e dos CRUTACs, da Região Amazônica. Os dois
grupos identificaram as suas dificuldades em comum e carência
de recursos financeiros; falta de reconhecimento do estágio
desenvolvido, por parte da universidade; descontinuidade dos
planos; pouca eficácia das açoes. Resultou do encontro uma



170

sugestão de 1.lIT.a reun rao com a presença dos Reitores e Pro-
-Reitores para. de':ini;ão de "instrumentos legais e diretri-

d í • -, bs í t d t -" 18 d ízes para l.namlZaçao ao su Sl.S ema e ex ensao Me l.ante
um esforço con j unto da Secretaria Geral do MEC e da CODAE 1

ainda em novembro, foi elabora.do o "Programa de Extensão Un;!;.
vers:ttária"3.9, que, em 1976, passaria a ser parte do Pz o j eto
de IJ'ltegraçaodas Universidades nas Comunidades, com a deno-
mina~ão de Subprojetú de Integração das Universidades na Ama
zônia.

o p.C'ogramade Extensão Universitária da Amazônia,
previa dois tipos de ação: concentrada e especial. A açao
concentrada teria lugar em áreas prioritárias de atuação do
governo federal, numa conjugação de esforços com organismos
estaduais. A ação especial diria respeito diretamente aos
proqramas de interesse da universidade e centraria sua atua-
çao na tentativa de conjugação de esforços com asiniciati-
vas da comlmidade, não se situando em áreas estratégicas. F~
ram definidos, a pa:rtir dos interesses envolvidos, os segui!:!.
tes projetos da linha da ação concentrada:

A) Na área do P6lo Carajás, do Estado do Pará:

a) Projeto Marabá - ação do Campus da Universida-
de de são Paulo - USP.

B) No p6lo Pre-Amazônia Maranhense:

a) Projeto Pedreiras/Bacabal - Universidade Fede-
ral do Maranhãoi

b)' Projeto Imperatriz - Universidade Federal do
Pa r an âj

c) Projeta Buticupu - Universidade Federal do Ha-
ranhão.

18SECPilliARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDfNCIA DA REPÜnLICA/~ffiC/
MINTER. Seminário sobre a extensão universitária na Amazônia. Manaus,
1975. p i Ll ,

19MEC/SECRETARIA GERAL/DAD. programa de extensaounjversitária
da Am~zônia. Br asLl ia , 1975. 45p. m ime o ,
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~) TO :.610 Marajó, !?ar~:

a) p ro1~to de Ponta de Pedra - da Universidade Fe
crn~l do pará...

D) No 3ó:ro Trombet -rs, Pará:

a) Projeto em ObidosjOriximina - Universidade Fe-
deral Flumir:.~nse.

E) Pó]~ Tapajós, ?ará:

a) Projeto Itaituba - da Universidade para o De-
senvolvimento de Santa Catarina.

b ):Projeto Sar tarém - da Universidade Federal de
Santa Catarina.

F) Pólo A1tamira Pará:

a) Projeto A1tamira - da Universidade Federal de
Viçosa e Es olas de Uberaba.

G) põlo Juruã-Solimões, Amazonas:

a~ Projeto COdIi, desenvolvido pelo CRUTAC da Uni
versidaoe Federal do Amazonas;

b) Projeto Tefé - da Universidade Federal de Juiz
de Fora.

H) Pólo Acre, Acre:

a) Projeto Rio Branco, da Universidade Federal do
Acre e Escola de Ensino Superior de Ribeirão
Preto;

b) Projeto Cruzeiro do Sul - da Universidade Esta
dual de Campinas:

I) Pólo ArnaP~r Arnapá:

a) P ojeto Macapã - da Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro.

a) Projeto Boa Vista - da Universidade Fede~al de
Santa Maria.

J) Pólo lRoraima:
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As ac.:ceseso-ciais serí.an desenvolvidas em áreas que
_stava:n :ora ja atua-:-ãcdos programas do Polamazônia, inclu-
indo os seguintes Projetos:

A) Da Universidade Federal do Maranhão:

at Projeto de Cursos e Serviços;

b) Projet.o são Luís;

c) Pr-o j e+o Codó.

B) Da Universidade Federal do Pará:

a) Projeto Belém;

b) Projeto Bragança.

C) Da Universidade Federal do Amazonas:

a) Projeto Manaus~

D) Da Universidade Estadual do Rio de Janeiro:

a) Projeto Parintins.

E) Das Esc las de EnSLiO Superior de Bauru:

a) Projeto Humaitá.

F) Da Universidade Católica do Rio Grande do Sul:

a) Projeto Alto Solimões.

Mont:ava-se, assim, uma estratégia de atuação em co-
mum, tendo cvmo núcleo central as programaçoes do Polamazô-
nia que, a partir dos anos seguintes, passaria a contar com
recursos financeiros desta fonbe, para a execução de açoes
de extensão universitária. Contemplava-se desse modo os in-
teresses das duas principais programaçoes extensionistas do
país ... Os projetos todavia, de um modo geral, reproduziram
as programaçoes que .normalmente já eram executadas pelos Cam
pi Avançados e CRUTA.s, pouco inovando nas atuações no campo
da extensão. A criticirlade esperada em relação ao Polamazô-
nia também não aconteceu ... Na realidade, a grande conquista
foi a captação de recursos financeiros para a extensão, de
outras fontes que nao as do MEC .•. Em 1976 foram articulados
43 Projetos, atingindo a 33 municípios e com a participação
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de 13 Universidades. E os recursos do Polamazônia, ainda ho-
je, conte~plan os Projetos das Universidades que atuam na
região norte. A estratégia da Amazônia foi tentada, igualmen
te, em relação a outras regi5es, não apresentando todavia,os
mesmos resultados ..• Não se saiu sequer da fase do discur-
so •..

A terceira linha de trabalho que previa a articula-
çao do CODAE com os organismos nacionais e regionais, concre
tizou-se na prática, quase que somente com a montagem da es-
tratégia da Amazônia.

Vale salientar que, até 1975, o Plano de Trabalho da
Extensão Universitária convivia em paralelo com o Projeto de
Integração das Universidades nas Comunidades, acionado pela
via da CINCRUTAC, responsável pela manutenção dos CRUTACs. A
partir de 1976 referido Projeto passou à responsabilidade da
CODAE, e teve a sua dimensão ampliada com a diversificação
de suas metas, sendo iniciadas outras linhas de ação onde se
incluiu a de integração das Universidades da Amazônia. Afora
esta linha, surgiram metas referentes a:

- integração das universidades nas comunidades urba-
nas;

integração através dos cursos e serviços;

- integração artístico-cultural;

- capacitação de pessoal.

A ação em relação aos CRUTACs pouco a pouco foi sen-
do assumida conjuntamente pela CODAE e CINCRUTAC. Ainda ern
1975 foram promovidos dois encontros regionais: um, em João
Pessoa, com a participação das equipes do Norte e Nordeste,
de 9 a 12 de julho e outro, em Vitória, reunindo as experi-
ências do Sul/Leste e Centro-Oeste, realizado entre 7 a 10
de julho. Posteriormente, em outubro, foi realizado um encon
tro nacional onde se discutiu criticamente o trabalho dos
CRU'FACs e redefiniu suas diretrizes de atuação para o ano se
guintes. O Plano de Ação para os CRUTACs em 1976, definia co
mo objetivo geral:
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'~Drt~lecer a integraç~o das universidades bra
s~leiras ~om as ~omuniciades rura1S, a~raves
cas ativiriades de ex~ensão, integradas com
dS atividades de ensino e pesquisa da univer
sidade, executadas em forma de treinamento
discente interprofissional, fundamentado na
metodologia de aç~o comunitaria, com finali-
dade de elevar os nadr;es s~cio-econ~micos e
culturai~ da regi~~ e oferecer subsídios re-
novadores para o sistema universitario".20

o documento continha nao somente normas para o fun-
cionamento dos CRUTACs existentes, corno para implantação de
novos programas; um esquema operacional, com urna estrutura
regionalizada, onde se definia inclusive o esquema adminis-
trativo de funcionamento; um marco de referência para a elab~
raçãc) da Programação do CRUTAC. Tudo isso parece provar que
não havia, da parte dos responsáveis pela CODAE, um interes
se errureduzir a intensidade de apoio aos CRUTACs.

A atu ção junto às comunidades urbanas~ surgiu a par
tir c~e uma sugestão da Comissão Nacional de Planejamento Ur-
bano, no sentido de que se iniciasse urna experiência nesta
Lí.nh e , Em 1976, a CODAE deu o suporte financeiro necessário
para a LmpLant aç âo de um trabalho de extensão urbana, desen-
volvido pela Universidade Federal de Minas Gerais, no Bairro
de Pompéia e no município de Lagoa Santa. Em 1976, passaram
pela expe rLên cda 408 universitários, contando com a supervi- . '.',
são de 37 docentes e perfazendo um total de 28.964 horas de

t- .. 21es agl1o.

A meta referente à realização de cursos e prestação
de serviços restringiu-se ao apoio à experiência da Univers~
dade Federal de Santa Catarina onde, no mesmo ano, foram re~
lizados 93 curS~5 de extensão com a participação de 3.111

22pessoas, num tot<il'lde 2.790 horas/aula. Vale destacar que,

1979,
20MEC/DAU. Programa 'de açaó para os Crutacsem'1976. Brasí1ia,

p.3.
21,

1919. p.10.

22Id., ibid., p. 10.

si1ia,
. Relatório de atividades de extens~o - 1974/78. Bra

---::--;:::--
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quando. d,a real'!.aç âo do 5:::JIcontrode Integração da Universida
de nas; Comunictroes I em 2.~'./:L, em Ponta Grossa, éi UFSC já apa-
recia como a q.1f:; melhor dttSenvolvia um trabalho neste senti-
do, t-endo sí.do. 'J> obj eto de uma das exposições que despertou
mais i~teresse' em plenácio.

Na linha artíst~co-cultural foi dado apoio ãs ativi-
dades desenvo~'Vidas pe2Jas universidades Federais da Paraíba,
Pernarnbuco e Bahia. O ~rabalho da paraíba era o que mais se
destacava, objetivando "a implantaç~o de elementos da cultu-
ra paraibana no currículo de 19 grau do estado, através de
novos; conteúrlos ap1ic.ãNeis ao processo de ensino".

'I'od av.ia , foi com a meta referente à capacitação de
pessoal, atrav~s da realização de treinamentos e seminários
que, em 1976:, a CODAE mais firmou a sua ação. Pensava-se que
das discussê€s críticas envolvendo não somente os represen-
t.arrtes das universida.des mas, t.ambêm, das instituições de
apoio ao traibalho de -extensão, poderia surgir uma nova pers-
pectiva de ~tuação. Nesta, a voz da comunidade se faria mais
pres_nte e, quem sabe, poder-se-ia pensar na participação do
estudante, como uma p"esença ativa através de seus organis-
mos de representação, os diretôrios acadêmicos. Como se acre
ditava na importância das discussões estimulou-se, igualmen-
tet a realização de encontros locais. Promoveu-se três semi-
nários regionais (conjuntamente com as universidades), uma
reunião nacional (j unt.amente com o Conselho de Reitores) e
um Treinamento para os Executores das Atividades da Extensão.

O Seminário para Dirigentes Nacionais da Extensão fui
realizado de acordo com sugestões da reunião efetuada em Ma-
naus, em 1975, tendo ocorrido no período de 15 a 17 de setem
bro. Foi promovido em comum acordo com o Conselho de Reito-
res e teve lugar na Universidade de Brasília. Dele particip~
ram 60 representantes entre Reitores, Pro-Reitores e Docen-
tes, envolvidos nas atividades de extensão universitária. O
Seminário discutiu, principalmente, as formas de organização
dos serviços de extensão das universidades e representou ~~a
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. . . ~ . .. 23 R f 'dprzme ara ?re~araçaa oara os senu na ri.os regl.onal.S. _e er i. o
seminár io é aprese ..t.ado em ü1!1. ínfor::nepublicaão pela CODAE
corno senão ~a con~inuidade dos dois outros seminários ante-
riores pro~0vidos pelo Conselho de Reitores, em 1972, em FOE

taleza e Ponta Grossa. Em 1976, ano do d~cimo aniversário do
COlilselhode Reitores, a sua "Vig~sima Terceira Reunião Plen-ª.
ria", realizada em.Natal, no período de 29 a 31 de julho, t~
ve, como tema central a Extensão Universitária. No citado en-
cemtro, a l'êm de unrp.roriuncLamerrto do Ministro Ney Braga, fo-
ram feitas exposições sobre Extensão Universitária, pelo pro
fessor On0fre Lopes e sobre o Projeto Rondon, pelo profes-
S0r Neljanir Guimarães, então Coordenador Geral do Projeto
H<Dndon.

Os três encontros regionais seguiram urna mesma linha
C~ ação, onde se contava com exposições feitas pelos Supe-
r.intendentes ou r presentantes das Superintendências de De-
sren vo Lv í.ment o Regional; com a apresentação de outros proje-
t:os rcq í.one í.s ou locais de grande dimensão; e, finalmente,

partir das discussões, procurava-se identificar os pontos
d apoio ao trabalho da extensão. Havia, ainda, exposições
,m plenário referentes às questões do estágio curricular, de
bolsas, de experiências de extensão e sobre a atuação do Pr~
jeto Hondon e da COD~. Da primeira jornada Sul-Brasileira de
Extensão Universitária, promovida conjuntamente com a Uni ver
sidade Federal de Santa 1aria, no Rio Grande do Sul, no pe-
ríodo de 29 de setembro a 2 de outubro, participaram 55 re-

23Durante o Encontro h~uve as seguintes exposições:
a) A extensão no Plano de Ação das Universidades. pelo Reitor Geraldo Se

bastião ]avares Cardoso, da Universidade Federal Fluminense;
b) As Funções da Extensão no Relacionamento da Universidade com a~ Comu-

idades, por Petrus Vlasman, da Fundação Getúlio Vargas;
c) As Formas d~ Organização do Serviço de Extensão da Universidade e o

Papel dos Departamen os, por Elydo Alcides Guareschi, Vice-Reitor da
Fundação Unnversidade de Passo Fundo, do Rio Grande do Sul;

d) Condicionan~ e possibilidades da Extensão Universitária - Aspectos
Operacionai$" Legais e Filosôficos, pelo professor Armando Dias Hen-
desJ Asse~sor do Miníst o da Educação e Cultura e Conselheiro do Con-
seLho Fedezal, de Educação.

Ãs palestras seguiam-se os trabalhos de grupos, sendo formadas 4 equipes
de estudo.
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presentant 3 le 15 universidades das regi6es Sul e Leste. Foi
discutido, erre re cut.ro s do curaeri+o s , uma proposta de "Inte-
qraçjio ent re Pzoq ramasr de Desenvolvimento e Programas de Ex-
ten3ão", apresentado pelo Superintendente Adjunto da SUDE-
SUL.24 O I Seminário sobre Extensão Universitária da Região
Norte, teve lugar em' são Luís, no período de 18 a 21 de se-
tenmro, promovido conjuntamente com a Universidade Federal
do Maranhão. Contou·-se com a pLesença de 124 participantes e
errt re os ,SiSSuntOSdiscutidos o mais polêmico, referia-se ao

PrQjeto Carajás.25 1) I Encontro sobre Extensão Universitária

21.. _A Programaçao da Primeira Jornada Sul-Brasileira de Exten-
são Univcrs~tãria foi a seguinte:
19 dia - Pl:maj emento Educacional no Brasi 1 - expos ição por Edson }facha-

do de Souza;
SU~ESUL: Diagnóstico Regional, Programa de Ação - exposição pe-
lo Su~erintendente Adjunto;

- Programas e PL'ojetos da SlmESUL, possibilidades de uma articula
çãJ com a Ext2nsão Universitária - Trabalho coordenado pelo gr~
po do DRH da .:>UDESUL.

2\: dia - Programa e Pr::>jetosEstaduais - exposição a cargo das Secreta-
rias de Planejamento;

- Me'canismos de articulação e operacionalização-' estudo de gru-
po, com a participação dos representantes das Universidades, SU
DESUL e Secretarias de Planejamento;

- Debate em Plenário.
39'dia - O Proj eto Rondon , por Nelj anil'Guimarães, Superintendente do

Projeto Rondou;
- Tecnologia Educacional, a cargo da FEPLAM;
- Extensão universitária na J iversidade Federal de Santa Maria,

por Valter Bia chini, Pró-Reitor de Extensão da UFSM;
- Estágios, por Sergio Carvalho Bernardes, Pró-Reitor de Ensino

da UFSM; Volney Mills, Pró-Reitor de Extensão da Universidade
Federal de Santa Catarina; e Plínio Hans, Coordenador de Está-
gio da UFSC;

49 dia - Experiências E~tensionistas das Universidades Estaduais de Lon-
drima e Ponta Grossa, pelos Reitores das duas instituições: Os-
car Alves e Oldeni vil laca Mongruel;

- Considerações ~obre Extensão Universitária, pela CODAE.

250 primeiro ~0minário sobre Extensão Universitária da Região
Norte, teve o seguinte arsdamento :
19 dia - A Extensão Subsn~tema da Estrutura Universitária e o estag~o,

expr2ssão concre~ desse subsistema, por Paulo Natanael, do Con
selh~ Federal de ffiducação. -

29 dia - A Per~pectiva da Extensão nas Instituições de Ensino Superior,
por Putrus Vlasman, da Fundação GetGlio Vargas.

39 dia - Exposição sobre a SUD1~I pelo Superintendente Adjunto do 6rgão;
- O Projeto Carajás, Mesa Redonda com representantes de várias

instituições do Governo Estadual.
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do Nordeste_, .iconteceu.em Fortaleza, entre 25 a 29 de outu-
bro, em promc ç âo conjnm::.acom a Universidade Federal do Cea-
rá~ O ponto central êD encontro foi um debate sobre os pro-
gramas e praj etos que poderiam viabilizar a participação da
e~tensão trriversitária no nordeste, com a presença do Supe-
rintendenta da SUDENE, Coordenador Regional do Polonordeste,
Diretor Gexal do DNOCS, Coordenador da CODAE/MEC e represen-
tante do Ranco do Nordeste. Teve-se um total de 69 partici-

26pantes. Nos Encontros do Nordeste e do Sul procurava-se e~
surgimento de esquemas integrados de atuação, nos
que já se fazia na região norte, com o Polamazô-

t.imular o
moldes do

. 27naa ,
T0davia, a ~rande atividade

aoaI promovida pe Ls CODAE, em 1976,
~lormação de Re curac-s Humanos" I para

de capacitação de pes-
foi o "Treinamento para
a Extensão Universitá-

lurante os dois primeiTos dias, as exposições eram seguidas de debates
e trabalho.;de grupo. }o terceiro dia somente se teve debates. Todas as
Joites hav~a apresentação dos grupos artísticos vinculados ao Departa-
nento Cu lturaI da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Estudantis, da Uni
versidade ~ederal do Maranhão

ê60 Primeiro Encontro de Extensão Universitária do Nordeste,
foi assim encaminhado:
19 dia Ex t ensao Universitária e Desenvolvimento do Nordeste, exposi-

ção a cargo da CODAE;
- De ate em Mesa Redonda sobre os Programas e Projetos que vi.abi-

lÍ7am a participação da ex':ensãouniversitária, com os dirigen-
t.es da SUDENE, D OCS, POLONORDESTE, CODAE e representantes do
Ba1CO do Nordeste;

- Exposição sobr~ Programas e Projetos da SUDENE e do POLO~ORDES
TE. pelo Diretor do PRH da Su~E~~ e Coordenador do POLONORDES~
TE.

2<P dia-- Exposições sobre os Programas do BNB e DNOCS, por representan-
tes dos dois organismos.

39 dia - Mecanismos Oper~cionais da Extensão Universitária com expos~-
ção das universidades da região sobre formulações universitá-
rias nas linhas diecursos, prestações de serviços, difusão cul-
tural e estágios rurais e urbanos.

49 dia - Planejamento de A~ividades Regionais, para o período 1977/79.
Como nos demais encontros as exposições eram sucedidas por debates, tra-
balhos de equipe e debates e'ill plenário.

27A:f . ~. . dI'" d -ora as exper~enc1as apo~a as pe a CODAE, o per~o o e carac
terizado pela efervecência de experiências surgidas por iniciativa dire-
ta das universirlades.mobilizando seus recursos proprios ou de fontes es
taduais ou regionais.
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ria, r'e a Lí.zadr en t r e 14 E'~24 de j unho I em Coí.ân í.a , com o pa-
troc:0 io da Ur:-,:;versidadeFederal de Goiãs. Neste, pela pri-
meira vez, se discutiu em profundidade os assuntos da exten-
sao com um grnpo de 40 docentes e técnicos envolvidos na a-
ção. O Coorde~ador Geral do encontro foi o professor José Ma
ria Cabral M<~ques, da Universidade Federal do Maranhão, que
nrun primeiro momento, desenvolveu técnicas de desenvolvimen-
to motivacioaal e análise transacional que constituiriam a
base da dinâmica do trabalho da equipe. Havia exposições ini
ciais alternadas com grupos de trabalho e, apesar de nao ha-
ver' sido prévisto, as discussões prolongavam-se até tarde
da noite. Foram feitas exposições sobre: o sistema de ensino
su.p:erior,po:r Edson Machado - Diretor do DAUi o 11 PND - Pro
pê-s í t os e Política de Valorização de Recursos Humanos, por
Di;ronzir Gu~zo - do CNRHi a extensão universitária, sua fun-
ÇêlD e perspEctivas, por Newton Gonçalves, da Universidade F!::
dE~al do C€~rá; sobre a Ação Comunitária na Universidade,
por Safira Ammann, da Universidade de Brasllia; os planos
de desenvoLvimento regional, por representantes da .SUDENE,
srnAM, SUDE:CO e SUDESUL; a extensão rural, por representan-
tes da E~1BRl\TER;o programa de ação comunitária, por repre-
sentantes d!{} MOBRJI.Lia política da saúde, por elemento do ~-1..!
nistério da Saúde. Houve estudos de caso de quatro experiin-
ci~s de extensão: da Universidade Federal de Santa Maria, da
Universidade de Brasília, da Universidade Federal do Mara-
nhão e da Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Um dos
principais produtos resultantes do encontro foi um docu~en-
to de caracterização e estabelecimento de linhas de programa
ção para a extensão universitária. Os participantes do trei-
namento criaram laços de solidariedade tão fortes e se com-
prometeram tão fortemente com as idéias discutidas que, ain-
da hoje{ pode-se dizer que ~ "Grupo do Treinamento de Goiâ-
nia" é a equipe de frente da extensão universitária brasilei
ra ...

A partir de 1977, a CODAE restringiu as metas do
"Projeto de Integração das Universidades nas Comunidades"
aos subprojetos: a) integração das univerl3idades as comunida
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dess rurais; b ). as conura í.dade s uxbanas . c} à Amazonia. Inex-
p.l)icavelmenteI entre as metas suprimidas estava a de capaci-
tação de pe saoa.L que era a que garantia a existência de um

processo de, discussão nacional sobre a extensão ..• Passou-se
a encarar S3mente a importância de participação em seminá-
rios e encontros promovidos pelas universidades .•• Certamen-
te, a partir de então, a CODAE perdeu toda a sua organicida-
de. Sequncfo o ReLat.ô r í.o de Atividades para o período 1974/78,

no inícicr de 1977, o DAU decidiu intensificar os mecanismos
de acompanhamento Cios Projetos, verificando como os mesmos
e st avam :repercutindb nas instituições de ensino superior.

"Na mesma epoca discutia-se internamente no
DAU, propostas com relação a modelos de pla-
nejamento que deveriam ser testados pelas
unIversidades e, quando da realização em Bra
s11ia, de um curso promovido pela CODEMOR7
DAU, em março de 1977, destinado i qualifica
ção de pessoal para as atividades de planeja
mento nas universidades, entendeu a CODAE
que o modelo de planejamento proposto para
discussão conflitava com toda a linha desen-
volvido ate então no Plano de Trabalho da Ex
tensão Universitirja havendo~ portanto, ris~
cos para o fortalecimento da mesma força de
urna perspectiva global deplanejam_nto na
instituição de ensino. O modelo enviado is
instituiç~es refletia urna"certa duplicidade
()u el li b ieda de n o as 11e cto p e r tin en te a o c0:1 uni
târío o que, certamente d ev er i a ser m e t ho r
cstwdado em relação ao que realillen~e se 'spe
rava com o aperfeiçoamento da extensãouni=
versitária".28

Abandonou-se, portanto, o Plano de Trabalh em fun-
ção de projetos diversificados, deixando-se de lado as tenta
tivas organizacionais do período 1975/76, quando se buscava
uma perspectiva de unidade. No mesmo relatório assinala-se
que:

"as IES em 1978 consolidaram um processo de
redefinição interna quanto a forma mais ade-

28MEC/DAU. Relatôrio·deatividades deextensao - 1974/78. p.IS.
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quada d~ correlacianar o ensino, a pesquisa e
a extensIo. Evoluin do ensino exclusivo em sa
Ia de au~a. do laborat~rio experimental, di
aula prJtica para o estágio n~ comunidade ur-
bana ou rural considerando treinamento profis
siona! versus pre::tação de ·serviços". Enfati-=
za-se qu e "os Departamentos Academicos estão
cada v~z mais assumindo projetos nas ireas s6
cio-ec3nômica. saúde, agropecuiria. educação~
tecnologia) artes e da pesquisa pura e aplica
da, o que vem a comprovar um processo de mu-=
dança dentro da IES".29

A partir de ent âo , a CODAE passaria a enfatizar a im
portãncia das aç6es de estãgio cirricu1ar, diminuindo a ãnfa
se no apoio" as ati vi dades de integração comuni tãria, em prol
dos aspect(~ de apre~dizado. Assinala-se, ainda, que, de a-
condo com (~percentua1 de incidãncia as aç6es de safide predo
rní.r.avam nars regi6es nor+e I nordeste .e sul, enquanto no sudes
te e centro:-oeste eram preponderantes as atividades educati-

QUADRO N9 19
PROJETOS APOIADOS PELA CODAE EM 1978

(predomiL~ncia por ãrea de atividades em percentuais)

Art.Lst í.co
,.".------ --,...----.--.,------,------r------,.-----,-------,- --_...._..

SÓcio-
Econânica

Atividade
r area

Tecnolo
gia

Agro
PecuáriaSafide Educação

I
Cultural

N01!te 25 30 5 20 5 5
No rde st,e 20 50 5 15 5 5
Centro Oeste 5 10 5 65 5 10
Sudeste 5 5 10 70 5 5
Sul 5 55 15 20 5

FCN'I'E: Relatóriode Atividades de Extensão 1974/78 - CODAE/DAIJ.

29Td., ib í d ]7_ 1 1 ., p •.•

~ -----=- -- -~-------~
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Os recursos utilizados pel.:aCODAE para apoio as ati-
vidades de extensão no quad r í.ê n í.o 1975/78, estão assim dis-
criminados: segundo S\12.S fontes: do MEC, Cr$ 28.500.000,00
(vinte e OL:t3! milhões e quinhentos mil cruzeiros), havendo
ainda um total de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cru7~iros) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
EdUcação - FNDE, dispendidos em 1975; do PIN/Po1amazônia,Cr$
16~.214.900,00 (dezesseí.s milhões, duzentos e quatorze mil e
novecentosi cruzeiros).. Os recursos dispendidos não chegam a
somar cinquenta milhões de cruzeiros, o que mostra a impor-
tância dada a uma at]vidade estratégica que visava criar me-
canismos de integraçio universidade/sociedade .••

QUADRO N9 20

RECURSOS APLICADOS PELA CODAE POR FONTES,

NO PERIoDO 1975/78

(em Cr$ 1.000(00)

I Fon-tes 1975 1976 1977 1978 Total

-t
4.000 6.000 8.500 10.000 28.500Tesouro

FNDE 2.500 - - - 2.500

PIN/Po1amazônia - - 11.692,9 4.522 16.214,9

FCNI'E:I€latóriode Ativiídadesda Extensão, 1974/78 - COOAE/rnu.

A participação discente nas atividades extensionis-
tas no peri~do 1974/78 loi de 414.699 pessoas (incluindo-se
neste número os participantes dos cursos de extensão), con-
ta.ndo-se com a presença de 8.160 docentes.
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QUADRO N9 21

PARTICIPPl.ÇÂO DOCE ..ITE E DISCL-TE

(período 1974/78)

-
Reg:rJ:;eS N9 de N9 de N9 de

Universidades Al.unos Dxentes
-

Norte 02 1.277 296

Nordeste 08 32.289 1.315

Centro-Oeste 01 1.201 156

Sudeste 06 335.285 3.586

Sul 08 44.647 2.807

::rcNI'E:Relatóriode Atividadesda Extensão, 1974/78 - CODAE/DAU.

E 1978, realizou-se o 11 Seminãrio de Extensão Uni-
versitári da Região Norte, em são Luís, atendendo muito mais

urnaexigência das universidades da região que a urna neces-
sidade por parte do MEC.

A partir de 1979 a CODAE se propunha. a intensificar
a sua linha de acompanhamento às e rpc rí.ênc í.a s mas, com a po~
se do novo Governo e as mudanças à nível do Ministério da
Educação e Cultura, tal não aconteceu. A CODAE foi extinta
com a reforma administrativa interna e criou~se urna nova es-
trutura, onde a extensão não é nem sequer mencionada. Termi-
nava assim. a nível institucional, urna fase histórica e inau
gurava-se outra, onde a prioridade de atuação junto às comu-
nidades, levaria ao surgimento dos Programas de Ações Sócio-
-Educativa~ e Culturas para as Populações Carentes Urbanas
e Rurais, o P.RONASEC e o PRODASEC, de dimensão mais abrange~
tet contandO) com grandes recursos financeiros e envolvendo
toda a est r'ue.ur a do HEC. Tal corno aconteceu com as experiên-
cias estimuladas pela CODAE1 posteriormente, os referidospr~
graUl1asseriam esvaziados, deixando em cada área de atuação
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mais umal descrençaj em cada instituição de educação, mais
Qma eJtrutura arlministrativa, que vegeta no panorama burocrá
tico das organizações do ensino .•.



5 - S'.o.~SIDERAÇÕESSOBRE O CONCEITO DE EXTENSÂO
:JNIVERSITÂrUA.

A elaboração do Plano de Trabalho da CODAE em 1975,
representou, também, a explicitação de urna definição oficial
sobre a exuen sâo un í.ve rsitãria.

extensão
Silval

Analisando os pressupostos do conceito de
ur:iiversitária expressos no referido Plano, Ozanira
c~ffimaa atenção para as suas idéias centrais: retroalimenta-
~~io, integ;raçãof abertura,equilíbrio, mentalização e proje-
2::.10.A reitroalimentação, representando o "movimento dialéti-
cc de ida e volta", a relação em duas mãos, possibilitadora
de mudanças nos dois sentídos - na universidade e sociedade.
A integração, com as funções de ensino e pesquisa e com o
"sistema geral que tê a sociedade articulando-se com seus sub
s.:.stemascientífico,. tecnológico e culturalll

• Abertura ao
m_io, no sentido de cumprimento de urna missão social. Equili
brio com as duas demais funções, de ensino e pesquisa, for-
mêmdo novas posturas profissionais favoráveis ao processo
de~ desenvolvimento. M~ntalização, no sentido de uma atuação
participativa da. un-í.ve rsí.dade , Projeção, da instituição de
ensino como uma totaliQadef participando de um processo maior
de transformação. Na dissecação do conceito a autora deixa
subjacente uma prop05ta mais ampla e globalizantei a idéia
de comunicação ..•

Pelo que se pode depreender, os elementos da CODAE
que tentaram conceituar a extensão universitária brasileira
a partir do periodo de sua institucionalização, tiveram como
base o pensamento de Paulo Freire, apesar de nao se fazer
qualquer referência ao citado educador. •

1 "d 'I - ,SILVA, Man.a Osani ra a S'i, va e. Integraçao com o me i.o ; uma
proposta de extensão universitária. são Luís~ 1980. p. 17-19.
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E out-ro .e st ud í.c sscsr ·no assunto mostram ter recebido
"'\idêntica Lnf Luêr' c í a , :'1arL-i'Molina':'I por exemplo, fala de "urra

ponte perman~~e entre a Q~iversiãade e todos os setores da
sociedade qUG leva até eles, de forma programada conforme
os seus requerimentos f! necessidades; segth"ldoo nivel de ca-
da tL~ - o acervo de cultura e conhecimento de que e deposit~
ria, através da mobilização sistemática de todas as suas uni
dades, de tcdos os recursos humanos e materiais e de toda a

3dinâmica que~ possui". Newton Gonçalves, em sua análise so-
bre "A Exten:são como \.ffiladas Funções Básicas da Universida-
de",'1po ssLve Lmerrt e um dos documentos mais divulgados pela
CODL!ffi, ressalta que ti. característica da extensão como ativi-
dade ext ra-cnuro s diri:gida a não universitários, "é a forma
natural de integração unive sidade-comunidade e talvez a úni
ca maneira de avaliar o papel que a primeira está represen-
tardo no dr=senvolvimento cultural da outra, através do vai-
vérr de infcr.rmaçõesno contato com a réalidade social".

"o ho em comum tem muita coisa para ensinar,
e não e a toa que o matuto-sertanejo, tími-
do, desconfiado-matuta, reflete~ isto ê, pen
sa~ sobre a sua pobre realidade, mestra ini=
gualãvel de grande saber empírico, que lhe
di, is vezes um ar fin~rio e matreiro diante
dos "especialistas" que lhe invadem o domí-
nio cultural de antôlhos, sem humildade e pu
reza tão necessários aos caçadores da verda=
de c i.e n t Lf i c a!". A extensão, pelo que se per-
ceb e , deve ser "uma forma de comunic'ação da
universidade com a realidade do pais, e vice
versa~ um processo de transfusao contínua e
benefica dos dois organismos".

Gonçalves, assume a perspectiva de comunicação, en-
globando-a ao conceito de extensão, tornando-a parte do mes-
mo. Duas idéias que em Freire apresentavam-se como antagôni-

2MOLn~A, Maria Valenzuela. Op. cit., p. 3.

3GONÇALVES, Newt on T. A extensão como uma das funções bis icas
da universidade. ln:- Coletânea de documentos sobre cxtensãú universitâ-
ria. BrasLlLa , DDD7MEC, 1976. p , 12-4.
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cas, passam a,compor urna totalidl.?ldeorgânica. E a assimila-
ção da pe.rsprect.L va de extensão I como um processo de comunic~
çao, deu ao aiscurso extensionista brasileiro ~~a caracterls
tica peculiar. ~

porim, se no plano do conceito a junç~o foi fâcil,
não1houve g;randes prlDgressos na praxis que continuou a ser,
na maioria das vezes, a reprodução do processo de difusão
convencional, onde a"comunidade ou o povo, nao passam de sim
pIes recepuores ...

Como ressalta Paulo Freire4 em estudo sobre a conceE
çao de extensão - ohjetivando a extensão rural, basica~en-
te, hâ 10 dimensões com que o conceito pode ser percebido:

"Transmissão; sujeito ativo (o que se enten-
dê); Conteúdo (que ê escolhido por quem se
entende), Recipiente (do contefido); " entrega
(de algo que ê levado por alguem que se en-
contra 'atrás do muro' t aqueles que se encon
tram 'alem do muro', 'fora do muro'." Daí se
falar em atividades extra-muros; messianismo
(por parte de quem se estende); superiorida-
de (do conteúdo que tem quem entrega); infe-
rTori"dade (dos que recebem); mecanicism()"(Ii"a
açao de quem estende); invasão cultural (atra
ves do conteúdo levado» que reflete uma vi~
são de mundo daqueles que levam, que se su-
p erp-o e ã daqueles que passivamente. recebem".

Tais dimensões traduzem claramente uma relação de do
minação e ele destaca que:

"o conhecimento não se estende daquele que ~e
julga sabedor até aqueles que se julga nao
saberem; o conhêcimento se constitui nas re-
lações homem/mundo de transformação e se a-
perf~içoa na prob emãtica crítica destas re-
laçõ.es".5

4FRElRE~ Paulo, Op. cit., p. 22.
5 "

Id., ibid., p. 24.

--- -~---
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D t 'Y' 6. 1 tBS· aca: .:r·e~re~grl1:a men e, aue:

"na medida em que no termo extensão, está im-
plícita a ação de levar, de transferir, de
entregar, de depositar algo em algu~m, res-
E a 1ta n e leu m a cono t ação in di scu t iv e 1me n te me
c au Lc í s t a " •

Hara que a extensão assumisse uma proposta de comuni
cação, os segmentos da un~versidade ter-se-iam de colocar na
perspectiva dos mais simples e aceitar a condição de apre~
diz daqueles que, por ter um outro tipo de saber, julgam que
nada sat~m. Coma salienta Cabral Marques7

meles t~m suas teses, que podem ser a dos fr~
cos, dos oprimidos, dos sem terra, dos sem
nada e dos injustiçados. Suponho que nunca
ouvimos nem conheçamos essas verdades e que
a extensão nos propiciará essa oportunidade.
~ forçoso admitir que, muitas vezes, esses
homens nem sabem o que s.ab-em . e, quando sa-
bem, não dão valor ao que sabem",

t~ ••

Teriam que, cert ament.e, identificar onde se encontra
va o riúcã eo do "bom senso" I' base de um novo senso cornumv ; ,

Não se pode negar que alguns. segmentos docentes das
universidades procuraram ocupar condignamente o espaço que
se abria a partir da CODAE. Mas, as condições do momento
histórico e a própria estrutura Ln terna ..da universidade, re-
presentavam grandes obstáculos ... Muitas vezes o próprio te-
mor de que o termo comunicação pudesse criar alguma dificul-
dade, levava a que se usasse a palavra retroalimentação, co-
mo sinônimo da primeira ..• Retroalimentação era, portanto,
também, uma denominação disfarçada de.comunicação ..•

A idéia de participação da universidade como organi-
zaçao de assessoramento às comunidades, era outro ponto que

6Id., Lb í.d , , p. 26.

7MARQUES, Jos~ Maria Cabral. Documento de trabalho sobre
t ensanun iver-sitár í a, são Luís, UFMA, f9l7. p , 8.

ex-

_ _ _.-!f
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~stava f oirt.emen te arcbr í cado nos documentos surgidos por in-
fluência da CODAE. Falava-se, inclusi e, que a universidade
rrao subs-tituia ninguém, "participava também". "Esse contato
com a realidade nos seus variados aspectos, é mais uma chan-
ce para que a estrutura universitária se renove criativamen-
te em bases de ve~dadeira nacionalidade. A açao comunitária,
permitindo uma v:i5vênciaem comum, propicia uma troca de va Lo

res entre a universidade e o meio".8 Os conceitos referente;
à parti~ipação e integração, emitidos nos doclli~entos, prati-
camente representavam uma rnesma coisa, isto é, tinham idênti
ca sigD~ficação. Não se analisava sequer, as suas especific~
dades.

O equilibrio da extensão em relação ao ensino e à
pesquL:ia que permite a projeção integral da universidade ao
meio, ':eria de contar com a infra-estrutura dos Departamen-
tos Acadêmicos. Edson Machado, então Diretor do DAU, chamava
a atenyão para o fato de que a exten~ão não podia

tlcontinuar sendo considerada como um corpo es
tranho ao sistema universitário. O Departa-
mento Acadêmico, célula de todo o esquema de
Reforma Universitária, que é re ponsável pe-
lo que diz respeito ao planejamento e execu-
ção de medidas referentes ao ensino e ã pes-
quisa, tem quer ser responsável pela exten-
são". E rec.onhecia que "isto repre"'enta uma
reviravolta completa nos esquemas formais de
ensino, principalmentet porque a extensãos~l
pre foi praticada como algo ã p rt~ e é enca
rada muitas vezes como'idéia imposta de [ora
para dentro das universidades".9

C> tO

A extensã'O representava uma "abertura operacional da
universidade ao seu meio" I no sentido de circulação das in-
formações de que ~ispunha, formando novas mentalidades.lO

$SOUSA, Edson Machado. A extensão universitária e os programas
Crutacs. Brasilia, DAU, 1975. p. 2.

9Id., ibid., p. 6.
10 . d b . 1HOFFMA1~, R~car o L. A a ertura operac~ona

são Paulo, UDESC/Reserva Universitária Ed., 1975.
da universidade.
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Ao ensino '''"a.mentetransmissivo oounha-se a exten-
sao corno srerdo o er:..i·~no-aplic2.çãoque representava um
diferente de aprendizagen, mais viva.II

tipo

Há documentos em que se sente a presença da vertente
hlli~anitária da SUDF~E, influenciada pela igreja, os quais se
apCDiam nos. pensamentos das Encíclicas Papais e reafirmam que
o desenvo~vimento tem de ter como meta o homem todo e todos
os:homens .••12 E no sentido do humanitarismo, chegava-se a
arlirmar ser a "Extensão Universitária a Dimensão Humana da
Urrí, versidade" i com este titm:lo, o professor Antônio Olinto
'I'aaldo13,realizou urna das primeiras análises sistematizadas
sobre o éfSsunto. ~ na apresentação do livro do professor
Toaldo q~ se encontra a mais forte associação entre exten-
são un í.vo rsí.t.âr La e a doutrina de Segurança Nacional. Fala-
~~ da ex:ensão universitária corno meio de fortalecimento do
Iilldernacional, chegando-s mesmo a afirmar que sua valida-
de "abrange o ensino, o desenvolvimento e a Segurança Nacio-
Ial". "E.tensão Universitária é o sinônimo de dinamismo e
consciência patr:.ótica das universidades modernas". 14

Tal corno na vetusta universidade de Oxford, onde a
(~tensão universitária surgiu no século passado, falava-se
da extens.ão corno um mecanismo de educação continuada, contrl:
bu í.n do desse modo- para a melhor organização de toda a socie
dade.15

llSOUSA. Edson Machado. O sistema de ensino superior. Brasí-
lia, DAU, 1976. 20p. mimeo.

12ROCHA, Roberto Mauro Gurgel. A experiência do Crutac e sua
di~ensão para o desen~~lvimento nacional~ regional e local. Brasilia,
DAV, 1975. p. 1.

l3A propõsit~ ver: TOALDO, Antonio Olindo. Extensão universi-
tária; a dirr~nsãohumana da universidade. Santa Maria, Universidade Fede
ral de Santa Maria, ••• 1977.

l4]d., ibid.~ p. 15-17.

l5BOAVENTU~, Erlivaldo M. ExtcnsQouniversitãria e
continuidade. Salvador. UFBa, /s.d./. 20p. mimeo.

formação

, \ .
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Para alguns, os programas extensionistas nada mais
eram que zrt í, v í.d ades extra·-escolares... E I assim, eram defen-
didas as m.:aisvariadas teses sobre a extensão •..

Um grupo de parti.cipantes do Treinamento de Goías em
1976, pr.acurou definir a extensão como:

"um subsistema universitário, baseado na es-
trutura e na programação departamental, des-
tinado a integrar os demais subsistemas-ensi
no e pesquisa - e a atuar em função deI s cõ
mo fator de formação do aluno e como um dos
fatores de aceleração do progresso da s Cle-
dade, funcionando como mecanismo erma ente
da renovação do método e do conteúdo de ensi
no, através do processo de retroalimentação-
gerado pela integração universidade/socieda-
de".16

Somava-se, assim, os contefidos de outras definiç6es
e avar..çava-seem relação ao próprio conceito emitido no Pla-
no de Trabalho da Extensão Universit§ria.

A diversidade de posturas, as definiç6es, as formula
ç6es indicadas, tudo isso aparecia como algo bastante com-
plexo a uma parte dos docentes, discentes e dirigentes uni-
versitários. E o documento de "Avaliação da Reforma", elabo-
rado pela Universidade da Bahia, destacava:

"quiça uma grande parte das dificuldades que
~nfrenta a 'extensão' para se afirmar e inte
grar completamente no seio das 2tividades
universitárias, decorra do fato de não ser
esta propriamente uma terceira 'função' da
universidade, que participe da mesma nature-
za e do mesmo niveI ~onceitual do ensino e
da pesquisa. Seria ela talvez, antes uma for
ma de exercício das funções puras (ensino e
pesquisa)".

E em relação à forma como a extensão é vista na Lei
n9 5.540, se enfatizava:

16}lliC/DAU.Extensãouniversitária. Goiânia "1976. p. 5.
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"o p~õprio desequill:brio e ênfase que se ver~
fica na legislação seria já um reflexo dis-
so. E as dificuldades a~e hoje presen~es no
ambiente universitario brasileiro sempre que
se ~enta definir-lhe o conceito. nada mais
seriam que um reflexo desse fato".

A extensão aparece, assim, como uma formulação uni-
versitãri~ diferente, pouco entendida no plano dos concei-
tos; mas, segundo o Relatório, justifica-se o esforço em
prol do destaque da extensão corno urna terceira grande fun-
çao.

"Talvez que essa caracterização somente venha
a perder o sentido quando a universidade
brasileira estiver, já como regra, norma, há
bito e rotina, efetivamente 'estendida' ao
seu meio ambiente~ com ele transacionando em
tC'tal intimidade".l7

i! extensão ser í.a , portanto, uma função' transitória
'que desaparecia na medida em que se tivesse uma universidade
rertendida, o que implicaria, logicarnente, numa nova concep-
~ão de ensino superior ... A extensão corno filosofia de açao
da universidade deveria suceder à extensão funcional ...

E as dificuldades no plano dos conceitos refletiam-
se seriamente nas formas de atuação prática. Muitas vezes a
e~tensão universitária foi vista corno uma prestação de servi
Ç0S pura e simples; em outros, somente 'como função de agreg~
ção da universidade aos programas governamentais; em al<]uns
momentos era identificada corno estágio ou bolsa de trabalho;
corno forma' de captação de recursos; corno urna forma de levar
estudantes ao conhecimento de urna realidade; reafirmava-se
sua condição; de função optativa, secundária e que nada tinha
a ver com o Ensino e com a pesquisa. E por último, se conce-
bia a extensio como tudo aquilo que não se enquadrava no am-
bito das demais funções da universidade, levando-se esta
função a aparecer "como algo indefinido e etéreo, ou corno

l7MEC!DAU/UFB-ISP, Op. cit., p. 521.
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"u r eposdcó r r.o " da-s co í sas, que se q er fazer na instituição
d - b d - :8e ensino superio-r, mas nao se sa e on e enquaC1rar...

P D 1 S . .19ara er~eva av~anl ,

"a função de extensão deveria significar a ar
ticulação da universidade com a sociedade,de
tal modo que aquilo que ela produz em termos
de novos conhecimentos e aquilo que ela di-
funde atrav~s do ensino, não ficasse restri-
to apenas aqueles elementos que conseguem
ser aprovados no vestibular e que integram
determinado curso objetivando se formar numa
determinada profissão. Ao contrário, cabe a
universidade socializar seus conhecimentos,
difundindo-os i comunidade e se convertendo,
assimb numa força viva capaz de elevar o ní-
vel cultural geral da sociedade".

Por outro lado:

"o problema da extensão, não esta desvincula-
do da pesquisa e do ensino, uma vez que a ex
tensão terá maior chance de se realizar na
medida em que o ensino e a pesquisa se vincu
lem cada vez mais às necessidades da socieda
de em que a universidade se insere".

E discute em seguida a questão da necessidade de a
uni versidade devolver conhecimentos à sociedade que a man t êrr,
especificamente aos mais carentes( dos quais, proporcional-
mente mais exige, especialmente em termos de cobranças de im
postos e taxas.

nA extensao não pode ser vista como algo cari
tativo, mas, como uma obrigação e tem que ser
desenvolvida em caráter permanente e em aten
dimento as exigências da classe menos favore
cida".

l8ROCHA, 06 :!Ito Mauro Gurgel. As oito teses equivocadas sobre
a extensão universitária. In:-"A universidade "éo desenvolvimento regio-
nal, Fortaleza, Ed. UFC, 1980. p. 216-44.

19) - . . - . b d -'S.~VIANI,Dermeval. Extensao un i.ve rsi tar i a; uma a or agem nao
2xtensionisa. Educaç~o e Sociedade. são Paulo, Autores Associados/Cor-
tez Ed ., (8):73, mar. 1981. .
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E concl~i, respondendo à pergunta de como a exten-
sao poderia ser' Wila função equiparada às duas outras:

"na medida em que ela se articule com as de-
mais e na medida em que o próprio ensino se-
ja visto) tambemt como uma prestação de ser-
viços a sociedade em seu conjunto, na medida
em que a própria pesquisa seja vista como uma
prestação de serviços i própria sociedade.En
tão, que pesquisas a universidade vai desen=
volver? Ela vai desenvolver exatamente aque-
las pesq~isas que a sociedade esta requeren-
do, vai se preocupar em explorar aqueles pro
b1emas que são candentes i sociedade em que
esta ins;erida".

A análise de Saviani é bastante pertinente ultrapas-
sando o âmbit:o dos conceitos e situando-se no nível da pra-
xis. A propo.st.a apesar de situar-se em parte no plano do
ideal, já parte para o operacional. Para muitos o que propoe
pode ser utopia, mas, como poderão surgir novas concepçoes
e nOlas propostas, se tambêm não se pensar mais alto. Tem-se
que passar dos termos do apenas possível ao do desej5.vel,
~'~01ando o :~passe que se criou, em parte: o de uma boa par
(>,1 '\ da comur idade universitária, que, só executa o que "po-
de ;c.•.zer" ... E não se vê o que "deve ser "...

A questão do rel.ac Lonament o da universidade com o
seu meio, ê analisada por Rosiska de Oliveira20 em um e~)tudo
sobre o Movimento de Mulheres, onde ela assinala que:

'~ verdadeira ligação da universidade com a co-
munidade, deveria se situar numa redefinição
da universidade como serviço pfiblico, produto-
~a de um saber que não seria apropriado pelos
~specia1istas, mas, que os universitários cons
tituiriam com os outros, com a população. Esse
sabei deveria poder enfrentar problemas mais
regudos da nossa sociedade. Em outros termos, a
natureza e a razão de sert a destinação do sa-
ber universitário, devem mudar fundamenta1men-
te~ Certos setores da universidade poderiam

"z: 1._ t

200LlVElRA. Rosiska Darcy de. As mulheres em movimento.
Vivendo e aprendendo. 3.ed., são Paulo, Brasiliense, 1980. p. 49.

ln:-
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p~estdr servicns relevantes aos movimentos so
ci&Ls que ViS~ill a uma transformação áa socie=
da~~, graças ~ capacidade profissional especI
fi~a, de seus membros, exatamente as capacida=
des profissionais de que carecem tantas vezes
os movimentos sociais para avançar em suas lu
ta fõ!' •

g possível? Deve-se tentar. Pelo que se sabe, já
existem universiéfudes no Brasil, que se estendem em apoio às
associaç~es de moradores, às Comunidades Eclesiais de Base,
aos Núc}!eos de O:Q'ganização das Mulheres, etc •.• Tudo isso po
de representar a criação de novas posturas dentro da i.insti-
tuição de ensino superior, abrindo novos espaços de integra-
ção univ·ersidade/sociedade, ampliando largamente a possibili
dade dos contatc~ com os grupos populares. Alêm disso, sabe-
se que, neste s~ntido em épocas passadas, os próprios movi-
mentos estudantis, assumiram ações que seriam da competência
institlcional da universidade em sua extensão, como foi o c~
so do Centro Popular de Cultura, por exemplo •.. Miguel Darcy
d 01' , 21 1 b ' 1 .e l'~lra , em ra lnc USlve que:

"para Gramsci os grupos marginalizados e di
criminados podem agir como educadores de
seus proprios professores na medida em que,
com sua existência concreta, com o seu que
faz er h istô r ico, i nd i cam pa r a on de que r en :i -,
Apontam, ainàa que confusamente, quar--o-r'(ll-
~eudo d:> nova r\tl tura cri tica e consci~nl-e
~ ser construlda. Reciprocamente, segu.do
Gramsci, cabe ao educador apoiar com sua com
petência esta busca, pelas massas popularcs~
d·e uma nova cultura, dando forma e coereIíCIa
ao que já existe implicitamente na mane~ra
de agir do grupo oprimiáolt•

Certamente aí, está um ponto central que deve orien-
tar o posicionameru:to dos segmentos universitários que dese-
jem trabalhar pelas causas dos subalternos ...

Por outro lado, como destacam Francisco de Oliveira

2l0LIVElRA, Miguel Darcy de. Conhecer para transformar. 1n:-
Vivendo e aprendendo. 3. ed., são Paulo, Brasiliense, 1980. p. 21.
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e.War. âerLey '" Borges, Dc3.Q se pode esquecer que a questão
bãsica da universidade, -efere-se ã sua gestão, com implica-
çao na democratização de sua estrutura e possibilidades efe-
t.tvas de partic:ipação de professores, estudantes e funcionã-
rios administrativos, realmente representativos dos vãrios
grupos existen~es. E definem uma proposta que certamente le-
va r í,a a uma ex·tensão mais coerente •..

"Para que a pratica que hoje se faz fora da
universidade possa se dar também dentro e ã
partir dela; para que os esforços que os es-
tudantes e alguns professores fazem, por e-
xemplo~ na pratica de uma medicina comunita-
ria nas suas horas vagas, seja feita nas suas
horas cheias; para que o assessoramento que
estudantes e alguns professores de sociolo-
gia e economia fazem aos movimentos de bair-
ro e aos sindicatos seja feita como pratica
universitiria; para que, utilizar a ciincia
como potincia autônoma e programa-la em dire
ção as necessidades coletivas de novos cole=
tivos e não da massa indiferenciada; para que
o falso conflito entre o medico particular e
o m~dico do INPS não se 'resolva pelo creden-
ciamento dos medicos particulares pelo INPS;
para que a pesquisa à direção de novas fon-
tes de energia não se consuma apenas nos pro-
testos ecolEgicos ou no holocausto nuclear,
nem nas falsas saldas do~ pro-alcoois da vi-
da. Basta dizer que ê ne~es~irio radicalizar
apropria desutilidade da universidade para
transforma-Ia no seu contr-ario. Como diria o
evangelista: aproveitemos a riqueza da inuti
lidade" •.• 22

I I •• ,- ••..•

• r-, r,

Se a universidade nao aparece no momento como uma
instituição importante para o Estado burguês, por que nao se
aproveitã':'la como um agente de'assessoramento à solução aos
problemas mais j~ediatos do povo? E, ampliar o seu potencial
crítico no. sentido de um direcionamento diferente para a ques
tã0 da relação educação/sociedade ••• Certamente, a educação
em si mesma não apresenta um potencial transformador, mas,

220LlVEIRA, Francisco de & BORGES, Wanderley. Notas intempesti
vas sobre a questão da Universidade ..In:- SIMPOSIO UNIVERSIDADE E DESEN=
VOLVlMENTO, João Pessoa, Universidade-rederal da Paraiba, 1979.
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cano rnosc-ra Gramsci, ela pode fazer muito, no sentido do ad-
ven t.o do 'homem novo;, da sociedade mais justa.

A 'universidade precisa portanto, "aprender a ler" ,
concretame~te, a realidade do povo e em seu aprendizado, en-
tender rea.iLmentec'~mo pode se estender ou, quem sabe, mais
pr'e tenc í.osarnerrt e , se comunicar I corno assinala Paulo Freire ...
E este é l~ aprendizado que precisa ser vivido por todos a-
queles grupos da ..•.an í, ve:csidade, que pretendem trabalhar - com
e a favor - pelas causas da classe trabalhadora. Precisa-se
realmente~ assumi'! uma postura de parceiro da construção de
~ma sociejade nova, onde, quem sabe, talvez, o "saber popu-
.Iar " tenha muito mais a dizer do que tudo aquilo que é viven
(dado hoj e pelas universidades •.•

Não se pode desconhecer, ser a universidade urna ins-
~tituição contradi.tória e complexa que não pode ser encarada
eomo urna estrutura unitária e monolítica. Sabe-se que nela
(convivem os intelectuais orgânicos da+bu rque s í a , os intelec-
~uais or~ânicos a serviço das causas dos subalternos, os in-
telectuaj.s tradicionais e os intelectuais vagabundos... De
~erto, não é a mesma proposta que orienta os grupos de pro-
fessores, de alunos, de técnicos e mesmo dos dirigentes uni-
versitários; e, no seio dessas várias :categorias, não existe
um pensamento uniforme. Talvez, esta diversidade de visões,
seja urna das razões das sobrevivência da instituição univer:-
sitária e do reconhecimento de sua importância e necessirJade,
p~los vários setores da sociedade ... E na medida em que se
conta com formas diversas de percepção em relação ao concei-
to da instituição de ensino superior,_existem_diferentes ma-
neiras de encarar o relacionamento universidade/sociedade e
logicamente, a extensão universitária. Assim corno há urna ex-
tensão no sentido empresarial, há outras formas de relação
illliversidade/sociedade ••.

A extensãomliversitária em urna dimensão de mudança
so'Cial na direção de urna sociedade mais justa e igualitária,
tem obrigatoriamente de ter urna fW1Ção de comunicação da un~
versidade com o seu meio, possibilitando, assim, a sua reali
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mentaçâU face à. ~!.oblemãti(.::a da sociedade, propiciando uma
reflexão cr Lt í c.a, ~ revisão permanente de sua s funções de en-
sino e pesquí.s es, Deve rep:resentar, igualmente I um serviço as
populaçges, com as quais os segmentos mais conscientes da u-
niversfdade estabelecem uma relação de troca ou confronto de
saberes.



6 -..CONCLUSÃO

No inícLo do presente estudo, afirmava-se um duplo
objetivo: o conhecimento das razões que levaram a extensão
universitária a assumir o perfil que a caracterizou a partir
de 1968, e a a.preciação crítica de alguns pontos envolvendo
a ques.tão do relacionamento uni versidade/ sociedade.

Na analise histórica da extensão pôde-se constatar a
exist;ncia de três momentos bem definidos: o período das ex-
periências pioneiras; o período das experiências isoladas,
da di.sseminação de idéias e do desenvolvimento de açoes a
partir dos mcvimentos sociais; e o período de maior institu-
ciona1ização da extensão universitária.

O p.r ííme Lr-o momento, cobre o período entre 1912 e
1930, sendo marcado, principalmente, pela criação da Univer-
s1dace Livre da Universidade de são Paulo e pela fundação da
Bscola Superi0r de Agricultura e Veterinária de Viçosa nos
moldes dos "Land Grant _olleges dos Estados Unidos". A par-
tir destas duas experiências surgem as idéias dos "cursos de
extensão" e da extensão universitária como forma de presta-
ção de serviços.

O per~odo caracterizado pelo desenvolvimento de ex-
periências isuladas por i.niciativa de segmentos variados da
instituição de ensino superior, vai de 1930 a 1968, coinci-
dindo com a época do nacional-desenvolvimentismo populista
e com o momento crítico entre 1964/68, quando, a nível nacio
na1, se procura concretizar a hegemonia de um outro grupo de
poder axue tenta. redefinir o papel da universidade em conso-
nância com as exigências do capitalismo internacional. Ape-
sar da existêncLa de Projetos extensionistas de ' iniciativa
dos docentes, a ~ais importante contribuição em relação às
e x erí.ênc í.as de e:;{tensão,deve-se ao movimento estudantil

204
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que, em suas baade í.ras de luta em p-rol da reforma un í.ve rs í t â

ria, s-empre a Lr.cLu í.am como ponto preponderante. Neste perlo
do, af:iínnam-se9.S idéias. referentes à extensão art1stica e
cultura.l; a relação ent:re universidade e povo - mormente f::?

pu.Laçôe s caren t.es i e à concepção da extensão como uma função
eminentemente po11tica. Iniciam-se tentativas nacionais no
sentidb de institucionalização da extensão, sendo expressivo
o contefido do Estatuto das Universidades, de 1931. Os docu-
mentos legais ~e const~tuição da Universidade de são Paulo e
da Unilversidade do Distrito Federal, as duas grandes experi-
ências do ensino superior surgidas na década de 1930, dão à
extensão uma dimensão especial. :E! o período em que se a::ir-
mam nas décadas seguintes o CPCi a extensão da Universidade
de Brasl1ia; o Serviço de Extensão Cultural da Universidade
de Pe-rnambuco r a Unãver s í.dade Volante do Pa r'anâ j e aparece o
primeiro CRUTAC - Projeto de Extensão com o desenvolvimento
de p:mgramas de Ação Comunitária - e o Pz o j eto Rondon.

A época de maior institucionalização nacional da ex-
t.ensáo universitária, entre 196~ e 1976", tem como pontos bá-·
sí.coss: o advento da Lei n9 5.540; a d.l ssern.í.nacjio das idéias.
exter.sionistas pelo Conselho de Reitores; o aparecimento dos
Camp x Avançados - como propostas estratégicas de extensão
e o surgimento da CINCRUTAC. :E! o momento em que surge a
CODAEp quando, se passa a cor~ar igualmentecorn estruturas
adrní.nrás t.rat Lvas de planejamento, coordenação e execução das
at.Lví.dade s de extensão I a nível das universidades. Avança-se
muito a\n1vel do discurso oficial, incorporando-se, inclusi-
ve, o conceito de comunicação à proposta geral de extensão,
concepção esta que passou a ser-amplamente difundida, certa-
mente em função da presença de antigos militantes dos movi-
mentos estudantis - especialmente dos estudantesl vinculados
à Igreja -, que aceitaram ocupar um espaç-e no plano institu-
cional. Es;ta po de ser uma das razões que explica o conteúdo
humanista dos documentos oficiais de então. De outro ângulo,
pode-se' apelar I t.ambêm, para o comportamento hábil e inteli-
gente dos grupos do poder, em sua atuação no sentido de criar
mecanismos propiciadore~ da missãc educativa do Estado. O
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gover~a brasi.eiro do'p6s-l964, procurou destruir ou desart!
cula~ 0S movimentos 50ciais, descarateriza~do as suas propo~
tas, õespoli~iza~do-as e incorporando-as aos instrumentos le
gais e planos surgiàos ap6s 1968. Veja-se, por exemplo, o ca
so der Lei n9' 5.540 em relação à "Declaração da Bahia". Esta-
beleceu-se ê.u.gunslimites mas a pr6pria contradição existen-
te a nível dO Estado permitiu a abertura de novos espaços,
que foram ocupados For elementos que pleteiam a mudança so-
cial ... Por outro lado, sente-se que, na medida em que a uni
versidade demonstrou sua ineficácia em face à lógica capita-
lista, começou a sofrer restrições por parte do governo que
podem ser constatadas pelo parco crescimento de seus orçame~
tos ...

Em relação à análise da ligação universidadejsocieda
de imprescindível que se tenha uma plena consciência das
limjtações da extensão, sem com isso minimizar a sua influên
cia em alguns momentos. Somente dessa maneira pode-se ident!
ficér as possibilidades da participação da universidade em
a OES transformadoras no sentido de uma nova estrutura so-

" 1C2.( J •

Certamente, na realidade, o grande momento de e~gaj~
mento de segmentos universitários em tentativas de mudança
social, foi o pe rLodo de efervescência domo:vimento estudan-
til, compreendido entre 1961 a 1964. De um modo geral, u ex-
tensão universitária em direção ao povo, ou em função de um
novo Projeto de Sociedade, praticamenté inexistiu ... E a tão
propalada comunicação, que implicaria num relacionamento en-
tre iguais, res·tringiu-se basicamente ao plano dos discürsos.
ou a tentativas individuais •.. Predominantemente, se teve o
desenvolvimento de ações a partir do interesse da universida
de que", muitas vezes,. refletiam um puro processo de vdome at.L>

Eaçao. E COI-l isso, em alguns momentos, sem dúvida alguma,
se reduziu a .intensidade dos movimentos populares, cumprindo
consciemte ou inconscientemente, uma determinação do Estado
no sentido de sustentação do "status quo" .•. Todavia, acredi
ta-ser que a universiõade pode ser um mecanismo de apoio ao
processo de mudança social. COllO se teve chance de analisar
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ant.erí.ormen t'eI os c:rruposda universidade que pretendem trab~
lhar com o povo, de7em partilhar com ele de um processo de
txoca ou confronto de saberes, onde se faça o desvendamento
das Lí.mítraç óes Lns.u í t.ucí.ona i s , instrumentalizando-o para ti-
rar o maior proveito, não somente das ações possibilitadas ~
Ia ação da Instituição de Ensino Superior, mas, das organiz~
ções do Estado, de! um modo geral. Devem, igualmente, buscar
um conhecimento concreto das condições de vida da classe
subalterna, das suas formas de produção do saber, de seus
valores; de scob rí.n-do , as sim, onde está no senso comum, o bom
senso. Devem asse~sorar as populações no sentido de que es-
tas se tornem mais capazes de Uffi..esforço crítico, para poder
interp~etar e compreender a realidade presente e sistemati-
zar suas propostas de direcionamento da sociedade, auxilian-
do concretamente o surgimento dos intelectuais orgânicos da
classe dominada. Nas an~lises pôde-se constatar que as popu-
lações ditas "carentes" recebem muitas programações oficiais,
soment para delas tirar alguns benefícios imediatos. E mui-
tos do~ Programas de Extensão Universitária são aceitos sob
t;ll condição. Acredita-se que somente com uma proposta mais
alpla e condigna, em que se valide realmente a importância
do saber popular, se possa chegar a um clima de convivência
mais concreta e permanente.

Em relação às mudanças ocorrldas, à nível interno,
nas instituições de ensino superior, pela via da extensão u- .~ ~ ..
niversitaria, há poucos registros que permitam uma ident.Lfi-
cação mais objetiva. Há referências em alguns documentos a
mudança de mentalidades de docentes e discentes - especial-
mente 05 participamtes de programações na linha da ação com~
nitária ou desenvolvimento de comunidades, nos CRUTACs e Ca~
pi Avançados -; à reestruturação administrativa da universi-
dade - C0m criação de novos mecanismoslrac~~itadores da ação
extensionista -; da articulação dos Programas de Pós-Gradua-
çao, com: ações de extensão; da reestruturação de algumas di-
retrizes acadêmicasr e, fala-se de pequenas experiências no
subsistema de ensino, surg~das em função da extensão, rela-
cionadas com estágios, grupos de reflexão - o caso do Labora
tório Rogers, mas, tudo isso aparece muito vagamente.
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As razoes da dificuldade de comoreensao da extensão
como função própr';a da universidade, tem sua origem na pro-
pir ia imprecisão cem que a Lei n9 5.54 O trata o assunto. O re
latório sobre a nAvaliação da Implantação da Reforma Univer"":""-
sitária", preparado pela UFBA-ISP, mostra muito bem a respo:!.
sabilidade desta legislação neste sentido. Al~m do mais, co-
mo se pôde senti!:, não há uma única maneira de encarar a ex-
t.en sâo un í.ve r-sí.t.âr í.a , existe, isto sim, extensões da univer-
s idade, em d í.r e çáo a comunidades ••instituições I organizações,
em relação à classe dominante ou à dominada, de acordo com a
proposta política dos grupos que participam da ação extensio
mí.sta . Como não há uma p ropo st a unitária, uma única formula-
çao ou uma única maneira de encarar o processo de extensão,
Loma-se difícil para alguns, considerar como extensão uni-
versitária a atuação de grupos que praticam ações completa-
ffientediversas das suas .••

A fragilidade do ensino e a incipiência das pesqui-
sas realizadas pelas universidades, parecem ter sido as cau-
sas principais dB operacionalização da extensão universitá-
rj ,1 em forma de }>rcstcJ.çãode serviços soc í.a í s de caráter as+>
sistemát2ço, muitas vezes substitutivos da ação governamen-
tal. Ainda hoje, o ensino é visto como a função básica da
universidade I nuraa tradição de transmissão de conhe cí.men t.o s 1

mui tas vezes já superadas ou l.lienados da- realidade; é aior
aipreocupação com a memorização dos conhecimentos e com a v e ,

rificação de aprendizagem - as provas -, do que com a probl~
matiz ação de situações que poderiam levar a um efetivo npre~
dizado. Vê-se o ensino somente como o momento de relação en-
tre professor e a.luno na sala de aula, onde o primeiro, na
maioria das vezes~ em sua condição de autoridade, transmite
e submete o aluno a sua visão, avalia em função da fidelida-
de aos conteúdos transmitidos, através de-critérios que esti
mulam muito mais a concorrência do que a solidariedade gru-
pal~ •. E a pesquisa, por seu lado, prevista como função in-
dissociável do ensino na Lei n9 5.540, onde é apresentada c~
mo forma de uma transmissão cria+-iva do saber, ainda é inefi
~nz no quadro geral da universidade brasileira sendo, até
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no j e , a grosso modo, muito mais uma resultante de esforços
individuais :.fuede uma ação insti tucional. E dentro do qua-
,dro apr esent.ado, considerando-se que as posições favoráveis
a t.ran sforrn rções são minoritárias, o que pode ser a exten-
são, f un çâo de r-e Laçâo destinada a l.evar à sociedade os fru-
tos do saber universitário? Logicamente, considerando-se a
situação dOI ensino e da pesquisa, a extensão ter-se-ia de
contentar em aparecer sob forma de um ensino coro o que se rnini~
tra a níve] acadêmico, ampliado às populações de um modo ge-
ral e de difusão das resultados das pesquisas que, mesmo in-
cipientemente, a universidade executa. Mas, que proveito a
sociedade global tiraria disso tudo, já que suas eXlgencias
são, muitas vezes, de caráter pragmático e imediatista? Cer-
tamente, ter-se-ia que partir para um tipo de prestação de
serv.iço s que nao se restringisse sonent;e à extensão do ensi-
no e dos resultados da pesquisa. A oportunidade se afigurou
na ocupação de espaços nos quais o poder governamental nao
tinha condições de atuar ou, então, firmar-se no apoio às
ações desenvolvidas pelo governo. A nível do discurso procu-
rou-se também ampliar as possibilidades da extensão e vê-la
corno elemento que poderia trazer um "feedback" renovador e
d.í.nam í.z ado r às uní, ve rsí.dade s .•. Pôde-se, com a idéia da ex-
tensão atir~ir os interesses de modernização da universidade,
porém não se conse.guiu conquistar os mais tradicionalistas. ,.u _--'> _

Estes, além de alegar o perigo de perda de qualidade do ensi
no, viam a extensão corno função que poderia representar no-
vas exigências de trabalho •.. E, muitos dos mais comprometi-
dos com o processo de mudança social, apesar de reconhecerem
a valiclade do discurso, perceberam criticamente a ambigüida-
de que muitas vezes acont.ecí.a ao nível da prática concreta.•.

Na realidade se considerada no plano estritamente
institucional e na perspectiva dominante nas universidades
brasileiras, a extensão tem sido até hoje uma função exerci-
da assistematicamente, esporadicamente, sem vinculação com o
ensino e a pesquisa, não se~?o cO'nsiderada sequer como fun-
çao, apesar das inúmeras instânc..:!..~sburocráticas existentes
para Sua operaci0nalização ou coordenação. O que é chocante,
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é o' alega' o compromi S"-dD que a nn í versidade declara criar com
as cornun tdade ~J pobres, pela via da extensão ge rando grandes
expectati ~,a_'5...

r ~~na-dimissi''7elque se continue com discursos refina
dorr como justificativa para prãticas incompetentes. A exten-
sa~ não pode mais continuar a ser a função universitãria
"q~e, consiste geralmente em levar conhecimentos sup~rfluos
ou: precios:Lstas, a uma minoria de beneficiãrios interessa-
dos " como sraLí.en t.a Bordenave1. E o que é pior, muitas vezes
nem se sabe se os beneficiãrjos estão interessados.

A ext ensâo deve ser vista como um espaço po ssí.b í.Lí.t.a

dor de estabe Lecí.merrt o de uma ligação com a classe trabalha-
érora, que permita um intercâmbio de conhecimentos, no qual
éP uni vers íídade aprenda a partir do saber popular e assessore
r~ populações no se~tido de sua emancipação crítica .••

C:oncluindo, de acordo com posição expressa por Ga-
~otti, em anãlise sobre a revisão crítica do papel do peda-
qogo na atual sociedade brasileira, deseja-se reiterar que:
"é falsa ~ afirmação de que nada ~ possível fazer na educa-
<Çao enqua1'1ltonão houver uma transformação da sociedade, por-
que a educação é dependente da sociedade. A educação n50 é,
certamente, a alavanca da tr nsformação social. Porém, se
e.Ia nao pode fazer sozinha a transformação, essa transforma-
ç..:aonao se efetivará, não se consolidará, sem ela. Se ela não
e· a alava ca, isso significa, ainda, que a sua luta de Te ex-
tender-se além dos muros da escola, não deve limitar-se ao
seu "campus", o que a ideologia dominante entendeu há muito
tempo, querendo limitar o conflito aos muros dos "campi" ...2

lBORDENA\VE; Juan Diaz.Podea universidade ser motor de desen-
vü1vimcnto. são Lu!s; UFMA, 1978. 20p. mimeo.

2GADOTTI, Moacir. Educação e poder; introdução ã pedagogia do
coruflito. são Paulo, Autores Associados!Cortez Ed., 1980. p. 63.
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e o alegado como rorr.i s s-o c r e 2 cn í ve r s í cac e c e c La r a c:::::.ar com
, -a oa c:). ~,:~~~"".;..:.1: _-.~ c...:J

expe c.ca t í. va.s .•.
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ERRATA

P Xlll - 2a. linha em, em lugar de, a
p 6 - l3a. linha coercitiva, em lugar de, coeciva
p 7 - 32a. linha - Do mesmo modo, em lugar de Do mesmo do.
p 9 - 5a. linha- conta com seus, em lugar de, conta seus
p 10- lIa. linha ~uperstições, em lugar, de supertições
p 18- 2la. linha-escritos, em lugar, de escritores
p 18- 27a. linha-protetores, em lugar,de protegoras
p.22- 8a. ]inha -a,em lugar de,à
p.24- 7a. linha -à, em lugar de,a


